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DECRETO N° 68.031 - DE 11 DE
JANEIRO DE 1071

Reelassifica o , cargo de Revisor do
Quaçfro de Pessoal do Ministério da l Departamento Adnainistrativo do Pes-
Saúde, e da outras providéneias. 	 soal Civil, decreta:	 •

Í ATOS DO PODER EXECUTIVO

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, e
de acordo com o artigo 6°, letra g, do
Decreto-lei n° 972, de 17 de outubro
de 1969. e tendo em vista o9tie cons-
ta cio Processo n° 6,495, de 1970, dó

Art. 1° Fica reclassificaclo, com
respectivo ocupante, na forma dos
anexos, de acôrdo com o disposto no
Decreto n° 67.269, de 24 de setembro
de 1970, o cargo de Revisor do Quae
dro de Pessoal --- Parte Permanente
- do Ministério da Saúde.
• Parágrafo Unico. A reclassificação
a que se refere êste artigo e seus

efeitos financeiros vigoram a partir
de 21 de outubro de 1969.
. Art. 29 .';ste Decreto não homolo-
ga 'situações que, em virtude de sin-
dicância ou inquérito administrativo,
venham a ser consideradas nulas, ile-
gais ou contrárias às normas admi-
nistrativas em vigor.

Art. 3' O órgão de pessoal do Mi-
nistério da Saúde apostilará, o titulo

NÚMERO DE CARGOS

do funcionário abrangido por êsteDecreto.
Art. 4" A despesa com a execução

dêste Decreto correrá à conta dos re-
cursos orçamentários próprios do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 59 Este Decreto entrará em
vigbr na data de sua publicação, 3 . e-
vogadas as disposições em contrário.:

Brasília, 11 de jan‘iro de 1i71;
150 9 da Independência, -e 83 9 daRepública.

EmiLto G. MÉrucr
F. Rocha Lagiia•

RELAÇÃO NOMINAL A QUE SE
.REFERE O ART. 1° DO DECRETO

../N.T ° 68.031, DE 11 DE JANEIRO
DE 1971

MINISTÉRIO DA SAUDE
QUADRO DE PESSOAL -

PARTE PERMANENTE

Série de Classes: Revisor
' Código: EC-300.21. •

1 cargo	 •
1, Ieaymundo de Oliveira Coutinho

DECRETO N9 68.051 - DE 13 DE
JANEIRO DE 1971

Autoriza a alienação de Imóveis da
Universidade Federal de Pernam-
bu.o.
O Presidente da República, usando

das atribuiçôas que lhe confere o ar-
tigo 81, item III da Constituição e
tendo em vista o disposto no artigo

- 195 do Decreto-Lei ne 200, de 25 de' fevereiro DR 1967, com a redação ala
terada pelo Decreto-Lei n.° 900, de 29

" de setembro de 1969, decreta:
Art. 19 Fica a Universidade Federal

de Pernambuco autorizada a alienar
os imóveis de sua propriedade locali-
zados no perímetro urbano da cida-
de do Recife, obsçrvadas as exigên-
cias legais e regulamentares que dis-
ciplinam a venda de bens públicos.

sn'o n9 158;
III - Prédio situado à rua do Hos- Ioleio ne 265, adquirido por transita

rendia de bens por força da Lei
n.° 1.254, de 4 de dezembro de 1950
que federalizou a Faculdade de elen-
cos Econômicas de Pernambuco, ten-
do sido o imóvel adquirido por com-
pra, pela mesma Faculdade, em 17
de junho de 1933, conforme escritu-
ra lavrada no Cartório do 19 Ofício.
cla Comarca do Recife, às fls. 29-31.
do livro n9 285;

IV - Prédio situado à rua do lios-
Picio n9 299, adquirido por transfe-

1 Parágrafo único. Os imóveis ai e qu
trata êste artigo, com as situações
caracteristicas descritas nos respeetia
vos títulos de propriedade, são os se-
guintes:

- Prédio situado à rua do Hospi-
Cio n9 619. -adquirido por compra em
14 de abril . de 1952, conforme escritu-
ra lavrada no Cartório do 3 9 Oficioda Comarca do • Recife, às lis. 82-87,cio livro n9 280a

II - Prédio situado à rua do Roa-
rateio n9 371, adquirido por transfe-
rência de "bens, por fôrça da Lei....
n9 976,- de 17 de dezembro de 1949,
que federalizou a Escola de Engenha-
ria de Pernambuco, conforme escri-
tura lavanda em 10 de fevereiro de
1951, no Cartório do 49 Oficio da Co-
marca do Recife, Co .fls. 153 v., do Li-

e rência de bens, por fôrça da Lei...
é 0 9 1.254, de 4 de dezembro de 1950

que federalizou a Faculdade de eiên
cias Económicos de Pernambuco, teu
do sido a- Imóvel adquirido por com
pra, pela mesma Faculdade, em 11 d,
outubro de 1943, conforme escritura
lavrada no. Cartório do 59 Ofício cia
Comarca do Recife, às lis, 138-153, do.
Livro n9 123;
V - Prédio situado à rua Gervásio

Pires n9 6'14, edificado pela Universl
dade Federal de Pernambuco, na par-
te posterior do terreno do prédio ....
n9 619, da rua do Hospício, referido
no item I;

VI - Prédio situado à a-,r. Conde da
Boa Vista n9 1.424, adquirido por
compra, em 12 de aezembra de 1961,
conforme escritura lavrada no Cartó-
rio do 19 Oficio da Comarca do Reci-
fe, às fls. 86-89 v., do livro n9 755;

VII - Prédio situado à av. Conse-
!heiro Rosa e Silva n9 347, adquirido
por compra, em 19 de abril de 1067
conforme escritera. lavrada i.. j Car tó-
rio do 1.° °fiei° da Comarca. do Re-
cife, às fls. 1-3 v., do livro n9 853;

VIII - Prédio situado à rua Dom
Basco n9 1002, adquirido por compra,
em 2 de agoasto de 1950, conforme es-
critura lavrada no Cartório do 4 9 Ofi-
cio da Comarca do Recife, às fls. 8-
liv., do livro n9 157;

IX - Prédio situado à rua Corre--
dei do Bispo n9 155, adquirido por 1

• compra, em 25 de Julio &e 1960, con-
forme escritura lavrada no Cartório

- do 39 Oficio da Coma-ca do is.‘;•:,e,
• às fls. 145 v.-149, do livro n.° 339.

X - Prédio situado à av. Por,!,;a1
3 n9 89, adquirido por compra, em 19

de-junho de 1951, conforme escritura
Lavrada no Cartório do 49 Ofício da
Comarca do Recife, às Lis. 129v/153,
do livro n9 161.;

XI - Prédio situado à rua Hm-
rique Dias 119 613, onificado pela Uni-
versidade Federal de Pernanik,.:co,
nos lotes de, terreno as 16, 17, 18, 19
20 e 21; doados pelo Estado de Per-
nambuco à Faculdade de Medicina,
conforme escritura, lavrada no Car-
tório do 39 Oficio da Comarca do Re-
cife e transferidos à mesma Univers/-
ciaceaPor força da Lei n9 976, de 17ae dezembro de 1949;

XII - Prédio situado à rua Deli.
iica n9 150, adquirido ppr compra, em
21 de novembro de 1958, conforme es-
critura 'lavrada no Cartorio do , 49
Oficio da Comarca do Recife, às
19-22v., do livro n 9 203;

XIII - Prédio situado à rua. Ben+
fica n9 157,adquirlao por compra, em
29 de setembro de 1958, conforme ea-
altura lavrada no Cartório do 49 Mi-
olo da Comarca do Recife, às lis,
8vo12v, do livro n° 201;

XIV - Prédio situado à rua Nunes
Machado n9 42. adquirido por compra,
em 3 de março de 1950, conforme es-
critura lavrada Ao ,Cartório do to
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EXPEDIENTE
DEPARTAMEN TO DE. IMPFE..SA NACIONAL

ASSINATURAS

REPARTIOES E PARTICULARES . 1	 ,FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 30,00 1 Semestre 	  Cr$

Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	  Cr$

Ano ..-.-..-..........._ ..... Cr$ 65,00 Ano 	  Cr$

PORTE AÉREO
Semestre :.: 	  Cr$ 102,00', Ano 	  Cr$

'	 I

1) O ex22cl ‘Sate das repartiçõe
pUb/icas, destinado à publicação,
scrá recebido na Seção de Coinu-
ncações até às 17 horas. O aten-
e , mento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os origínais para publicação,
devida,riente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou apergaminhado, medindo 22x33
ce,atímetros, sem emendas ou ra-
ssras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do

. I .N .
3) As reclamações pertinentes

à matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminha
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D .1 .N N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
léyrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao

.1. N. Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.l.N . o pedido de assi-
natura e. o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplica çó'o, será feita sómente por 

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
me:o ele transporte, a Delegacia
Regional da Ernprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevaçãO de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.
• 8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser senies-

22,50 tral ou anual e se iniciarão sempre
45,00 no primeiro dia útil do tnês subse-

qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é sómente anual e
não haverá transporte por via

50,00 aérea.
9) A renovação deverá ser so-

204,00 licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévfo.

10) Para- receberem os sup.le-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

01.pETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE 00 SERVjÇO DE PUBLICAÇÕES	 CHEFE CA EL Os° DE REDAÇÃO

J. B.DE ALMEIDA CARNEIRO 	 FLORIANO GUIMARgES

DIÁRIO OFICIAL
5E0.0 I — PARTE 1

Órgão destinado A putlicação cies atos da administração centralizada
Impresso nas tf.oincs do Departamento de Imprensa Nacional

saAsarA

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
eses.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 pOr ano, se ele anos anteriores.

DECRETO N9 68.069 — DE 15 DE

JANEIRO DE 1971
•

Ai!tera o enquadramento dos servido-
res do Ministério do ikxércrto,
abrangidos pelo artigo 23, paragras'
jo único, da Lei n9 4.069, de li de
junho de 1962, e da out:as provi-
dências.
O Presidente da Repúbl'ea, ussndo

da atribuição que lhe confere o arti-
go 81, item III, da Constituição, ten-
do em vista o disposto n.o paragraso

ra Manhães, constantes da relação
nominal anexa ao Decreto n9 64.419,
se 23 de abril de -1569.

Art. 4.9 As alterações ora aprova-
das não homologam Situações que,
em virtude de sindicâncias ou inqué

m	
-

rito administrativo, venha a ser
consideradas nulas, ilegais ou contra-
rias às normas administrativas vi-
gentes.

Art. 59 O órgão de pessoal civil cie
Ministério cio EUelcito	 u- atara os

único do ardgo 43 ca nsi n . . .s„.	 :títulos dos servidores

11 de junho de 1962, e o que consta L.ste Decreto ou expedirá os titula,
dos servidores que nuo os pni sim.

Oficio da 'Comarca do Recife, ás fia
1860192 V., do livro n 9 152.

Art. 29 O produto das vszis'as dos
imóveis relacionados no artigo ante•

o_ ror, devidamente escriturado, seria
depositado pela Universidade F ederal
de Pernambuco, no Banco do Brasil
S.A., Agências do Recife, em conta
vinculada, para exclusiva utilização
no custeio das obras da Cidade Uni-
versitária..

Art. 39 As escrituras :públicas de
aliennão dos referidos imóveis serão
assinadas pelo Reitor da Universidade
Federal de Pernamosca.

Art. 49 Não obstante a transferen-
cia do prédio da Faculdade de Direi-
to do Recife, por torça do disposto
no art. 39 do Decreto-LÁ ru 9.38b
20 de junho de 1946, do Domínio da
Uniao para o PaSsimunio da Univer-
sidaae, faca decituada. para todos os
efeitos, a inalienabilidade do referi-
do imóvel, obriganeo-se a Universi-
dade a utilizá-lo, exclusiva e perma-
nentemente, cara fins culturais e ci-
entíficos, elida que cs cursos jurídi-
cos venham a ser transferidos para a
Citade Universitária.

Art. 59 O presente Decreto entrará
em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Brasília, 13 de janeiro de 1971;
150 9 da Independência e 839 da
República.

Emiti° G. Mrinct
Jarbas G. Passarinho

DECRETO N9 68.066	 nr 15 DE
JANEIRO DE 1971

VecMra de uttimade pública ' a Socie-
dade de Manutenção da Casa rta
Criança ae Soa Jerdnizno, com se-
de em Sdo Jerônimo, Estado do Rio
Grande do Sul.	 -
O Presidente c.a República, nSali

d O da atribuição que lhe confere a
astirdo 81, item Ui, da Constituição e
atendendo ao que consta do Processo
MJ. 55.749, de 1970, decreta:

Art. 19 E declarada de utilidade
pública, Tos têrmos do artigo 19 da

do Processo	 n9 5.741, de1 9iO,	 1.)--
partamento Administtativo -do Pessoa.
C.nis decreta:	 .
ArteimaAr. 19 Fica alterado, na t dou

anexos, o enquadramento cios servido-
res do Ministério ao Exercito, ampa-
ta..os peio paragrato unicc do ags,
2:3 da Lei n9 4.069, de 11 de junho de
1362, aprovado peio Dscr 	 n) 61
de 13 de novembro de 1967, e retiti-
aio poios de números 62.026, de 29

de dezembro de 1967, 64.419, de 28 de
abril de 1969, e 65.579, de 21 de tial-
Libro de i969.

Parágrafo único. Os valtires dos n1,
veis de vencimentos dos cargos cons-
tantes dos anexos e decorrentes aa
aiteração a que se . refere este artigo
silo os previstos no Anexo 1 da Lei
ns 4.069, de 11 de junho de 1962, rea-
justados por leis posteriores.

Art. 29 Fica reclassisicauo, a paru,
de 28 de fevereiro de 1967, no cargo
da classe A, nível 13, da Serie ue
Classes de Auxiliar de Entermag,Án
IP-1.701), o cargo da Classe Singu-
lar, nível 8, de Enfermeiro Auxinax
(P.1706). constante dos anexos a es-
te Decreto, em cumprimente mi dis.
posto no Decreto-lei n9 299,' de 28 de
fevereiro de 1967.

Art. 89- Ficam retificaaas os nomes
de Israel Monteiro da Silva, ocdpante
do cargo de Bombeiro Hidráulico, ..
A-1.201.8.A, para Ismael Monteiro cia
Silva, e de Gilberto Ferreira Maga-
lhaes, ocupante do cargo de Auxiliai
Rural, P-209.3, para Gilberto Ferrei.

Lei 91, de 28 de agtisto de 1935, com-
binado com o artigo 19 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto 	
119 50.517, de 2 de maio de 1961, a
Sociedade de Manutenção da Casa da
Criança de São Jertinimo, com sede
em São Jertinhno, Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 29 Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicaçao, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasilia, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMÍLIO G. MEDICI

Alfredo Buzaid
(N9 117-B — 14.1.71 — Cr$ 20,001'

DECRETO N9 68.068 — DE 15 DE
JANEIRO DE 1971

Restabelece cargo de Mestre, 	
A-1801.13.A no Quadro de Pessoal,
Parte Especial extinta do MIC e
torna sem eleito disponibilidade do
servidor que menciona.
O Presidente da República, tiran-

do da atribuição que lhe confere o
artigo 81, itens III e VIII, da Cons-
rtuição, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n9 MIC-25:785-69, de-
creta:

Art. 19 Fica excluído do relaciona-
mento constante do Decreto-lei ....
n9 895, de 26 de setem liro oe 1969, o
sargo de Mestre, A-1801.13.A, per-
tencente ao Quadro de Pessoal, Par-
te Especial extinta, do Ministério da
indústria e do- Comércio.

Art. 29 Fica sem efeito o ato de
31sponibil1ciacte relativo a Sebastião
Mendes Saraiva, ocsipante • do cargo
a que se refere o artigo anterior.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasilia, 15 de janeiro de 1971;
1509 da ' Independência e 839 da
República.

Emita() G. MÉDIci

marcus Vinicius Pratini de'Moraes

Art. 69 As vantagens financeiras
decorrentes da execução assa) Decre-
to vigoram a partir de 15 de junho
de 1962, exceto quanto ao art.ga 2.9
deste Decreto, cujos efeitos finai-icei.
ros vigoram a partir de 28 de fevereis
ro de 1967.

Art. 79 t:te Decreto entrará em vz•
gor na data de sua publicação, revos
gadas as dispo.sições em contrário.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
Repúblicq.

Ershao G. MEDICI

Orlando Geisel

RELAÇAO NOMINAL A QUE SB
REFERE O ARTIGO 19 DO DE-
CRETO N9 61.698, DE 13 DE NO-
VEMBRO DE 1967.

MINISTÉRIO DO EXERCITO
QUADRO DE PESSOAL — PARTE ESpEcIAL

(Lei n9 4.069-62)

Classe: Escrevente Datilógrafo
Código: AF-204.7

Excluir:
1. Inaida da Silva Monteiro

Incluir:
1. Arancibio de Oliveira

Série de Classes: Cozinheiro
Código: A-501.5.A

Incluir:
1. Antonio Farias
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1. José de Souza	 •
2. Maria Ribeiro de Aguiar

Série de Classes: Motorista
Código: CT-40J.. 8 . A

Incluir:
1. Reduzino Belarmino
' Excluir:

1. João Ourai

Série de Classes: Zelador
Código: GL-101.7.A

Incluir:
1. Ramão Maldonado

Série de Classes: Serviçal
Código: GL-102.5.A

Incluir:
1. Raimunda Braga da Silva

Classe: Servente
Código: GL-104.5

Incluir:	 .
1. Carlos Alberto da Cruz Coutinho
2. João Marins

DECRETO N 9 68.071 - DE 15 DE JANEIRO DE 1971
Estabelece normas de execn ção orçamentária, disciplina a programação

financeira do Tesouro Nacional no exercício financeiro de 1971 e dáoutras proviciencias.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o disposto no artigo 59
'da Lei W 5.628, de 1 de dezembro de 1970, e no artigo . 17 do Decreto-lein9 200, de 25 de fevereiro de 1967. decreta:

Art. 19 A despesa de caixa do Tesouro Nacional, na exercício finan-
ceiro de 1971, não poderá exceder a Cr$ 23.099.700.000,00, (vinte e três
bilhões, noventa e nove milhões e setecentos mil cruzeiros), salvo se o
comportamento da receita o permitir.

Art. 29 A Comissão de Programação Financeira processará as libe-
rações de recursos niediante cotas trimestrais globais, efetivando os res-
pectivos créditos mensalmente -sas contas bancárias dos Órgãos Setoriais
do Sistema de Programação Financeira.

Art. 39 Para efeito da programação de desembôlso, dividir-se-á a des-
pesa do Govêrno Fedal, no exercício de 1971, conforme quadso, anexo,
nas seguintes parcelas:

I - Despesas com programação antecipada, correspondentes a 80% da,s
dotações constantes da Lei Orçamentária, referentes -a "Outros
Custeios" e "Capital";

II - Despesas a programar, correspondentes aos 20 % restantes, refe-
rentes a "Outros Custeios" e "Capital".

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo aos gastos co-
bertos com as receitas vinculadas.

Art. 49 Os Órgãos Setoriais do Sistema de Programação Financeira
enviarão á Comissão de Programação Financeira, até 30 dias a partir da
data da publicação dêste Decreto, os esenogramas de desemoôsd elabo-
rados de acôrdo com as disposições seguintes:

I - O cronogramã de desembOlso para as despesas a que - se efere
o item I do artigo anterior contemplará dentro do limite - fi-
xado, os gastos decorrentes de compromissos- contratuais, inclu-
sive os correspondentes a pagamentos no exterior, bem corno os
gastos inadiáveis e imprescindítreis à atividade própria da uni-dade; .	 ,

II - O cronograma de desemoolso para as despesas relativas ao pa-
gamento de pessoal será eStabeleeldo de acôrdo com os gastos
efetivos verificados no segundo semestre de 1970.

§ 19 O cronograma de desembôlso para ai despesas relativas -ao pa-gamento de pessoal será revisto trimestralmen i s comunicando-se • à Co-missão de Programação Financeira os gastos efetivos, ocorridos em cada
trimestre, de acôrdo com o modelo anexo, até o dia 20 do primeiro mês
subseqüente ao trimestre vencido.

§ 29 A Comissão de Programação Financeira, poderá ajustar os cro-nogramas de desembôlso, propostos pelos Órgãos Setoriais do Sistema de
Programação Financeira, ao efetivo fluxo da receita, informando o inte-
ressado .das alterações necessárias.

Art. 59 A Comissão de Programação Financeira-, considerando a exe-
cução financeira do Tesouro Nacional, solicitará aos, órgãos Setoriais doSistema o • cronograma de desernbôlso das despesas -a programar, a quese refere o item II do artigo 39 dêste Decreto.

§ 19 Os créditos das cotas globais nas contas dos Órgãos Setoriais,
Junto ao Banco do Brasil S. A. correspondentes às liberações de recur-
sos para as despesas de ,que trata este artigo, ocorrerão, no máximo, ais§o dia 31 de março de 1972.

§ 29 As importâncias colocadas à disposição das unidades orçamen-
tárias, referentes aos valikes diferidos para 1971, não empenhados em1970, serão comunicados à Comissão de Programação Financeira até 28
de fevereiro de 1971.

§ 3 9 Considerar-se-ão as importâncias referidas no parágrafo ante-rior como parcelas liberadas para atendimento às despesas programadasde que trata o item I do artigo 39.
Art. 69 As unidades orçamentárias poderão processar as contrataçõese aquisições de bens e serviços com base nos cronogramas aprovados na

forma dos artigos 49 e 59 dêste Decreto, procedendo aos devidos empe-
nhos de despesas, de acôrdo com os têrmos do artlgo 59 e seu parágrafo
único, do Decreto n9 62.102, de 11 de janeiro de 1968.Art. 79 Os Órgãos e Ministelias, que tenham pagamentos a efetuarno exterior, apresentarão à Comissão de Programação Financeira e à De-
legacia do Tesouro Brasileiro no Exterior, até 31 de janeiro de 1971, os
cronogramas desembôlso aprovados pelo respectivo Ministro de Estado,observaao o disposto nos artigos 39 e 49.

§ 19 Os cronograrna.s a que se refere êste artigo indicarão, em moeda
estrangeira e em cruzeiros, as despesas por projetos, atividades e elemen-tos de despesa, e os resíduos passivos.

§ 29 Com base nas dotaçôes orçamentárias e nos referidos cronogra-mas dos Órgãos e Ministérios, a Comissão de Programação Financeira, noato de liberação de cotas, procederá junto à Carteira de Câmbio do Banco
do Brasil S. A. ao provisionarnento de cruzeiros para transferência diretae imediata à Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior, dos recursos em
moeda estrangeira necessários para atender aos compromissos no exterior.§ 39 A Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior, com base nas
transferências globais de recursos ém moeda estrangeira e nos limites noscréditos orçamentários distribuidos, .procederá ao pagamento dos gastosdas unidades orçamentárias e administrativas no exterior, bem como aopagamento para Com - credores -estrangeiros, nas épocas oportunas, em
observância estrita às despesas discriminadas nos cronogramas de caciaÓrgão ou Ministério.

Art.'.89 A Delegacia do Tesouro Brasileiro no Exterior encaminharáà Comissão de Programação Financeira e à Inspetoria Geral de Finanças
do Ministério da Fazenda o extrato mensal da conta bancária mau tina na
agência do Banco do Brasil S. A., em Nova York, incluindo as receitas
arrecadadas no exterior recolhidas mensal e obrigatóriamente pela Dele-gacia do Tesouro Brasileiro no Exterior àquela Agência, para crédito da
conta "Receita da União". .Art. 99 As liberações de cotas trimestrais pela Comissão de Progra-mação Financeira, inclusive as necessárias ao cumprimento do disposto nosartigos 49 e 59 dêste Decreto, ficam condicionadas à observância dc dis-posto nos artigos 69 e '19 do Decreto n9 62.102, de 11 de janeiro de 1968,bem'como do disposto no artigo 5 9 do Decreto-lei n9 836, de 8- de setem-bro de 1969, e respectiva reguiamentação.

Art. 10. O Banco do Brasil S. A. cobrará dos beneficiários, em pra-orção aos recursos creditados aos mesmos, as despesas bancárias inci-entes sôbre as receitas vinculadas.
' Art. 11. Fica limitado a 8 koito) dias para todos os Órgãos e Mi-

nistérios, o prazo para recolhimento dos descontos incidentes sôore a fô-lha de pagamento de pessoal e, também, daqueles descontos obtidos no atoe pagamento de faturas ou contas de despesa.
Art. 12. É vedado o aumento de capital das Emprêsas Púbdeas e Se-

edades de Economia Mista, nas quais a participação da União seja ma-oritária, salvo se os correspondentes recursos no Tesouro Nacional esti-erem previstos em créditos orçamentários ou adicionais.Art. 13. As solicitações de créditos suplementares e especiais seeãoirigidas ao Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, na formaefinida em ato conjunto dos Ministros da Fazenda e do Planejamento e°ordenação Geral.
Parágrafo único. 0 prazo para o recebimento das solicitações de queata êste artigo expirará a 31 ae outubro de 1971.
Art. 14. Compete ao Ministério do Planejamento e Coordenação Ge-1 a elaboração e publicação dos Quadros de Detalhamento da despesanstantes da Lei n9 5.628, de 1 de dezembro de 1970, desdourando osojetos e atividades pela natureza da despesa a ser realizada, obedecidoslimites fixados para. cada Unidade Orçamentária.
Parágrafo único. As alterações dos Quadros de Detalhamento daespesa que se fizerem necessárias em decorrência' da execução orçarnen-ia deverão ser solicitadas ao Ministério do Planejamento e Coordena-o Geral, que, se as aprovar, promoverá ata publicação.Art. 15. Fica o Ministro da Fazenda autorizado a definir as medi-e baixar as normas necessárias ao aprimoramento dos mecanismos deompanhamento da execução de caixa do Tesouro Nacional, através dasritas de movimento mantidas junte ao Banco do Brasil S. A.
Art, 16, Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.Art. 17, Picam revogadas as disposições em contrário.

pública.
Brasília, .15 de janeiro de 1971; 1509 da Independência

ElltfLIO G. MÉDIO'
• Alfredo Buzaid

Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel	 •
Mário Gibson •Barboza

• Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
L. F. Cirne Lima
Jarbas G. Passarinho

• Júlio Barata
Márcio de Soí= e Mello
F. Rocha Lagôa
Marcus Vinícius Pratini de Moraee
Antônio Dias Leite Júnior
João Paulo dos Reis Vello30
José Costa Cavalcanti
Rygino C. Corsetti

Classe: Auxiliar
Código: A-501.5

Excluir:
Reduzino Belarmino
Incluir:

1. Silvio Julio Ribeiro
Série de Classes: Barbeiro

Código: A-505.5 . A
Incluir:

3. João Baptista das' Santos
2. João da Rosa Borges
Série de Classes:. Correeiro e Sapa-

teiro	 •
Código: A-902.6 . A

Incluir:

Classe: AuXiliar de Operador eine
mato gráfico

Código: P-505.5
Incluir:

1. Ary Carlos de França
Série de Classes: Mestre de Obras

Código: P-1.202,12.A.
Incluir:

1. Jose Ernesto Dias
• Classe: Enfermeiro-Auxiliár

Có Gigo : P-1.706.8
Incluir:

1. lnalda da Silva Monteiro
- Orlando Geisel.

DECRETO N9 68.070 - DE 15 DE
JANEIRO DE 1971

Acrescenta o parágrafo único ao ar-
tigo 83 do Regulamento aprovado
-pelo Decreto n9 41.475, de 8 de
maio de 1957.
O Presidente da República, usan-

do da atribuição que lhe confere o
AM. 81, item III, da Constituição, de-
creta:

Art. 19 É acrescentado o seguinte
paragrafo único ao artigo • 83 do Re-
gulamento aprovaco pelo Decreto ..
n9 41.475, de 8 de inalo de 1957:

"Parágrafo único. São incluístes
na prescrição acima, dentro das
mesmas condições, os oficiais da
29. Classe da Reserva do próprio
Serviço de Saúde do Exército, que
desejarem efetuar sua transfe-
rência de Quadro 'dentro dêsse
Serviço".	 •

Art. 29 Éste Decreto entrará em vi-
gor na data de. sua publicação.

	

Brasilia, 15 de	 janeiro de 1971;
1509 da Independência e.-`839 da
Republica.

Emirifo G. MÉDICI
Or/ando Geisel
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 I,
COMISSÃO DÊ PROGRAMAÇÃO PINÂNCEIRA i ...FoLHA N., 	DE	 )

ANO TRIMESTRE-1MINISTER'	 .

r---CoD.G0—.-)UNIDADE ORÇAMENTARIA,

,./

C) FONTE DE RECURSOS

TESOURO •SÃO V'NCULADA 1 RECLI SOS PRÓPRIOS

TESOWO • V"CULADA 2 OUTRAS FONTES

(..Y.: WSPESAS COM PESSOAL
,....--

TIPO DE DESPSIA
MESES

1.. •	 r.

PESSOAL CIVIL
VENC'MF.I.TOS E VANT. FIXAS

PESSOAL CIVIL
DESPESAS VARIÁVE15(ex0lus..CLT)

PESSOAL CIVIL
•	 SALÁRIOS -REGIME CLT

PESSOAL PAUTAR
VENCIMENTOS E VANT. F XAS

PESSOAL MILITAR
DESPESAS VARIÁVEIS

INATIVOS

PENSIONISTAS

SALÁRIO FAMILIA

CONT112UIÇOES DE PREVIDENCIA
SOCIAL

TOTAL DOS PAGAMENTOS,

C) DESPESAS COM SERVIÇOS PRESTADOS

TIPO DE DESPESA
MESES

1.° 4.0 3.0

DESPESAS COM SERVIÇOS PRESTADOS
(CONTRA RECis0)

-

DATA (LABORADO ND RESPONSAM.

1.

*Visando acompanhar o desembolso de caixa, bem cooto aperfeiçoar o mccanij
- IDO de liberação de recursos, instituímos O formulário apresentado no verso, à ser preeros
eitido pelas Unidades Orçamentárias (inclusive autarquias) e agrupado pelas Secretariat
Gerais dos Ministérios ou órgãos equivalentes.

instrução para preenchimento

1 -O formulárie é trimestral, devendo . ser indicado no espaço destinado a "ANO -	
1

MESTRE" o período a que se 'refere a despesa e receita informada, devendo eer
. preenchido um para cada fonte de recursos. •

2 - . Os ePpaçOs "Ministério" e "Unidade Orçamentária" destinanoae . a indicaçÃo da 13011144*;

clatura da unidade informante e o Ministério a que está subordinada.

3 - O "Código" será indicado p0111 á mesma numeração dada 40 Minletério e a Unidahl
Orçamentária pelo Orçamento Geral da União.

6 o O quadro®DESPESA COM PESSOAL conterá a despesa real efetuada mertsalmentt'
te, sendo cada uma correspondente a 1 mês do trimestre da informação.

6 • O quadreODESPESAS COM PRÉST AC ko DE SERVIÇOS, conterá .rt despesa real
efetuada mensalmente, sendo cada uma correspondente a 1 Inês do trimestre.

- O formulário' terá peridioeidade trimestral, devendo ser encaminhado às Secretarias
Gerais dos Ministérios ou órgãos equivalentes até o dia 15 do mês subsequente ao
encerramento do trimestre.

8 • Recebido os formulários enviados pelas Unidades Orçamentárias, as Secretarias Cerda
'	 dos Ministérios ou órgãos equivalentes após as anotações úteis ao seu contrôle

alinharão os mesmos à Comissão de Programação Financeira, capeados por oficio, até
o último dia do mês subsequente ao encerramento do trimestre.

9 • A Comi ssão de Programação Financeira, cuidará da consolidação e do processamento
dos elementos recebidos.	 —

•
4 • No quadr00- FONTE DE RECURSOS, deve ser assinalada com Dm "X" a fonte de

onde prtneern os recursos correspondentes as despesas discriminadas abaixo.

,'ROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DA UNIÃO — 1971
Cr4 milhões

A) RECEITA ORÇAMENTARIA (exclusive deficit) 	

•	

22 . 309,7

RECETIAS CORRENTES 	 	 .	 22.309,1
••nn 	 •n•n •••••n•••n.

1. Receita Tributária 	 	 21.076,6	
nnnn•

•
2. Receita Patrimonial 	 	 19,1.
3. Receita Industrial 	 	 49,5
4. Receitas Diversas 	   433,5
5. Transferências Correntu 	 	 '730;4RECEITAS DE CAPITAL 	 	 0,6

11.••n••••...

23.099,7

10.465,9
111•n•••n••••n••••••n•nnn••n

_
13.2 OUTROS CUSTEIOS E INVESTIMENTOS 	  	 - 	 4.813,4Orçamento 	 ** ... • t 	 	 5 . 729,2
T,..—) Despesa a programar segundo posição financeira 	 	 n (915,8)B.3 VINCULAÇÕES 	  . 9.903,6

Orçamento 	
6.903,6B.4 RESIDUOS PASSIVOS 	 	 	 .	 915,8

	

Diferimento de 1970 	   • 511,6r	
404,2

Restos a Pagar de 1970, anteriores e depósitos 	  	 ., . 	c, ZWFICIT kf 	./ 	  •••••~	 	 '190,0

13) DESPESA 	

8.1 PESSOAL 	

Orçado 	

Reserva de Contingência 	 	

9 . 335,1

1.131.8

1



DESPESAS CORRENTES . E DE CAPITAL-1971

(Exceto pessoal e vinculaçOes)

Cr41.000,00

'43 .01)ER LEGISLATIVO

DESESSAS co
DROGRAMAgo
ANTECIPADA

DESPESAS
A

PROGRAMAR
TOTAL

42.553,6
26,896,0
2.720,0

72.169,6

10.638,4
6.724,0

680,0
18 042 4

53.192,0
33.620,0
3.400,0

90.212,0

Camara dos Deputados 	
senado Federal 	
Tribunal de Contas da União .. 	

SUBTOTAL 	
4ODER JUDICIÃRIO

Supremo Tribunal Federal 	
Tribunal Federal de Recursos .1
Justiça Militar 	
"justiça Eleitoral 	
Justiça do Trabalho 	
Justiça Federal de la.Inseincia

1Justiç5 do D.Federal e TerritS-

2.719,7
31.728,0
6.864,0

10.766,2
11.015,0
2.884,0

679,9
7.932,0
1.716,0
2.691,5

t.	2.753,8
•	 721,0

3.399,6
39.660,0
8.580,0

13.457,7
13.768,8
3.605,0

rtios	 	 5.404,6 2.351,2 6,755,8
SUBTOTAL 	 71.381,5 17.845,4 89 29ARESIDUCIA DA REPULICA

'- tabinete da Presidencia da	 Re 	 ,
,priblica 	
tabinete da Vice-Presidãncia da

10.980,0 2.745,0 13,725,0
Eepãblica 	
Conselho Nacional de Pesquisas 	
Conselho de Segurança Nacibnal,
Serviço Nacional de Informaçães
Estado Maior das Earças Armadas
Escola Superior de Guerra 	
Comissão de Readaptação dos in-

244,8
2.693,4
3.135,8
6.400,0.
9.101,1

499,4

61,2
8.173,4

783,9	 •
1.600,0
2.275,3

124,9

306,0
40.866.8
3.919,7
8.000,0

11,376,4
-	 624,3

capazes das Fãrças Armadas ...: 120,5 30,1	 150,6
Consultoria Geral da Repãblica 	
Agancia Nacional 	

52,0
2,905,4

13,0	 65,0
a.	 726,4	 3.631,8Departamento Administrativo	 do

Pessoal Civil 	
•	 SUBTOTAL 	

5.121,7
71.254 ,1

•	 1.280,4	 6.402,1
y7.813,6 1.31,12.9.11

223.061,1 55.765,341.da Aeronitutica 	 278.826,4
44.da Agricultura 	 109.544,0 27.386,0 136.930,0das GomunicaçOes 	 39.305,6 9.826,4 49.132,0.da Educação e Cultura 	

.do Exãrcito 	
14.da Fazenda 	

549.268,7
•	 389.286,2
,	 78.715,8

lá7.317,2
97.321,5
19.679,0

686.585.9
486.607,7
98.394,8

,
1d.da'Indãstria e do Comercio 	 10.041,9 2.510,5 12.552,4
tl.do interior 	 270.911,3 67.727,8 338.639,1

Of.da Justiça 	
la.da Marinha 	

•	 27.859,2
183.800,0

6.964,8
45.950,0

34.824,0
229.750,0

.daa Minas e Energia 	 .	 95.661,4 23.915,3 119.576,7

l

I.Ao Planejamento e Goord.Gerai 	
et.das Relaçães Exteriores 	
.14.da Saãde 	

•	 34.129,2
91.120,0

102.725,6

8.532,3
22.780,0
25.681,4

42.661,5
113.900,0
128.407,0

4:..do Trabalho e Previd.Social 	
:24:doe Transportes 	
Encargos. Gerais da União 	
Encargos Financeiros da União c/

57.557,4
369.896,2

2.675.088,0

14.389,3
92.474,1	 462.370,3

418.772,0	 2,093.860,0

71.946,7.

os Estados,D.Federat e Municip.
i •	 TOTAL 	

.

60.640,0
4.583.416,8 1.145.854,3	 5.729.271,1

15.160,0	 75.800,0

.
(*) nParee/as a serem pro gramadas a
citação da ' Comissão de Programação
tigo 52.

partir do. segundo-semestre,por
Financeira,conforme o disposto no er

Washington, DC, Estados Unidos da

Brasília, 15 de janeiro de 1971
150 9 da Independência e 83 9 da
República.

EMÍLIO G. Mamar

América.

4

O bacharel Waldemar Lucas Rêgo
Carvalho no cargo de 19 Substituto
de Auditor de 19 Entrância da jus-
tiça Militar da Auditoria da 49 Cir.
cunscrição Judiciária Militar, a contar
de 13 de dezembro de 1968, por ter
completado no dia anterior, a idade
limite para permanência no Serviço
Público.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emiaio G. MÉDICI
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, n9 XXII, da Constituição e de
acardo com o que consta do Processo
no M. J. 26.721 de 1966, resolve

COMUTAR:	 •
Para 17 anos de reclusão a pena de

19 anos de reclusão e multa de Cr$
3,00, a que foi condenado Nivaldo de
Moura, RG. 129.590, COMO incurs0
nos artigos 121, § 29

, 
n9s I e IV, c/0

o. artigo 44, II, letra k, e 157, § 29, /194
e II ele o artigo 12, n9 II, todos- do

Código Penal, por decisão do 119 Tri-
bunal do Júri do Estado da Guana-
bara, confirmada por acórdão do Tria
bunal de Justiça dêste Estado e por
sentença do Juiz de Direito da 139
Vara Criminal do mesmo Estado.

Brasília, 15 de janeiro de la71;*
1509 da Independência e 88 da
República.

EMÍLIO G. MÉDIO'
rietedo /3/cgai4
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DECRETO N9 68.048 -a- DE 13 DE
. JANEIRO DE 1971

Retifica o enquadramento de servido-
res do Ministério do Exército e dá
outras providências.

Wublicado no Diário Oficial - Se-
(o I - Parte I, de 14 de janeiro

de 1971)
Retificação

„ Na 19 página, 39 coluna, no pream-
,bulo.

Onde se lê:
O Presidetne da República,..,

Leia-se:
O Presidente da República,...

DECRETO N9 68.044 - DE 12 DE
JANEIRO DE 1971

Dá nova redação ao artigo 19 do De-
creto n9 64.833, de 17 de julho de
1969, e regulamenta o artigo 39 do
Decreto-lei n9 1.133, de 16 de no-
vembro de 1970.

:(Publicado no Diário Oficial - Se-
tão I - Parte I, de 13 de janeiro

de 1971)
Retificação

Na página 259, 29 coluna, no artigo
ir, onde se lê:

"Art. 19_
§ 19 ...
I - O valor CIF das vendas...
II • O valor CIF daS vendas para
exterior,...
III --e O valor CIF das vendas..."

Leia-se:
"Art. 19 ...

.d valor GIF das vendas

II - O valor C&F das vendas para
o exterior,...

III - O valor C&I das vendas..."
-

DECRETO N9 68.053 - DE 13 DE
JANEIRO DE 1971

Regulamenta o regime de Entreposto
Aduaneiro previsto no Capitulo IV
do Decreto-lei n9 37, de 18 de no-
vembro de 1966.

(Publicado no Diário Oficial - Se-
ção I - Parte I, de 14 de janeiro

de 1971)
Retificação

Na página 323, 19 coluna, no pará-
grafo único do artigo 12, onde se lê:

... serão determiandos, em cada
caso. ...

Leia-se:
serão determinados, em • cada

casca._

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICÀ

ESTADO-MAIOR DAS FOCAS
ARMADAS

DECRETOS DE 15 DE JANEIRO
DE 1971

O Presidente da República esolve
ExoNwia:

O Contra-Almirante Aloysio Men-
des Lopes do cargo de Assessor do
Colégio Interamericano de Defesas, em

O Presidente ' da República resolve
• ExoNaaaa:

O Vice-Almirante Mario Rodrigues
da Costa do cargo de Subchefe de
Marinha, do Estado-Maior-das Ftirças
.Armadas, por ter sido indicado para
nova comissão.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 63 9 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICE
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De aceirdo com os artigos 36, item VII,
e 56 do Decreto 7/,9 64.775, de 3 de
julho de 1969
O Capitão-de-Mar-e-Gueiza Fer-

nando Carvalho Chagas para servir no
Estado-Maior das Fórças Armadas.

Brasília, lá de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emiti° 'Ga Meia

•O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De aceirdo com os artigos 36, item VII,
e 56 do Decreto IV 64.775, de 3 de
julho de 1969
O Capitão-de-Mar-e-Guerra Rober-

to Paulo Timponi para servir no Es-
tado-Maior das Fôrças Armadas.

Brasilia, 15 de • janeiro de 1971;
1509 da, Independência e 83 9 da
República.

EMÍLIO G. ,MÉDICI

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO PESSOAL

CIVIL
DECRETO DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República, 'tendo

em vista o que consta do Process0
n9 32.553 de 1970, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil,
(DASP), resolve

• CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrao com o artigo '75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952

A Luiz Alberto Chaves de Souza,
matrícula n9 2.115.445, do cargo ae

Técnico de Contabilidade nivel 15-B,
do Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial - do Departamento Administra-
tivo do Pessoal Civil (DASP),

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Emitam G. MÉDIC/

VICE-PRESIDÊNCIA
• ,DA REPÚBLICA

DECRETO DE 15 DE JANEIRO
DE 1971

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com O § 29 do artigo 19, do
Decreto-lei n9 1.066, de 29 de outu-
bro de 1969
O Capitão-de-Corveta Arlindo Vian-

na Filho para exercer a função de
Adjunto do Gabinete do Vice-Presi-
dente da República.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

&duo G. Mata0Z

MINISTÉRIO
DA

. JUSTIÇA
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO.

DE 1971
O Presidente da República resolve

TORNAR SEM anuo:
A nomeação de Antonio da Silva

Neto,, de acôrdo com o artigo 14, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, por não haver tomado posse no
prazo legal, do cargo de Motorista,
código CT-401-8-A, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente - do De-
partament,o de Polícia Federal do Mi-
nistério da Justiça, para o qual foi no-
meado por Decreto de 10 de setembio
de 1970, publicado no Diário Oficial de
11-9-70.

Brasília, 15 de • janeiro de 1971;
1509 - da Independência e 839 da
República.,

Emílio G. Mamei
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 102 do Decreto n9 66.689, de 11
de junho de 1970, e tendei em vista
•o que consta do Processo n9 18.955, de
1970, do Ministério da Justiça, re-
solve

EXPULSAR DO TERRITÓRIO NACIONAL:

Na conformidade do artigo 100, "in
ne", do Decreto n9 66.689, de 11 de
junho de 1970
Antoun Skaf, de nacionalidade liba-

nesa, natural de Zahle, Líbano, filho
de Touma Skaf e de Amira Skaf, re-
sidente no Estado. do Paraná.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 cia
República.

Emílio G. MÉDICI
Alfredo Buzaid

O Presidehte da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 12.463, de 1970, do Ministério da
Justiça, resolve

APOSENTAR:

Nos têrmos do artigo 113, § 19, -da
Constituição
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ria 119 320, de 27 de julho de 1970, do 5 - Amaro Fagundes, Oswaldo
Comandante da Base Naval de Na.tei' achimidt e Atílio dos Santos, ocupan-
(Ficha n9 09955, de 1970), resolve
- DEMITIR:
João de Deus da Rocha, do cargo

de Aprendiz A-201.1, mateanula, n9 ....
2.163.793, do Quadro de Pessoal Par-
te Especial, do .1'granstér10 da Me rinha,
de acôrdo com o artigo 207, § 2 9 , cio
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Inclepe idencia e 8E9 da
República.

EiviiLIO G. MÉDICI
Adalberto de Barros Nunes

MIN_STÉRIO
Do

EXÉ:ICITO
DECRETO DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 45 da Lei n9 3.780, .le 12 de
julho de 1960, e tendo em vista o que
consta da Exposição de Motivos n9 ..
895, de 25 de novembro de 1970 do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, resolve

RETIFICAR:

No Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério do Exercito,
as readaptações es:etuadas pelo decreto
coletivo de 30 de janeiro de 1970, pu-
blicado no Diário Oficial de 2 de fe-
vereiro subseqüente dos funcionados
seguintes:

1 - Waldo da Silva Leal, ocupante
do cargo de Desenhista, P-1001.14.13,
readaptado no cargo de Arquiteto,
TC-601.21.A, para considera-to xea-
daptado - no cargo de Engenheiro.....
TC-602.21. A.

2 • -- Gianetto Joffili Pereira da Cos-
ta, ocupante do cargo de Oficial de
Administraçao, AF-201.12.A,•readap-
tado no cargo de Bibliotecário 	
EC-101.20. A, para considerá-lo rea-
daptado no cargo de Bibliotecár.o,
EC-101.19.A.

Petrônio Alves da Liava,
ocupante do cargo de Servente, 	
GL-104.5, reaaantado no cargo- de
Serralheiro, A-1 105.8.A, para conside-
rá-lo como ocupante do cargo de Ele-
tricista anstaieldor, A-802.10 .C, rea-
daptado no cargo de Mestre......
A-1801.13 . A .

4 -- Nelson Villa Verde Duarte,
ocupante do cargo de Mestre, 	
A-1801.14.B, reacleptade do cargo de
Tecnolorista, P-1604.12.A, tiara con-
sidera-lo reaanaiaao no cargo de Tec-
nologiste,

5 - Alvaro da Silva Santarém, çaie
constou como ocupante do cargo cie
Auxiliar de Arafic,e, A-202.5, readap
tado no cargo de Fundidor 	
A-1707.8.A, para considerá-lo como
antigo ocupante do cargo de Artnice
de Manetenção, A-305.6.

Tornar sem efeito as reaclapteOes-
efetuadas no Oradro do Pessoal -
Parte Permanente - do Min:sia:le o do
Exército, efetue das pelo decreto cole-
tivo de 30 de janeiro de 1970, publi-
cado no Diário Oficial de 2 de feae-
reiro subseqüente, dos funcionários se-
guintes:

1 -- Jacob Moutinho, ocupante do
cargo de Arme eenis ta, AF-102.8 . A,
readaptado no cargo de Delineadbr,
P-120:1.12 . A .

2 -- Manoel -Accioly Wandee.ey
ocupante do cargo de Escriturário, 	
AF-202.8.A, readaptado no cargo de
Oficial de Administração, AF-2l.2.A.

3 - José Pierri de Aratijo, ocupante
do cargo de Mecânico Operador 	
A-1301.9.B, readaptado no cargo de
Mestre, A-1801.13.A.

4 - Antônio Adriano da Sílva, Be-
nedito Sabino, Joaquim Alves da
Silva e Júlio Vicente, ocupantes do
cargo de Trabalhador, GL-402.1, rea.-
daptaclos no cargo de Operador Ru-
ral, P-207.6.

O Presiaente eia República, usanao
da aceietaçee	 ;O	 o ar-

t o 8., n9 e -eia da aerestituicao e de
aeereo com o (leo ce ata do 2toceeso
M. J. n9 61.912 de 1970, resolve

COMUTAR:
Pe. a 19 te os de reclusão a pena

de 12 anos ae reca o a que foi con-
dene do Oswaido bilverio Augusto, ri-
lho c.e José ailveno Aueasto e de Ana
Candida de Jesus, como incude no
artigo 121, § r, do Código Penal,
por sentença do Juiz Presidenee cio
Tribunal do Júri est Comarca de
Umuarama - Estado do Paraná.

Erasilia, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EmíLIO G. MEDICI

Alfredo Buutid

O Presidente cia República, usaado
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, n9 XXII, da Constituiçeo, e
de aceira° com o que consta do Pio-
cesso M. J. n9 31.040 de 1970, re-
solve

COMUTAR:
Para 11 anos de reclusão a pena

de 12 anos de reclusão a que foi con-
denado Antonio Cantarino, filho de
Francisco Domingos Cantadiao e de
Maria José de Jesus, como incurso no
artigo 121, § 2 9 , do Código ?enai, por
decisão do Tribunal do Júri da Co-
marca de Igarapava, Estado de São
Paulo.

Brasilia, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Eraillo G. MEDict

Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da 'atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, n9 XXII, da Constituição e
de acerdo com o que consta do Pro-
cesso M. J. n9 29.842 de 1970, re-
solve

ce.so M. J. n9 28.518 de 1970, re-
sole

COMUTA-1:
Paia 11 anos de reclüsão, mentida

a mcuida de seg,aança, a pena de 12
anos, 8 meses e 15 ctlas, a que ice con-
denado José Pereira Brasil dho, RG.
90.44.0, como incurso no artigo 171. §
29, (6 vUes), do Código Penal, por
sentenças dos Juizes de Direao das
1$9 , 129 , 79 , 219 , 49 e 20 Varas Cri-
minais do Estado da Guanaesxa.

Brasília, 15 de janeiro de . 1971;
1509 ca Independência e 839 da
República.

EMITI° G. MEDICI
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tgo 81, n9 XXII, da Conetituiçao
de acardo com o que consta do Pra-
cesso M. J. n9 24.899 de 1970, re-
solve

COMUTAR:

Para 8 anos de reclusão, mantida a
medida de segurança, a pena de 8
anos, 11 meses e 20 dias de reclusão,
6 anos de medida de segurança e
multas de Cr$ 8,00 a que foi conde-
nado Carlos Alberto da Silva, 110. .
157.062, como incurso nos ae regos 171
(5 vezes) e 155, c/c o artigo 12, II,
todos do Código Penal, por sentenças
dos Juizes das 4", 25', 3', 12' e 6' Va-
ras Criminais do Estado da Guana-
bara, tendo a sentença da 12 Vara
sido confirmada pelo Tribunal de
Justiça.

Brasília, 15 de janeiro
1509 da Independência e
República.

Eraimo G. Meara
Alfredo Buzaid

MINISTÉ:ZIO
DA

MARINHA
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO

DE 1971

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
Administrativo, instaurado Jela Pei-
taria n9 330, de 13 de maio de 1970,
do Diretor do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro (Ficha no 7.021 de
1970), resolve

Dreenint:
Cândido Sacramento da Silva, do

cargo de Marceneiro A403.8.A, ma-
ericula n9 2.163.972, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-
tério da Marinha, de acordo com o
artigo 207, item II e § 19, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952.

Brasília, 15 de janeiro • de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Erafrao G. 1Vl4incr
Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processes)
Administrativo, instaurado pela Por-
taria n9 003, de 8 de janeiro de 1970,
do Arsenal de Marinha do Rio de Ja-
neiro (Ficha n9 2.887 de 1970), re-
solve
-	 DEMITIR:	 "

Joel Alves Moreira, do cargo de Me-
cânico Operador A-1301.8.A, me tri-
cula n9 2.163.590, do Quadro de Pes-
soal, Parte Permanente, do Ministério
da Marinha, de acôrdo com o artigo
207, § 29 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

EMILIO G. MEDICI
Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
Administrativo, instaurado pela Porta-

fez do cargo de Mecânico de Máqui-
nas, A-1306.9.B, readaptados no car-
go de Carpinteiro, A-601.9,B.

6 - Juvenal de Carvalho, ocupante
do cargo de Mecânico de Máquinas, ..
A-1306.9.B, readaptado no cargo de
Mestre, A-1801.13,A.

7 - Antonio Francisco da Silva,
ocupante do cargo de Alfaiate, 	
A-701.9.B, readaptado no cargo de
Mestre, A-1801.13.A.

8 - 'alienado Deolincla Soares,
ocupante do cargo de Marinheiro, 	

T-305 .7, readaptado no cargo de Au-
xiliar .de portaria, GL-303.7.A.

9 - João Frarícieco da Costa,
ocupante do cargo de Auxiliar de Po/a,•

GL-303.7.A, readaptado no car-
go de Motorista, CT-401.8.A.

10 - Alcides José da Penha e Ata-
ndo dos Santos Valle, ocupantes do
cargo de Eserevente-Datildigralo,
AF-204.7, readentados no cargo do
Servente, GL-104.a.

Brasília, 15 de :arteiro de 1971;
1509 da Independência e 83 da
República.,

Emita° G. Mana
Orlando Ge_iset

MiN:S.10
DA

FAZENDA
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO

DE 1071
O Presidente da Repúbliea resolvo

Dea-rertAR:
Na forma do artigo 79 do Regimento

das Delegacics Fiscais, aprovado pelo
Decreto n9 35.428, de 29 de abril de
1954
Mellé Salassié da Silva, matrícula

1.531.693, ocupante do cargo de 011-
oiza de Adminietraça), nivel 14-B, do
Quadro de Pessoal. do 1Vlidistério da
kacenda, Parte iactrrianente, para
exercer a função aratilicade, símbolo
1-1', de Delegado Fiscal clO Tesouro
Nacional nq Eetade de São Paulo, em
vaga decorrente de diepensa de Joel
de Aleantara.

Bradlia, 15 de janeiro de 1971;
1d09 as Independencia e 83 da
República.

Eediao G. Merina
AntôniO Delfim Netto

O Presidente da Wipablica lascivo
PRomoveft:

Na Série de Classes de Contador, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente - do Ministério da Fazenda

acôrdo com os arigos 29 e 33 da
Lei no 3.780, de 12 de julho de 1960
A partir de 31 de março de 1968

I - Por antiguidade
Da classe B, nível 21, à classe C,

dee/ 22
1 - Maria Januárat Mendes de San-

tana matricula número 1.298.506, va-
go em virtude da aposentadoria de Fe-
lipe Campos de Sousa;

Da classe A, nivel 20, à classe 13,
nível" 21

1 - Jarina Reiclreald da Costa, ma-
trícula n 9 1.950.688, vago en1 virtude
na aposentadoria de aeilda Monteiro
da Costa;

II - Por meretament0
Da classe A, nível 20, a classe 13, ide

vel 21
1 - Emidio Bento de Santana, Ma-

tricula n9 1.508.820, vago em virtu-
de da promoção de Maria Januário,
Mendes de Santana;

A partir do 30 de julho de 1968
I - Por antiguidade

Da classe 13, nivel 21, à classe 0,
nível 22

1 - Hilda Leivas Azevedo, matri-
cula n9 1.088,726, vago em virtude da

COLluTAR:
Para 7 anos de reclusão mantida a

medida de segurança, a pena total cte
8 anos e 11 meees, multa e medida de

110 senaeança a que foi condenado Ivan
Francisco de Oliveira, RO, 142.1a6,
como incurso no artigo 155 e 281, do
Codago Feral, por sentença do Juiz
de Direito da 20 Vara Criminal do
Estado da Guanabara e por Acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado, que
modificou sentença do Juiz de Direito
da 10, Vara Criminal.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independencia e 83e da
Republico.

EMÍLIO G. MEDICI

Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, n9 XX1I, da Constituiçao e
de acôrdo com o que consta do Pro•
cesso M. J. n9 29.495 de 1970, re-
solve

COMUTAR:
Para 28 anos de reclusão a pena

total de 29 anos e 10 meses de reclu-
são, 4 meses de detenção e medida de
segurança por 4 anos a que foi con-
denado Joanito Silva, RG. 76.110,
como incurso nos artigos 155, §
(duas vêzes), 121, § 29 e 155, (duas
vêzes), todos do Código Penal, por
sentenças dos Juizes de Direito das
23", 8', na, 248 Varas Criminais e do
Presidente do Tribunal do Júri do
Estado da Guanabara, quatro delas,
confirmadas pelo Tribunal de Justiça
do ,Estado.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 83 9 da
República.

F.MtLIC O. MÉDICI
Alfredo Buzaid

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 81, n9 XXII, da Constituição e
de acôrdo com o que consta do Pro-

de 1971;
839 cia
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apc,sentadoria de Amália Ferreira Bit-
tencourt

2 — Maria José Ferreira Rêgo, ma-
tricula n9 1.273,303, vago em virtude
da aposentadoria de Lígia de Albu-
querque Alexandrino;

Da classe A, nível 20, à clalsse B,
nível 21

1 — Maria de Lowdes do Patroci
niu, matricula número 1.950.689, vago
em virtude da promoção de Hilda Lei
vos Azevedo;

2 — João Aguiar Ximeães, matri
cuia n9 1.506.322, vago em virtude da
promoção de Maria José Ferreira Re-
go;

Da classe B, nivel 21, à classe C,
vivei 22

1 — Norma Cortesi Vieira de Sou-
sa, matricula número 1.635.960, vago
em virtude da aposentadoria de Val-
dir Costa;

Da classe A, nível 20, à classe B,
nível 21

1 — Aderaldo Onofre Cavalcanti,
matricula n9 1.931.856, vago em vir-
tude da promoção de Conceição de Ma-
na Silva;

a — Jati Rodrigues da Rocha, ma-
triOula n9 1.876.236, vago em virtUde
tlia promoção de Plínio Bastos de
Araújo;

II — Por merecimento
Da classe B, nível 21, à classe O,

nível 22
1 — Conceição de Maria Bilva, ma-

i

'Jaula n9 L2'73.313, vago em virtude
a aposentadoria de Almir Vieira de
ousa;	 •
2 — Arthur BorgeS, matricula n9 ..

1,299.579, vago em virtude da alia-
entadoria de Joaquim de Figueiredo
estos;
3 — Plínio Bastes de Araújo, Ma-

tricula n9 1.281.736, vago em virtude
da aposentadoria de Ne1son Aniceto
do Espirito Santo;

Da classe A, nível 20, ti classe B,
nível 21

1 — Maria ~elle Freire Leite,
matricula IV 1.951,842, Vago em vir-
tude da posse de João Trela em outro
cargo;

2 — António Silva Martins, matri-
cula n9 1.985.751, vago em virtude da
promoção de Arthur Borges;

3 — Maxy Cavalcanti Rangel de Fa-
rias, matrícula número 1.931.865, va-
go em virtude da promoção de Norma
Cortesi Vieira de Souza;.-

A partir de 31 de dezembro de 1988
I — Por antiguidade

Da classe B, nível 21, à classe C,
nível 22

1 — Abclias Neves de Melo, matrí-
cula n9 1.272.534, vago em virtude da
e,p( ,sentadoria de Carmen Tavares Vi-
eira de Melo;

Da classe A, nível 20, IN classe 13,
nível 21

— Nettie Fraga Rodrigues, ma-
tricula n9 1.103.518, vago em virtude
da promoção de Abdias Neves de Me-
lo;

/I — Por merecimento
Da classe B, nível 21, à classe C,

nível 22
— Izair CoutinhO, matrícula n9

1.287.405, vago em virtude da aposen-
tadoria de Juraci Carneiro Campeio;

2 — Nilda Rodrigues Machado, ma-
tricula n9 1.188.810, vago em virtude
da aposentadoria de Arlinda Leopol-
dina Torres da Mota;

Da classe A, nível 20, à classe B,
nível 21

1 Ruth Castilho Freire, matri-
cula n9 1.820.935, vago em virtude cia
promoção de Izair Coutinho;

2 — Ulysses Tavares de Menezes,
matricula n9 1.832.838, vago em vir-
tude do falecimento de Alda da Cos-
ta Paiva;

3 — Albanir Hortênclo Rocha, ma-
trícula n9 1.506.285, vago em virtude
da promoção de Nilda Rodrigues Ma-
chado;

A partir de 31 de março de 1989
I — Por antiguidade

Da classe B, nível 21, à classe O,
nível 22

1 —Benedito Rui Goiabeira Correia,
matricula inúmero 1.273.336, vago em
virtude da aposentadoria de Aloysio
Martins Barbosa de Oliveira;

Da classe A, nível 20, à classe B.,
nível 21

1 — Washington Brandão Santos,.
matrícula n? 1.832.861, vago em vir-
tude da promoção de Benedito Rui
Goiabeira Correia;

II — Por merecimento
Da classe A, nível 20, à classe B,

nível 21
1 — Celima Alves Neiva de Lima,

matricula n9 1.973.236, vago em vir-
tude da promoção de Francisco Fe-
lix Pereira da Silva;

A partir de 30 de junho de 1969
I — Por antiguidade

Da classe B, nível 21, à classe C,
nivel 22

1 — Oswaldo Adolfo Engelhardt,
matricula n9 1.188.935, vago em vir-
tude da aposentadoria de Luiz Libe-
rato de Agdiar;

Da classe A, nível 20 à classe B,
nível 21

1 -- Sebastião Assis Ribeiro, ma-
tricula n° 1.985.727, vago em virtude
da aposentadoria de Paulo Osório
Franco;

2 — Sebastião Carneiro, matricula
n° 1.681.056, vago em virtude da pro-
moção de OsWaldo Adolfo Enge-
lhardt;

II — Por Merecimento
Da classe B, uivei 21, à classe O,

nível 22
1 — OsiriS da Cunha Passas °o-

sues, matricula n° 1.269.107, vago em
virtude da aposentadoria de Hamil-
ton Beltrão Pontes;

2 — Antonio Ferreira Viana Bis.
neto, matrícula número 1.188.908,
vago em virtude do falecimento de
Anete de Sousa Teixeira Mines;

3 — Yolanda Fontes Gondirn, ma-
tricula n° 1.188.915, vago em virtu-
de da aposentadoria de Maria Hilda
Soares Pôrto;

Da classe A, nível 20„ à classe B,
nivel 21

1 — Dília Aguiar Nogueira, matri-
cula n° 1.929.911, vago em virtude
do falecimento de Josefina Leite Cam-
pos;

II — Por merecimento
Da classe B, nível 21, a classe C,

nível 2z
1 — Antonieta de Queiroz Souza,

Matrícula n9 1.638.169, vago em vir-
tude da aposentadoria de Gilson Fer-
reira Pontes;

2 — José Moacir Moura, matricula
n9 1.275.461, vago em virtude da apo-
sentadoria de Alaide da Graça Caste-
lões;

3 — Cléia de castro Recke Alves,
Matricula n9 1.188.581, vago em vir-
tude da aposentadoria de Azurea
Guimarães Muniz de Brito;

4 — Hasta Martinez Edde, matrícula
n9 1.188.685, vago' em virtude da apo-
sentadoria de José Solano Lopes Li-
ma;

Da Classe A, nível 20, à classe B,
nível 21

1 — Benedita-Benigna Pinto, ma-
tricula n9 1.509.110, vago em virtude
da promoção de Antonieta de Queiroz
Souza;

2 — Lygia Nunes de Oliveira, ma-
tricula n9 1.583.495, vago em virtude
da promoção de José Moacir Moura;

3 — Jasiel de Brito Cortes, matrí-
cula n9 1.832.841, vago em virtude da
promoção de Cléia de Castro Recke
Alves;

4 — Adia Vieira Cavalcanti da Fon-
seca, matricula número 1.820.933, va-
go em virtude da promoção de Ilesia
Mar tinez Edde;

A partir de 30 de setembro de 1968
I — Por antiguidade

matricula n° 1.985.733, vago em vir-
tude da aposentadoria de Berenice
Martins Paes;

—	 .	 Estavam, matricula n9
1.527.315, vago em virtude da promo-
nç,..etacnue Ante io 1, erreira Viaaa Bis- matricula ri' 2.004.271, vago em vir-

tude da promoção de Manieta
5 — Adelino Monteiro de Souza, ma- cl;

tricula n° 1.950.747, vago em virtu- A partir de 31 de dezembro de 1969

	

de da promoção de Yolanda Fontes 	 I — Por antiguidadeGoridim;

ga, matricula número 1.997.324, va- aula n° 1.001.179, vago em	 r , -te
2 — Aiceste Ferraz Coutinho Bra- I 6 — Walter Carvalno Cirino„ ?nutrí.

go em virtude da promoção de Osi- da promoção de Ernanoe Angu , oris da Cunha Passos Gomes;	 6 — Raul cie Oliveira, maZ.rie...,a.3 — ,	 • 2inne.„-o Xavier, n° 1.985.7U, vago em virtude da pro-

Da classe B, nível 21, à classe C;
nível 22

1 — Alda Cunha Martins, matriw
cuia n° 1.188.455, vago em virtude
da aposentadoria de Isaura de Araú-
jo de Azevedo Trigueiro;

2 — João Casar Jacobina Vieira,
matricula n.v 1.18d.906, valo em vir-.
tude da aposentadoria de Darei San-
tana;

3 — Darei Avelino da Silva Gomes,
matricula número 1.582.862, vago em
virtuae La	 aozeta,oia cte
Leal Guimarães Ferraz;

4 — Lucilia Domingues Falida,
matricula 11.9 1.189.L	 .aso em
de da aposentadoria de Maria de Me-
deiros Barbosa de Sousa;

Da classe A, nível 20, à classe 13,
nível 21

1 — João Nogueira Júnior, matri-
cula n° 1.985.755, vago em virtude
da promoção de Alda Cunha Martins;

2 — Francisco de Carvalho Baptis-
ta, matrieula número 1.397.619, vap,o
em virtude da promoção de João Ca-
sar Jacobina Vieira;

3 — Leila Jasé Alvares da Fonseca,
matricula número 1.858.231, vago em
virtude da promoção de Waldir Al-
bani;	 •

4 — Antônio Meireles da Cruz, ma-
tricula n° 1.061.553, vago em virtude
da promoção de Luiz Alves Montei-
ro;

5 — José de França Lima, matri-
cula n.9 1.739.450, vago em virtude da
promoção de Mário Stuart;

II — Por merecimento
Da classe B, nível 21, à classe C,

nível 22	 .

moção de Antônio Abi Ramia;
7 — -Syivete Andretta, ma.ricula

n° 1.025.474, vago em virtude caç u-
moção de Tancrecinda de Ars

8 — Elza Rosa dos Anjos

1 — Olga Carneiro IVIeniconi, ma-
tricula n° 1.289.050, vago em virtude
da aposentadoria de Joã,o Garcia da
Rocha;

2 — Aureliana Trindade Luz, matri-
cula n° 1.284.198, vago em virtude da
LaposaTtadoria de Hercilio Gomes naim 

3 — Ilda de Almeida Perez, meu'.
cuia n° 1.287.412, vago em virtude
da aposentadoria de Gerusa Amaral
de Ataicle;

4 — Waldir Albani, matricula nú-
mero 1.297.269, vago em virtude da
aposentadoria de Umbelina Xavier
D'Oliveira;

5 — Dano de Matos Pinientel, ma-
tricula n° 1.189.017, vago em virtu-
de da aposentadoria de Silvio Tareio
de Castro Menezes;

6 — Luiz Alves Monteiro, matri-
cula n° 1.275.927, vago em virtude
da aposentadoria de Rosalvo Barbo-
sa do Nascimento;

Lourdes Werneck, matricula
nO 1.329.216, vago em virtude da apo-
sentadoria ue Fecho Alves cant;i.

8 — n Stua"t, matricula nú-
mero 1.189.038, vago em virtude da
aposentadoria de Yvonny Cunha de
Almeida Rfgo;

A partir de 30 de setembro de 1969
I — Por antiguidade

Dá classe 2, nível 21, à Classe
nivel 22.

1 — Rita de Cassia Pires Pellegri-
no, matricula número 1.287,408, va-
go em virtude da aposentadoria de
Aureo Osório de Matos;

2 — Mana Cândida Bernardas da
Silva, matricula número 1.627.21,
vago em virtude da aposentadoria de
Silvestre Moreira de Araújo;

3 — João Benedito de Araújo Neto,
matricula n° 1.273.708, vago em vir-
tude do falecirnento de Paulo Sam-
paio Correia;

4 — Fernando Solano da Silva,
matricula n° 1.278.150, vago em vir-
tude da aposentadoria de José Mon-
teiro de Menezes;

Da classe A nivel 20, à classe B,2nível 21
1 — Salvina Ribeiro da Luz, ma-

tricula n° 1.866.477, vago em virtu-
de da promoção de Rita de Cassia
Pires Pellegrino;

2 — Darei Gerardo Ribeiro, matri-
cula n° 1.985.754, vago em virtude
da promoção de Maria Cândida Ber-
nardas da Silva;

3 — Creuza Lopes de Barros, ma-
trícula n° 1.104.736, vago em virtude
da promoção de João Benedito de
Araujo Neto;

4 — Maria Ruth Furtado Bezerra,
matricula ir 1.506.329, vago em vir-
tude da promoção de Fernando Sola-
no da Silva;

II — Por merecimento
Da classe B, nível 21, à classe C,

nível 22
1 — Geraldo Lobato Duarte, ma-

tricula n° 1.188.940, vago em virtu-
de da aposentadoria de Luiz Gonza-
ga 'Bevilaqua;

2 — Helio Mendes, matricula nú-
mero 1.553.852, vago em virtude da
aposentadoria de Anisio de Almeida;

3 — Ermano Jose Weber, matricula
n" 1.591.299, vago em virtude da apo-
sentadoria de Lucilia Bastos Tigre;

4 — Maria de Lourdes França de
Oliveira, matricula número 1.555.316,
vago em virtude da aposentadoria de
Juraci de Oliveira.

5 — Ernande Anglada, matricula
n° 1.271.632, vago em virtude da apo-
sentadoria de Jandira Camisa° Fia-
lho;

— Antonio Abi Ramia, matricula
n° 1.287.407, vago em virtude da apo-
sentadoria de Clovis Jorge de Sou-
sa; -

7 --, Tancrecinda de Araújo, matrí-
cula n° 1.182.849, vago em virtude
da aposentadoria de Francisco Du-
arte Cabral;

8 — Maneta Mortal, matrícula nú-
mero 1.289.061, vago em virtude da
aposentadoria de Miguel Leite Pinho;

Da classe A, nível 20, à classe H,
nível 21

1 — Amyntas Fraga, matricula nú-
mero 1.805.959, vago em virtude da
promoção de Olga Carneiro Menico-
ni;

tricula n° 1.188.437, vago em virtude	 2 — Nivardo Silva, matricula /leme-
da promoção de Hélio Mendes;	 no 2.003.127, vago em virtude da pro-

3 — Mário Medeiros, matricula nú- moção de Aureliana Trindade Luz;
mero 1.017.413, vago em virtude da 3 — Maria de Lourdes Araújo, ma,
promoção de Ermano José Weber;	 tricula n° 2.003.110, vago em virtu-

4 — Waldemar Antônio Lopes, ma- de da promoção de Ilda de Almeida
tricula n. 9 1.397.618 vago em virtude Penes;
da promoção de Maria de Lourdes 4 — Claudinete Mendes de Albu-
França de Oliveira;	 querque, matricula número 1.820.922,

Da classe A, nivel 20, à classe B,
nível 21

1 — Ivone Mury Póvoa, a..atricula
n° 1.289.029, vago em virtude da pro-
moção de-Geraldo Lobato Duarte;

2 — Mathurino Xavier Costa, ma-
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16 - Sillias de Abreu, matrícula
n9 1.159.19.. vago..

Da classe B, nível 13, à classe C,
nível 14

8 -a Luiz fructuoso Corrêa, iria-
tricula n9 2.035.4a4e vago.

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DECRETOS DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 18.803, de 1970, do Departamento
de Administração do Ministério dos
Transportes, resolve

Devam:

da

G. MÉDICI

João Graciliano dos Santos, Ser-
vente GL-104.5, do Quadro Extinto -
Parte XX (Estrada de Ferro Ilhéus)
- do Ministério dos Transportes, em
virtude de haver faltado ao serviço
sem causa justificada, por mais de
trinta dias consecutivos.
- Brasília, 15 de janeiro de 1971;

1509 da Independência e 839 da
República.

Eauthno G. M±DICI

Mario David Ana/resma

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 9.301, de 1970, do Ministério dos
Transportes, resolve

DEMITIR, A REM Do
prfBLICO:

De acôrdo com os artigos 207, item
VIII, e 209 tia Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952
José Uzzy Maciel do 'cargo de Mas,

tre de Linha. nível 13, do Quadro Ex-
tinto - Parte VI (Rêde de Viação
Cearense) - daquele Ministério, por
ter-se apropriado de 13.419 (treze mil,
quatrocentos e dezenove)- dormentes
de propriedade da aludida ferrovia.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839
República.

Esatio

SERVIÇO

400 Segunda-fera 18

Vago em virtude da aposentadoria ae,
Almerio Dias Ladeira;

5 - Adailton Tavares da Silva, ma-
tricula 'no 1.080.346, vago em virtude
da aposentadoria de Ennio Victor

6 - Luiza Estrela Rodrigues
Cruz, matricula número 1.075.529,
vago em virtude da promoção de Da-
rio de Matos Pimentel;

- Aaail Rodrigues Bezerra, ma-
tncula ri° 1.770.582, vago em virtude
da promoçao de Darei Avelino da
S,tva Gomes;

8 - Maria Zuleid.e de Almeida Pe-
reira, matricula numero 2.003.246,
vago em virtude da promoção de
Lo u rd es Werneck;

9 - Arsilido Scniehll, matricula nú-
mero 1.182.525, vago em virtude da
promoção de Lucilia Doneingues Fali-
de;
De acôrdo com o artigo 178, alínea e,

da Constituição, combinado com os
artigos 29 e 33 da Lei n° 3.780, de
12 de julho de 1960
A e a-tar de 31 cie março de 1968

Por merecimento
Da classe A, nível 20e à classe B,

nieel 21
1 - Uyeno Hakusi, matricula nú-

mero 1.063.520, vago em virtude da
aposentadoria de João Ribeiro 1VIon-
tenegro Matos;

A partir ,de 30 de setembro de 1968
Por merecimento

Da classe A, nivel 20, à classe B,
nivel 21

1 - José Rodrigues Affonso, ma-
trícula n° 2.292.884, vago em virtude
da posse de Francisco Pereira Bace-
let3 em outro cargo; •

A partir de 31 de março de 1969
Por merecimento

Da classe B, nível 21, à classe C,
nível 22

1 - Francisco Felix Pereira da Sil-
va, matrícula número 1.522.548, vago
em virtude da aposentadoria de Almir
Remos da Costa.

Brasilia, 15 de janeiro de 1971;
150n da Independênc ia e 83° da •

República.
Emílio G. MEDICI

Antonio Delfim Netta
DECRETO DE 22 les DEZEMBRO

Ter 1970
(Publicado no Diário Oficial de 23

de dezembro de 1970).
Retificação

Na página 10.906 - 1 9 coluna
No decreto de Décio Martins de

Almeida e outros
Onde se lê:

Da classe 13, nível 13, à classe C,
nível 14

11 - Pedro Rodolfo de Assis Rio-
ciardi....

Leia-se:
Da classe 13, nível 13, à classe C,

nível 14...
11 - Pedro Rodolphe de Assis Ria-

ciardi,

Na mesma página, 49 coluna,
Onde se lê:

Da classe A, nível 11, à classe B,
nível 13

3 - vago em virtude da promoção
de Teimo Nogueira Pereira;

- Adir Funck, matrícula número
2.252.351, vago...;

Leia-se:
Da classe A, nível 11, à classe B,

nível 13
3 - ... vago em virtude da pro-

moção de Temo Nogueira Ferreira;
7	 Adir Funk, matricula número

2.252.351, vago;
Na página 10.910, la coluna,

Onde se lê:
Da classe C, nível 14, à classe D,

nível 16
12 - Regina; Braga, matrícula nú-

mero ilegível,
13 - Alvaro de Bittencourt Ama-

rante, matricula n9 1.529.106,-
Leia_se:

Da classe C, nível 14, à classe D,
nível 16

12 - Regina Braga, matrícula nú-
mero 1.181.960,

13 - Alvaro de Bittencourt Ama-
rente, matrícula nç' 1.529.105,...;

Na mesma página, 29 coluna,
Onde se lê:

Da classe O, nível 16, à classe E,
nível 18

11 - José dos Santos Castro Mota,
matrícula n9 ilegível-

Leia-se:
Da classe D, nível 16, à alasse

nível 18
11 - José dos Santos Castro Mota,

matrícula n9 1.183.172,
Na página 10.911, 3a coluna,

Onde se lê:
Da classe C, nível 14, à classe D,

nível 16
16 - Ilegível de Abreu, matrícula

n9 1.159.191, vago...
Da classe B, nível 13, à classe C,

nível 14
8 - Luiz Fructuoso Corrêa, matrí-

cula n9 2.014.884, vago;
Leia-se:

Da classe C, uivei 14, ik classe p,
nível 18

Janeiro de 1571

MINISTÉRIO
DA INDúSTRIA E DO

COMÉRCIO
DECRETO DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrao com o artigo 75, item
da Lei n9 1.711, de 28 de outituro
de 1952
A Gdaldo Ramos- Pontes, do cargo,

em comissão, sernbolo 5-C, de Cheie
da Seção de Segurança da Divisão de
Sanurança e Iormações do Quem o
de Pessoal do Ministério da industaa
e do Comércio. .

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independencia e 839 Cla.

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇõES
DECRETO DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República, teudo

em vista o que consta do Processo
n9 2.348, de 1970, do Ministério das
Comunicações, resolve

DEMITIR:
De acôrdo com o artigo 207, item 11,

§ 19, da Lei n9 1.711, de 28 de ou,
tubro de 1952
Do cargo de Vendedor de Selos

CT-215.12.C, Geraldo Alves de A lmeia
da, do Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente, do ex-Departamento doe
Correios e Telégrafos, atilai Empresa
Brasileira de Correios e Telegrafes do
Ministério das Comunicações.

Brasília, 15 de janeiro de 1971;
1509 da Independência e 839 da
República.

Estiem G.
Hygiito C.

DECRETO DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1970

Publicado no Diário Oficial de 29 do
dezembro de 1970

Retificação
Na página 11.015, la coluna, no De-

creto de Ney Folco e outros, onde se
lê ... 1 Ney Foice, ocupante do car-
go 202.12-.A, para considerá-lo rea-
daptado no cargo de Ofieial de Ad-
ministração, AF-201.12.A, para con-
siderá-lo readaptado no cargo de Ofi-
cial de Administração, AF-201.14.B
leia-se: ... 1 - Ney Folco, ocupan-
te do cargo de Carteiro ... CT
203.12.B, readaptado no cargo de Ofi-
cial de Administração AF-201.12.A,
para considerá-lo readaptado no car-
go de Oficial de Administração, AFa
201.14.B.	 -

Na mesma página, 2a coluna, onde
se lê: ... IV - Decrete de 31 de
maio de 1965, publicado no Diário
Oficial de 3 de junho de 1965: ...
- SYlvia Mac-ilegível da Silva,
ocupante, do ... /eia-se: ... IV

Mário David Andreazza

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
DECRETO DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Presidente da República revolve

DESIGNAR:

De acerao com os artigos 88 e 89 do
Decreto n9 47.038, de 16 de outubro
de 1959, combinado com o parágrafo'

. 19 do artigo 19 do Decreto n9 65.070,
de 27 de agôsto de 1969
Para integrarem o Conselho de Re-

presentantes da Escola Técnica Fe-
deral do Pará pelo prazo de seis (6)
anos, Salomão Marcos Pinto e Ange-
lita Ferreira da Silva, como represen-
tantes do Corpo Docente, titular e su-
plente respectivamente, e Ivens Coim-
bra Brandão e Luiz Gonzaga Baga-
nha - como representantes da Faculda-
de de Engenharia, titular e suplente
respectivamente.

Brasília, 15 de janeiro de. 1971;
1509 da Independência g 839 da
República.

Emílio G. MÉDIO!

Jarbess G. Possar~

Na página 10.907, 2a aeluna,
Onde se lê:

Da classe C, nível 14, à classe D,
nível 16

14 - Silvio Ramos Lopes, matrí-
cula 1.283.438, vago_

Leia-se:
Da classe C, nível 14, ti, classe D,

nível 16
14 - Sílvio Ramos Lopes, matrí-

cula 1.283.439, vago...
Na página 10.908, 29 coluna,

Onde se lê:
Da classe A, nível 11, à classe 3,

nivel 13
34 - Carlos Alberto Dias de An-

drade Monteiro, mat. 2.784.869, vago
em...

Leia-se:
Da classe A, nível 11, à classe B,

nível 13
34 - Carlos Alberto Dias de An-

drade Monteiro, mat. 2.184.869, vago
em...

Na mesma página, 4a coluna,
Onde se lê:

Da classe, C, nivel 14, à classe D,
nível 16

17 - Benicio de Faria Machado,
matrícula n9 1.188,327,-

Leia-se:
Da classe C, nível 14, à classe D,

nível 16
17 - Benício de Faria Machado,

matrícula n9 1494.052,-
Na página- 10.909, 29 coluna,

Onde se lê:
Da classe - C, nível 14, à classe D,

nível 16
11 - vago em virtude da promo-

ção de Mansa Valle Paiva;
Leia-se:

Da classe C, nivel 14, à classe D,
nível 16

11 - vago em virtude da promo-
çáo de Mansa Vele Paiva;

Na mesma página, 39 coluna,
Onde se lê:

Da classe B, nível 13, à classe C,
nível 14

5 - Ronaldo de Heráclito Lima,
matricula...

Leia-se:
Da elege B, nível 18, à classe C,

nível 14
5 - Ronald de Heráclito Lima,

matricula...

De acôrdo com o artigo 207, item II, Republica. .
5 19, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-	 EMiLIO G. Manca
tubro ae 1952	 Marcus Vinicius Pratini de Merece

-

MÉDICI

Corsetti

Decreto de 31 de maio de 1965, publi-
cado no Diário- Oficial de 8 de junho
de 1965; ... 2 - Sylvia Mac-Intyer,
da Silva, ocupante do...

Na página 11.016, 49 coluna, no
Decreto de Margarida de Almeida
Fernandes e outros, onde se lê: -.e
XII - No cargo de Agente Postal,
CT-205.10-A: ... 2 - Antonio Che.4
rautti, ocupante do cargo de ... leia.
se: ... XII - No cargo de Agent.
Postal, OT-205.10-A: ... 2 - Anig
tom-Ao Cherutti, ocupante do cargo d4
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que se encontra na situação prevista na observação '1"
à Tabela anexa ao Decreto n 9 66.597, de 20-5-70, da• função de Auxiliar, ficando o mesmo excluído da lota-
ção do Gabinete Civil da Presidência da R epública, aofinal do expediente do dia 18 de janeiro de 1971. 

-• -! João LeitCto de Abreu ., Ministro Extraordinário para osAssuntos do Gabinete Civil.
- -

DEPARTAMENTO. ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

Coordenação de Legislação
de Pessoal

PROCESSO N9 6.315-19-68

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA.
Exposições de Motivos •

PR , 19.279 , 70	 N9 10, de 11 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
sem Oilus para os cofres públicos, da Sra. CACILDA
ULIVEITZA BARROS, Diretora da Faculdade de Educa-
ao da Universidade Federal de Sergipe; a fim de rea-

lizar um- curso de treinamento nos Esta,dos Unidos da
America, no período de 9 de janeiro a 19 de março do
corrente ano. - '"Autorizo. Em 14-1-71" (Rest. ao
M.E.C., em 18-1-71)

pouso, bem como para cumprir com
as, suas obrigações em ambos os cios
cargos, claro é que sua situação fim -
cicnal não será legítima se, além dos
dois cargos acumuladas, ainda pre-
tenda prestar serviços avulsos ou ser
credenciado.
5. Já tivemos oportunidade de

afirmar que o funcionário que acumu-
la cargos é como se fôssern dois fuá.
denários altamente capazes pela com-
petência e pela resistência física pai-a
desempenhar a contento suas tar:>las.
O exercício consciente de um só cár-
go dos que são acumuláveis - o de
natureza técnica ou científica, o cie
juiz, o de médico, o de magistério
- já ocupa o funcionário e o absorve
a ponto de o deixar sem horas dispo-
níveis maiores para . o seu aperfeiçoa-
mento e o seu repouso, Dois cargos
representam trabalho dobrado e dês-
gaste físico maior, e, não raro, pro-
duzem reflexos 'negativos recíprocos,
Ora, corno deixar-se sobrecarregar
ainda . mais aquêle que já está com
trabalho dobrado? (Processo número
2.732-69 - Diário Oficial de 19 de
maio de 1970, p. 3.703).

6. Parece óbvio que eSse inconve-
niente não alcançaria o funcionário
que já estivesse em inatividade em
um ou em dois cargos e que se re-
velasse ainda apto para emprestar Sua.-
colaboração à Administração Publi-
ca.

Brasília, 7 de • janeiro de 1971. -
Corsindio Monteiro da Silva, Subco-
ordenador para Assuntos de Acumu-
lação de Cargos Públicos. Assessor
Técnico do Coordenador- de Legisla-
ção de Pessoal.

De acôrdo. Restitua-se o processo
ao Instituto Brasileiro de Desenvol-
vimento Florestal.

Brasília, 7 de janeiro de 1971. -
Mai:kr dos Santos, Coordenador de
Legislação de Pessoal.

PROCESSO N9 7.537-67 (ANEXO
N9 5.651-69)

Legitima acumulação dos car-
gos de Inspetor de Ensino e de
Professor Catedrático de Farina-
cognósia.

Despacho amterior que se re-
considera, (Process'o 70 1.020,
de 1957) .

PR	 202.71	 N 9 Cd, de 7 de . janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
• • sem Ônus para os cofres públicos, da Professora OLGA

• BARROCA, lotaria' no Instituto Nacional de Estudos

	

.	 Pedagógicos (INEP), para usufruir uma bõlsa de estu-
dos nos Estados Unidos da América, por um período de

• ./	 dezoito (18) semanas, com inicio previsto para 19 de
janeiro corrente. - "Autorizo. Em 14"--1-71'' (Rest. ao

•
M.E.C.,. em 18-1-71)

.PR . 203-71 N9 11, de 11 de janeiro de 1971.4  Afastamento do Pais,
sem ônus para os cofres públicos, da servidora ITANA
MARIA CARNEIRO DA 'CUNHA MORAES', daquele
'Ministério, para realizar Cursos de Mestrado em Edu-
catao • - Administração é Supervisão - em San Diege
State College, Califórnia, Estados Unidos da América,
pelo prazo de doze (12) meses, a partir de 1 9 de feve•peito do corrente ano. - "Autorizo. Em 14-1-71" (Rest.
ao M.E.C., em 18-1-71)

PARECER

Tra.tá o presente processo rema-
nescente da extinta Comissão de
Acumulação de Cargos, da situação
funcional de Francisco José de Se,
que acumula os seguintes cargos:
Médico do Hospital dos Servidores do
Estado do IPASE e Médico do Banco
do Brasil S. A.

2. O processo está indevidamente
instruído, porquanto et:lie não se faz
menção à data era que o interessa-
do foi admitido naquela Sociedade
de Economia Mista. Na presunção,
porém', que haja sido em época an-
terior à Emenda W 20, à Constitui-
ção de 1946, a partir da qual se toro.
nou possível tal acumulação, deve
ser adotado o procedimento recomen-
dado no Processo n9 7.944-65, cujo
parecer foi publicado no Diário Ofi-
cial de 7 de dezembro de 1966.

3. Nestas condições, sugiro seja o
processo restituído ao IPASE, para as
prbvidências indicadas nos itens 14 e
16 daquele parecer.

Brasília, 9 de outubro de 1970.
Corsindio Monteiro da Silva, Subco-
ordenados para Assuntos de Acumu-
lação de Cargos Públicos.

De acOrdo. Ao Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado.

Brasília, 9 de outubro de 1970.. -
Walciyr dos 'santos, Coordenador de
Legislação de Pessoal.

PR 275.71 - • 9 28, de 12 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
sem ônus . para os cofres públicos, do Professor RO-
BER'Il0 CARDOSO DE OLIVEIRA, da Universidade

• Federá( do Rio de Janeiro, a fim de realizar estágio na
'Universidade de Harvard, Estados Unidos da América,
pelo prazo de um ti) ano. - "Autorizo. Em 14-1-71'
(E.est. ao M, E. C., 'em 18-1-71)

276-71 ,- N9 29, de 12 de janeiro de 1971. Afastamento do Pais,
sem ônus para os, cofres públicos, da Professora HELENA

.DE .NAZARETÉ GOMES MAIA, da Universidade Fe-
derai- ao Pará, em viagem à Costa Rica e aos Estados
Unido: da América, . pelo prazo de quarenta (40) diaa,
a. partir de 20 de janeira corrente, - "Autorizo. Em

n 14-1-71" (Rest. ao M.E.C.,. em 18-1-71)s
DA INDUSTRIA E DO COMÉRCIO

PR

MINISTÉRIO
Exposição .de

PR	 137-71
Motivos -	 •

- N9 5, de 5 de janeiro de 1971. Afastamento do Pai
• sem ânus para os cofres públicos, dos Químicos Tecno

lowstas ERNESTO TOLMASQUIN e ANGELA POMPE
SERRAN, do Instituto Nacional de Tecnologia, a fim d
participarem de curso especializado nos Estados Unido
cia América, pelo prazo de guiná (15) dias, a partir -ci.

- 15 de janeiro corrente. - "Autorizo. Em 14-1-71" (Rest
ao M.I.C., em 18-1-71) .

DO INTERIOR,

s,

o
e

e

•

Motivos
/VIINISTÉRIO
Exposições de

PR 10.374-0 N9 1.129, de 29 de dezembro de 1970. Afastamento do
País, sem ônus para os cofres públicos, cio Engenheiro
CASILDO LOUREIRO LEAL, da SUVALE, para realizar
treinamento nos Estados Unidos da América, pelo prazo
de seis (6) -meses. - "Autorizo. Em 14-1-71" (Rest. ao
M. Int., em 18-1-71)

PROCESSO N9 31.778-70
• ailazcza

O Instituto Brasileiro de Desenvol-
vimento Florestal consulta "se a
acumulação de três remunerações
a de' dois cargos públicos com as re-
tribuições pecuniárias - provenientes
de prestação de serviços avulsos -
não conflito, com a orientação firma-
da pelos Pareceres números 691-H-68
e 857-H-69, da douta Consultoria Ge-
ral da República, ou, ainda, com o
disposto no .1 29 do art. 99 da Cons-
tituição Federal".

2. O artigo 89 do Decreto número
57.825, de 16 de fevereiro de 1966,
com efeito, não admitia que funcio-
nário que estivesse em regime de
acumulação de cargos prestasse ser-
viços avulsos, em cujo conceito se in-
cluia o credenciamento para tal fim.
Posteriormente, com o advento do
Decreto n9 64.864, de 24 de julho de
1969, a. proibição ficou adstrita ao
funcionário sujeito a regime de, tem-
po integral.

3. De modo que o funcionário que
acumula legalmente dois cargos pú-
blicos não está- impedido de prestar
Serviços avulsos ou ser credenciado,
percebendo pelo número de horas' de-
dicadas à execução dos serviços ou
por tarefa, sem qualquer vinculo em-
pregaticio , com a repartição, de con-
formidade com o disposto no artigo
111 do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, conseqüentemente
sem que isto implique em ferir o prin-
cípio de que o funcionário público só
poderá ser detentor de duas situa-
ções.

4. Acontece. porém, que essa per-
missibilidade é em têrmos, porquane
to se o funcionário que acumula dois
cargos públicos não tem suficiente
tempo disponível para refeições e re-

N9 1.003:, de 5 de janeiro de 1971. Afastamento do País,
sem ônus para os cofres públicos, da seinridora TERESA
MARIA BRAGA DE alohAsas, DA ,,a()DilidE, para parti-
cipar de curso na Universidade de Louvain, Bélgica, no
período de 15 de janeiro a 15 de junho de 1971. -
torizo. Em 14-1-71" (Rest. ao M. Int., em 18-1-71)

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

91.71

•
ORGAOS DA
DEPARTAMENTO A

Expcsição ae
DMINISTRATIVo DO PESSOAL CIVIL

•otivos

PARECER

Examina-se, no presente processo,
remanescente da extinta Comissão de
Acumulação de Cargos, recurso ir,-
terposto por Danilo Krebs contra
decisão do Sr. • Diretor-Geral do
DASP, que aprovou parecer daquele
colegiado contrário à acumulação em
que vem incidindo, sob o fundamento
de não atendimento ao requisito le-
gal de correlação de matérias entre
as atribuições especificas do cargo de
Inspetor de Ensino e de Professor Ca-
tedrático de Farmacognósia, da Fa-
culdade de Farmácia da Universidade
Federal de Santa Maria.

2. Referido parecer contrário foi
vencedor por um voto apenas, numa
reunião de que participaram três
Membros da antiga C . A.0 ., na época
em que aquela Comissão era consti-
tuída de apenas cinco integrantes.
O voto vencido é do atual Subcoor,
denador Para Assuntos de Acumula-
ção de Cargos, Dr. Corsíndio Mon-
teiro da Silva, que, por motivos ób-
vios, se eximiu de voltar a pronun-
ciar-Se sare o assunto submeten-
do-me O exame direto da controvér.
sia.

PR 10.251-70 - N.9 1.018, de 24 de dezembro de 1970. Recursos inter-
postos pelos servidores abaixo, do antigo Departamento
,dos Correios e Telégrafos, hoje Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, contra ato que lhes dene-
gou readaptação ou os readaptou nos cargos em que se
encontram: - Francisco Moreira, Barrete, Vitória Rêgo
Baldez, Francisco Simões da Silva, Enio Batista de
Souza, Dulce Rattes Máximo e Antonia Giabarclo Alves.
"Nego provimento aos recursos de que trata a presente
E.M. Em 12-1-71" (Enc. ao M. Coms., em 16-1-71)

ATOS DO MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE ciyiL

J.- Portaria
nt 8.025-7n N9 4/GC, de 15 de janeiro de 1971.

PORTARIA N9 4-GC, DE 15 DE JANEIRO DE nu
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no -uso de suas atribuições, resolve conceder dis-
pensa; a pedido, a JOSÉ CARLOS FACHEL BANDER,
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POR.TARIAS DE 14 DE JANEIR0
DE 1971

O Ministro de Estado da Justiça,
tendo em vista Resettição adotada
peia Comissão Geral de investigue
çõee, nos termos dO art. 39 do Detre-
to-Lei rei 359, de 17 de dezenbro de
1968, resolve

N9 — Designar o Dr. José
de Castro pára exercer a Junção de
Membro da Subcomissão de Investi-
gações no Estado de Sergipe.

N9 2-001 Conceder suspensa ao
Doutor Hélio Barbosa de Oliveira, da
função de Membro da Subcomissão de
Investigações no Estado do Rio Gran-
de do Norte. — Alfredo Buzaid.

GABINETE. DO klSTRO

a
.3a A matéria foi debatida dentro

•doe • critérios vigentes em julho de
4960, e creio raio u.e.- forçar multo
a-te até agora vigorante que 4e
ativas!, o pontc-de-eista do 1/ot-o-ven-
dai:e elo lace da situação 'peculiar do
/Asm. de Ensino que não será me.
nus' eiicente se ensine. Feermacognõ-
sia quando poeeria lecemar Botânica
01,1 Ci táleieg rtSicat e Naturais,

4. Eis elven.; argumentos ofereci-
das pelo voto e encido:

"eieu ententdmento a psoptisito
da ia eeente acumulação, de inter
resse do Prof. Danilo, Krebs —
entre a i-funçao de inspetor de
Ensino Sectuiderlo e o cargo de
Proressor Catedeetico de Forma-
cognósia, da Fatuidade de For-

•macia de Santa Maria, da Uni-
versidade do Rio Grande do Sul
— é pela sua legitimidade, data
venta do ilustre e doutíssimo Re-
lator."o critério &iminente nesta
Ca-missão é de que a função cie
Inspetor de lamino é acumulável
com outra de magistério. em que
se ensine qualquer meteria sõbre
'a qual é exercida a inspeção, e
isso independentement do curso

anspeclotado. Por outro lado, H-
' cou estabelecido

'
 por Maioria de•

votos, que o toine da Cátedra é
eirrelevante, e, sim, o conteúdo_ do

s: • ategranta, a matéria, tanto que se
celsa, sempre, a anexação do
programa para o respectivo exa-
me - da "correlação' de matérias"

• . em Iate dos "elementos objetivos"
e de ' gire fala O Meado -ne 35.95e.

-de 1954".

*Não veja, dease medo, data
venta do eminente Relator, ne-
hhuin ine,dhveniente em que um
Inspetor de Ensino Secundário

`possa lecionar, ao - invés de Qui-
mica, Fisica ou História Natural,
de nivel secundário, médio ou su-
Perime uma disciplina de maior
complexidade, qual a Farosacog-

enósia, em uma Faculdade de Far-
mácia. Irrelevante considerar-se
os conhecimentos essenciais ou bá.-
sicos que o Insaetor tem de saber
para poder exercer efetiva inepe-
ção sabre o eniano, e, sim, -que, no
caso, tem de se considerar e re-
conhecer que seus conhecinientos

'adere determinadas disciplinas —
Quimicti,	 Ciência.s Natu-

Peelalizados, o que não poderá re-
verter em seu prejuizo.

"Por conseqüência. a0 mele en-
tender, a presente acumulação
atereae ao principio constitucional
de exceçáo à *gra que proibe o
exereido simultâneo de dois car-
gos públicos, e se compadece com
entendimentos anteriores desta
comissão."

5. Pejo exame de vários prosem:10a-
mentos da mesma Comissão , de
Aeumuleaalà de Cargos, com referen-
cia aos Inspetores de Ensino, pelo
critério adotado no exame da corre-
bailo de matérias, não se anateis
o rigor que o Relator dá presente
processo imprimiu na solução que
propôs,. em 'que logrou ser casual-
mente' acompanhado por um outro
Membro daquele colegiado. (dote a
um), Miando, proye.velmente, se a hi-
pótese least :examinada por Mn Ple-
nário eonstitialdo por maior eximero
dê-Membros (a C.A.C., na época, tia
nha dam membros) teria abertamen-
te prevalecido o voto discordante in-
teiramente- em consonância cora inta-
tas cearei decisões administrativas.
Mesmo depois que a Comissão h de
Acumuiaçfeo de Cargos passou a ser
constituída de sete Membros, dificil-
mente' não, prevaleceria o ponto-de-
vista do voto vencido que ora adoto
pelos eeus fundamentos, para consi-
derar legitima a acumulação em que
vem Incidindo o recorrente.

8. atestas condições, e com funda-
mento no (liam:ato na Portaria ufane-
no 84,, de 10 de abril dê 1970, recon-
sidero o despacho anterior, constele-
eando J licita a situação funcional do
Interessado, desde. que cumprido o
horário semanal de 30 horas de ira-

trabalhos do Quinto , Congr o Na.
cional de Transito, contalbuiodo, as-
sim, para o maior êxito do (eongres-
eo. A proposta é aprovada,an voto
conarário do 'Senhor , Presid e. O
Senhor Conselheiro raie° e Pro

-põe também O reglistaO de-votb espe-
cial de louvor is Seoretaria-Cleral elo
Quinto Congresso Nacional d Trân-
sito, bem como as autoridetde e enfiaa
dada§ privadas do Rio Gran e do
Sua tecias igitaimente credcal as do
pleno sucesso do Congresso. A pro-
posta é aprovada por unanimidade.
Airida o Seara . Ceaseliieiro
LOPes-, lê, para que peaste ti
de CONTRAN, o orago Publi
"Correio do Povo", ;de Pôrto
edição de lg do coarente g
tece os trabalhos desenvolvi
recente Quinto Codgresso
de I Trânsito. ', -0 Senhor Pr
propõe ao Planado iam, em_
Geais, seja iniciada ao e
PrOeeSS0 n9 59-70, /eletivo
de i reconsideração ,7fOral
CEat'Reile-Celli, Obre II 'decish.
da Pelo CONTRAN qae nega
ração it Resaltiçâo , CETRAN-
mero 43-60, i que rediasienen
para fins ;de estacioname
áreas que detibmIrea ide recu
parecer de Senhor reenselli
Mcreira. Coin a antiência d
ricil è lido o eparecee - pelo
Cohselheiro, que conalui pe1e mano-
tençãe da decisão, j oro r corrida:

• Franqueada o palavra, todosi os Se-
nhores Conselheiros: se ma teeseam
pela aprovação do parecer do Reda-
tor,, salientaodo os seguintes' pontos.
Primelin, que a tutearia lei proibe o
estacionamento eia ~odes. Seguhent
-dis que as remas de leeon a mais
são do que as prenirlas calça as alar- .
ga0as. Terceito, que sendo econhe- ,
cidame.nto 'deficiente as áreas palet-

a Gua-
aprovei-
atuuna-
ue, cona
o 'do

aprovei-
dona- .

por lei,
oradores
mesmas

calça-
o, para
dineulta
-ue,

Ético
anSis

de no
Alegre,

e enol.
os no
acionai

dente
Mintas
me do
Pedido

Pelo
tema-

a ripo-
B nú-
o .nso,

to, das
-cone

o Hélio
Pleriãe
mesmo

h.

e0 interessado cacete a inspe-
ção federal de curso secundário,
que abrange, temia "se sabe, não
se o curso ginesial como em cur-
sos clesalco e tient-laca de con-
formtdade com a Lei Orgânica do
ensino sectutderio, que importa na
ensino de ltneetes, ele-retira, alote-
fia e artes. Entre as c:rendas. In-
cluem-se a Matereeteca, a FISita,
a Química e a Illateria Natural."

"Ora, se Se reconhece rio Ins-
petor -de Enato aecundealo a pos-
sibilidade de ter um conhecimen-
to tal que pia ta lee.erear quelteeer
matéria thebee a tete1 exerça a ins-
peção, cif; por exemplo, Fisica.
Química ou Histeria Natpral. no
ensino secundado: este é, ao giná-
sio, no cuese claisico ott r•o'• cien-
tifico, qual pederla ser o motivo

- relevaate pot que não Poderia te-
tintar clieciplina em uivei supe-
rior de ensino, de-are:na .5`"A re-
sultante de eplicaçfto daqueles
meamos princípios Ou fenôme-
nos?'"

.-eietcu era que a FettOlte0g0ó•

sia, estudando as chagas de mi-
gerinvege tal animal em todos es
seus aspectos, ss serie de, emita.-
cimentee genes e et:inalara:selos
de Botenica, Zoolegae Química e
Fisica, dia-Aparas intaere.tivag do
curricaterra sereturiário,- que se
pressup5ein, do Oonheelmente
atuante, por dever de oficio. do
Inspeter do reino Fecundaria.
Be este infle, pot- FYetrulr. lecio-
nar QUIMiea, riSièa ou Ia-teria
Natural, em curso secunderio, me-
dia ou sitperior, pol000 não poete-

- rã lecionar _Química Earmaceutl
-ca ou FaviráCIR Calevice? Pois

estas duas: ds.,...iplipeee ree lado da
Farmacognesaa,. censtiteem es tias
disciplines f erma deite ei à funda-
mentais. A espeelailzaçâO na
QtliMie0 ou na - Betetilea Pode le

-var á Farm/acena-ia. A lei não
• pretenda que a es---ecW11:-Iro do

QUILWeo ou de leotenteo sela em
e, seu desfavor. Felo contrário, o

que o atual regente cesailtuelonal
teve eia Mira foi á espeelaaeaaão

• do teereleo, do cientista ou do proe
fessor."

"A Farmaeognesia é ema Quina-
m especialleada, genuinamente

CONSELHO NACIONAL
DE TFIÃIISIl O

ItEsoLuçáo ei9 436-70
O Conselho Nacional de Trânsito,

usando das atribuições que lhe con-
ecte o artigo -11 do Regnlareento do
Código Nacional de •Tránsito apro-
vado pelo Decreto n9 62.127, de 16 de
eineiro de 1968, e tendo em vista o
que foi deliberado, por nu teria de
votos, ne, reunião de "16 do corrente,
eenforma consta do Processo número
368-68, resolve:
- Art. 19 Fica •prorrogaace el.§ 31 de

março de 1971, o prazo estabelecido
na Resolução COTRAN ris 424-70,
para criação, em caráter provisório,
das Comissões de Recursos de Infra-
ções de Tia-tato — caRrr.

Art. 29 Esta nesoluçdlo eutra em
vigor na data de sua public,ação, re-

farmacêutica e que procede da
Medicina. Eutendo que nada po-
derá obstar quer ao invés de le-
cionar a Quimice, não especializa-
da, *O Inspetor ensine a mesma
matéria com • maior complexida-
de e importância. Há tão gran-
de vantagem para a Administra-
ção Pública que um Inspetor de
Ensino Secundário subministre
aulas de 'Finca, Química ou His-
tória Natural, quanto de outra dis-
ciplina de- nane divéxsor em que
se ' incluem aquelas mesmas maté-
rias como predominantes."
•"Aqui é caso- de considerar que

•quem pode o menos com muito
inale razão poderá o mais, ao
mesmo passo em que nem serapre
pode o menos • quem pode o

e mais ..."
"Na verdade, a FarMacognósia,

tal _como é entendida hodeerna-
mente, é de grande complexidade
'e importância, a exigir estudos
especializados e detidos de Quimi-
ca e de Botânica. Mas isto só po-
derá representar em favor do
professor, ou melhor, do Inspetor
de Ensina que pretenda lecionara .

SECRET AFQIAS. CIE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

baeta.
A D.P. do MEC Para transmitir.

à Universidade i eederal de Santa Ma-
ria. leablique-see

Brasilia, 31-de dezembro de 1970.
Weadyr dos 'Santos, Coordenador

raiz c- são mais profundos e es- de Legislação de Pessoal.,,

acgados as disposições em contra-
rio. a

Brasilia, 18 de 'dezembro de 1970.
— Meio Cardos Dinie Borges, Pre-
sidente e Relator.
Aia 011 794 haura+ Draft:seria do Con-

selho Nacional 'de latinettO,'reallea-
- da em 20 de outubro de' 1910.,
AS treze horas' . e trinta iniotitose

na 'sele do CONTUAN em Brasilia,
o &raiar Presidente eivai Carlos Pi-
lais Borges Obre 'a acaram, presentes
os Seahorea Conselheiros *deixo Lida
!assede, 5.xleo Almeida 'Vieira Lopes,
José Daniel Belleco, Adalberto
de Oliveira e Helio de Miranda Costa
Moreira, presentes ainda os Senheres
Assessores Marlene Martins Cioglia e
Ladislau Godofredo Dias Caineiro
Neto:S' lida e aprovada, cem peaüe-
• eateração, a ata da sessão ordi-
nária do dia 29 de setembro último
e integralmente as atas das seesõee
extraordinárias dos dias 5, 8 a 9 tio
corrente. O Senhor Priásluersee eso-
~ a ausência do Senhor Con-
selheiro Anilando Meneses, alie lhe
justiaitara a Impossibilidade de com -
Parecer Os gualda desta semana,. em
vista de viagem que realizará, em
missão ao Eetacittelelalor do sineértito
o Sonhar Conseneeiro . Adelo° Garcia
justifica, em .face de conipeemissos
Inadiáveis que teve nesta Capitai, sim
misência ao QUIMO Congresso NUM-
liai de Trânsito. O Senhor Conse-
lheiro leiloo Lopes pede sejam eón-
signaelas em atas as congratulaçaes
dos membros do Colegiada pelo .bri-
lhantismo com ata_ o Presidenta do
COleITRAN se houve na' direção . das

estacianamerito no Estado -
nabara, poaeo adiantaria
taMento, ainda que legal, das
ciae áreas de recuo-. Quarto,
forme consta daa Remiti
á	 N-GBal tais áleas São

as como verdatteiroe 'e
mentos privativos, ¡tronados
pega o usca exclusivo dos
dos prédios ,;adjacentes às
áreas. Quinto, queuari d
tias,paaseios ou arcas de r
estodonameato , deavelotilos
o transito de- pedestres. S
o próprio CETRANeGB, Mc nh ece	a,
ilegalidade da sua Resoltuefi	 tateto 't'.
que sugere a alteração dcl Código
Nacional de :Transita aara permitir
o estacionamento • iào que eonsidera

o Ese
ção em
em edi-
aniento,
calçada,'
oclusivo

latam, a
laimen-

ento.
sendo a

CIMO-
Ilq nao

pode o CONTR, AN aeolher, pelos nicas:
tiens expostes, o pedido de reconsi-
deração do CETRAN-GB. O s'eaaor
Peeside.nte- eaanife..st -se d -.pleno
acardo comi o pare r do Itelator O
cata as considerações que e segui-.-
rani. Propõe,' em aalítsienen , o te-
e~e, do 'assunto lodo CCNTRAN,
com a possivel reformulação do dis-
posto na alenea H1a inc b XXXIKa -
de artigo 89 do Cadigo Na anal de ,
Trânsito, dde que, o C AN-013.•
comprove, através de estudos técnicos,
fundamentados, a' llecessidad de sua
reformulação. Dado o adia' tado e da'
hera e não havendo 'número gimen-,
tal para votação do'Ánocesso, Senhor
Pre_sidente encerra . sessão s_ cpiln-
zoe horas e quarenta' minutos perma-
necendo o assunto em pau .- para
próxima seseão. Dot ocorridoi 'llavrei a ,
Presente ata, que . ai main da pelo
Senhor Presidente e . por mim, Secre-

calçada. Sétimo, de poder!
tado da Guãnabara à. prop
cole as novas coostrações fõ
ileada,s cone recuo
reaueLsse a arca dêmitinada
que coretintiaxia para o uso
doe pedestres, aumeetando,
pieis de rolamento, a ser pa
te, aproveitada para estado
Oitavo, que embora receai
gravidade do probletna de
mento existente ma. Guanai

1
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tário. — Sylvio Carlos Diniz Borges, outra sessão, quando estiverem pre- seu desejo. Refere-se, também, a 1ton". Informa, igualmente como, Presidente. — Helius Muniz Bamto, sentes o Senhor Conselheiro Luiz Per- propósito, a notícia divulgada por 1 caemPlo .1,a,- a J ,16tlue-4 sua ProPoa drSecretário.	 .	 nando Nazareth, Relator do , Processo jornal e estação de rádio, que davam q ue, no Ministerio ao arab:aia) e i'le-
Ata da 809 Sessão Ordinciria do Con- e do Senh Assistente Técnico, Luiz como havendo sido aprovada, na- ses- f sousocia social,

..g	
-	 or aosaaso cio iviinisi ro
onzaga Quixadá, Rlator da minu- so anterior, por unanimidade, deci-selno Nacional de Transito realizada

	

	 e que1	 participa de oigao de delibera -
rG eã ,

em 22 de outubro de 1970.	 ta de resolução. As quinze horas e são do CONTRAPT sóbre estaciona- t çao coletiva, ido dela de rece'aet ..)
.a sisae 1.J.1t4á e taioca, minutos na trinta minutós, já esgotado o período mento de veículos em calçadas, — "jetbri" quando tia° coneati •cce. A : . s -scea Q. WIN . I. tiAlx1 CIO .o,:ã...i.....t, O

,	 destinado ao funcionamento do Pie- quando éle, Conselheiro, se absteve soes cio ao/esiado por essas a scs .
Selitioe recame:are sylvio caiava .01-- •-- --? ' a a de vot-r. O Senhor Pre sidente res- na ocasiao, do Gabinete :aliais' -ui..sessão da qual lavrei a presente ata, ponde, esClarecenclo' que, ;não ser em O Senhor .Presideo te eiii e:.2.L c elo n i -4+-•-n ,..--'s nj•-,' ,,,' a ,,,s,-..,i, 1,-',sis'i"es assinada pelo Senhor Presidente e por casos , muito especiais, . ,quando não . fmilla que ser provideociaua a cao-(Je a.a. aaaisainelaos (-;45 ) e+4-'1) "Ql." n mim, Secretário — Sylvio Carlos Di- fõr aconselhável a presença de es- fecçao do expediente, muito exima i,Li ara, sa, arraiai) relia amacias .c..11at ' niz Borbes, Presidente —. Helius Mu- tranhos	 como o próprio autor da propos,a ,e-Airneecta, Vieira Lopes — `..1:110 /Miá 722Z Barreto, Secretário.	 que suas sessões sejam amplamente nistério da ustça tem slcio coc

•
, o interêsse do CONTRAN e • conhece, saioa que a ortentaçao do ari-t:,..1 V iA.0 .I.V‘Lell1110 e aleijo de iearanue

J.	 .	 ta.-cesta aroielaa, presentes amou os Se.-lia da 81 s Sessão Ordinária do Con- .franqusadae a todos — interessado::
nneiea aisaesseres lata -ene i)aarsins	 selho Nacional de - Trânsito realiza- nos assuntos em apreciação e, prin- ria ao que o Sennor Conseineire ..,. e o

da em 27 de outubro de 1970.	 Marinho deseja. c• senhor Co..se.is . -C:It.:gila e raadislau eiociorreoo Imas	 cipalmente, aos jornalistas — que ro Tito Marinho pede licença para au-co New. aa lida e aprovaua a As treze horas e trinta minutos, na pessoalmente, tornarão conhecimento sentar-se em face de compromisso ur-
eia cia eessao do dia zi) do corrente. sede do CONTRAN em Brasília, e dos mesmos assuntos e mais fácil- gente, a que não pode faltar. O aai-.0 anue a-resioente regieraa o since- Senhor Presidente Sylvio Carlos Di- mente, portanto, poderão divulga-los. nhor Presidente em ex?rcicio, esgo, a -
fo eaear oo coarisRAN peio raleei- niz Borges abre a sessão, • presentes Conclui reafirmando que as portas do do o período destinado a Assuntos Ge-.. raleia° cia proeerntora do Sennor a. on- os Senhores Conselheiros Celso Cia- Conselho estão abertas a todos, não rais, suspende a sessão para eJ u.tr-StIÁI:J.i.,0 .t.au0 .cvlal moo, ocorria° a se_ ro Horta Murta, Aleixo Luiz Garcia, podendo, contudo, responsabilizar-se dar a existência de "quorum" e .tpre-rilaiAct paSuata. t.) bennor conssioeiro Érico Almeida Vieira Lopes, Tito se algum jornalista não houver re- ciação da Ordem do Dia. Embora .:. In
`lite araiiiiiio agradece a mannessaa Luiz Galvão Marinho, Luiz Fernando produzido, com fidelidade, o que a chegada do Senhor Conselheiro Jóaé
çeo uo cuia alaaaam, jutiricanao entao do Couto Nazareth, Hélio de Miranda apurou pessoalmente. O Senhor Con- Daniel Beiluco, continua sem %aro-:—..... , _. -..,.., i.•... 6,...:-.,..:.., iroselicres tl Costa Moreira e Armando Rosenz_ selheiro Tito Marinho agradece a res- rum" a sessáo, razão por que, às cola-
ao • Quinto Congresso Nacional de Weig Menezes, presentes também os posta, registrando seu prazer em torze horas e quinze minutos, o esa.-`.i.airriaito, em face aa doença de sua 2enhoies Ass'essares Marlene Mar- constatar a orientação da Presidên- nhor Presidente encerra a se ss o,pitas :alisou e posterior fafechnento. tins Cioglia e Ladislau Godofredo eia, que também é a sua. Submete, marcando. antes, a realização de m-
o aennor consemeiro Celso Murta in- Dias Carneiro Neto. E' lida e apro- em seguida, à apreciação do Plená- tra para á dia 30, ás mesmas horas,•
oirna ao Isienario que, em virtuae de veda, com oequena retificação,' a ata rio, o primeiro processo constante da para apreciação de assuntos ligados

airiatie acumino te serviço, na° pode da sessão do dia 22 do -corrente. Em Ordem do Dia, de número 24-69, re- à pióxima Reunião da Comissão Téc-
conietilecer as ultimas sessões, nem Assuntos Gerais, o Senhor Presidente lativo à resolução que o CONTRAN 1 . a . • 1,0 e a ' a P a . ap

arsicipar do recente Quinto Congre-s- dá conhecimento do Telegrama rece- baixará, que visa a coibir o roubo de OEA. Do ocorrido, lavrei a presenteao Nacional dê •aransito, fato que sin- bido do Presidente do CETRAN-PE veículos, processo cuja discussão já ata, assinada pelo Senhor Pres:dentee_ ..........-, ittai-eta e que o piivou de em -que solicita rápida solução do fôra iniciada na sessão anterior. O. em exercício e por mim, Secretário.•coiaoorar nos trabalhos ali. desenvol2 processo relativo a recurso interpos_ Relator do Processo, Conselheiro Luiz — Érico Almeida Vieira Lopes, Presi-
a	 viaos. O senhor Conselheiro Erico 'to pela Companhia, de -Transportes Fernando Nazareth, tece . considera- dente em exercício — Helius MuniLoees propoe -que o CONaRAN, em Urbanos de Recife sôbre emplaca- ções a respeito. São apresentadas di- Barretto, Secretário

lace do geande interesse demonstra- me.nto de seus veículos processo que versas sugestões pelos Senhores Con- Ata da 83°	 Sessão. Ordind.r:• ,-I.oao, quanuo aa realizaçáo do Quinto se encontra em estudos no CONTRAN Conselho Nacional de	 'Trair:dto,
,

Coda.eseo Nacional de Trânsito, pela para o girai solicita urgência ao res- selheiros, depois de amplamente de-
realizada em 3 de novembro deexten	

psad do exame psicotécnico a tô-	 batido o assunto. Submetido á vota-
ectivo Conselheiro Relator, comuni- 	 1970.das as categorias de motoristas, que 	 ção, o Plenário aprova, por maioria

cando, então, que está transmitindoesse iscategiaao baixe resoiuçáo nesse

	

	 de votos, nova redação à resolução	 As treze horas e trinta minutos,sendas), o que constituiria, também, essa resposta ao CETRAN-PE. Lê, proposta. Em face, contudo, do adi- na Sede do 'CONTRAN em Brasília,
em 'seguida, o teor do Ofício número tintado. da hora, o Senhor Presidente o Senhor Presidente Sy/vio Ca.ric sprova de apreço para com os parti-

emantes do Congresso. O Senhor Pre- 394, ao Excelentíssimo Senhor Mi94, de 28 do corrente, em que sou- suspende a votação, pedindo ao Se- Diniz Borges abre a sessão, presen-siuente pene ao proponente que apre-	 _ nhor Conselheiro que apresente, na tes os Senhores Conselheiros Cel-
nista() interino da Educação e Cultu-seni,e minuta da resolução respectiva, 	 próxima reunião a que comparecerá ao Claro Horta Murta, Aleixo Laiz

para exame do Colegiado, em próxima ra a inclusão nos programas cle en- — e que Sua Senhoria informa que Garcia, Hélio de Miranda Costa --sessao. Com a chegada dos Senhores sino, do estudo de noções de trânsito, só poderá ser a do dia três de novem- Moreira • e Armando Rosenewe
,gConselheiros José Daniel Belluco e lendo, também, o despacho que Sua bro — projeto definitivo da resolu- Menezes, presentes ainda os Senho-

Adalberto Acioli de Oliveira e haven- Excelência exarou no próprio ofício, ção. O Senhor Presidente encerra a res. Assessôres Marlene Martins Cio-do numero regimental para votação, o manifestando seu entusiasmo pela sessão às quinze horas e trinta mi- glia e Ladislau Godofredo Dias
ir, . . ,.	 ...-.,....“,...(1.,	 - submete	 ao proposta e sugerindo que o 	  nutos, da qual lavrei a presente ata,
Plenario o Processo n9 59-70, cuja dis- CONTRAN credencie representante

	

	 Carneiro Neto. São lidas e aprova-assinada por Sua Senhoria e por das as atas da - sessão ordinária decussao já fora iniciada na usaria, an- junto ao Ministério para tratar do as- mim, Secretário. — Sylvio Carlos Di-terior, relativa a pedido de reconside- sunto e apresentar o material biblio- Iria Borges, Presidente. — Hélius 29 de outubro último e das sessões•raça° formulado pelo •'CETRAN-GB, gráfico que possa servir de base para Muniz Barretto, Secretário.	 extraordinárias de 10 e 30 do Mes-
do reexame de decisão anterior, que efetivação da proposta. O Sr. Presi- Ata da 829 ' Sessão Ordinária do Con- mo mês. O Senhor Presidente dá

conhecimento de comunicação feita,negara aprovação á Resolução 	 dente comunica que já recomendou a selho Nacional de Trânsito .realiza-CETRAN 43-70, sôbre estacionamen	 pelo Senhor Conselheiro Luiz Eu-_ coleta do material pedido e que acaba da em 29 de outubro de 1970. gênio Araújo Müller, de que, em faceto de velculos em áreas consideradas de designar os Senhores Conselheiros As treze horas e trinta minutos, na de compromissos inadiáveis, vê-se im-
como de recuo. Como nenhum dos Se- Érico Lopes e Adalberto Acioli para sede do CONTRAN em 'Brasília, na possibilitado de comparecer -às ses-nhores Conselheiros quisesse fazer uso os - necesários entendimentos junto ao ausencia do Senhor Presidente Sylvioda palavra, o Senhor Presidente sub- mesmo Ministério. Infoama também Carlos Diniz Borges e do Senhor Vice- sões do CONTRAN durante o pe-
mete à votação o patecer do Relator, o Senhor Presidente que não houve Presidente Celso Claro Horta Murta, riodo aproximado de trinta dias.-
C.ta . • a _ ,i.o L:ofelra, o qual éoportunidade de dar conhecimento o Senhor Conselheiro Érico Almeida Com a chegada dos Senhores Con-
aprovado, com exceção do item dois prévio à Casa das providências to- Vieira Lopes, na condição de membro selheiros Érico Almeida Vieira Le-de sua conclusão. Dos presentes, ate- macias, mas acreditava que o Plena- mais antigo do Colegiado, assume a pes, José Daniel Belluco e Tito Luiz
rias o Senhor Relator votou pela' apro- riJ as aprovaria. E quanto à escolha presidência, na forma do artigo 15 da Galvão Marinho, o Senhor Presi-
vação integral. Em seguida, o Senhor dos dois citados Conselheiros, infor- Resolução Administrativa número 1-69 dente submete ao Plenário a apre-Presidente submete ao Plenário as ma que optou_ pelos que, no 	  que dispõe sôbre o funcionamento do ciação dos processos constantes oaco

nsiderações feitas, ha sessão ante- CONTRAN, mala 'diretamente estão Plenário do CONTRAN. Presentes os Ordem do Dia. O primeiro da pau .ria., . .--: o inssmo aa-sunto, merecen- entrosados com o Ministério _da Edu- --. • • ' ..aasssinearos • Aleixo Lula ta, de número	 215-70,	 relativo acio i., a e.
u. ao de todos os presentes, cação e 'Cultura. Ainda em Assontos Garcia, Tito Luiz Gaivão Marinho, extensão dos exames psicotécnicos a

Apenas o Senhor Conselheiro Tito Ma- Gerais e já agora com a presença do Luiz Eugênio Araújo Muller, Hélio de tôdas as categorias de condutoresrinho absteve-se de votar, por não ha- Senhor Conselheiro José Daniel Bel- Miranda Costa Moreira • e Armando de veículos, já examinado em cesver participado da reunião anterior. luco, o Senhor Presidente submete 	
- .

são anterior. O Senhor ConselheiroSubmete o Senhor Presidente, em se-	 Rosenzweig • Menezes, presentes tam-
ao Plenário projeto de resolução e-..., o, ,.. .1:-.,,,e, 1,1,,,e,.3..:ures Marlene Érico Lopes submete a redação fi-

guida, ao Plenário, o Processo núme- apresentado pelo Senhor Conselheiro Martins Cioglia e Ladislau Godofredo nal da resolução a ser baixada, a.ro 16-70, relativo ao requerimento de Érico Lopes, constante . do Processo Dias Carneiro Neto. E' submetida e qual, depois de am plamente debatiaAntônio Emiliano de Noronha, em que nç 215-70. que visa a estender a tôdas aprovada, com pequena alteração, a da, é aprovada, por maioria de vo-
solicita fornecimento de documento, as categorias de motoristas o exame ata da sessão do dia 27 do corrente. tos. O processo seguinte, de número
pelo CONTRAN, que lhe permita fa- psicotécnico, no momento restrito aos O Senhor Conselheiro Luiz E. Muller 24-69, relativo à redação final debricar placa de identificação de vei- profissionais. Pôsto em discussão e justifica sua ausência a sessões ante- resolução que visa a coibir o roubocuar 'ceai material que especifica, ;aro-

depois de amplamente debatido o as-. cesso êsse já decidido na sessão do dia 	 riores, por motivo de fôrça maior. O de veículos, é retirado de pauta, ein
• 29 de setembro último e que, por en- sunto, o Plenário apro;ra, por maio- Senhor Conselheiro Tito Marinho su- face da ausência ,do Senhor Conse-

gano, voltou a constar da pauta da ria de votos e com pequenas altera-. gere que a presidênçia renove propos- lheiro Luiz Fernando Nazareth, se-
presente sessão. 'ea processo a seguir, ções, o projeto apresentado, cuja re- sa ao •onisaério ia Justiça, no sentido lator. Submete, em seguida, o Pro-constante da Ordem do Dia, de nú- dação final será submetida ao Pie- de que os Conselheiros, na impossibi- cesso n° 272-68, relativo 

à autoriza-mero 272-68, é retirado de apreciação, nário em • próxima reunião. O Se- Mede de comparecimento às sessões ção para que condutor de veículo
por proposta do Senhor Presidente, nhor Conselheiro Tito Marinho pede do CONTRAN por motivo do desem- habilitado em outro país, possa di-

rigir no Brasil.	 Verificando oque sugere aguardar a presença ,-do seja consignado que foi um dos que penho de missão que lhe fôr cometi-
Relator. Conselheiro Luiz Fernando votaram contra a proposta. O Senhor da pela própria presidências faça jus Senhor Presidente que existe, sôbreNazareth, em próxima sessão. , Sub- Conselheiro Tito Marinho, em ques- à percepção do respectivo "jeton". o mesmo assunto, outro Processo, demete o Senhor Presidente, em segui-	 Sugere ainda que a ausência decor-tão de ordem, refere-se à presença, rente de férias, nôjo, gala e outros tio 198-70, ora com o Senhor Asses-da, o Processo número 24-69, cem no recinto, de jornalista, fato que - afastamentos que o Estatuto dos Fun_ sor Godofredo Dias Carneiro, pro-'minuta de resolução que visa á coibir também ocorreu na -sessão • anterior,
o furto de automóveis. O assunto é 	 , eionários Públicos Civis da União con- põe, e o Plenário aceita, que o pro-indagando do Senhor Presidente se sidera como de efetivo exercício para cesso constante da Ordem do Diaamplamente debatido, acordando o as- sessões do CONTRAN são real- o servidor público, não seja, também, seja encaminhado aquêle Asses-Plenário continuar gua discussão em mente públicas, conforme, aliás, é do motivo para a não percepção do "je- sor para exame em	 conjunto e,
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oportuna mente, decidido pelo Pie-
. nele°. Lm seguida, o Senhor Pre-
sidente transmite ao Plenário seus
ceclareciinentos, prometidos em ses-
seri anterior, corno subsidio para
decisão Co Processo n° 24-66, rela-
tivo a pedido do Senhor -Rudolf
Boi-lang, cie aprovação do .seu inven-
to denominado "Protetor Bonina",
Por maioria de votos, o Piem. rio
(ICC maio ' não considerar como equi-
pamento obrigatório o protetor de
autoria do requerente, em face do
que consta do laudo técnico cons-
tante do processo. Submete, em
seguida, o Senhor Presidente, o
Processo a° 144-70, relativo à pro-
posta apresentada pelo CETRAN -
PB, para fixação das multas por
infração das normas de trânsito,
com parecer do Senhor Conselheiro
Pélio Moreira. O assunto é ampla-
mente debatido e, em face de ja
haver sido ultrapassado o período
regulamentar para funcionamento
das sessões do CONTRAN, o Senher
Presidente interrompe a discussão
do processo, a ser reiniciada em
proxima reunião. As quinze horas
e quarenta minutos dá por encerra-
da a sessão, da qual lavrei a pres
sionte ata, assinada pelo Senhor
Presidente e por mim, Secretário.
- Sylvio Carlos Diniz Borges Pse-
sidantie - Hclius Muniz Barreto
Secretário.

Ata da 85', Sessão	 Ordinária do
Conselho Nacional de	 Trans-ito,
realizada em 9 de novembro de
1970.
As treze horas e trinta minutos,

na sede do CONTRAN em Brasília.,
o Senhor Presidente Sylvio Carlos
Diniz Borges abre a sessão, eresen-
tes os Senhores Conselheiros Eric°
Almeida Vieira Lopes, 'rito Luiz
Gaivão Marinho e Armando Iao-
senzweig Menezes, e o Senhor
Assessor Ladislau Godofredo Dias
Carneiro Neto. 2 lida e aprovada a.
ata da sessão do dia 5 do corrente.
O Senhor Presidente pede desculpas
ao Plenário por não haver, na ses-
são anterior, registrado o aniver-
sário natalício do Senhor Conselhei-
ro Armando Menezes, transcorrido
naquele dia. Assinala que o Coronel
Armando, pela lhaneza de trato e
pelas suas altas qualidades de ho-
mem público, é credor do maior
aprêço dos seus companheiros do
Conselho. Salienta que os varies
representantes do Exército Nacional,
junto ao CONTRAN, têm sido, to-
dos êles, dignos da nossa conside-
ração especial, pela contribuição va-
liosa que prestam aos trabalhos do
Colegiado. O Senhor Conselheiro
Armando Menezes manifesta seus
sinceros agradecimentos pelas pala-
vras do Senhor Presidente. Com a
chegada dos Senhores Celso elmo
Horta Mutta, Aleixo Luiz Garcia,
José Daniel Belluco é Adalberto
Acioli de Oliveira, o Senhor Presi-
dente inicia a apreciação dos pro-
cessos constantes da Ordem do
Dia. Propõe, e o Plenário concorda,
que o exame do Processo W 24-69
seja feito conjuntamente com o de
número 351-69, ambos na pauta dos
trabalhos e a seaem tratados grima
-do presente o Senhor Conselheiro
Luiz Fernando Nazareth. Dada a
ausência do Senhor Conselheiro
Hélio Moreira, o Processo n° 144-70,
de que é relator, é retirado de apre-
ciação, nesta sessão. O Senhor
Conselheiro Érico Lopes • promete
entregar o Processo n° 422-67 em
próxima sessão, processo esse do
qual pedira vista. Em seguida, o
Senhor Presidente submete ao Ple-
nário o Processo n° 177-70, com pa-
recer do Relator, Conselheiro Érito
Lopes, relativo a recurso interposto
pela Companhia de Transportes
Urbanos de Recife contra ato da
autoridade de trânsito estadual,
sôbre emplacamento de seus veí-
culos. O assunto é amplamente de-
batido, com pronunciamento de to-
dos os lienhores Conselheiros, com
o que se esgota todo o peidado des-
tinado ao funcionamento das ses-
sões do Conselho, razão por que
continuará em apreciação em ses-
são posterior. A reunião é encer-
rada às quinze horas e quarenta
minutos. Do ocorrido lavrei a pre-
sente ata, assinada pelo Senhor
Presidente e por mim, Secretario.
- Sylvio Carlos Diniz Borges: Pre-
sidente. - Helzus Munia 13arreto,
Secretário.
Ata da 86,	 Sessão Ordioária

Conselio Nacional de	 Tiânsito,
realizada em 10 de -novembro de
1979.
As treze horas e trinta minutos,

na sede do CONTRAN em Brasília,
na ausência do Senhor Presidente,
o Senhor Vice-Presidente Celso ela-
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sigPado em ata voto dê congratula-
ções com os componentes do Grupo
de Trabalho, pela tarefa que reali•-
sou, merecedora de registro todo es-
pecial dos colegas do Conaeilio. As
quinze horas e cinqüenta minutos o
Senhor Presidente encerra a sessão,
da qual lavrei a presente ata, assi-
nada por Sua Senhoria' e por mim,
Secretário. - Sylvzo Carls Diniz
Borges, Presidente. - Helius Munia
BarrettO, Secretário.

Ata da 84' Sessão Okdinclria do
Conselho Nacional de Transito,
realizada em 5 de novembro de
1970.
As treze horas e trinta minutos,

na sede do CONTIZAN, em Brasília,
o Senhor Presidente Sylvio Carlos
Diniz Borges abre a sessão, presen-
tes os Senhores Conselheiros Celso
Claro Horta Murta, Érico Almeida
Vieira Lopes, Hélio de Miranda Cos-
ta Moreira e Armando Rosenzweig
Menezes, presentes também os Se-
nhores Assessôres Marlene Martins
Cioglia e Ladisla-u Godofredo Dias
Carneiro Neto. 2 lida e aprovada a
ata da sessão do dia 3 do corrente.
O Senhor Conselheiro Armando Me-
nezes comunica que, a partir do
meado do mês corrente e por um
período aproximado de quinze dias,
deverá estar ausente de Brasília, a
serviço do Estado-Maior do Exérci-
to, razão por que, antecipadamente,
justifica suas prováveis faltas as
sessões do CONTRAN. Com a crie -
goda dos Senhores Conselheiros
José Daniel Belluco e Adalberto
.Acioli de Oliveira,- o Senhor Presi-
dente, em Assuntos Gerais, subme-
te ao Plenário o relatório apresen-
tado pelo Grupo de Trabalho, cons-
tituído pelos Senhores Conselneiros
Celso Murta, Aleixo Luiz Garcia e
Adalberto Acioli, de análise e co-
mentário referentes à coneltusa.o do
Sub-Comité Técnico presidido pela
Venezuela, relativo à incumbência
que. lhe fôra atribuída pela ' Comis-
são de Trânsito e Segurança por
beasião -da realização de sua 5"
Reunião, em Washington, ;ie 3 a
de novembro de 1969, oca-seio em
que este organismo apreciou a Co.n-
vença° das Nações Unidas sobre si-
nalização, levada a efeito em Viena,
eir 1968. O Grupo examinon o
assunto e oferece ao Conselho Na
cional de Trânsito o produto do seu
trabalho, sugerindo a posição a ser
defendida pela Delegação Brasilie-
ra na reunião daquela Comissão
Venica, a realizar-se nos próximos
dias, nesta capital. O Senhor Con-
selheiro Celso Murta, como presi-
dente do Grupo de Trabalho, lê .o
relatório, apresentando ao Plenário
os esclarecimentos solicitado:). A
análise do trabalho consome todo o
período destinado ao funcionamen-
to da 'sessão, sendo aprovado, por
unanimidade, depois de feitas Pe-
quenas alterações. O Senh.or Conse-
lheiro Érico Lopes pede seja com

TO Horta Murta abre a sessão, pre-
sentes os Senhores Conselheiros
Aleixo Luiz Garcia, Érico Almeida
Vieira r Lopes, José Daniel 13e1 I ucci,

por unanimidade, que o trabalho
em aprêço será encaminhado, como
subsidio, à delegação brasileira que
participará da próxima Reunião da
Comisãso de Trânsito e Segurança.
O Plenário decide, em face dos vá-
rios assuntos, todos relativos a cita-
da Reunião, que ainda deverão ser
abordados pelo CONTRAN, que se
adie para a próxima sessão a
discussão dos processos da Ordem.
do Dia, com o que se esgota o ee-
riodo normal de funcionament o doa
reuniões do CONTRAN. M quinze
horas e trinta minutos, o Senhor
Vice-Presidente encerra a sessão, da
qual lavrei a presente ata, assinada
por Sua Senhoria e por mim, Secee-
tário. - Celso Claro Horta IWCrta,
Presidente em exercício. - Wlius
Munia Barretto, Secretário .

DIRETORIA .00 PESSOAL
MILITAR DA MARINHA

PORTARIA N9 1.399, DE 27 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Diretor do Pessoal Militar da
Marinha, no uso das atribuições que
lhe confere o Aviso n9 0545, de 20 de
maio de 1970 resolve:

Transferir para a Rtserva Remu-
nerada, na mesma graduação, de
acordo com as artigos i2 alínea b),
14, alínea a) e 15, inciso In, da Lei
número 4.902, de 16 de dezmbro de
1965, o FN número 17.0294.6-29 SG-
CT Maximlliano Belo de Aguiar,
percebendo os proventos na forma
dos artigos 126 item 1, parágrafo

Conselheiro Armando Menezes in-
forma que, em face de missão que
lhe foi confiada pelo Estado-Maior
do Exército, deverá 	 estar ausente

Adalberto Acioli de Oliveira, Tiso de Brasília no período de 13 a ia
Luiz Galvâo Marinho, Hélio de Mi- 1 do corrente, fato que o impedira
randa -Costa Moreira e . Armando de . participar dos trabaihea na .
Rosenzweig • Menezes, presente ainda I Sexta Reunião 	 da	 Corrisisaão de
a Senhora Assessõra, Marlene Mar- Trânsito e Segurança, na qualidade\.
tins Camelia. Não tendo havido tem- de membro da delegação brasileiro.
po para conclusão -do trabalho da- Lamenta não poder, assim, cola -
tilografico relativo à ata da sessão borar com os demais membros da

delegação. O Senhor Vice-Presi-
dente, em exercício da Presidenta,
volta a, abordar o trabalho apresen-
tado na sessão do dia 5 do corrente,
aprovado por unanimidade, relativa
à Sinalização.	 Decide o Plenário,

anterior, o Senhor Presidente CM
exercício informa que, em próxima
reunião, a submeterá ao Plenárie.
Franqueada a palavra, o Senhor
Conselheiro Danisl Belluco da
conhecimento da realização de
curso • sôbre trânsito, ministrado a
agentes de.- trânsito, que se realiza
na Academia, de Polícia, sob ro pa-
trocínio do DETRAN do Distrito
Federal. Informa que êle, Conse-
lheiro, e o Senhor Assistente Tésni-
co do CONTRAN„ têm colaborado
através de aulas e palestras.. Enal-
tece a importância do curso, digno
de registro Csp-ecial e cujos resul-
tados têm sido excelentes, com óti-
mo aproveitamento dos particman-
tes. O Senhor Conselheiro Dto
Marinho sugere que o Senhor Pre-
sidente estude a possibilidade de o
CONTRAN colaborar oficial e dire-
tamente com o curso, que recoreie-
ce, também, de grande valor. O
Senhor Vice-Presidente informa que
as sugestões serão transmitidas ao
Senhor Presidente„ para a adoção
das medidas cabíveis. O Senhor

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 5, DE 11 DE
, JANEIRO DE 1971.

O Chefe do Gabinete do Ministro
da Marinha, usando da atribuição
que lhe confere o § 2° do Artigo 3°
do Decreto n° 64.238 de 20 de março
de 1969 e tendo em vista a tabela
publicada no Diário Oficia/ de 5 de
junho de 1970:

Resolve designar para exercer a
função abaixo especificada com di-
reito a percepção da gratificação pe-
la representação de Gabinete decla-
rada ao lado do respectivo nome o
militar abaixo mencionado, a partir
de 7 de janeiro de 1971:

Auxiliar: *	•
MN-AR - José Fernandes Ribei-

ro - Cr$ 300,00.
E/mar cie Mattos Dias, Vice-Almi-

rante	 Chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO DA . 'MARINHA
PORTARIAS Dia 30 DE DEZEMBRO

DE 1s70
O Diretor do Pessoal Militar da

Marinha, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 1 0, inciso III,
da Lei n9 4.967, de 11 de maio de
1966 resolve:
• N9 1.532 - De acendo com o ar-
tigo 29 do Deerceio ii.9 44.435, de 15 de
dezembro de 1959, combinado com o
Decreto n9 47, de 30 de março de
1962, designar o CF Vitm Max Soa-
res da Silva, servindo atualniente na
EGN, sediada no Rio de Janeiro,
GB., para servir no Estado Mairk da
Armada, BraSilja,

N9 1.533 - De al ÓTQO Com o ar-
tigo 29 do Dar:reto o 9 47.435, de 15
de dezembro de 1959, combinado com
o Decreto 119 807, de 30 de março
de 1962, designar o CF Antonio Cor-
deiro Gerk, atualmente servindo nO
19 DN, sediado no Rio de Janeiro, •
GB, para servir no Estado-Maior da
Armada, Brasilia, DP.

N9 1.534 -- De zelada com o ar-
tigo .29 do Decreto n9 47.435, de 15
de dezembro de 1959, combinado com
o Decreto 119 807, de 10 de março .de
1962, designar o CF aleraldo Guima-
rães Martins, atualmente servindo no
1 9DN, sediado no atio de Janeiro,
GB, para servir no Estado-Maior da
Armada; Brasília, DF.

N9 1.536 -- De acordo com o ar-
tigo 29 do Decreto n9 47.435, de 15
de dezembro de 1959, combinado
com o Decreto n9 807, de 30 de mar-
ço de 1962, designar o CF Heinrich
Georg Schuler, servindo atualmente
no 19 DN, sediado no Rio de Janei-
ro, GB., para servir no Cannando
Naval de Brasilia, DP.

N9 1.537 - De aceirdo com o ar-
tigo 29 do Decreto n9 4e.435, de 15
de dezembro de 1t59, combinado com

único, 127, itens 1 e 2. 133, parágra- o Decreto n 9 307, de :4 0 de março de
fo, único, 134 e 13á, Reles 1 e 2, pa- 1962, designar o CF Antonio Gomes
râgrafo único, do Decreto-Lei nú- do Amaral, servindo atualmente no
mero 728 , de 4 de agôsto de 1969, CMM, sediado no Rio de Janeiro,
contando vinte e cinto anos, três GB., para servir no Comando Na-
meses e dias de se-. 'are - JaYrne val de Brasília, DF. - jayine Car-
Carneiro de Campos ïsposel, Vice- neiro de Caiam ESDOSei, Vica--Al-
Almirante-Diretoe.	 mirante, Diretor.



11. Preliminarmente, a própria sis-
temática da lei, até aqui examinada,
desautoriza tal extensão; tudo é con-
dicionado ao aumento de capital é
vinculado ao respectivo montante: a
captação dos recursos referida no ar-
tigo 19, a penalidade imposta no pa-
rágrafo único do art. 7.° e, com /mios
'razão, o benefício do art. 9.".

12. Por outro lado, a extensão pre.;
tendida levaria ao absurdo de se po.;
der deduzir do lucro tributável, a ti.;
tulo de beneficio fiscal, importância
muitas vêzes superior à referente ad
próprio aumento de capital, como
ocorreria no exemplo abaixo:

Cr$
100.000.000,00

1.000.000,00'

social ...	 101.000.000M
contà-

15.150.000 00 (159R
do cap. social)

do lucro (distribuído 40%il
Cr$ 6 .060 . 000,00 (6% do cap.I.

social)
(reservas 60%• 	
Cr$ 9 . 0.90 . 000,00 (9 	 do cap.;

pitai social)
Lucro contábil: Cr$ 15.150.000,00
Dedução: Cr$ 6.060.000,00 (6% do
capital social= 606% do aumento Jatj
capital)

Capital . 	
Aumento de capital

Capital
Lucro

bil

Distino
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 GB 17, DE 15 DE

JANEIRO DE 1971
O Ministro de Estado da Fazenda.

no uso de suas atribuições e,
Considerando que os formulários de

declarações de rendimentos daspes-
soas jurídicas, para o corrente exer-
cício, sofreram alterações necessárias
à padronização de informes de natu-
reza econômico-fiscais, resolve:

I — Determinar aos Órgãos subor-
dinados que considerem regularmente
feita, se ocorrida até o dia 17 de fe-
vereiro próximo, a entrega das decla-
rações de rendimentos das pessoas
jurídicos, relativas ao exercício de
1971, ano base de 1970, cujos prazos
estejam ' fixados para o mês de janei-
ro em curso.

II — Determinar, Igualmente, que
seja considerada regular a entrega de
declarações com prazos fixados para
o mês de fevereiro próximo, se efe-
tuada, até o dia 10 de março. seguinte,
permanecendo, nos meses subseqüen-
tes, aqueles legalmente fixados pelas
autoridades competentes. — António
Delfim Netto, Ministro da Fazenda.

PROCESSOS DESPACHADOS
PELO MINISTRO

M.F. — S. C. 622-71 — Indústrias
Brasileiras Eletrometalúrgicas S. A.
— A vista do solicitado no expedien-
te de fls. 1, homologo a Recoinenda-
ção n9 57, de 29-12-70, do Conselho
Nacional do Comércio Exterior
(CONCEX), de interesse da empresa* Ptt,eeerIndústrias Brasileiras Eletrometalúr-
gicas S. A. Encaminhe-se o 'proces-
so à Carteira de Comércio Exte-
rior do Banco do Brasil S. A.
(CACEX) .

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Janefro de 1971 405

mulos fiscais à capitalização das enwl
prêsas pode ser assim analisada:

•1..) a capitalização será pra%
piciada com os recursos oferaci.,
dos pelos contribuintes do impns-,i
to de , renda às instituições finana'i
ceiras, que os aplicarão na com-,1
pra de ações e debêntures emi ,i-1
das pelas mencionadas ernpré,i

•nos têrmos do art. 1.°;	 (4	 2.") sare o aumento de capita,),-)
efetuado nas 'condições indica tiatal

•. (art. 7.°), poderão deduzir as .m-
portância.s efetivamente	 paaas-
como dividendo às ações, tare ,1
máximo de 6% sôbre o respect)
valor nominal, conforme indicado

- no art. 9.°.
5. a: evidente que os fatiara •)s.¡

mencionados no item 2." • estão
colados à ocorrência de capitalizaaio'
(aumento de capital) referida no 'sem
1.°; conseqüentemente„ incidem sõore
esse aumento.

6. O artigo 7.° enuncia as conoliçOas
a que devem se submeter as empi ,i-
sas para que possam usufruir dos ')(-3-
nefícios: quer os do art. 1.0 (capita-
lização com os recursos , dos confia-
buintes)', quer os do art. 9.° (decai-aio
do innoôsto de renda). São três con-
dições alternativas (alíneas "a", 1)''.
e "c"), a serem adotadas optativa,-
mente e urna obrigatória (alínea "d").

7. Esta última, com a redação n,.fo
art. 3.0 do Decreto-lei n.° 238, de 28
de fevereiro de 1967, determina coma
deverão ser aplicados" os recursos
provenientes do aumento de captret
integralizado com opção de uma das
providências acima enumeradas". .,
isto é, enumeradas nas alíneas opcio-
nais "a", "b" ou "c".

8. Logo, o aumento de capital há
de ocorrer necessàriamente, conforme
se' infere da. condição obrigatória re-
ferida na alínea "d", paralelamente a
uma das opções que a empresa terá
que adotar (alíneas "a", "h" ou "c ').

9. Tratando-se, como é o caso, de
sociedades .de capital aberto (v. ar
tigo 9. 0) ésse aumento há de mi efe•À
tuar mediante oferta de ações 11[7.PS
à subscrição pública. E é sôbre o es-'
lor nominal dessas ações, isto é, das
ações novas, que incidem os benefí-
cios referidos no art. 9.°.

10. De nenhuma consistência a pre-
tenSão . de se estender os benefícios
inclusive às ações primitivas, sob a
alegação de falta de menção legal ex-
pressa às ações novas.

Em 11 de janeiro de 1971
M. F. — S. C. 123.809-69 — Co-

missão de Investimentos Ministé-
rio da Fazenda — Aprovo o parecer
da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional. Encaminhe-se à Cornisão
de Investimentos, para ciência, ar-
quivando-se a seguir.

M. F. — S. C. 56.283-70 — Casa
Lohner S. A. — Médico-Técnica —
Cumpra-se a sentença nos precisos
termos do parecer da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional. Ao Ban-
co do Brasil S. A.	 •

M. F — S. C. 66.825-70 — Caixa
Econômica Federal — Rio de Janei-
ro — Com o parecei' da P,recuradoria-
Geral da -Fazenda Nacional (fls. 34-
35), que aprovo, restitua-se à Caixa
Econômica Federal, para os devidos
fins.

M. F. — S. C. 67.747--70 — Ra-
phael Martins Ferreira — Aprovo o
parecer da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional fls. 18, com fun-
damento no art. 8°, letra "j" do De-
creto n° 24.036, de 26 de março de
1934. Autorizo o cumprimento da
sentença constante do presente pro-
cesso. Encaminhe-se à Diretoria da
Despesa Pública para as providên-
cias cabíveis.

• M. F. — St C. 625-71 — Bettanin
Industrial S. A. -a- A vista do soli-
citado no expediente de fls. 1, homo-
logo a Becomenadção n° 54, de 29 de•
dezembro • de 1970, do Conselho Na-
cional do Comércio Exterior (CON-
CEX), de interesse da empresa, Bet-
tanin Industrial S. A.. Encaminhe-
se o processo à Carteira de Comér-
cio Exterior do Banco do Brasil S.A.
(CACEX).

M. F. — S. C. 624-71 — Fujiwa-
ra Hisato S. •A. Comércio e Indús-
tria — A vista do solicitado no expe-
diente de fls. 1, homologo a Reco-
mendação n° 55, de 29 de dezembro
de 1970, do Conselho Nacional do Co-
mércio Exterior (CONCEX), de in-
teresse da empresa- FujiWara Hisato
S. A. Comércio e Indústria. Enca-
minhe-se o processo à Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S. A. (CACEX).

M. F. — S. C. 623-71 — Icem S.A.
Industria, Comercio e Exportação de
Madeiras — A vista do solicitado no
expediente de fls. 1, homologo a Re-
comendação ir 56, de 29 de dezembro
de 1970, do Conselho Nacional do Co-
mercio Exterior (CONCEX), de inte-
resse da empresa ICEM S. A. Indús-
tria, Comarcio e Exportação de Ma-
deiras. Encaminhe-se o processo à
Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A. (CACEX).

M. F. — S. C.. 621-71 — Indús-
tria e Comércio Vale do Itajai S.A.
— à vista do solicitado no. expedien-
te de fls. 1, homologo a Recomenda-
ção n° 58, de 29 de dezembro de 1970,
do Conselho Nacional do Comércio
Exterior (CONCEX), de interesse da
empresa Indústria e Comércio Vaie
do Itajai S. A. Encaminhe-se o pro-
cesso à Carteira de Comércio Exte-
rior do Banco do Brasil S. A. —
(CACEX).

M. F. — S. C. 620-71 — Indús-
trias Têxteis Vanini S. A. • — A vista
do solicitado no expediente de fôlhas
1, homologo a Recomena,cição núme-
ro 59, de 29 dr. dezembro de 1970, do
Conselho -Nacional do Comércio Exte-
rior (CONCEX), de ' interesse da em-
presa Indústrias Têxteis Vanini S.A.
Encaminhe-se o processo à Carteira
de Comércio Exterior do Banco do
Brasil S. A. (CACEX).

M. F. — S. C. 619-71 — Mobília
Contemporânea S. A. À vista do
solicitado no expediente de lis. 1, ho-
mologo a Recomendação n° 60, de 29
de dezembro de 1910, do Conselho Na-
cional do Comércio Exterior —
(CONCEX), de interesse da emprêsa
Mobília Contemporânea S. A.,. Enca-
minhe-se o processo à Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S. A. (CACEX).
M. •— S. C. 618-71 — Only

Conservas de Frutas S. A. — À vista.
do solicitado no expediente de fôlhas
1, homologo a Recomendação .número
61, de 29 de dezembro de 1970, do
Conselho Nacional do ,Comarcio Ex-
terior (CONCEX), de interesse da
empresa Only Conservas de Frutas
S. A. Encaminhe-se o processo à
Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A. (CACEX).

M. F. — S. C. 617-71 — RCA S.A.
Eletrônica — À Vista do solicitado no
expediente de fls. 1, homologo a Re-
comendação n° 62, de 29 de dezembro
de 1970, do Conselho Nacional da
empresa RCA S. A. Eletrônica. En-
caminhe-se o processo à Carteira de
Comércio Exterior do Banco do Bra-
sil S. A. (CACEX).

M. F. — S. C. 616-71 Tanac
S. A. Indústria c.e Tanino — A ,vista
do solicitado no expediente de fôlhas
1, homologo a Recomendação n° 63,
de 29 de dezembro de 1970, do Con-
selho Nacional dc Comércio Exterior
(CONCEX), de interesse da empresa
Tanac S. A. Indústria de Tanino.
Encaminhe-se o processo à Carteira
de Comércio Exterior' do Banco do
Brasil S. A. (CACEX).

Em 18 de dezembro de 1970
SC. 69.668-70 Rede Ferroviária

Federal S. A. — AproVo a Resolu-
ção n° 29-70 da Comissão •de Defesa
dos Capitais Nacionais. Restitua-se o
processo para os devidos fins.

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

CoordenNão do •Siçtema
de Tributação

Normativo CST n9 46 na
de junho de 1970

02 — lmpôsto de • Renda
•02.02 — Pessoas Jurídicas
02.02.13 — Incentivos :Fiscais —

Decreto-Lei n.° 157-6'7.
Capitalização com os recursos

oferecidos pelos contribuintes ao
impóste de renda (Decreto-Lei
n.9 157, de 1967, art. 1 9) : os be-
nefícios do art. 9.° do mesmo De-
creto-Lei, incidem sôbre o valor
das ações novas decorrentes do
aumento de capital efetuado nos
termos do art. 7.°.

De acôrdo com o disposto no De-
creto-lei n.° 157, de 10-2-67, com as
alterações introduzidas pelo. Decre-
to-lei na 238, de 28-2-67, aá impor-
tâncias deduzidas pelas pesoas
cas e jurídicas do impôsto de renda
devido (arte. 1 9 , 2 9 , 3 9 e 49) se-

rão entregues a:
Bancos de Investimentos;
Sociedades de Crédito, Financia-

mento; e Sociedade Corretoras, Mem-
bros das Bôlsas de Valôres.

2. Essas instituições financeiras
aplicarão esses recursos na compra de
ações e -debêntures emitidas por em-
presas que se tenham comprometido
com o Banco Central do Brasil a cum-
prir, alternativamente, uma das se-.
guintes condições:

a) colocar no mercado mediante
oferta à subscrição pública, direta ou
indiretamente; ações de aumento do
capital, devendo os atuais acionistas
subscrever, no mínimo, 20% do valor
da emissão;

b) colocar no mercado debêntures
conversíveis em ações, de prazo mí-
nimo de 3 anos, devendo os atuais
acionistas subscrever 20% do valor da
emissão;

Em 12 de janeiro de 1971
SC. 412 . 210 -70 — República Fe-

derativa cio Brasil — Aprovo o pare-
cer da Procuradoria-Geral da Fazen-
da Nacional. Autorizo o Delegado do
Tesouro Brasileiro no Exterior a ra-
tificar, em nome da República Fe-
derativa do Brasil o aditivo n. 2, ao capital realizado na forma da artigo
contrato n° 03-68 — DM/DHC 5-12-7.°, ou sôbre a soma do capital antigo
243-68-A. Restitua-se o propesso àle nihro.
Procuradoria-Geral da Pazenda Na- 4. A sistemática do Decreto-lei
cional para os devidos fins. 	 mero 157, na parte referente aos esti-

c) alienar imóveis em valor que, no
mínimo, seja equivalente a 15% dg
capital social; e, cumulativamente;

d) aplicar os recursos provenientes
do aumento de capital integralizado
com opção de uma das providências
enumeradas nas alíneas •arteriores em
capital circulante, aumentando a pro-
porção do passivo não exigível em re-
lação ao exigível, verificada no último
balanço anterior a 1.0 de janeiro de
1967 e assegairando a relação resul-
tante com o recebimento dêsses re-
cursos por período não inferior a 3
anos, considerando como caMtal pró-
prio as debêntures conversíveis em
ações, de prazo mínimo de 3 anos
(art. 7.0).

Dispõe o art. 9.° do Decreto-lei nu-
mero 157-67:

"Art. 9.° As sociedades de capital
aberto, nos termos da legialação em
vigor, que cumprimento disposto. no
art. 7.0 dêste Decreto-lei, poderão, a
partir do exercício financeiro de 1908,
deduzir as importânciaá efetivamente
pagas como dividendos às 'ações, até
o máximo de 6% sôbre o respectivo
valor nominal."

3. Divergências de interpretação se
vêm registrando em tôrno do cálculo
do beneficio instituído no art. 9•0,
isto é, se a percentagem a excluir do
lucro real da emprêsa, até o máximo
de 6%, incide sóbre o valor nominal
das ações resultantes 'do awnento de

4
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da a certidão de arquivamento dos SLTN, 18 de maio de 1970. - Moa-
atos constitua:lar:ta fornecidos pelo Re- cyr Jose Tavares, AFTP.
gistro de Comércio, e corresponderá ao Aprovo o parecer do SLTN.
mês do início do exercício financeiro Publique-se e, a seguir, encerai-
da pessoa jurídica (coluna 1 da tas abem-Se cópias:
bela)	 a) à D.R..F. na Guanabara, Para

O coeficiente de correção monetá-
ria assim encontrado, ou seja aquele
correspondente ao mês de encerra-
menta do exercício financeiro, será o
aplicado ao capital de giro próprio da
enanrêsa apurado em balancete levan-
tado no Canino dia, do mês considera-
do como de inicio da . atividade.

Aprovo o parecer - do SLTN.
Publique-se e, a seguir; encami-

nhem-se cópias:
a) à D.R.F. em Pôrto Alegre para

solucionar a questão; e .
b) às E.S.RR.R.P., para conheci-

mento e elênefa, dos demais órgãos
subordinados. -

Em 4 de junho de 1970. - Adilson
Gomes de Oliveira, Coordenador.

PROCESSO N9 18.023-70
Parecer Normativo CST n9 48 -

4 de junho de 1970
02 -IR.	 -
02.08 - Pessoa Jurídica - Aumea-

to de Capital

1 Jantai o 'de 1971

EMENTA: A pessoa jurtaica
que se valer dos benefícios do 'ar-
tigo 12 do Decreto-lei n9 401-68,
para aumentar seu capital e que,
antes de cinco anos após esses
aumentos, se extinguir, fleaett, su-
jeita, e sujeitará os beneficiários
com os referidos aumentos, a0 Pa-
gamento do imposto nas taxas
normais.

Os aumentos de capital nom utili-
zação de reservas, de acôrdo Com o
art. 12 do Decreto-lei n9 401, de 30
de dezembro de 1988, com a nova
redação que lhe foi dada pelo artigo
19 do Decreto-lei n9 519, de 7 de maio
de 1969, só gozam de isenção, me

-diante condições previstas no referido
dispositivo legal, entre ria quais, a não
extinção da pessoa jurídica antes de
cinco anos da data de sua realiza-
ção.

2. Assitn, se a pessoa Aldeãos que
aproveitou o beneficio fiscal mencio-
nado, extinguir-se antes do prazo ci-
tado, dependendo do tipo de socieda-
de e do valor de seu capital social,
pagará o iinpersto de 5 % (cinco por.
cento) pela distribuição das reservas
aproveitadas, nos aumentas de capital
realizados nos Últimos cinco anos; e
Será cora que-seus sócios ou acionis-
tas sofram tributação. pela Inclusão
na declaração de rendimentos ser nela
tatraçã.o na fonte dos valôres incorpo-
rados ao patrimônio deles; correspon-
dentes à parte que lhes couber nos
aumentos de capital realizados no
mesmo periodó.

8. E evidente que, independente-
mente dessa tributação decorrente da
perda de beneficlos fiscais, pela extin-
ção, a pessoa jurídica se sujeitará à
tributação de -30 % (trinta por cento)
pela apuração dos resultados de suas
operações finais; de 5 % (cinco por
cento), se não fôr sociedade civil, nem
sociedade anônima de capital aberto
e se tiver capital e reservas de ¡m-
ember:ida sunerior a ,Cr$ P64.033,00,
Pela distribuieão desses e de outros
resultados Ou reservai; até entee
acumulados; e fará com que seus só-
cios ou acionistas sejam tributados,
na declaração de rendimentos ou na
fonte, pelo que lhes fôr atribuído nesse
rateio final de rendimentos.

4. Nenhuma "tributação ocorrera
nem na fonte, nem em poder das pes-
soas físicas, sôbre as ações novas re-
cebidas de outra empresa, da qual a
pessoa jutitilea mie se extinguir fazia
neste, ze os referidos valôres resulta-
rem cle bonificações decorrentes de
aumentos de capital em virtude de
correção -monetária de ativo imobi-
lizado ou de incorporação de reservas
na forma do art. 12 de Decreto-lei
n9 401-88.

406 Segunda-feira 18

Lucro tributável Cr$ 9. 090. 000,00
Dividendo _distribuido (correspon-

dente ao aumento de capital)
Cr$ 60.000,00 :=. 6% num, cap.
Dedução (com a mrtensão preten-

dida): Cr$ 8.080.000,00 sa 806% aum.
C.21.

13. O exemplo, que não configura
hipótese fora do comum, dá urna idéia
de. como seriam subvertidos os propó-
sitos visados pelos incentivos fiscais
do art. 9°, se e:stens-Ivo a todo o ca-
pital, isto éa_ ao capital primitivo e.
mais o aumento, em vez de única-
mente restrito a este último.

11. Não só as istemática_ da lei a
sua interpretação lógica, Já examina-
das, como inclusive a interpretação
gramatical candutern necessarie.mente
ao entendimento - anui esnosado.

15. Com efeito, se o legislador ti-
vesse a intenção de estender os bene-
fícios às ações antigas, não teria
feito referência estresse etts acees"
diria simplesmente: "noderão dedu-
zir as important-ias pagas como divi-
dendos..., até o máximo, de 6%...,".
A referência, coroo é obvio tem sen-
tido determinativo . e propósito de li-
mitar o favor fi see l hs anões Marin-
das do aumento de canital.

Nesse sentido deve ser solucionada
a questão.

De acerdo.	 •
Adote-se como norma a splu0o in-

dicada no parecer da SLIN, que
aprovo.

Encaminbernsse cópias às SS. RB,.
R. F. para ciência -e conhecimento
dos órgãos subordinados.

Em sanada nublique-se. - Adilson
Gomes de Oliveira.
Parecer NOr71141 fim CST ne 47.170 --

4 de lanho de 1970
02 - Impêsto de Renda
02.02 - Pesibas Jurídicas
02.02.11 - Manutenção do Capital

de giro próprio.
Para os efeitos do Metas) da

"Manutenção de Capital de Giro
Própria" nas novas emprèsas
_constituíd.as no período de base,

- portanto sem balanço anterior,
anterior, 'considera-Se como inicio
de suas atividades a data da Int-
biickção da certiddo de arquiva-
mento dos atos constitutivos for-
necida , pelo Registro de Center-
cio.

Sociedade Anônima organizada elos
Assembléia-Geral Constituinte reali-
zada em junho do ano-base, mas que
na realidade só Iniciou suas *opera-
ções no mês de junto seguinte, deseja
saber, para os efeitos do eeletilo da
Manutenção do Canital de Giro Pró-
prio" qual o mês que deve ser toma-
do como de inicio das suas ativida-
de- iste é, se junho ou julho.

Para p -nlettção das tabelas baixadas
pelo Ministro doi Planeamento, duas
situações se apresentam:

a) emprêsas que encerraram ba-
lanço no ano base; e

b) emprêsas que iniciaram suas ati-
vidades no ano base e Portanto UM
balanço anterior.

No segundo caso, mie é o da con-
sulta, há que se considerar, em prin-
cipio, o disposto nos arte. 50 e 54 do
Decreto-lei u9 2.827, de 28 de setem-
bro de .1940 (Lef das Soci edades Por
ações)."Art. 50 - Nenhuma socieda-

de anônima ou .conintrattlala pode-
rá funcionar, sem que sejam ar-
quivados e publicados os seus atos
constitutivos".

Art. 54. Arquivados os do-
eumentos relativos à constituição
da sociedade, o Registro de Co
mesclo dará cópia autêntica ott
certidão das mesmae e do ato do
arquivamento, a fim de serem pu-
blicados no 'órgão oficial da União,
ou dal Estados, conforme o local
da sede da Sociedade, no prazo
máximo de 30 dias. -

O mês do inicio da atividade será,
portanto. aquele ,em que fôr publica-

solucionar a consulta;
b) às SS.R14.R.F. para conheci-

mento e ciência dos demais órgãos sus
bordinados. - Adilson 00/7PM de Olis
vem, Coordenador.
Parecer Normativo CST N9 49 de

11 de junho de 1970
01 -

- 01.08 -aa Isençees

a não dás-

e (Mina
malha não

.P.I. estão
artigos de
de malha,
usão das
preendidos •

lha não •
a posição
ão 60.04 e
as roupas
130.05.
em 10 de
ire, da
1 - Ale-
Chefe do

De aefirdo.	 '
Adote-se \como inonna 	 solução

proposta net paren,k S, a •se eivava

nhem-se c pias IN', 138.R,R, . pata
Publiqueie e, eml seguida, encaml- ,

conhecimento e ciência' d -demais
órgãos subbrdinadoar	 -

Delegação' de- Crarpetên a Port.
CST de 31 de jrinhõ de 197 	 Em
10 de junho i	 1974.' - W dyr Pi-
res de Amorna, Che e D. L J._

_
Parecer Norntutiv.)	 S.T. No 53

'	 de 11 ste 7ini/NO de 137
Posição - iProduto

T.I. - 23.02 `-a-aFar+es

No Capittiro 23 d labela, anexa
ao R.- I. P.Ia estas tnqtadtatlos os
resíduos e deeperdícios das	 cies- •-
trias alimentícias, bens como_ • ali-
mentos preparados Mira a' •

2. O Farelo e a 'Teeta ,co	 são
resíduos um da peneiraçãta da mpa-
geni ou. de ousios tratamen	 dos
grãos de cerceie e da aegumino , ; e
o outro, da eração tç óleos Vege-
tais -- estão 1he1uido5 1 o relirido
Capitula,	 •

3. Classificamese portanto, da Po
-sição 23.02, o Farelo, A, na P iça° .

23.04, a 'Torta,1pors, além do na1s
estão nominameute vagos nas ee-
feridas posições. 1	 ;

C. S.T.-DL.J -e Na; em 9
junho te 1970. =- Fernando 7't•i
de No eira aa Sitta, L.P.T.F.
Mat. 1.522.53". A !atuíra ,_
de Cartaiho, Che	

t
fe do 1.17.-la

De seôrdo.
•Adoteese como mame a solu

•prop osta no parecer que 'aprovo,
Publique-se a 'gás seçlakla,.

minhem4ae cotizes ,as Sei rot.FF p
conhecimento e eleve:ia dos dem
órgãos stibordinatiOS

Delegaçáa de Cerapelencia
ria CST131 de 13 de nitrai de 197

Waldir Pires 11 At-tono.
•, Parectir Normaiivo C. S. T.

N.° 54 de 11 dei junho d 1970
• Posição - PRODUTO '

T.I.	 34.01.4	 Sae.ão
sem perfume. para uso dorilisaico,

.1
,t

•

•
01.08.11 - Preparações Insetici-

das, -Carrapaneleas, lierbieldas.
A isenção • anteriormente r

• conhecida, ndo peraeu sua e
1) odeia com a expediçao da InS

tração Normairta re 3-69,
As Isenções para preparaeões in-

seticidas, carrapatioldas e herbicidaS
á', declaradas por autoridade coma
Potente deste -4tensistérao não foram
alcançadas peles revogações de qUel
trata a Instrução Nottuativa !Amena
3, de 12.0.69.

Com efeito, o teaarido ato, ,conso-
-lidou o disciplinainenta :administra-
tivo, complementar ou interpretativo
dai-legislação do I. P 1: e revogou
todes os atos 'ela idêntica natureza,
expedidos pelo extinto Departamen-
to de Rendas Internasou , quaisquer
autoridades subordinade's.

Entretanto, no casa de que se
trata, o reconhecimento da isenção
Mia 'constitui tuna nome disciplina-
dora, complementar ou interpretada
va cl legislação.

Ea em última análise, uno ata de
recenhecimentra sia isençar, expedido
por erga° eameeaente, após o cum-
primento de exigereias térmicas
prescritas em dapesitivo legal, EUS
quais, são verificadas por: eneo. dom-
petente do Ministerlo-. da Agricultu-
ra; a • Interveniencla do órgão fama-
&trio; no casa, tem Caráter mera-
mente formal,!

SL'a ,N 4 de junto de :970. - Es-
teta .Dalva de S. Maehade, AFTP.

De acôrdos
Adote-se conto norma II sobreiro

proposta no parecer supra, • que
aprovo.

Puleaininile -se a Deagacia da Rea
celta vedora' na Guanabara para
que deeisla eenferme a referida
orientação.

Pubette-se e. e seguir, encandli -
nhe-Se cópias as SS.R.R.R.F. para seu
oonhecitnento é eremati, dos 'demais
órgãos subia:ditadas._ - EM 9 de
junho de 1970. -- nraktio Pires de
Amorint, Cheia lia J.
Parecer ..Normativo. C .4.T . -n9 50 de

• ,	 11 de junho de 1970
02 - Inapearro de Reda

•02.02 -a Pessoas Juridas	 . 
02.02.11	 Manutenção do Capital
de Giro Próprio

Nos rimos do ror 19, 39 dó
.Decreto-ler 71.0 401, ao 30.12.88, a
reserva Ora mantarnçao ao ca-
pita/ de giro ploprio a parte ao
exercfrio financeiro at 1910, Bera
obrigatoriamente watatrilizada no

. próprio eavrcicir stittai.
O art. 19 do Decres ie. ite 401, de

30L12-68, cuidande ia conatituiçãe
da reserva pesa • manatançaõ do ca-
pital de giro próprio ate entrésas,
'd,eteemina tio A V ce.a. a apuração
da manutençao será r-ccedicta por
Ocasião do enoerramenot do balanço
e os lançamentser c . aseeuentes tee
gistrados, n4 próprio exercício' soca/1
a -que se refere, eia Gentis - apropria-
da do passivo não eidelve e a dé-
bito da conta da lucaos e perdas,
para incorporação ao ramtal social
no prazo de 180 dota contados do
encerramento do balança.

Não tendo' a empresa dado cum-
primento a essa disposVe legal, não

`há somo atmeeder-
quaisquer que selem
cada, para  ntrari

çon	 a
tenção do capital de uo próprio no
exercício soclI do 19'
•Aptovo o arearia d
Publique-se ;e, a

nhem;se cópias:
a) D. R.P. na G

menta e ciência dos
subordinados. 'e

Delegação de erma
CST n9 31, de 43 de ta
Em 9 de junho de 191
Pires de Antorim, Chel
Parecer Normativo C. S.T. N9 52

ge. 11 de ninho	 1970
Posição -	 Produto

não elas-

b) SiS.R .R.F., para conheele

S.L.T.N.
eguir, eneami-

anabara, parti, -
soluelotiar a Insulta; e

emala órgãos

'1'eraidtede ma
tica.
60.04 -; Cainhas 'de mal
tica.	 -
60.05 --e Gravatas, ealç
roupas de aso enterior d
elástica.

.No Capítulo .8,0 do. R
enquadrados os tecidos,
vestuário, e outras pbra
elástica'tu não, *com
artigos Mie estejam
na posição 61.09;1,

2. Mann os teqidos . óe

 são elasaficados
60.01; as camisas na posi
as gravatas, calmas e eu
lie uso externe' ~ posição

C. S. TI. D. L.,g.-S.N.
junho de 1 S070. --
gaita Pratico, Es listeo
:altere C.' P. de	 rtakhot,
. N. -

autorização,
as razões invo-
do o texto da

a de mana-

temeis, Port.
o de 1970. -

Waldyr
D. L. J.

TI. 23.04.	 a-
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cortado em barras de 1/2 kg., com ou
sem envoltório plástico, vendido em
embalagens de caixas de papelão, de
20 kg, ou a granel, em simples en
gradados de madeira, abertos, des
tihado, apenas, ao transporte do pro
doto. •

Os sabões, inclusive os medicinais
estão enquadrados na posição 34.01•

2. Como o produto em causa é vea-
dido nas condições acima descritas,
classificasse no inciso 4 — Outros,
pois com o advento do Decreto-lei nu
mero 400-68, foi eliminada a tribo
tação era função da embalagem ti
apeesentação, ficando a incidência do
impôsto na dependência de limite de
peso máximo por unidade de acon-
dicionamento.

C.S.T. — D.L.J. — S.N., em 8
de junho de 1970, — Fernando Trin-
dade Nogueira da Silva, A.F.T.F. --
Mat. 1.522.587.

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, encarni-

Phem-se cópias às SS.RR.FF. para
conhecimento j e ciência dos demais
órgãos subordinados.

Delegação de Competência Portaria
31 de 13-5-70 (C.S.T.) Walayi
Pires de Amorinz, Chefe D.L.J.

Parecer Normativo C. S. T.
N.° 55 de 11 de junho de 1970

Posição —	 — PRODUTO.
135.11 — inciso 1.
84-19 — inciso 2.
84.59 — inciso 1.
a) Máquinas específicas de soldar

matérias plásticas.
b) Dispositivo de soldar matérias

plásticas, montado em máquinas para
acondicionamento de mercadorias.

c) Máquinas de soldar matérlas
plásticas por processo de ultra-som.

• As máquinas de soldar sacos plás-
ticos deverão ser enquadradas na po-
sição 85.11, salvo se apresentarem
características que se enquadrem nas
Ceguintes especificações:

a) sejam montadas em máquinas
para acondicionamento de mercado-
Pias;

b) soldem por processo de ultra-
[DM.

2. Quando assim discriminadas sa-
cuirão as posições 84.19 e 84.59 res-
pectivamente, de acôrdo com as Notas
Explicativás de Bruxelas, documento
hábil de consulta e em cujos critérios
se fundamentam as classificações em
observância ao art. 18 do R.I.P.].
• C.S.T. — D.L.J. — S.N., em 8
de junho de 1970. — Leonor Elisa
de Arailio Ferreira, Estatístico 21.

De acôrdo.
Adote-se como norma a solução

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, encami-

nhem-se cópias às SS.RR.FF. para
conhecimento e ciência dos demais
órgãos subordinados. Delegação de
Competência Port. 31 de 13-5-70

, (C . S. T. ) • — Waldyr Pires de Amorim,
Chefe D.L.J.

Parecer Normativo C.S.T.
N.° 56 de- 11 de junho de 1970

Posição — PRODUTO
T.I. — 38.08.2 — Colofônias (Breus

de resina).
27.08 — Breus Minerais.
38.10 — Pez (breu) vegetal.
O produto em causa encontra ade-

quada classificação na: Posição 38 08
— Colofônias e ácidos resínicos e seus
derivados etc. — da Tabela anexa ao

2. Dois incisos compõem a citada
posição, sendo que o 1.0 é destinado,
especificamente, para os derivados de
colofônia e de ácidos resinicos; en-
quanto que o 2.°, para as colofônias e
ácidos resinicos, essência de resina e
óleos de resina,

para conhecimento e	 cienMa dos •
demais órgãos subordinados.

Delegação de Competência —
Port.C.S.T. n 31, de 13 de maio
de 1970. — Waldyr Pires de Amo-
rim, Chefe D.L.J.

Parecer Normativo C .S.7'.
n° 60, de 11 de junho de (070

Posição T.I. 23.07 — Produto —
Sal Mineralizado "Mossoró", para

bovinos e ovinos, composto de sal
iodatado, farinha de osso, farinha de
conchas, cobre e cobalto.

Com a vigência do Decreto-lei,
400-68, os Alimentos preparados para
animais e outras preparaçdes utiliza-das nt, alimentação de animais (es-
timulantes etc.), estarão tributados
quando acondicionados em unidadesde até 10 kg.

2. Assim, o Sal mineralizado "Mos-
soróM para bovinos e ovinos, com-
posto de sal iodatado, farinha de
osso, farinha de conchas, cobre e co-
balto, está classificado na Posição
23.07, quando acondicionado em uni-
dades de até 10 kg.

C.S.T.	 D.L.J. — S.N., em
8 de junho de 1970. — Fernando
Trindade Nogueira da Silva, A.F.T.F.
— Matlecula n° 1.522.587.
.De acôrdo.
Adote-se como norma a solução

ropostá no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, enca-

minhem-se cópias às SS.RR.FF.,
ara conhecimento e ciência dos
emais órgãos subordinados.
Delegação de	 Competência -
orts C.S.T. se? 31, de 13 de maio
e 1970.
Coordenação do Sistema 'de Tri- 'n

butação, em 10.6.70. Waldyr Pires de te
Amorim, Chefe.	 rn
.L.J..	 o

3. Dada a complexidade do pr
blema devemos esclarecer, ainda, qu
a Essência de pinho, classifica-se n
Posição 38.07; que os Breus Minera
(obtidos de alcatrões minerais) li
cam na Posição 27.08; e, que o Pez

• (Breu) vegetal de qualquer espécie,
na posição 38.10, com exceção dos se-
•guintes produtos, segundo as Notas
Explicativas da NAB (Ed. Portuguêsa
e— 1967), que. às vêzes, se designam
em certos países com os nomes de
pez ou breu:

e a) Pez da Borgonha, ou pez dos
Vogos, resina natural proveniente de
certas coniferas, e pez amarelo (pez
da Borgonha purificado por fusão e
peneiração) — nosicão 13.02;

b) Pez de estearina (pez ou breu
esteárico), pez (ou breu) de sugo e
pez de glicerina — posição 15.17; e,

c) Lienossulfitos em massas sólidas,
conhecidos pelas designações de pe
de sulfito ou pez de celulose — posi-
ção 38 .

4. Assim, basicamente, o problema
não é de classificação, e sim de ca-
racterização do produto por meio - de
exames ou semelhante. Para tanto,
num resumo anroximado, colofônia
o resíduo da destilação das matérias
olearresinosas das • coni feras e que
caiando mais escura é também cha-
mada breu resinoso: enquanto o Pez,
breu veastel, e o resíduo da destilação
do a lcatrão vegetal.

C.S.T. — D.L.J. — S. N., 9 de
junho de 1970. — Fernando Trindgde
Nogueira do Silva, A.F..T.F. Ma-
trícula 1.52`)..587.

De acôrdo.
Adote-se corno norma a solução

proposta no parecer, que aprovo.
Pribliaue-se e, em seguida, enca-

minhem-se cópias às SS.RR.FF.,
Para conhecimento e ciência dos de-
mais &gê os subordinados.

Deeeeecelo de Competência Porta-
ria 65. 31 de 13-9-70. — Ws/is/yr Pires
Amorim, Chefe
Parecer Piormativn (1. S. T. N9 57,

de 11 de junho de 1970
Posição:	 — Prod uto •

96.02 -- 15%
a) Vassouras — de Piaçalra,

fibra de sisal, de crina animal e es-
covbes de plaçabe;

Espanadores de fibra de sisa!, bro-
chas para caiação e pitura, de fibra
de sisal, de fibra de pita e pincéis
de cabelo animal;
96.04 — 15%

b) Espanadores de pena de ani-
mal.

Os produtos da letra "a" casão
classificados na posição 96.02, face
às matérias-primas de origem ani-
mal e • vegetal nêles empregadas,
conforme esclarecem as Notas Ex-
plicativas de Bruxelas para a mes-
ma posição.

2. Quanto ao item "b" está ex-
pressamente classificado no RIPI
na posição 96.04.

C.S.T. — D.L.J. — S.N., 9 de
junho de 1970. — Jorge de Souza
Ramalho — A.F.T.F.

De acôrdo:
Adote-se como norma et solução

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, enca-

minhem-se cópias àa SS.RR.FF
para conhecimento e ciência dos
demais órgãos subordinados.

Delegação de Competência —
Port. n° 31, de 13 de maio de 1970.
— Waldyr Pires de Amorim, Chefe

Parecer Normativo C. S. 2'.
riO 58, de 11 de junho de 1970

Posição I.P.I. 44.05.1 — N/T —
Produto Madeira simplesmente serra- I)
da longitudinalmente, cortada ou de- d
senrolada, com 76,2mm ou, 3" de es-
pessura.

O produto em epígrafe não é (ri- d
butável, face a alteração feita pelo
artigo 2° do Decreto-lei n° 400, de
30 de dezembro de 1968, que alterou
a tabela anexa à Lei n° 4.502, de D

intermemo das emprasas mencrommes
no art. 89,; as mencionadas
4 e 69 ; as remessas ima Zona Franca
ee Manaus só serão benéficiaaaa se os

, produtos se aestmarcm a reei,
.çac, benefícios: crédito, c:Acurado se
,ciante a aplicação cia aliquota cor; ds
(pendente à posição cie produto

O bela do IPI) sobre o valor cias v_n
oca para o exterior; aliqueta maxmla
permitida é de 15%; o valor p / base
do calculo é sempre o valor tia vencia,
para o exterior; produtos: são os cons-
te-ates da Tabela anexa ao RIPI, com
exceção das posições 9.01, Meie° 1
16.03, 18.04, 21.01, 21.02, 44.03, 41.04
e 44.05; os produtos que figuram como
não tributados não poetem ca cuier
creciitos, salvo os das capitules 82 a
84 exc.:to posição 89.0-e), para
guete foi fixada a alíquota de lá e:.

Ate. o advehto ao Decreta-sei 11 9 e91,
de á de março de 1969 CD itt7i0 Ojo; '11
de 6-3,69). es eetiinulos fadais a C.-
portaÇao eram cticiplinados ta Lei
h 5444, de 30 de maio de 19(.3 e pe-
los seguintes atos aummists ati e 3 :;••

comentes desse cdploma legal: Do J n
to n9 63.550, de 5 cie rimei-nom e.°
108. que o regulou e Portaries nuzL e-
vos GB 505, de 3 de dez:elmo Ge. 1958
e GB n9 507, de 6 de ursemen o ao
1968, em que foram detainamee nor-
mas de ee. Decaimento e essaime,emas
xales rovio.neias autoriza a na lei
ou nc seu regulamento.

2 Assim, pa. a as expo. taee
lizacias ate 6 de março de 1;m9
vigeriam Ga citada Lei 5.4•M,
ga ultimes os beneeicies de ssa lei, ('a
forma dos atos amminiet.mmes ceias
referidos, conforme, ales are o o
adis° 9 9 ao Decreto n9 64.853 de 17
de julho de 1969 (que os eulemadateu
o citado Decreto-lei n 9 e91).

3 para as exportações, earmades a
partir de 6 de março de 1969, os es-
tímulos fiscais são os previstes no
D.L 491, a serem utilizamos pela for-
ma estabelecida no Decreto 6e.8M, re-
eviotgaaddosa) .que foi a legislação aria rior

•(Lei ne 5.444 e Decreto-número 83.530,

4. Mas os créditos fiscais reme les-
centos, isto é, existentes na escrita fie-
cal (ainda não utilizados) e renda a-
tes da aplicação da citada Lei 5.444,
continuariam em poder dos seus tem-
lares para serem utilizados pelas for-
mas autorizadas na legislação super-
veniente (D.L. 491 e Decreto 64.833).
Aliás, o Decreto 64.833 autorizou tam-
bém á transferência, para o exercício
de 1989, dos créditos sem compensa-
ção eventualmente existentes no fim
do exercício de 1968.

5. Isto posto, passemos a examinar
Os incentivos fiscais à exportação (na
parte relativa ao IPI), de como são
disciplinados no D.L. 491 e atos ad-
ministrativos dele decorrentes, especi-
almente o Decreto n 9 64.833, que re-
gulamentou o mencionado diploma le-
gal. Preliminarmente, no que diz res-
peito às emprêsas e operações abran-
gidas, os benefícios previstos, o cál-
culo dos créditos e os produtos favo-
recidos.

B. As emprêsas favorecidas são, pri.
mordialmente, os fabricantes (estabe-
lecimentos industriais ou equiparados
a industriais) de produtos manufatura-
dos (vide itens 13 e segts, dêste pare-
tecer) que os exportarem para o ex-
terior (artigo 19); depois: os que os
remeterem para exposições e feiras no
xterior (art. 49, b); os mie os ex-
ortarem para, o exterior, em consig-
ação (ide "c"); os que os venderem
o mercado interno, nas condições es-
ecificadas (id., "d"); os estabeleci-
entos comerciais que exportem par:
exterior os referidos produtoa

e- 30 de novembro de 1964, dividi:n(1
e a posição 44.05 em dois itens, o

seja:
is Posição 44.05 — Madeira simples.
_ mente serrada lopgitudinalmente,

cortada ou desenrolada:
1 — de espessura superior a ...

76 mm — N/T;
2 — de espessura superior a 5 mi

e até 76 mm — 3%.
2. Assiro, se atendidos os . outro

requisitos da • posição acima, além
da espessura superior a 76 mm, a
madeira não é tributável.

C.S.T. —.D.L.J. — S.N. 8 de
junho de 1970. — Jorge de Souza
Ramalizo, A.F.T.F.

De acôrdo.
, Adote-se como norma a soluçã

proposta no parecer, que aprovo.
Publique-se e, em seguida, enca-

minhem-se	 cópias às SS.RR.FF.
para conhecimento e 	 cibscia dos
demais órgãos subordinados.

'Delegação de Competência —
Port. n9 31, de 13 de .maio de 1970.— Waldyr Pires de Amoriin,' Chefeda. D.L.J.

• Parecer Normativa C S T
n° 59, de 11 de junho	 19S0

'Pesição 16.02 — Produto — Carne
cozida cong,e/aaa, envolta em papel
celofane.	 .

As preparações e conservas de
carnes, podem classificar-se no Ca-
pítulo 02 ou no Me da Tabela ane-
xa ao RIPI, dependendo do pro-
cesso de preperação e conserva,çãe.

2. A,ssirn, se estiverem fiscos,
refriecrados ou congelados, ficar..
no Capitulo 02. Entretanto, se fo-
rem preparados ou conservados per
proceseas diferentes dos citados, fi-
cara no Capitulo 169,

3. No caso em aprêço, como a
carne, alem de congelada é tam-
bém coada„ a sua claseificaçao cor-
reta é no Capitulo 16° — Posição
16.02.

C.S.T. D.L.J. — SN., 8 de
junho de 1970. — Fernando 'Iria-
dado Nogueira da Silva, A:F.T•F
— Mat. 1.522.587.

De acôrdo. •Adote-sé como norma a solasão
proposta, que aprovo.

Publique-se e, em seguida, enca-
minhem-se cópias às SS RR

o PARECER NORMATIVO CST N9 86
• DE 30 DE JUNHO DE 197a

01	 IPI
61.07 — E4timulos à exportação [De-

creto n9 64.833-69).
• • Entprésas favoreddas: Seo os fab 1-

Si 
cantes (estabelecimentos ineusaia.s ea
equiparados); operações aorahywas:

s esSeertaçoes feitas aisetamante ou por

s
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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO
[PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO

DE 1971

PORTARIA N.° 5.018 DE 12 DE/
JANEIRO DE 1971

O Ministro de Estado dós Trans-
portes, atendendo ao que propõe o
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis através do Oficio P-1.082,
de 23 de dezembro de 1970, nos ter-
mos do parágrafo 1.0 do artigo 6.°
da Lei n.° 4.213, - de 14 de fevereiro
de 1963, e o constante do Processo,
n9 MT-22427-70, resolve:

Homologar a Resolução n.° 770.2-70e
de 22 de dezembro de 1970, do Con4
calho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis que aprova o projeto, as es-
pecificações e o orçamento, na forma
do anexo constante do processo supra'
meei- iiado, no valor de Cr$ 	
1.861.182,00 (hum milhão, oitocentos
e sessenta e um mil, cento e oitenta

dois cruzeiros), referentes à Rede
elétrica do Pôrto do Malhado, nos-
tado da Bahia - BA.	 Maria Dava/ Presidente da Republica, mediante

espacho exarado na Exposição de
lotivos n.° 87-A-GM, de 16 de maio

1969, publicado no Diário Oficial
de 21 seguinte e designa-lo rara exer-
cer a função de Auxiliar ",A", cons-
tante da mesma Tabela.

INSPETORIA

	

Oficiais de 21.3.69 e 20.5.70, respec- 	 • GERAL DE FINANÇAS
tivamente, e usando das atribuições

	

que lhe confere a 'alínea "i" do ar- 	 Retificação
ligo 16 do Regimento Interno do Ga- Na Portaria de designação de De-
binete, aprovado pela Portaria Minis- mostenes de Azevedo Ramos Cruz,
teria: n.° 227, de 25.3.70, publicado publicada no Dierio Oficial de 8 de
no Diário Oficial de 2.4.70, resolve. janeiro de 1971, pág. n° 143:

	

N.° 5.016 - Dispensar, a partir .ste 	 (') te se '' . Portaria n9 e de 4 de
1.0 de janeiro de 1971, Cleber Soares janeiro de 1971.
Couto da função de Chefe de Secre- Leia-se: Portaria n s 5,000 de 4 de
teria, constante da Tabela de Grat í - janeiro de 1971.

”••••n••

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

icaçao pela Representação de Gabi.
neta do Ministro dos Transportes,
aprovada pelo Excelentíssimo Sennar
Presidente da Repilinica, mediante
despacho exarado na Exposição de -
Motivos n.° 87-A-GM, de 16.5.69, e
publicado no Diário Oficial de 21.5.09.

O Chefe do Gabinete do Ministro
dos Transportes, tendo em vista o dis-
posto no Decreto n.° 64.238, de 20 de
março de 1969 (Diário Oficial de
21.3.69), alterado pelo de número
66.597, de 20.5.70, publicado no
Diário Oficial da mesma data, e,
usando das atribuições qué lhe fis
ram conferidas pela alínea "i" do are
ligo 16 do Regimento Interno, apro-
vado pela Po_taria Ministerial nu-
mero 227, de 25.2.70, publicado no
Diário Oficial de 2.4.70, resolve:

N.° 5.017 - Dispensar Alvaro Ber-
nardes Lopes, da função de Ajudante
"A", constante da Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Gabi-

inete do Ministro dos Transportes,
,aprovada pelo Excele.ntissimb SÉMor

Andrecciza.
ATO DO CHEFE DO GABINETE
O Chefe do Gabinete do Ministro

dos Transportes, tendo em vista o
disposto no Decreto n.° 64.238, de
20.3.69, alterado pelo de n.° 66.597,
de 20 5.70, publicados nos Diários

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 13 DE JANEIRO
, DE 1971

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura no uso de suas a.tri-

buições legais e tendo em vista o que -
consta do processo MA-020-6368-67, re-
solve:

Tornar sem efeito a Portaria n9 114,
de 17 de abril de 1968. -- L. F.-einut
Lima.

VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação n9 1.157

PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação no 1.156

PREÇO Cr$ 30,00
A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas:

Avenida Rodrigues Alves as
Agência I:

Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Derviço de Reembõlso Postei
Em Bre" -

Na sede c10 D. I. N.

1
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cimento e ciência aos órgãos subordi-
nacos. Em seguida, publique-se.

Delegação de Competência	 Por-
taria C.S.T. n9 31, de 13-5-70. -
Wcadyr Pires de Amorim, Chefe -
D.L.J.

'” REGIÃO FISCAL
- GB-ES-RJ

Superintendência
Regional da Receita Federal

•

.."'~.--n=2!Wt=""..!!!'1-.......".'....."........= 1
exercer a função gratificada, simbo•
lo 3-P da 7• Inspetoria da Delegam
eia da Receita 'Federal no Estado da
Guanabara.

N9 56 - Tornar sem efeito a Por.
taria BRRP-N9 1.741 de 29.10,.70,1
publicada no Diário Oficial ele 11 de
janeiro de 1971, de designação do
Agente Fiscal de Tributos Federais,
Classe "A", matrícula n9 2.242.721,
Waldamiro Lima :Lorde°, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
3-F da 3e Inspetoria da Delegacia da
Receita Federal no Estado da Gua-
nabara.

N9 57 - Designar o Agente Fiscal
de Tributos Federais, Classe "A",
Matricula n9 2.031.730, Fernando
Rodrigues Alexandre, para exercer a
função gratificada, simbole 3-F, de
Inspetor da lo Inspetoria da Recei-
ta Federal no Estado da Guanabara,

N9 58 - Designar o Agente Fiscal
de Tributos Federais, Classe "A",
Matrícula n9 2.242.721, Waldomiro
Lima Loreiro, para exercer a função
gratificada, símbolo 3-F, de Inspe•
tor da 3e Inspetoria da Receita Fe-
deral no Estado da Guanabara. -
Renor Sant'Anna Superintendente
Regional.

quando os hajam adquiridos de fa-
bricanies com o ônus do impôsto.

. AS operações abrangidas são: as
exdortações feitas diretamente pelos

cantes (estabelecimentos indus-
t.iais ou equiparados a industriais);
ae exportações feitas por êsses mes-
1110S estabelecimentos, por intermédio
cose emprêsas enunciadas no art. 89,;

iemessas dos produtos favorecidos,
seita' pelos já referidos estabeleci-
recatos,- para feiras e exposições no
eeterior; as exportações dos mesmos
produtos, em consignação; as saídas
cie uroclutos manufaturados nacionais,
deennados ao mercado interno, nas
conuiçoes especificadas na alínea "d"
00 aet. 49 ; ás exportações feitas pelos
eetabelecimentos comerciais, dos já re-
i.ei idos pronutos, quando êstes tenham
61(10 adquiridos com o ônus do im-

são os constantes da "relação de pro-
dutos manufaturados autorizada pelo
Decreto n9 63.550, de 5 de novembro
de 1968", segundo estabelece o art. 21
do Decreto n9 64.833, em exame. Ve-
rificando-se a relação constante da-
quele Decreto (art. 29) constata-se,
preliminarmente, que estão abrangi-
dos todos os produtos constantes da
Tabela anexa ao já referido RIPI, ex-
cetuados os das seguintes posições:
09.(11, inciso 1; 18.03; 18.04; 21.01;
21.02; 44.03; 44.04 e 44.05.

14. uma vez que o crédito fiscal é
calculado "mediante aplicação das ali-
quotas censtantes da Tabela "em
questão, daí resulta que,, além das
posições mencionadas no item prece-
dente, também não gozam do direito a
crédito os produtos que figurarem _em
posições ou incisos de que conste a
sidla Ner indicativa de produtos não

compreendidos nos capitulas 82 a 89
da referida Tabela (com exceção da
posição 89.04), foi fixada a- alíquota
de 15%, para efeito de cálculo do
crédito, ainda que correspondent es a
rasições beeT.

15. Convém esclarecer; dentro
princípio de que ,a,(S se pode isentar o
que "a priori" Neja tributada, que
os produtos isentos também gozam do
direito ao crédito, porque diferente-
mente dos não tributados, figuram na
Tabela com as correspondentes aliquo-
tas de incidência .

1. Diga-se, por fim, que a norma
referida no item 13, precedente, quan-
to aos produtos abrangidos pelas in-
centivos, prevalece sôbre quaisquer in-
terpretações em tôrno do conceito de
e rrodutos manufaturados", industrias,
lizadas", "semi-industrializados", etc.,
para efeitos de Mel-Sisão ou exclusão na
mencionada relação.

De acôrdo.
Encaminhem-se cópias: às Delega-

cias da Receita Federal para que so-
lucionem as consultas de acôrdo com
os itens correspondentes (aplicáveis 'e,e)
caso) do parecer do SLTN, que apro-
vo; às SS.RR. R.F., para seu conlies

posto,
8. Registre-se, nesse passo, .que as tributados. Todavia, de acordo com o

remessas de produtos para a' Zona	 49 do axtieo 19, para os produtos
Fraeca, de Manaus, não obstante se-
na, por lei, geral, equiparadas a ex-
portação (v D.L. 288, de 28-2-67; art.
C e Lei Complementar n 9 4, de 2-12-69,
art. 59 ) echapiese expressa e especi-
fie, mente excluídas dos favores do
D L 491, a não ser que se destinem
a rsexporta.çâo para o exterior (D .L.
491, cit. art. 69) todavia, nesse parti-
celai continua em vigor o disposto no
art, 34 do RIPI; por outro lado, os
incentivos em questão só favorecem
aos industriais produtores, ressalvada
• nipótese prevista no art. 6 9 do Dec.
64 iW; as empresas intermediárias
pies cismadas no art. 8 9 desse Decreto
n o gozam das incentivos.

9 Os benefícios previstos são con-
cedidos em forma de crédito do IPI,
celculado como se devido fôsse, sôbre
o valor FOB, em moeda nacionai, das
venisas para o exterior, mediante apli-
caeao da aliquota a que estiver su-
jeite o produto, na Tabela anexa ao
regulamento dó referido tributo (RIP1,
e p sov ado pelo Decreto 119 61.514, .de
12 10-67),. conforme estabelecido no
• tis,o 19 . Todavia, a alíquota máxima
permitida para o cálculo do crédito e
de 15%. Assim, paia os produtos ex-
portados cuja aliquota seja superior a
slin "será este o nível máximo de es-
timulo fiscal" (art. 1 9, e 2t ) • Nas saí-
as de produtos para o mercado in-
tarac çart. 49 , alínea "d"r. evidentes
meete a aliquota é aplicada sabre o
valor das vendas, constarte da nota
necal

1.0. Segundo dispõe o 5 9 do art. 19,
e re.s casos de redução ou isenção tem-
pureria do impôsto, para setores ou
proouto específicos, nas operações in-
ter.:as por motivo conjuntuial, prevas
leee na exportação, para eleito dos ,Ve-
neacios do crédito tributário, a alt-
erada vigente anteriormetke à redu-
ção ou ieenção", dispositivo cuja ela-
reze dispensa qualquer explicação.

11. Por outro lado, além dos bene-
ficas fiscais aqui mencionados, rela-
tivos ao crédito do IPI, prevalece tam-
bém a isenção desse tributo bem como
o direito à manutenção do crédito do
impôsto relaievo às matérias primas,
produtos intermediários e material de
embalagem adquiridos para emprego
nos produtos exportados, conforme
prescreve o RIPI no artigo 10, inci-
so I e art. 34, inc. I, respectivamente

12 O valor sôbre o qaal deve ser
apecada a alíquota respectiva, para
be:se do eálculo é o valor F.O.B., em
moeda nacional das vendas para o
exterior, podendo-se também tomar
como base o valor C.I.F., MD' ou
Case dependendo da nacionalidade das
emsrésas transportadora s e segurado-
res (v. art. 1 9, 1 19), mas sempre O-
bre o valor das vendas para o ex-
terior, ressalvada, como já disse, a hi-
pótese prevista na alínea "d" do art.
C. Se a produto fór exportado por
Uma das emprêsas mencionadas no ar-
tigo 89 , o cálculo do crédito não será
leite sôbre. o valor da venda feita a
essas emprêsas, mas seeare o valor das
vendas ao exterior, feitas por essas
emprêsas.

13. Os produtos ataeangidos pelos
benefícios de que estamos tratando

PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO
DE 1971

O Superintendente Regional da
Receita Federal -- 7e Região Fiscal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento da Se-.
cretaria, da Receita Federal, aprova-
do pela Portaria GB-N 9 18, de 23 de
janeiro de 1969, do Ministro da Fa-
zenda, resolve:

N9 55 - Tornar sem efeito a Por-.
tants SRRE-N 9 -1.740 de 29.12.70,
publicada no Diário Oficial de 11 de
janeiro de 1971, de designação do
Agente Fiscal de Tributos Federais,
Classe "A", matricula n9 2.031.730,
Fernando Rodrigues Alexandre, para



Auxiliar de Escnitório

ca$

218,16 .

on$	 cfa4	 cRe

36,36	 218,10	 254,51
1

36,36	 218,16 •	 254,51SOMA 	
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MENSAL ANUAL

Fevereiro
Janeiro.	 a

Dezembro

474,82
247,80
258,11

4.078,08•
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DIRETORIA ESTADUAL (DEMA) NO MARANHÃO

TABELA DE PESSOAL TEMPORÁRIO (RECONDUÇÃO)
Exerolcio de 1969 (de 26-11 a 31-12-69)

Programas e Projetos; 3.0.0.0 — Despesas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas de Custeio; 3.1.1.0 — Pessoal; 3.1.1.1. — Pessoal Civil; 02.0.0 — Despesas
Variáveis com pessoal civil. Lei n9 5.546, de 29-11-68.

5.03.00 — Ministério da Agricultura — 5.03.25 — Diretoria Estadual no Maranhão; Projeto ou Atividade — 02.01.05 4.1,85 --- coordenação de

DESPESAS

FUNÇÕES
Número

de
,empregos

Salário-

mensal
NovegibrO Dezembro Anual

Cr$

15,33% — Contribuições do Instituto Nacional da Previdência SoCial
8% — Contribuição do Fundo de Garantia 	
130 — Décimo Terceiro Salário 	

12 TOTAL GERAL 	
• .

Visto; Eudes Alves Sfindes, Delegado Federal de Agricultura — MA. — Aprovo: Luiz Fernando Cirne Lima, Ministro da Agricultura.

EXERCÍCIO DE 1970

riáveis com Pessoal Civil, Decreto-lei n9 727, de 1 de agôsto de 1969.
mes e Projetos; 3.0.0 O -- Despesas Correntes; 3.1.0.0 — Despesas de Custeio; 3.1.1.0 -- Pessoal; 3. 1.1 , 1 — Pessoal Civil; 02 . 00 — Despesas Va-13.00 00 — Ministério da Agricultura; 13.25.00 — Diretoria Estadual no Maranhão; Projeto ou Atividade 02.01.2.173 — Coordenação de Progra-

254,51

39,01
2038,
21,20

335,08

SALÁRIO MENSAL DESPESAS

FUNÇÕES INúmero
• de

empregos Fevereiro
Janeiro	 a

Dezembro

on$
	 cn$

	 CR$

1 218,16	 261,79
	 218,16
	 2.679,69
	 3.097,35

218,16
	 2 . 879,69	 3.097,35

Cr$

SOMA

Auxiliar de Escritório •

15,33% — Contribuições do Instituto Nacional da Previdência Social 	
8% — Contribuição cio Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 	
139	Décimc Terceiro Salário 	 	 3.097,35 	

12 TOTAL GERAL

Visto: Eudes Alves Simexs, Delegado Federal de Agricultura — MA, — Aprovo: Luis Fernando Cirne Lima, Ministro da Agricultura. •

taria de Estado do Grupo de Traba- de abril de 1968, em substituição ao
lho para Tipificação de Carne Bovina, Veterinário 20-A. Elmo Rampini de
instituído pela Portaria n° 100, de 10 Souza. -- Ezelino Arteche.

DEPARTAMENTO DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIAS

Serviço de Inspeção de PrOdutos Agropecuários e Materiais
Agrícolas

PORTARIA N° 1, de 4 DE	 no uso das atribuições que lhe con-
.	 JANEIRO DE 1971	 fere o item II do artigo 39, do Régu-

O Diretor do Serviço de Inspeção de lamento aprovado pela Portaria Mi-
Produtos Agropecuários e Materiais nisterial n9 57, de 12 de março de
Agrícolas — SIPAMA (atual ETIFOA) 1969.

Considerando a impossibilidade do
cumprimento, no prazo estabelecido,
do contido na Portaria n° 15, de 27
de julho de 1970, desta Diretoria; 	 •

Considerando ter havido a maior
receptividade por parte dos produtores
de ovos em se enquadrarem nas exi-
gências estabelecidas pela Portaria ci-
tada;

Considerando o elevado número de
processos sóbre a matéria que lhe fo-
ram submetidos, resolve

Prorrogar até 30 de, julho de 1971 o
prazo para a vigência da Portaria nú-
mero 15, de 27 de julho de 1970. —
Lúcio Tavares de Macedo.

SECRETARIA.GERAL

PORTARIA N° 7, DE 11 DE
JANEIRO DE 1971

O Secretário Geral do Ministério cra.
Agricultura no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta a Por-
taria 119 366 de 11 de dezembro de
1970, resolve:

Designar o Veterinário 20-A Edy
Machado de Simone, a fim de partici-
bar como Representante desta Secre-



	150,00 	 260,00

	

/50,00
	

oá,00

	200,00 	 830,00-

	

250,00	 880,00

	

240,00
	

400,00

	

250,00
	

420,00

Zoneamento
	

.!L	 13GP	 BI

Grupo I

Piauí, Maranhão, Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Ser-
gipe e Alagoas 	

Grupo II

Amazonas, Para, Acre e Territó-
rios do Amara, Roraima e Ron-
dônia

Grupo III

Pernambuco, Bahia, Espirito San-
to, Goiás e Mato Grosso 	

Grupo IV

Grupo V

Distrito Federal, Minas Gerais e
Rio de Janeiro 	

Grupo VI

Guanabara e São Paulo

I	 -

Paraná, Rio Grande
ta Catarina 	

do Sul e San-

vista na Tabela de Gratificação de zentos e sessenta cruzeiros
Representação de Gabinete, perca- (Cr$ 360,00). — Jarbas G.
bendo a importância mensal de are- nho.

Janeira de 1971
_	

ferida pela Portaria Ministerial nú-
mero 3.030, de 13 de janeiro de 1970,
publicada no Diário Oficial de 21 dos
mesmos mês e ano, resolve:

Mandar servir em Brasília, de acôr-
do com a Lei n" 4.019, de 20 de de-
zembro de 196], combinado com o De-

passari.. ereto n° 807, de 30 de março de 1962,
a servidora lsa Maria de Oliveira,
ocupante do cargo de Escrevente-Da-
tilógrafo, nível 7, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente, dêste Mi-
nistério, procedente de Uberãba —
Minas Gerais. — Júlio Ribeiro Gon-
tigo, responsável pelo expediente do
D. A.
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GABINETE DO MINISTRO

VwTARIA N.° 13 B S B DE 14 DE
JANEIRO DE 1971

O aliniatro de Estado da Educação
e Calwia, no tia) de suas atribuições,
resolve:

Designar a Escriturária, nível 10,
Anos Maria da Glória da Costa Ri-
beiro, mat. n.° 418.687: para exercer,
nos tarmos do Decreto na 64.238, de
20 de março de 1969, alterado peio
Decreto n.° 66.597, de 20 de maio de
1970, a função de Auxiliar "A" pre-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CULTURA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N° 2, DE 7 DE JANEIRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento -Educação e Cultura, no uso da dele-
de Administração do Ministério da gação de competência que lhe foi con-

PROGRAMA ESPECIAL
DE BfiLSAS DE ESTUDO

RESOLUÇÂO "N" N° 17/70
Aprova as Instruções que vigo•

reráo no ano de 1971, para o Pro-
grama Especial de Bõlsas de Es-
tudo, de acôrdo com o que esta-
belece o Manual de Normas e Cri-
térios.

O Conselho Administrativo do Pro-
va ma Especial de Bõlsas de Estudo,
no uso da atribuição que lhe confere
o art. 7° do Decreto n° 63.177, de 27
de a aôsto de- 1968 e tendo em vista as

aestaes aprovadas pela Grupo de
Traaalho Especifico, resolve aprovar
as Instruções que integram a presen-
te, na forma dos artigos abaixo:

Art. 1° O Programa Especial de
Bulas de Estudo, cumprindo os obje-
tivos que determinaram sua criação
paia Revolução de 31 de março, des-
tinará no ano escolar de 1971, meios
financeiros da ordem de Cr$ 	
65.000.000,00 (sessenta e cinco mi-
lhhes de cruzeiros), para concessão de
1(30.000 Bôlsas de estudo a trabalha-
dores sindicalizados e seus dependen-
tes carentes de recursos.

Art. 2° Será ampliado o campo de
almaçao do Programa com a introdu-
ção do financiamento de Bôlsas para
estudantes que desejarem preparar-se
para o exame de madureza, previsto
no- art. 99 da Lei de. Diretrizes e Ba-
ses de Educação Nacional.

Da nova sistemática de atuaçao
Art. 30 O Programa passara no pró-

ximo exercício „de 1971 a trabalhar
pelo Sistema de Projetos, em número
de cinco, grupando atividades afins,
no sentido de simplificar a execução
de sua programação para concessão de
diferentes tinos de Balsa de Estudo.

Projeto PEBE I — Bôlsas Comuns
ooncedidas a alunos matriculados em
cursos de nivel médio, -em todos os
ramos de ensino. Inscrição, classifi-
cação, seleção e habilitação a cargo
dos Sindicatos, de acôrdo com as nor-
mas e critérios estabelecidos de Pro-
grama, dentro da quota de Balsas
atribuída anualmente aos mesmos.

_orojeto PESE II — Bôlsas Reem-
bolsáveis, destinadas a cursos técnicos
pricaltários do 2° ciclo, a serem con-
cedidas a bolsistas e ex-bolsistas que
concitaram a 4' série ginasial, me-
dian-t e seleção.

Projeto PESE III — Bôlsas Reem-
bolsáveis destinadas a estudantes ma-
triculados em cursos técnicos do 2,°
ciclo a partir da 2' série.

Projeto PEBE IV —BC:asas Reem-
bolsáveis destinadas a estudantes ma-
triculados em cursos técnicos intensi-
vos, mediante seleção.

Pr,-Ileto PERE V — Bôlsas Comuns
deStlnadas a estudantes de cursos do
art 99 da LDB (preparação para eXa-
ines de madureza).

Art 4° As Balsas Comuns, abrangi-
das pelo Projeto PEBE 1 destinam-se
a atender a estudantes de _cursos an-
ca: (Irados como de nível médio, em
tolos os seus ramos (secundário, co-
mercia, normal, agrícola, industrial).
O curso ginasial intensivo, desde que
saia autorizado o funiconamento pela
Secreta ria de Edu eação Estadual, está
abrangido pelo Programa.

Art. 5° As basas de concessão das
bals:as comuns de que são objeto do

Projeto PEBE I, nfto sofreram alte-
raça° para o exercício de 1971 e sua
regulamentação completa está conti-
da no Manual de Normas e Critérios
para Concessão de 'Masa, no qual es-
Lao consolidadas Calas as Resoluções
Normativas baixadas pelo Conselho
Administrativo do 'PEBE.
,§ 1° Os tipos de Bõlsas Reembolsá-

veis incluídos nos Projetos II, III e IV
serão- objeto de regulamentação espe-
cifica à proporção que forem implan-
tados.

e a° Quanto ao- Projeto V, que são
Balsas Comuns não reembolsáveis.
destinadas a estudantes de cursos do
art. 99 cia LDS (preparação para exa-
me de madureza) além de estar, ini-
cialmente, sujeito a que os cursos se-
jam ministrados por entidades mante-
nedoras, sem fins lucrativos, estará,
também, condicionado a uma regula-
mentação propria.

§ 30 As normas de concessão para
as Balsas Reembolsáveis, assim como
as de Madureza, são estabelecidas na
regulamentação dos respectivos pro-
jetos.

Das Quotas
Art. 6° Haverá para 1971 um

aumento global de 25.000 Balsas que
somadas às 135.000 distribuidas em
1979, totalizarão	 160.000	 Bôlsas.
Esse aumento destinar-se-á:

I — 15.000 para o Projeto PEBE
(Bôlsas Comuns);

II — 1.000 para as Bôlsas Reem-
bolsáveis de que são objeto os Pro-
jetos II, III e IV;

III — 9.000 para atender bolsis-
ta do art. 99 conforme previsto no
Projeto PEBE V.

g 1° O aumento das 15.000 Bal-
sas previsto no item I dêste artigo,
será utilizado:

a) na atribuição de quota aos
novos sindicatos inscritos que parti-
ciparão do Programa a partir do
próximo ano;

b) na ampliação de quota dos
sindicatos que tenham estendido em
1970, sua base territorial e/ou ha-
iam instalado Delegacias Sindicais;

c) na ampliação da quota dos
Sindicatos que colaborem com o
Programa, oferecendo Balsas em
Contrapartida.

g a" O sindicato que se encon-
trar nos casos previstos nas alíneas
b e c, deverá formalizar o pedido
de ampliação de quota atraves de
ofício, até 25 de janeiro de 1971,
comprovando que se encontra em
condições de receber a referida am-
pliação ou oferecendo o número de
bôlsas BGP para a Contrapartida.

g 3° Para obtenção da modali-
dade de ampliação de quota pelo
Sistema de Contrapartida, de que
trata a alínea c, o Sindicato tornará
as seguintes medidas:

I — Requerar so PEBE, até 25 de
janeiro de 1971, a quantidade de
Inirats BGP de qua necessita para

a ampliação de sua quota,, compro-
n.ehenuo-se nos têrmos do. mesmo
oficio a custear a metade dessas
13ôlsas, ficando a outra metade a
cargo de financiamento do Pro-
grama.

II — O montante corre., -leniente
ao compromisso assumido pela en-
tiaade, isia e, nnancuunento da me-
tade da ampliação, deverá ser por
ela recolhida ao Banco do Brasil,
até 39 de maio do - ano próximo,
utilizando-se para tanto de um dos
seguintes processos:

a) rerrleter, através do Banco do
Brasil S.A. ordem de pagamento
no valor de seu compromisso para
crédito do PEBE na Agência Cen-
tro — Rio;

b) Comprar no Banco do Brasil
S.A. — Agência local, em nome do
Programa Especial de Balsas de Es-
tudo, cheque no valor da qt.antia
ser recolhida, enviando-o ao PEBE.

Ari,. 'a' Os sinaicabos que parti-
cipam do Programa no corrente ano
permanecerão com a mesma quota

Do Pagamento

Art. 10. As bolsas tipo BI e
BGP, comuns, serão pagas em duas
parcelas, correspondendo, cada uma,
a 80% de seu valor, nos meses de

de BOlsas, excetuando-se as hipóte-
ses previstas nas alíneas t; e c do
§ 1° do Art. 6°.

Tipos, Valõres e Zoneamento

Art. 8° O PEBE distribuirá 4
(quatro) tipos a í . bôlat:

1 BI — 13Olsa, Integral (tipo 1)
— para custeio ae estua() de alunos'
matriculados em estabelecimentos
particulares de ensino de nível mé-
dio;

2 — BGP Iltilsa de Gastos
Pessoais (tipo 2) para custeio das
despesas escolares de alunos ma-
triculados em estabelecimentos piã-
o	 -..CtUS peia
União, Estado, M:uniciplo, 1n'unda.
vau ou entidades outras mantene-
doras de educandários da comuni-
dade:

3 — EM — BOlsa de Madureza
(tipo 3) para alunos matriculados
em curso preparatório do exame de
madureza (art. 99 da LDB),

4 — BR — Bõlsa Reembolsável
(tipo 4).

Art. 9° Permanece para 1971 o
mesmo valor dás Bôlsas BI e BGP
distribuídas pelo Programa e va-
riável dentro de um Zoneamento.,
Para fixação clêsse valor os Esta-
dos foram agrupados da seguinte
maneira:

\

Junho-julho e janeiro-fevereiro do
ano subseqüente.

Parágrafo único. No caso dat
B6Isas Reembolsáveis e de Madu-
reza, o número de parcelas será, fts.
xado no regulamento próprio,

MINITE-:-ER10- DO TRAIBALKQ

E PREVIDÊNCIA SCDCIAL,
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Programa, ficando o associado obri-
gado ao Ressarcimento.

Art. 21. O ex-bolsista que dese-
jar reingressar no Programa de-
verá inscrever-se no Sindicato co-
mo nôvo estudante. O bolsista
excluído por rept l3ncia, poderá vol-
tar a usufruir do beneficio sofnen-
te quando ultrapassada a série ae
repetência. Em ambos os dasos os
procedimentos de habilitação seno
os usuais para os novos inscritos.

Da Coleta de Freqüéncia
Art. 22. Na coleta das freqüên-

cias para o 1° & 2° semestres -
DF1 é DF2 - o Sindicato deverá
adotar os modelos e a sistematica
usados em 1970, isto é, as declara-
ções individuais ou coletivas, den-
tro dos prazos estabelecidos no Ca-
lendário do Sindicato, o qual faz
parte destas Instruções.

Art. 23. Esta Resolução entrara-
em vigor a partir desta data, re-
vogadas as disposições era con-
trário.

Sala das Sessões, 8 de dezembro
de 1970. - Francisco Gago Louren-
ço Filho, Presidente - Newton
Burtamaqui Barreira, Conselheiro.
- Paulo Zimmermann, Conselhei-
ro. - Almério André Cavalcante,
Conselheiro. - Rogério Rodrigucs,
Conselheiro.
Anexo - I - Da Res. "N"	 17-70

Calendãrio do Sindicato
1) 1.1 a 29.1.71 - Inscriçao no

Sindicato das novos associados can-
didatos à bôlsa.

a) 1 2 a sa.2.71 - a) Ciassifica
ção dos novos candidatos de acôrde
com a renda "per capita" até o má=
ximo de Cr$ 130,00.

b) Afixação na sede do Sindicato
e suas delegacias da Lista de Classi-
ficação dos Associados Candidatos a
Bôlsa do PEBE (modelo Anexo I do
Manual).

c) Seleção dos candidatos, obede-
cendo à classificação e às quanti-
dades de B(5/sa Tipo BI e Tipo Bar
disponíveis na quota do Sindicato
para novas habilitações. . Calculam-
se essas quantidades, subtraindo-se da
quota do Sindicato õ número de 131

aed BGP necessário às Renovações
• d) Elaboração e afixação da Lista

dos Estudantes Habilitados à Bôlsa
de Estudo do PESE, de acôrdo com
a seleção prevista no item anterior.
(modêlo Anexo I do Manual)

Nota: - O Sindicato devera -estila
reéer ao associado cum nome não
conste da lista de. habilitação, que o
mesmo poderá ser beneficiado, sem-
pré na ordem da classificação obtida,
caso os 'estudantes habilitados ou as
bolsistas em renovação deixem de
apresentar a declaração de maarícula
(DM) até 15.3.71.

3) 16.2. a 26.2.71 Entrega dos
Formulários de Declaração da. Ma-
trícula (DM) a serem preenclpoos
pelos Colégios, aos bolsistas de 1970,
não repetentes, que desejam renovar
a bôlsa, bem como aos novos estu-
dantes habilitados pelo Sindicato e
constantes da relação afixada.

4) 15.3.71 - Prazo final para a
devolução ao Sindicato das Declara-
ções de Matríclula dos bolsistas em
renovação e dos novos estudantes ha-
bilitados, já devidamente preenchidas
pelo colégio.

5) 31.3.71 - Prazo final para de-
volução ao Sindicato das Decladasaes
de Matricula dos Estudantes que
foram chamados de conformai-soe coas
a classificação obtida pelo associado
responsável, a ocupar as vagas da-
queles que apesar de habilitados ou
com direito à renovação, não devol-
veram a DM até o prazo de la.3."11.

6) 16.3 a 15.4.71 - Prazo para
preenchimento e remessa ao PEBE
dos Formulários de Habilitação-Ca-
dastro dos novos estudantes e dos
Formulários de Renovação das bol-
sistas de 1970.

Do Uso da Procuraçao
Art. 11. O Sindicato diligen-

ciará para que o associado respon-
Bavei pelo bolsista, em caso de
achar-se impedido por motivo as
doença ou viagem, passe Procura-
ção a terceiros, por instrumento
particular ou	 público, outorgando
poderes para receber o valor da eu
das parcelas da Bolsa.	 -
. O não desconto do cheque rete
rente ao pagamento da parcela pelo
favorecido ou seu representante Ye-
gal (através de Procuração), impli
cará na perda do recebimento do
beneficio, não sendo enviada nova
ordem de pagamento.

Do Relatório de Pagamen.!*
de Parcela (RPP)

Art. 12. Após a reatizaçdo ao
pagamento de cada parcela das
bôlsas, o Sindicato deverá remeter
ao PEDE, dentro de 30 dias, i.ala-
tório de pagamento, de acordo com
modelo constante do "Manual de
Normas e Critérios para Cancassãd
de 13ôlsas de Estudo."

Os recursos sôbre assuntos liga
dos às listagens de pagamento, tala -
como: retificação de valor da bói-
ca, pagamento considerados de di-
reita pua) _anum.	 esa etian
não relacionado na listaaen etc.,
deverão constar desse relatório

Da Renda "Per Capita" - RPC
Art. 13. Os	 limites	 maxitnas

das rendas "per capita" que dão
direito ao	 sindicalizado a inania
ver-se como	 candidato a	 bolsa,
continuam sendo, respectivame.ntc,
de Cr$ 130,00 para o . associado com
depandentas e, Cr$ 260,00, para o
cssociado sem dependentes, "quando
ele proprio for o esiaidan:e a ser
beneficiado.

§ 1° Para o cálculo, trl. laPC
efetuar-se-á a soma dos rendimen-
tos . do associado e de Seus danem
dentes, dividindo-se o resultado pela
número de pessoas, incluindo-se o
associado e sua espõsa ou dom-
panhdra.

§ 2° Entende-se corno rendimen-
to, as importâncias .recebidas men-
aahnente pelo associado e seus de-
pendentes, era decorrência de salá.
rios ou rendas provenientes de
bens.

§ 3° O assodado desempregado
declarará o valor do último salátio
recebido.

Das Condiçoes para a obtenção
e renovação de Bbisa

Art. 14. A Bôlsa do Programa'
cará distribuída, através dos Sindi-
catos, nao sendo atendido o asso-
ciado que se dirija diretamente coi
PEBE.

Art. 13. Cada	 associado cera
direito apenas .a uma bôlsa de es-
tudo .para ei ou seu	 tapei-mente,
ressalvado o direito do associado
(em renovaaão), que deste 'a sia
gem do Programa já se ericontre
beneficiado com ", (duas) bolsas

Parágrafo unico. Neste caso es-
pecial, o associado que vier a per-
der urna das Bôlsas, em virtude de
repetência, desistência dos estudos
ou morte do bolsista, ficará • com di-
reito a apenas 1 (uma) Bolsa, no
Programa.

Art. 16. Os associados do sindi-
cato somente poderão - inscrever
como seus dependentes para habili-
tação a Bôlsa, estudantes solteiros,,
que não completem 19 e 22 atos
respectivamente, do sexo mascu-ina
e feminino até 31 de dezembro cio
ano cai que se nroceder a inscrição
no Sindicato. Eacetua-se dê-1;e.

de idade, a esnôsa ou com-
panheira do assacado.

Pará gra fo	 único. Não	 na vera
limite -de idade quando o estudante,

fôr o- próprio associado, bem como
para o bolsista em. renovação.

/cart. 17. O Sindicato, baseado
nas presentes Instruções, Solicitará
aos associados candidatos os dados
necessários para o preenchimento
do Formulário de Inscrição - FI.

§ 1° Na inscrição, classificação,
seleção dos pÁssociados candidatos
ao benefício, bem como na habili-
tação deverão ser observados rizioro-
sarnenta as normas e critérios esta-
belecidos pelo . Programa;

§ 2.9 O Sindicato preencherá e
remeterá ao PEBE, os Formulários

Habilitação-Cadastro (FHC) dos es-
tudantes que forem habilitados:

§ 3° Não poderá ser habilitado
estudante que receba . Bolsa, ou
auxílio de qualquer tipo, de outra
Instituição;

§ 4° No caso de estudante ma-
triculado em colégio particular be-
neficiado com anuidade gratuita ou
desconto, o Sindicato deverá habi-
litá-lo com Bôlsa de Gastos Pes-
soais (BGP);

§ 5° Caso o estudante, na época
da inscrição, tenha se habilitado a
benefício de outra Instituição, • de-
verá comprovar a Desistência des-
se benefício, comunicando . por es-
crito ao Sindicato a opção pala
Bôlsa do PEBE;

-§ 6° Se ocorrer duplicidade de
benefício será cancelada a conces-
são da Bôlsa do' PE13E, ficando o
aásociadoobrigado a Ressarcir a
importância, indevidamente rece-
bida;

§. 7° Nos casos em que o depen-
dente. habilitado não .fôr •filho, es-
pôsa ou companheira do associado,

. comprovação da dependência
far-se-á por uma das maneiras se-
guintes.

a) pelo competente	 Tèrrno de
Tutela;

b) mediante atestado	 firtna,clo
por autoridade judiciária, policial
ou serviço público de assistência so-
cial.

§ 8° Não serão atendidas solida
tações de	 Retificação	 de dados
constantes do Formulário Habili-
tação - Cadastro, incorretamente
preenchido por culpa do Sindicato,
mesmo em decorrência de 'talhas do
colégio, quando do lornecimento da
Declaração de Matricula. Assim,
dei era a Entidade ter o Máximo
cuidado ao preencher o FHC; pro-
ceder Revisão cuidadosa e Alertar
o bolsista a verificar se os dados
constantes da Declaração de Ma-
tricula estão corretos e seta falha
do Colégio.

Art. 18. E automática a Reno-
vação da Bolsa do estudante que
tenha sido bolsista do PEBE em
1970.

§ 1° Para as Renovações o Sin-
dicato deverá relacionar os nomes
dos bolsistat no Formulário de Re-
novação.

§ 2° Não tem direito á Reno-
vação:

a) aluno repetente;
b) • aluno cujo responsável não

cumpriu o Tèrmo de Compromisso.
Art. 19. Na inscrição do candi-

dato, no preenchimento do FlIC e
no pagamento das parcelas, não
sei-ti cobrada taxa mi emolumento
a qualquer titulo, devendo a pres-
tação de serviços ser- feita pelo
Sindicato, gratuitamente.

'Parágrafo único. Qualquer in-
fração ao disposto neste item im-
plicará na aplicação, por analogia,
ao Sindicato e seus administra-
dores, das penalidades previstas no
art. 553 e alíneas da ConsolIclaçã,o
das Leis do Trabalho.

Art. 20. -A não aplicação da im-
portância recebida doPEBE no
custeio da anuidade coleg ial ou em
gastos -escolares, cancelará a con-
cessão e	 excluirá o	 bolsista do

7) 30.6.71 - Prazo final pira os
bolsistas entregarem ao Sinoica to a
declaração de frequência (1.° semes-
tre DF1-71), devidamente ate itacia,
pelo Colégio, . com frequência até
31.5.71 .

8) 31.8.71 - Prazo final para o
Sindicato remeter ao PEEE as
DF1-71.

9) 15.9.71 - Prazo final para os
bolsistas gue se transferiram de co-
r. ,	 ..areiii, ao Sind dai( o a

'' .") Cr- matricula do nova Co-
légio. A falta de cumprimento desse
prazo ocasionara a exclusão do ool-
JiSba do pagamento da 2.° parola.

10) 30.9.71 - Prazo final para o
Smdicato remeter ao PEBE, as decla-
rações de matricula dos bolsistas nue
se transferiram de Colégio, bem como
a comunicação da transferência de
associado para-outro Sindicato

11) 19.11.'71 - Prazo para os bol-
sistas entregarem ao Sindicato, a ce-
claração de frequência (2.° seniestre
DF2-71), devidamente atestada pelo
Colégio, com requência até 30 70.71

12) 13.12.71 - Prazo final para a
Sindicato remeter ao PEDE- as
DF2-71.
ANEXO II - DA RES. "N" N° 17-'i0

// - Calendário do PEBE
1) 14.12.70 - nivulgação nas Ins-

truções sôbre concessão de 13o,sas ern
1971.
2) 16.4 a 30.5.71- - Análise des

Formulários de Habilitação Cadastro
dos novos estudantes habilitados peto
Sindicato e dos Formulários de Reno-
vação.

3) 3.5 a 31.5.71 - Remessa ai s
Colégios da listagem contendo os 'to-
mes de todos os bolsistas matriculadas
nos mesmos, a fim de facilitar a ra-
leia das Declarações de Fremiam:ia
pelos Sindicatos.

4) 15.6 á 30.7.71 - Remessa ao
Banco do Brasil S. A. Agência Cen-
tro - GB, das ordens de pagamento
's I n ea rc s 'a das bôlsas.
5) 14-12-71 a 31-1-72 - Análise das

dad ...,..aads de arequência dos bolsis-
tas remetidas pelos Sindicatos

6) 1.2 a 29.2.7a - Remessi ao
Banco do, Brasil S. A. - Agencia
Céntro - GB, das ordens de paga-
mento relativas a 2. 0 parcela das bõl-
sas.

CONSELHO DE RECURSOS
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Pleno
Sexagésima-primeira Sessão Plenária,

Ordinária, do ano de 1970

(24 de setembro - 9,30)
Atos dos Trabalhos

Presentes as Conselheiros José Bo-
nifácio da Silva Câmara, Presidente
do CRPS; Mário Mesquita Cabral,
Hélio Carneiro Ribeiro, Sylvio Macha-
do de Souza, Edmundo Neves de Al-
meida, Paulo Vieira de Vasconcellos,
Luiz Assumpção Paranhos Valioso,
João Guilherme Telles de Menezes,
Mamar Mourn de Azevedo, Jorge de
Araújo Cunha, Jonas Mello de Car-
valho, Lui z Madno Victor, Adrivaldo
Ribeiro Coutinho, Aurino Facundo
Lima, Waldino Pedro dos Santos,
Agostinho José Neto 'e Octavio Mo-
reira Pitaluga, bem como o Senhor
Chefe da Aasessoria Juridica do
cRPS li l'oaatt de Barros Hatidarl.
Iniciados os trabalhos bs nove ho-
ras e quarenta e cinco minutos. -
Expediente: Dispensada a leitura da
Ata dos trabalhos da sessão anterior,
O que será feita na próxima sessão.
Cemunicações: Transmitido ao Ple-
nário o inteiro teor do despacho Mi-
nisterial exarado nos autos do pro-
cesso M.T.P.S. - 108.847-69. em
que S. Ex9 aprova o parecer número

asa M d o sala çzetiline Consul-
-tor Juridlco do M.T.P.S. em Minas
44-'!6, pela reforma do Acórdão nú-
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Inere 1.626-69, prolatado pela Tercei-
•ta Turma, sendo o processo do inte-
rêsse de Clarice Helena Grata do
Nascimento. A respeito da matéria
houve esclarecimentos e debates ini-
ciados pelo Conselheiro Sylvio Macha-
do de Sousa, participando os Conse-
lheiros Paulo Vieira de Vasconcellos,
Jonas Mello de Carvalho, Mário Mes-
quita Cabral, Jorge de Araújo Cunha,
Ademar Moura de Azevedo e Luiz As-
sumpção Paranhos Valioso .Transini-
tido; igualmente, o inteiro teor do
despacho ministerial exarado nos au-
tos do processo MTPs - 307.270-69,
do interesse de Eurico Costa, denega-
torio de evocação do citado processo,
na conformidade do parecer emitido,
sob o número 196-70, pelo Senhor
Consultor Jurídico do M.T.PS. Do
mesmo modo, transmitido o Inteiro
teor do despacho assinado pelo Se-
tihor Consultor Jurídico do M.T.P.S.,
devolvendo os autos de processo
M.T.P.S. 148.205-69, em que se con-
tém decisão firmada no Acórdão nú-
per° 301-70, do Conselho Pleno, fa-

oráVel às pretensões do segurado
loi José do Nascimento. Sorteados

cento e setenta e seis processos para
distribuição aos Senhores Conselhei-
ros, na forma regimental, cabendo
onze processos a cada um, conforme
registros colhidos pela Taquigrafia.
Ordem do Dia - Julgamento de re-
curso constantes dos processos incluí-
dos na pauta organizada para a pre-
sente sessão, registrando-se o seguin-
te: Relator: Agostinho José Neto -
Processo: MTPS - 130.282-69 - As-
sunto: Aposentadoria por invalidez -
Recursos: número 1.494-69 - Recor-
rente: INPS - Recorridos: ()moldo
Cucaro e Quarta Turma - Origem:
São Paulo. - Negado proviniento, à
Unanimidade. Processo: M.T.P.s,
162.977-68 - Asunto: Pensão (resta-
belecimento) - Recurso: número '795,
de 1969 - Recorrente: Andréa Worms
da Fonseca (tutora de Fernando Ed-
rnond Worms) - Recorridos: INPS
e Segunda Turma - Origem: Guana-
bara. - Negado provimento, à una-
nira ; a ede. Processo MTPS -- 136.813,
de 1968 - Assunto: Auxilio-doença -
Recte so: ns 10.826-68 - Recorrente!
Seba stião Domingos da Silva - Re-
corridos: INPS e 3s Turma - Ori-
gem: Minas Gerais: Negado provi-
mento, à unanimidade. Relator: Jor-
ge de Araújo Cunha - ProcesSo:
M.T.P.S. 103.364-69 - Assunto: Au-
xilio-doença - Recurso: n9 1.348-69
- Recorrente: INPS - Recorridos:
João Martins e 4 Turma - Origem:
Minas Gerais. - Negado provimento,
a unanimidade. Relator: Jonas Me110
de Carvalho. Processo: M.T.P.S.

• 116.420-69 - Assunto: Abono de per-
manência em serviço (revisão) - Re-
curso: n9 1 271-69 - Recorente: Wal-
elyr Lambert Brito - Recorridos:
ZNPs e 4 Turma - Origem: Gua-
nabara. - Dado provimento, pela
maioria de 8 (oito) votos a 7 (sete).
Relator: João Guilherme Telles de
Menezes - Processo: MTPS numero
132.062-69 - • Assunto: Aposentadoria
por invalidez (incompetência da au-
toridade recorrente) - Recurso nú-
mero 1.779-69 - Recorrente: I . N P S.
-- Recorridos: Alaíde Maria da Silva
e Terceira Turma - Origem: Per-
nambuco. - Negado provimento, à
unanimidade. Relator: Agostinho José
Neto - Processo: n9 MTPS - 130.291,
de 1969 - Asstinto: Aposentadoria
por invalidez. Recurso: n 9 1.598-69 -
Recorrente: I.N.P.S. - Recorridos:
Etel Mihalfi Santini e 4 Turma -
Origem: São Paulo. Negado provi-
/isento, à unanimidade. Processo:
M.T.P.S. - 170.760-65 - Assunto:
Auxílio-doença - Recurso: n9 81-69

Recorrente: Círio de Oliveira -
Recorridos: INPS antigo IAPI) e
Turma	 Origem: Santa Catarina.
- Preliminarmente, não se conhe-
teu do recurso, por intempestivo, à
Unanimidade. - Processo: M.T.P.S.
- 129.846-69 - Assunto: Aposenta-

e. twoo.9.13:

Presentes os Conselheiros José lio-
nifácio da Silva Câmara, Presidente
do CRPS Mário Mesquita Cabral,
Hélio Carneiro Ribeiro, Sylvio Mas
chado de Souza, Edmundo Neves de
Almeida, Paulo Vieira de Vasconcel-
los, Luiz Assumpçao Paranhos Vello-
so, João Guilherme Teles de Menezes,
Ademar Moura de Azevedo, Jorge de
Araújo Cunha, Jonas Mello de Car-
valho, Luiz Magno Victor, Aurino Fas
cundo Lima, João Airton dos Santos e
Octávio Moreira Pitaluga, bem como
o Senhor Chefe da Assessoria Jurídi-
ca do C.R.P.S., Mozart- de Barros
Haddad. Ausentes, por .motivos jus-
tificados, os Conselheiros Aggivaldo
Ribeiro Coutinho e Wa,ldino Pedro
dos Santos. Iniciados os trabalhos às
treze horas e quarenta e cinco minu-
tos. Expediente: Lidas e aprovadas
as Atas dos trabalhos das 60s e 61s
Sessões. Comunicada a concessão de
licença ao Conselheiro Agostinho Jose
Neto, no- período de 28 do corrente
até O dia 1 de outubro vindouro, e
a convocação, para substituf-1o, do
Conselheiro João Airton dos Santos.
Comunicando, igualmente, o término
das férias concedidas ao Conselheiro
Carlos Pinto de Carvalho e, conse-
qüentemente, o término da Suplência
exercida, até hoje, pelo Conselheiro
Luiz Magno Victor, a quem o Senhor
Presidente agradeceu a colaboração
prestada durante a substituição do
titular. O Conselheiro Hélio Carriel-

Ribeiscs para solicitar a ¡mesma()
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de norma legal ou divergência de jul-
gado em relação à decisão recorridas
Proceso: M.T.P.S. - 148.174-69 --‘
Assunto: Pensão Recurso: número
1.769-69 - Recorrente: Ana da Silva
- Recorridos: INPS e 4 Turma
Origem: Guanabara. - Retirado elts
pauta, em virtude do pedido de "visa
ta" deferido ao Conselheiro Telles de
Menezes: Processo: MTPS -- 105.835,
de 1969 - Assunto: Auxilio-doença --.
Recurso: n9 1.265-69 - Recorrente:
Valtinéa de Aguiar Cardoso -
corridos: INPS e Terceira Turma
Origem: Estado do Rio de Janeiro.
- Preliminarmente, convertido e Agi
gado em diligência" junto à Consulto!.
ria Médica, pela maioria de '7 (sete)!'
votos a 6 (se:is), vencido o Relator O,
tornado Relator "ad hoc" o Consew
theiro Telles de Menezes. - Proces.s.
so: MTPS 158.031-69 - Assunteis
Aposentadoria por velhice: Recursa
número 323-70 - Recorrente: INP$
- Recorridos: Eulária, Budal Arins
Quarta Turma - Origem: Santa Ca-,
tarina. - Negado provimento, à una!
nimidade. Relator: Edmundo Nevee
de Almeida- Processo: MTPS -4
128.000-68 - Assunto: Auxílio-doença
- Recurso: n9 1.53749 - Recorrem.
te: INPS -- Recorridos: Amoldo]
Afonso Schu e Terceira Turma ---•
Origem: ,R,io Grande do Sul. - Nem
gado protiniento, à unanimidade. -c
Relator: Paulo Vieira de Vasconcel!
los - Processo: MTPS - 224.862-64
- Assunto: Inscrição e Pensão
Recurso: número 1.185-66 - Recor..,
rente: INPS (antigo TAPFESP),.
Recorridos: Wilina Morelli e Tercei...!
ra Turma do antigo CSPS - Origem;
São Paulo. - Negado provimento,
unanimidade. Relator: Sylvio Macha-
do de Souza -- Processo: MTPS ...s.
117.319-69 - Assunto: Auxílio-doen.
Ça	 Recurso n9 1.270-69 - Recor..
rente: Francisco de Assis Oliveira -*1
Recorridos: INPs e Primeira Turinti
- Origem: Guanabara. - Dado presa"
vimento, pela maioria de 9 (nove) vo-
tos a 2 (dois) Vencido o Relator é'
tornando Relator "ad hoc" o Con.',
selheiro Paulo Vasconcellos. - Esgoa
tado o tempo destinado à realização
da Sessão, foram encerrados os tra-
balhos às dezesseis horas e trinta mi!,
nutos e lavrada a presente Ata, que'
vai assinada por mim, Antônio de
Menezes Serôdio, Chefe do Serviço,
responsável pelo Serviço Auxiliar de
julgamento e Secretario "ad hoc" doIncluídos pela primeira vez em pauta: Conselho Pleno, e visada pelo Conses.,

Relator: Mário Mesquita Cabral lheiro José Bonifácio da Silva Cáma...
Processo: MTPS - 161.202-66 - As- ra, Presidente do CRPS. - Rio de
sunto: Auxilio•deenca - Recurso: Janeiro • - GB - Sala das Sessões,,número 10.501-68 - Recorrente: Eze- - Em trinta de setembro de mil noa
guiei de Seixas - Recorridos: INPS vecentos e setenta. - Visto: José Dor'
(antigo IAPC) e Primeira Turma - nifácio da Silva Câmara, Presidente
Orie;en: Estado do Rio de Janeiro. do cmps.

Sesapésima-Tereeira Sessão Plenária)
Ordinária do ano de 1970

1 9 de outubro)
Ata dos Trabalhos

trabalho - Recurso: número 362-70
-- Recorrente: Ivan Espirito Santo
-- Recorridos: INPS e Terceira Tur-
ma - Origem: Guanabara. - Ne-
gado provimentd, à unanimidade.
Proceso: MTPS - 146.073-6O - As-
sunto: Auxílio-doença - Recurso nú-
mero 11.024-68 - Recorrente: Emílio
do Pinho Sanches - Recorridos!
I.N.P.S. (antigo IAPI), e Terceira
Tuema - Origem: Rio Grande do chefe da Assessoria .7erichea do CRPSS
Sul._ - Preliminarmente, não se co- Mozart de Barros Hadee-ci. Aasente,

por motivos juslaficanos. o Conselhel-.
ro Agrivaldo Ribeiro Conlenho,
dos os trabalhos às nove horas e qua-
renta e cinco minutos. .Expeolente:
dispensada a leitura da Ata dos • tra-
balhos da Sessão anterior, o que será
feito na próxima reunião. Sorteados

liminadmente, não se conheceu do re- cento e vinte e oito processos para
curso, à unanimidade, por não ter distribuição áos Srs. Conselbeeros,
sido indicada qualquer infringência; forma regimental, cabendo oito 1/02
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Mero 1.533-69 - Recorrente: INPS.
-- Recorridos: Roberto Miller e C
Turma - Origem: São Paulo. - Ne-
gado provimento, à unanimidade. Re-
lator: Octavio Moreira Pitaluga. -
Processo: MTPS - 154.112-67 - As-
sunto: Aposentadoria por velhice -
Recurso: n9 223-69 - Recorrente:
Jose Bastos Freire Mine» - Recor-
ridos: INPS e Terceira Turma. Ori-
gem: Guanabara. - Negado provi-
mento, à unanimidade. Relator: Ar-
mando de Oliveira Aseis - Processo:
MTPS 110837-66 - Assunto: Au-
xilio-doença -- Recurso: n 9 10.935-68
- Recorrente: Alzemiro Hermínio
Santana - Recorridos: INPS (anti-
go IAPETC) e 1' Turma - Origem.
Santd, Catarina. - Retirado da Pau-
ta, para redistribuição na forma de
disposto no artigo 66 do Regimento
Interno. Relator: Agostinho José
Neto - Processo: MTPS 130.878-69
- Assunto: Aposentadoria por inva-
lides - Recurso: 119 1.458-69 - Re-
corrente: INPS - Recorridos: Fran,
cisca Negreti e 4s Turma e- Origem:
São Paulo. - Negado provimento, à
Unanimidade. Processo: MTPS ...,
127.582-69 - Assunto: Aposentadoria
por Invalidez - Recurso: n9 1.463,
de 1969 - Recorrente: INPS - Re-
corridos: Alaide Xavier da Silva e
30 Turma - Origem: Pernambuco.
-- Negado provimento, à unanimida-
de. Processo: MTPS. 125.809-69 -
Assunto: Aposentadoria por invalidez
- Recurso: n° 1.800-69 -- Recor-
rente: Jose Nunes da S i lva - Recor-
ridos: I.N.P.S. e ls Turma -
Origem: Pernambuco. - Dado pro-
vimento, à unanimidade. Esgotada a
pauta, foram encerrados os trabalhos
às onze horas e quarenta Minutos, la-
vrada a presente ata, que vai assi-
nada por mim, Antônio de Menezes
Serôdio, Chefe de Serviço, responsá-
vel pelo Serviço Auxiliar de Julga-
mento e Secretário "ad hoc" do Con-
selho Pleno, e visada pelo Conselhei-
ro José Bonifácio da Silva Câmara,
Presidente do CRPS. --a Rio de Ja-
neiro, GB, Sala das Sessões. - Em
vinte e quatro de setembro de mil
novecentos e setentha. - Visto: José
Bonifácio da Silva Câmara, Presi-
dente. ridos: "-SERMA" - Máquinas Con-

.	 ,	 tábeis e Serviços Gerais S.A. e Ter-
Sexagésima-Segunda Plenária - Ordi- caíra Turma do antigo CSPS - Ori-

	

nímia, do ano de 1970	 gemi ,Guanabara. - Negado provi.
(30 de setembro) mento. à unanimidade. II - Recursos: 
Ata dos. trabalhos

em Ata de um registro pertinente ao
Dia da Secretária, discursando a res-
peite. O Conselheiro João Airtonados
¡Santos, para congratular-se com o
Excelentíssimo Senhor Ministro do
Trabalho pela realização do Encontro
dos Delegados Regionais do Trabalho
em Brasília, detendo-se numa série
de considerações a respeito. O Con-
selheiro Paulo Vieira de Vasconcellos,
parar!, sugerir a abertura das portas
do Plenário durante as Sessões, uma
vez que a impressão dominante é de
que as reuniões do Conselho Pleno
não são  públicas. Sugerido, pelo
Conselheiro Hélio Carneiro Ribeiro,
que se colocasse, em locar bem visível,
um aviso quanto à franquia da Sala
do Plenário ao público durante as
reuniões, uma vez que o barulho pro-
vocado pela movimentação de servi-
dores e partes nos corredores do an-
elar prejudicariam à boa marcha dos
trabalhos em pauta. O Conselheiro
João Guilherme Telles de Menezes,
para referir-se aos recursos versando
Acidente do 'Trabalho e à maneira
como entende devam os processos se-
rem. apreciados, inclusive com a par-
ticipação da Consultoria Medica. De-
bates a respeito do assunto, suceden-
do-se com a palavra os Conselheiros
Paranhos Valioso, Paulo Vieira de
Vasconcellos, Sylvio Machado de Sou-
Za, Mário Mesquita Cabral, Jonas
Mello de Carvalho, Ademar Moura de
Azevedo e o Senhor Presidente do
Conselho, êste último para esclareci-
mentos. Ordem do Dia - Julga-
Mento dos recursos constantes da
pauta organizada para a presente
Sessão, registrando-se o seguinte: I -
Recursos residuais da pauta anterior,
destinados a julgamento prioritário,
na forma do RI: Relator: Luiz A&
sumpção Paranhos Valioso. - Pro-
cesso: MTPS -- 116.182-68 - Assun-
to: Apresentada por invalidez -
Recurso: n9 1.590-69 - Recorrente:
/NPS - Recorridos: Maria Oliveira
Regue e 4e Turma - Origem: Minas
Gerais. - Negado provimento, à, una-
nimidade. Processo: MTPs 123.244,
de 1965 - Assunto: Multa -- Isrcur-
GO: número 1O.008, de 1P67 - Recor-
rente: INPS (antigo IAPC)	 Recor-

- Negado provimento, a unanimida-
de. Processo: M.T.P.S. n9 101.909,
de 1967 - Assunto: Reembõlso de
despesas -médicas - Recurso número
10.844-68 - Recorrente: I.N.P.S. -
Recorridos: Joselita Rosa Teixeira e
Terceira Turma. - Origem: -Minas
Gerais. - - Negado provimento, à
Unanimidade. Processo: M.T.P.S. -
105.710-70 - Assunto: Acidente do

Presentes os Conselheiros José Boso
nifácio da Silva elneava Presiciente
do CISPS, Márie Meeciaita Cabral; Hé-
lio Carneiro Ri:seiro; Machado
de Souza; Edmundo Nevess de Almeida;
Paliei Vieira de Voes-ene :41os; Luiz As.
sumpçáo Paranhos vellcao; João Gui-
lherme Telles de 'Menezes; Actemar
Mouea de Azevedo; Jorge de Araujo
Cunha; Jonas Mello de Carvalho; Car-
los Pinto de Carvelho; Auri-no
•mncic Lima; Waldino Pedro doe San
tos; Agostinho José Neto e Octávio
Moreira Pitaluga bem como o Sr.,

nheceu do recurso, a unanimidade por
intempestivo. Processo: M.T.P.S. -
118.710-67 - Assunto: Averbação de
tempd de serviço - Recurso: número
10.491 de 1968 - Recorrente: Jandy-
ra Morales - Recorridos: INPS e 4s
Turma - Origem: São Paulo. - Pra-
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dades a cada Conselheiro, conforme re-
áultado constante 'do apanhamento ta-

, ' taugráfico. Ordem do . Dia: julgamen-
to dos recursos constantes dos preces-
os incluídos na pauta organizada pa-

rra a presente Sessão, registrando-se o
seguinte: I) Recursos residuais da
pauta anterior, destinados a julga-

, Mento prioritário, na forma do RI;
Relator: Mário Mesquita Cabral - com

.vista" ao Conselheiro João Guilher-
, me Telles de Menezes s- Processo -
MTPS-148.174-69 - Assunto: Pensão

' - Recurso: n9 1.769-69 - Recorrente:
Ana da Silva - Recorridos: INPS e

' 49. Turma -Origem: Guanabara. Da-
do provimento, à unanimidade. Reles

Ç tor: Sylvio Rachado de Souza - Pro-
' cesso: MTPS 102.045-70 - Assunto,

r
Aposentadoria especial - Recurso nu-
mero 337-70 . - Recorrente: Maria da

a Gleriia Marcondes dos Santos - Re-
corridos: INPS e 2.9' Turma - Ori-

1

 gem: Guanabara. Negado provimen-
to, à unanimidade. Processo: MTPS-
124.780-69 - Assunto: Auxilio-doen-
ça -Recurso: n9 1.685-69 ---; Recor-
aente: Ermita Condido Carvalho -

( Recorridos: INPS e 2.a Turma - Ora-
em. São Paulo. Negado provimento,

unanimidade. Relator: Jorge de
Araujo Cunha - Processo: MTPS-

[

157 151-68 Assunto: Auxílio-doença -
Recurso: n9 1.597-69 - Recorrente:
INPS Recorridos: Maria Hortência
Xavier Dias e 35 Turma - Origem:
Rio Grande do Sul. Negado provi-
mento, à unanimidade. Relator: Wal-
dino Pedro dos Santos - Processo:
MTPS-158.510-66 - Assunto: Pensão
a- Recurso: n9 421-68 - Recorrente:
INPS (antigo IAPTC) - Recorridos
Anua rujas, Bicudo de Almeida e 39
Turma - Origem São Paulo. , Nega-
do Provimento, à unanimidade. Re-
latei': Otávio Moreira Pitaluga -
Processo: MTPS-129.690-67 - Assun-
to: Auxilio doença - Recurso: núme-
ro 172-68 - Recorrente; Maria de Oli-
veira França - Recorridos: INPS e
ila Turma - Origem: Guanabara. Da-

i

do provimento, à unanimidade. Re-
lator: Sylvio Machado Souza - Pro-
Cesse: MTPS-127.538-69 - Assunto:
Aposentadoria por invalidez - Recur-
ao: n9 1.415-69 - Recorrente; INPS

' ,-- Recorridos: Marcolino Luiz da Sil-
va e 29- Turma - Origem: Pernambu-
co. Negado Provimento, pela maioria
de 13 (treze) votos a 1 (um) . II) Re-
cursos constantes dos processos incluí-
das em pauta pela primeira vez; Re-
lator: Mário Mesquita Cabral - Pro-
cesso: MTPS 135.197-68 - Assunto:
Pensão -- Recurso: n9 1.154-69 - Re-
corrente: Antonietta da Conceição
,Carvalho - Recorridos: INPS e O
Turma -. Origem: Guanabara. Ne-

, gado provimento, pela maioria de 12
' (doze) votos a 2 (dois), vencido o Re-
latos' e tornado Relator "ed. hoc" o
Conselheiro Paulo Vieira de Vascon-
cellos. Processo: MTPS n9 148.161-69
- Assunto: Aposentadoria especial -
Recurso n9 1715-69 - Recorrente:

k Francisco Sebastião Santana - Re-
corridos: INPS e 3.9 Turma - Origem:
Guanabara. Negado provimento, ii
unanimidade, Processo: MTPS -4
124.000-66 - Assunto: Auxílio-doença
.- Recurso: n9 10.743-68 - Recorren-
te: José de Jesus Gonçalves - Recor-
ridos: INPS (antigo IAPI) e 45 Tur-
im - Origem: Santa Catarina. Pre-
liminarmente, não se conheceu do re-
curso, à unanimidade, por intempes-
tivo. Processo: MTPS 153.192-68 --
Assunto: Aposentadoria por tempo de
serviço (revisão) - Recurso: n. 9 974-70
- Recorrente: INPS - Recorridos:
Severino Corrêa Lima e 4 9 Turma -
Origem: Guanabara. Preliminarmen-
te, não se conheceu do recurso, à una-
nimidade, por não ter sido indicada,
nem ter havido, qualquer infrigência
de norma legal,. ou divergência de jul-
gado, na decisão recorrida. Processos:
MTPS ng 161.385-69 - Assunto: Apo-
sentadoria por invalidez -Recurso:
/19 321-70 -Recorrente: INPS - Re-
corridos: Rosino do Nascimento e 39
Turma - Origem: Guanabara, Nega-
do Provimento, à unanimidade. Pro-
cesso; MTPS-159.755-69 - Assunto:

Aposentadoria por velhice - Recurso:
n9 538-70 - Recorrente: INPS Re-
corridos: Alzira Mafelda dos Santos er Turma - Origem: Estado do Ria
de Janeiro. Preliminarmente, não se
conheceu do recurso, à- unanimidade,
por não ter sido indicada, nem ter
havido, infrigência de norma legal na
decisão recorrida. Esgotado o tempo
destinado à realização da Sessão, fo-
ram encerrados os trabalhos às doze
horas e trinta e cinco minutos, lavra-
da a presente Ata, que vai assinada por
mim Antonio de Menezes Serôdio, Che-
fe de Serviço responsável pelo Servi-
ço Auxiliar de Julgamento e Secretá-
rio "ad hoc" do Conselho Pleno, e
virada pelo Conselheiro José Bonifácio
da Silva Câfnara, Presidente do CRPS
Rio de Janeiro - GB, Sala das Ses-
sões. Em um de outubro de mil no-
s ecentos e setenta, Visto: José Boni-
fácio da Silva Câmara, presidente.

Sexagésima-Quarta Sessão Plenária,
Ordinária, do ano de 1970

(7 de outubro - 13,30 horas) •
Ata dos Trabalhos

Presentes os Conselheiros José Bo-
nifácio da Silva Câmara, Presidente
do CRPS; Hélio Carneiro Ribeiro;
Sylvio Machado de Souza; Edmundo
Neves de Almeida; Paulo Vieira de
Vasconcelos:. Luiz Assumpção Para-
nhos Velloso; João Guilherme Telles
de Menezes; Ademar Moura de Aze-
vedo; Jorge de Araújo Cunha; Jonas
Mello de Carvalho; Carlos Pinto de
Carvalho; Waldino Pedro dos Santos;
Agrivaldo Ribeiro Coutinho; Aurino
Facundo Lima; João Airton dos San-
tos a Octávio Moreira Pitaluga, bem
como o Sr. Chefe da Assesoria Juri-
dica do CRPS, Mozart • de Barros
Haddad. Auserite, por, motivos justi-
ficados, o Conselheiro .Mário Mesqui-
ta Cabral. Iniciados os trabalhos às
treze horas e quarenta e cinco minu-
tos. Expediente: lidas e aprovadas
as Atas dos trabalhos das 62" e 63'
Sessões. Comunicações: Transmitido
o inteiro teor do despacho ministe-
rial exarado nos autos do processo
MTPS. 129.654-67, do interêsse . de
Armenio Alberto, em que S. Exa.,
o Sr. Ministro, aprovando parecer
n° 240-70, emitido pelo Senhor Con-
sultor Jurídico do MTPS, negou a
evocação dos referidos autos, man-
tendo, em consequência, a decisão do
Conselho Pleno constante do proces-
so. Transmitido, igualmente, o intei-
ro teor do deenacho mini. gterial exa-
rado nos autos do processo MTPS.
301.352-70, em S. Exa., o Sr. Minis-
tro, aprovando parecer n° 171-70,
emitido pelopelo Sr. Consultor Jurídico
do MTPS, negou a evocação do pro-
cesso MTPS. 115.848-66, equerida
por Jessenita - Carvalho Rocha, man-
tendo, em consequência, a decisão do
Conselho Pleno, constante do proces-
so. Ordem do Dia: julgainento dos
recursos constantes dos processos in-
cluídos na pauta organizada para a
presente Sessão, registrando-se o se-
guinte: I) Recursos residuais de pau-
tas anteriores, destinados a julga-
mento prioritário, na forma do RI:
Relator: Agrivaldo Ribeiro Coutinho
- Processo, MTPS. 126.242-68 -
Assuntos: Aposentadoria por invali-
dez (revisão) - Recurso: número
200-69 - Recorrente: INPS - Re-
corridos: Manoel Felipe Ferreira Pi-
res e 3' Turma - Origem: Guana-
bara. Negado provimento, à unani-
midade. Processo: MTPS. 141.856-64
- Assunto: Contribuição_- Recur-
so: n° 10.048-67 - Recorrehte: -
INPS (antigo IAPETC) - Recorri-
dos: Pedro Amaral da Silva e 3°
Turma do antigo CSPS. Origem: -
Maranhão. Retirado da' Pauta, orn
virtude do pedido de "vista" deferi-
do ao Conselheiro Aurino Facundo
Lima. Processo: MTPS. 144 . 603-68
- Assunto: Pensão - Recurso:
mero 473-69 -- Recorrente: Maria
Natividade da Silva Carmo - Recor-
ridos: INPS e la Turma - Origem:

Guanabara. Preliminarmente, con-
vertido o julgamento em diligência, à
unanimidade. Relator: Sylvio Ma-
chado de Souza - Processo: MTPS.
119 . 258-70 - As: anto : Aposentado-
riaria por tempo de serviço (revisão)
- Recurso; n" 1.005-70 - Recorren-
te: INPS. - Recorridos: José Ve-
nâncio Paticié e 2 0 Turma -. Origem:
.Minas Gerais. Negado provimento, à
unanimidade. Processo: MTPS. nú-
mero 218.517-58 - Assunto: Pensão
- Recurso: n° 63-69 - Recorrente:
Isaltiria Venância Pires -- Recorri-
dos: INPS (antigo IAPETC) e 20
Turma do, antigo CSPS - Origem:
Minas Gerais. Preliminarmente, não
se conheceu do recurso; à unanimida-
de, por intempestivo. Processo: -
MTPS. n° 107.012-69 - Assunto: -
Aposentadoria por velhice - Recur-
so: n° '1.727-69 - Recorrente: Ati,
gusto Cipriano Rocha - Recorridas:
INPS e 4a Turma - Origem: Santa
Catarina. Preliminarmente, não se
conheceu do Recurso, à unanimida-
de, por intempestivo. Processo: MTPS
160.328-68 - Assunto: Abono de per-
manência em serviço - Recurso: nú-
mero 1.181-69 - Recorrente: Maril-
da Carneiro - Recorridos: INPS e
la Turma - Origem: Guanabara.
Preliminarmente, não se çonheceu do
recurso, à unanimidade, por intem-
pestivo. Processo: aMTPS. 102.403 de
1967 - Assunto: Aposentadoria por
invalidez - Recurso: n° 10.941-68 -
Recorrente: Agudo Gomes de Souza
- Recorridos: INPS e 1 0 Turma --
Origem: Bahia. Dado Provimento, à
unanimidade. Relator: Hélio Car-
neiro Ribeiro - Processo: MTPS.
102.780-70 -- Assunto: Aposentado-
ria por invalidez - Recurso: núme-
ro 326-70 - Recorrente: Manoel
Bernardo - Recorridos: INPS e 1"
Turma - Origem: Guanabara. Da-
do provimento, em aparte, à unanimi-
dade. Relator: Edmundo Neves de
Almeida - Processo: MTPS. 164.403
de 1067 - Assunto: Aposentadoria
por invalidez (revisão)" - Recurso:
n° '1.759-69 - Recorrente: INPS -
Recorridos: Alice Ruiz de Carvalho
e 4' Turma - Origem: São Paulo.
Dado provimento, à unanimidade. -
Processo: MTPS. 127.584-69 - As-
sunto: Aposentadoria por invalidez
- Recurso n6 1.492-69 - Recorren-
te: INPS - Recorridos: Laércio de
Sá e Silva e 4' Turma - Origem; --
Pernambuco. Negado provimento, à
unanimidade. Processo: MTPS.
110.837-66 - Assunto: Auxílio-doen-
ça Recursca: número 10.935-68 -
Recorrente: Alzemiro PIermínio San-
tana -- Recorridos: INPS (antigo
IAPETC) e 1° Turma - Origem: -
Santa Catarina. Negado provimento,
à unanimidade, II) Recursos incluí-
dos em pauta pela primeira vez: Re-
lator: Waldivino Pedro dos Santos -
Processo: MTPS. 145.862-66 - As-
sunto: Aposentadoria por tempo de
serviço - Recurso: n° 11-69 - Re-
corrente: Benjamin Monteiro San-
ches Recorridos: INPS (antigo
IAPI) e 1 0 Turma - Origem: Gua-
nabara. Negado provimento, à una-
nimidade. - Processo: MTPS.....
150.070-69 - Assunto: Pensão - Re-
curso: n° 249-70 - Recorrente: Dela
zira Lupim - Recorridos: INPS e la
Turma - Origem: Guanabara. Pre-
liminarmente, não se conheceu do re-
curso, à unanimidade, por não ter si-
do indicada, nem ter ocorrido, viola-
ção de lei ou divergência de julgada
em relação à decisão recorrida. Pro-
cesso: MTPS. 151.786-69 - Assun-
to: Aposentadoria especial - Recur-
so: n° 246-70 - Recorrente: José Bo-
nifácio Andrade. Recorridos: INPS
e 20 Turma - Origem: Guanabara.
Preliminarmente, baixado o 'proces-
so em diligência, à unanimidade, de
acôrdo com o voto do conselheiro Hé-
lio Carneiro Ribeiro - Processo: -
MTPS. 162.918-66 - Assunto: Apo-
sentadoria por invalidez (revisão) -
Recurso: n° 1.466-69 - Recorrente:
José Visçardi - Recorridos: INPS

(antigo IAPETC) e 4' Turma - Ori-
gem: Santa Catarina. Preliminar-
mente, não se conheceu do recurso,
por intempestivo. Relator: Paulo Vi-
eira de Vasconcellos - Processo: -
PTPS. 157.991-69 Assunto: Apo-
sentadoria por invalidez - Recurso:,
V' 319-70 - Recorrente: INPS - Re-
corridos: Reynaiclo Augusto Alente .o
e 3' Turma - Origem: Estado ,
Rio de Janeiro. Negado provimen,o,
tt unanimidade. Relator: Hélio C a

-neiro Ribeiro - Processo: MTPS nri-
mero 131.044-68 - Assunto: Aposen-
tadoria por tempo de serviço c real.-
são) - Recurso: número 1.621-Co -
Recorrente: Manoel Moura de ae.sus
- Recorridos: INPS. e 2' Turma -
Origem: Santa Catarina. Prelimi-
narmente, conhecido o recurso, pe.a
Maioria de 7 (sete) votos a 6 (seis).
No Mérito: Adiado o julgamento, em
virtude do pedido de "vista" deferido
ao Conselheiro Paranhos Velloso. Es-
gotado o tempo destinado à realiza-
ção da Sessão, foram encerrados cai
trabalhos às dezesseis horas e qua-
renta e cinco minutos, lavrada a pre-
sente Ata, que vai assinada por mim,

, Antoniõ de Menezes Seródio, Cheia
de Serviço responsável pelo Serviço
Auxiliar de ,Tulgamento e Secaetário
"ad hoc" do Conselho Pleno, e visa-
da pelo Conselheiro José Bonifácio
da Silva Câmara, Presidente do
CRPS. Rio de Janeiro-G13, Sala das
Sessões. Em sete de outubro de mil
novecentos e setenta. Visto: -José
Bonifácio da Silva .Câmara, Presi-
dente do CRPS.

SEXAGÉSIMA QUINTA SESSÃO
PLENARIA, DO ANO DE 1970-
(8 'de outubro - 9,30 horas)

Ata dos Trabalhos.
Presentes os . Conselheiros José Bo-

nifácio da Silva Câmara, Presidente
do CRPS; Hélio Carneiro Ribeiro;
Sylvio Machado de Souza; Edinundo
Neves de Almeida; Paulo Vieira de
Vasconcellos; Luiz Assumpção Pala-
nhos Veççps; João Guilherme Tel-
les de Menezes; Ademar Moura de
Azevedo; Jorge de Araújo Cunha;
Jonas Mello de Carvalho; Carlos
Pinto de Carvalho; Agrivaldo Ribeiro
Coutinho; Aurino Facundo Lima;
João Airton dos Santos e Octávio Mo-
reira Pitaluga, bem -como o Senhor
Chefe da Assesoria Jurídica -do
CRPS, Mozart de Barros Haddad.
Ausentes, por motivos justificados, os
Conselheiros Mário Mesquita Cabral
e Waldino Pedro dos Santos. Inicia-
dos os trabalhos às nove horas e
trinta minutos. Expediente: lida e
aprovada a Ata dos trebalhos da
Sessão anterior. O Conselheiro Hé-
lio Carneiro Ribeiro, para transmitir
o inteiro teor do voto preliminar no
sentido da conversão do julgamento
do processo MTPS-151.786-69, em di-
ligência junto ao Ministério da Ma-
rinha mediante expedição de oficio
nos termos 'do referido voto. O Se-
nhor Presidente, para esclarecimentos
a respeito, uma vez que alguns dos
Srs. Conselheiros não haviam assis-
tido ao Relatório feito na Sessão an-
aterior, iniciando-se, então, debates
em torno do assunto, com a interve-
niência dos Conselheiros Sylvio Ma-
chado de Souza; Jonas Melo de Car-
valho e Ademar Moura de Azevedo.
Ainda o Sr. Presidente, para novos
esclarecimentos. Ordem do Dia; jul-
gamento de recursos contsantes dos
processos incluídos na pauta organi-
zada para a presente Sesão, registran-
do-se o seguinte: I) Recursos resi-
duais da pauta anterior, destinados a
julgamento prioritário, na forma do
Regimento Interno: Relator: Agri-
valdo Ribeiro Coutino, com "vista"
ao Conselheiro - Aurino Facundo
Lima - Processo: MTPS - 141.856,
de 1964 - Assunto: Contribuição -
Recurso número 10.048-67 - Recor-
rente: INPS (antigo IAPETC) -
Recorridos: Redro Amaral da Silva
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e 39 Tu.'rna do antigo CSPS Ori-
gem — ..v.turanháo. — Dado Prova-
rri(-,n,o ao Recarso, pela maioria de
8 u.11.1) . átos a 3 (três), rejeitada,
po. 8t4 vos a 3 (três) a pre-
liránar suscitada pelo Senhor (Jon-
seinen° Atida° Facundo Lima, quan-
to a laica ue qualidade do signatá-
rio do recurso. Relator: Jonas Mello
de . Ca%alho — Processo: MTPS

— Asunto: Auxilio-doen-
ça — Recurso: número 1.185-69 —
Recorre= te: Augusto Marota da Sil-
va — Recorridos: INPS (antigo —
IAPI) e 49 Turma — Origem:
nas Ceais. — Dado provimento, a
unan miade. Processo: MTPS —
141.4i2-53 — Asunto: Aposentadoria
por inva.idez — Recurso: número
1.23e7-:.9 — Recorrente: Izaias dos
Santos Recorridos: INPS e 19 Tur-
ma — 0.1gem: Espirito Santo.
Negado provimento, pela maioria de
7 (set.) votos a 6 (seis), vencido o
Relatar e tornado Relator "ad hoc"
o Comelireiro Hélio Carneiro Rio:Á-
ro. ID — Recursos incluídos em
pauta peia primeira vez: Relator:
Paulo Vaa de Vasconcellos — Pro-
cesso: MTPS — 125.734-69 — Assun-
to: Au:e:lio-doença — Recurso: nú-
mero 1.668, de 1969 — Recorrente:
Genoveva Martins — Recorridos:
INPS e 39 Turma — Origem: São
'Paulo. Negado provimento, à unani-
m'dade. Processo: MTPS número
154.718-66 — Asunto : Auxilio- doera.%
— Recurso: n9 233-69 — Recorrente:
Almerinda Rodrigues Domingos —
Rrcorridos: INPS e 39 Turma — Ori-
gem: Guanabara. Negado provimen-
to, à unanimidade. Relator: Aurino
Facundo Lima — Processo: número
1.422-69 — Recorernte: INPS — Re-
corridos: Romalino Moreira da Silva
e 49 Turma — Origem: Rio Grande
do Sul. — Negado provimento, à
unanimidade. Processo: MTPS —
103.721-69 — Assunto: Aposentadoria
por invalidez — Recurso: n9 1.219,
de 1969 — Recorernte: INPS — Re-
corridos: Adolfo Teófilo Dõrr e 49
Turma — Origem: Rio Grande do
Sul. — Negado provimento, à una-
nimidade. — Relator: João Guilher-
me Telles de Menezes — Processo:
MTPS 144.605-69 — Asunto: Ins-
crição,— Recurso: n9 06-70 — Recor-
rente: INPS — Recorridos: Antonio
Varandas de Carvalho e Antonio Va-
randa de Carvalho e 29 Turma. Ori-
gem: Paraiba. — Dado provimento,
pela maioria de sete (7) votos a 5
(cinco) . Ultrapassado o tempo desti-
nado à realização da Sessão, foram
encaieados os trabalhos às treze ho-
ras e vinte e cinoc minutos, lavrada
a presente Ata, que vai assinada por
mim, Antonio de Menezes Seródio,
Chefe de Serviço — responsável pelo
Serviço Auxiliar de Julgamento e
Secretário "ad hoc" do Conselho Ple-
no, e visada pelo Conselheiro José
Bonifácio da Silva Câmara, Presi-
dente do CRPS. Rio de Janeiro-GB,
Sala das Sessões; cari oito de outu-
bro de mil novecentos e setenta. —
Visto: José Bonifácio da Silva Ca-
mar — Presidente do CRPS.

CONSELHO SUPERIOR
DO TRABALHO MARUIM°

RESOLUÇAO N9 385, DE 14 DE
DEZEMBR ODE 1970

O Conselho Superior do Trabalho
Marítimo, usando das atriguiçôes que
lhe são conferidas pela Lei número
4.589, de 11 de dezembro de 1964, em
sessão realizada nesta data, ao exa-
minar o Processo ri9 CSTM 496-70
(MTPS 140.605-70 e DTM 259-70) e
anexo n9 CSTM 497-70, e apenso nú-
mero CSTM 621-68 (MTPS 152.971-68)
no qual Maranhão Industrial S.A. pe-
de reconsideração da Resolução n9 256
(Normativa), de 1 de julho de 1969,
publicada no Diário Oficial da União,
de 17 subseqüente, que deu nova re-
dação à alínea "a" da Resolnção ntri-

mero 123 (Normativa), de 14 de de-
zembro de 1965

Considerando que a petição está da-
baia de 28 de setembro de 1970 e pro-
tocolizado na. Delegacia do Trabalho
Maritimo em trinta subseqüente;

Considerando que decorreu, portan-
to, mais de um ano ria publicação da
aecisão da qual se pede reconsidera-
ção

Resolve, por unanimidade, deixar de
conhecer do pedido de reconsideração,
por ter sido feito fora do prazo le-
tal.

Sala das Sessões, em 14 de dezem-
bro ae 197or — Ernani Araujo Braga,
Presidente. — Luiz Felipe de Miranda
Valverde, Relator.

RESOLUÇÃO N9 386 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 1971

O Conselho Superior do Trabalho
IViarituno, usanao das atribuições que
Inc sa0 conieriaas pela Lei numero
4.589, cie 11 de ciezembro de 11964, em
sesaao realizaria nesta data, ao exa-
mi nar o Processo n9 CSTM 421-70
(MTPS 133.508-70) e apensos nume-
ro Caia/1 641-69 (MTPS 161.781-69 e
DTM 21-70) e CSTM 443-70 (MTPS
135..248-70), no qual o Sindicato dos
Arrumadores do Êstado da (3uanaaa-
ia, por intermédio do seu Presidente;
e em petição assinada também pelo
Advogacio Dr. Paulo de Barros Lins,
requer reconsideração da decisão pro-
feriria por êste Conselho Superior
através da Resolução n9 343, de 14 de
julho de 1.970, publicada no Diário
Oficial da União, de 5 de agôsto de
1970, à página 6861,

Considerando que não há pdra re-
tificar as alíneas da resolução acima
citada

Considerando caie foram proferidas
com inteiro conhecimento de causa,
haseadas não só em pareceres admi-
nistrativos, mas também em decisões
do Poder Judiciário; 	 •

Considerando, todavia, que uma das
questões suscitadas no processo que
deu origem à resolução da qual se pe-
de reconsideração não chegou a ser
decidida na primeira instância;

Considerando que a alínea "d" da
resolução supracitada não pode pre-
judicar o julgamento que deveria ter
ocorrido antes da sua vigência,

Resolve, por unanimidade, reconsi-
derar, em parte, a decisão contida na
Resolução n9 343, de 14 de julho de
1970 publicada no Diário Oficial da
União, de 5 de agõsto de 1970, à pá-
gina 6861, para o fim de:

a) manter as alíneas "a" a "d" da
citada resolução;

b) encaminhar os autos ao Conse-
lho Regional do Trabalho Marítimo
nos Estados cia Guanabara e do Rio
de Janeiro para que se digne julgar,
em primeira instância, a questão sus-
citada às fls. 2, in fine, do Processo
n9 CSTM 641-69, em apenso, sôbre pa-
gamento de serviços prestados pelos
associados do Sindicato dos Arruma-
doras do Estado da Guanabara, du-
rante o período compreendido entre
26 de outubro de 1967 a 7 de janeiro
de 1970, depaois de devidametne com-
provados os fatos e examinada a com-
petência legal;

c) determinar que o dispotso no
alínea "d" da Resolução n9 343, de
14 de julho de 1970, não prejudicará o
julgamento a que se refere a alínea
acima, não obstante continuar vigen-
te.

Saia das Sessões, 14 de dezembro
de 1970. — Ernani Araujo Braga, Pre-
sidente. — David de Souza e Silva,
Relator.

RESOLUÇÃO N9 387 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Conselho Superior do Trabalho
Marítimo, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n9 4.589,
de 11 de dezembro de 1964; em sessão
realizada nesta data, ao examinar- o
processo n9 CSTM 392-70 (MTPS —
131.255-70), no qual o Instituto do
Açúcar e do Álcool (IAA) consulta
êste Conselho Superior sôbre a possi-

bilidade de vir a promover a estiva-
gelui dos vapores nos portos de San-
tos, Maceió e Recife, conoutores do
açúcar brasileiro destinado aos mer-
.eados externos, utilizanao-se, para is-
so, exclusivamente, da mão-de-obra
dos estivadores, conferentes e conser-
tadores,

Considerando que a legislação vi-
gente não impede que o instituto do
açúcar e do Álcool como já aconte-
cea com outra empré.sa, cujo contrô-
le acionário pertence ao Govêrno, fa-
ça estivagem da mercadoria que ma-
nipula;

Considerando que, para isso, deverá
a autarquia ser investida das prerro-
gativas de agente de um ou vários ar-
madores, devidamente credenciados;
- Considerando que haverá a necessi-
dada cie um instrumento de mandato,
no qual estejam especificadas as
atribuições que lhe foram -outorgadas,
e devidamente registrado nas Delega-
cias do Trabalho Marítimo nos Es-
tiados a que pertencem as cidades ci-
tadas;

Considerando que o modas facie-adi
dessa operação compete às partes in-
teressadas. não Sendo da nossa com-
petência ditar normas a respeito,

Resolve, por unanimidade, responder
ao Insttiuto do Açúcar e do Álcool
(IAA) que êle poderá fazer a estiva-
gem dos valôres nos portos de San-
tas, Maceió e Recife, condutores do
açúcar brasileiro destinado aos mer-
cados externos, desde que atue, nesses
portos e para êses fim, como agente
de armadores devidamente credencia-

dos. das Sessões, 14 de dezembro de
1970. — Ernani Araujo Braga, Presi-
dente. — José Henrique Fernandes Fi-
lho, Relatar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PREVIDÉNCIA SOCIAL

Conselho Diretor
ezSSA0 REALIZADA EM 24 DE

NOVEMBRO DE 1970
MTPS — 121.422-70 — Resolução

n9 494-70 — Assunto: Incidência da
Quota de Previdência. Remetente:
Cia. Telefônica do Litoral Paulista.
Destinatário: C R P S. Relator:
Conselheiro Lauro Fabiano de Ale
mei da. Presidente-Substituto: Godo-
tredo Henrique Carneiro Leão. O
Conselho Diretor do Departamento
Nacional da Previdência Social, por
unanimidade, Considerando que, tra-
tando-se, na espécie da consulta, de
serviços de interêsse particular da
própria emprêsa, a não incidência da
quota de previdência está prevista
no artigo 166, â 19, letra "c", do
RGPS; Considerando os pronuncia-
mentos da DFC e Assessoria Jurídica
dêste Departamento, assim como da
Secretaria de Arrecadação e Fiscaliza-
ção do INPS, resolve: esclarecer à con-
sulente que não incide a quola de
previdência nos chamados interurba-
nos feitos por telefones de seu uso e
a seu serviço exclusivo, desde que
não configurem elementos de receita.

MTPS — 127.481-70 — Resolução
n9 495-70 — Asaunto: Quota de Pre-
vidência artigo 74 da Lei n9 3.807,
de 1960 — 5% sôbre o Impôsto Adi-
cional de Renda — Lei n9 2.862-56.
Recorrente: Luiz Michielon S. A. —
Agricultura Indústria e Cõmércio.
Recorrido: INPS. Relator: Conse-
lheiro Clóvis Matos de Sá. Presi-
denta-Substituto: Godofredo Henri-
que Carneiro, Leão. O Conselho Di-
retor do Departamento Nacional da
Previdência Social, por unanimidade,
Considerando o pronunciamento da
Divisão de Fundo Comum e o que
mais contsa dó processo, Resolve: ne-
gar provimento ao recurso, mantendo
o débito levantado pela Fiscalização
do INPS, uma vez que a quota de
previdência, instituída pela letra "a'
do artigo 74 da Lei n9 3.807-60, não
se confunde com o impôsto adicio-
nal de renda, devendo ser recolhida

em conta especial no Banco do Bra-
sil, ao passo que o iniposto ac.onal
a que se refere a Lei n9 2.862-56,
ter:a de ser pago ao Tesouro Nacional,
MTPS — 140.419-70 — Resolução nú-
mero 496-70 Assunto: homologa-
ção de deslocamento de dotação or-
çamentária no Ialano de Obras para
1973. Remetente: I N P S. Desti-
natário: D N P S. Relator: Conse-
lheiro Luiz Carlos de Brito. Presi-
dente-Substituto: Gcdofredo Henri-
que Carneiro Leão. O Conselho Di-
retor do Departamento Nacional da
Previdência Social, por unanimida-
de, Considerando as razões do Pare-
cer n9 20.309, da Divisão de Con-
trôle Patrimonial, resolve: homolo-
gar o deslocaraento de dotação no
Plano de Obras para 1870, da seguin-
te forma: DE 41 -- Investimentos
Programa Administração — 411 —
Obras Públicas 07 — Terrenos Agên-
cia em Corangola — MG 42,00 Peva
41 — Investimentos — Programa
Administração — 411 — Obras
Públicas — 07 -- Terrenos Agên-
cia em Vargrnha — MG 42,00.

MTPS — 139.235-70 — Resolução
nQ 497-70 — Assunto: Alteração de
Programa com inclusão de dotação
orçamentária e homologação do res-
pectivo deslocamento, no Plano de a
Obras para 1970. Remetente: I ar
P S. Destinatário: D N P S. Rela-
tor: Conselheiro Mário Lopes de Oli-
veira. Presidente-Substituto: Godo-
fredo Henrique Carneiro Leão. O
Conselho Diretor do Departamento
Nacional da Previdência Social, por
unanimidade, Considerando as razões
do Parecer n9 20.294, da Divisão de
Contrõle Patrimonial, Resolve: auto-
rizar a alteração de Programa com
inclusão de dotação orçamentária, e
homologação do respectivo desloca-
mento no Plano de Obras para 1970,'
da seguinte forma: DE 41 — Inves-
timentos — Programa Saúde — 411
— Obras Públicas — 06 -- Obras
Complementares Pósto de Assistência
Praça da Bandeira -- GB — Rua do
Matoso n9 98 -- 43.882,75 Para 41
— Investimentos — Programa Ad-
ministração — 411 — Obras Públi-
cas — 06 Obras complementares
Almoxarifado em Benfica — GB —
Avenida Suburbana números 315-423
— 43.882,75. — Dinah Xavier de
Brito, Chefe da Secretária.

SESSÃO REAL:Z.ADA EM 24 DE
NOVEMBRO DE 1970

MTPS — 309.632-70 — Resolução
n.° 498-70 — Assunto: Revisão da
Resolução CD-DNPS-876-67. Eleva-
ção do salário-base dos advogados,
Solicitante: Instituto dos Advogados
do Rio Grande do Sul. Solicitado:
Ministro do Trabalho e Previdência
Social. Relator: Conselheiro Lauro
Fabiano de - Almeida. .Presidente-
Substituto: Godofredo Henrique Ca-
neiro aieão. O Conselho Diretor do
Departamento Nacional da Pre.vden-
eia Social, por unanimidade, Conside-
rando o pronuncia:mento do Conselho
Atuarial, contida em sua Resolução
n.° 722, de 13.10.70; Considerando o
disposto no item n da Resoiuçao CD-
DNPS-876-67, segundo o qual qual-
quer pedido de alteração dos valores
fixados por aquela Resolução, seja
para mais ou para menos, em relação
a qualquer classe profissional, só será
considerado se fôr apreseritadô por
órgão representativo da clasSe, devida-
mente acompanhado de estatísticas de
rendimentos de trabalho, de autenti,
cidade Irrecusável, não sendo suficia
entre a Simples declaração dos inte-
cessados; Resolve: esclarecer à ehti- -
dade solicitante, Instituto dos Advo-
gados do Rio Grande do Sul, que os
pedidos de revisão dos valores fixados
pela Resolução CD-.DNPS-876-87, de.
vem ser feitos na forma prescrita no
[tem 2 daquela Resolução.

MTPS — 140.418-70 — Resoluge
ri.° 499-70 — Assunto: deslocamento
de dotação orçamentária do Edificio
Sede em Belém do Pará para a Agén.-!.
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eia em Taguatinga, no Distrito Fe
deral. Remetente: INPS. Destinata.
rio: DNPS. Relator: Conselheiro José
Francisco Thompson da Silva Ramas,
presidente-Substituto: - Godofredo
Henrique Carneiro Leão, O Conselho
Diretor do Departamento Nacional da
Previdência Social, por unanimidade,
Considerando as razões do parecer
n.o 20.308, da Divisão de Conlreie
Patrimonial, resolve: autorizar a ale
teração do Programa "Administração
com inclusão de dotação orçamentá-
ria e homologateiro do respectivo destoe
cemento no Plano de Obras para
1970, • da seguinte forma: De 41 -
Investimentos- - Programa Adminis
tração. 411 - Obras Públicas - e3
- Prosseguimento e conclusão de
obras Edifício Sede em Belém do Pare
460.000,00 - Para 41 - Investimen,

▪ tos Programa Administração 411 -
Obras Públicas 03 - Prosseguimento
e conclusão de Obras Agência em Ta-
guatinga - DF 460.000,00.	 •

MTPS - 139.553-70 - Resulueao
n.. 500-70 - Assunto: homolog,açace
de deslocamento de dotação ereamen-
tária no Plano de Obras para 197tia
Remetente:	 INPS.	 Destinatário':
DNPS. Relato';	 Conselheiro Luiz

, Carlos de Brito. Presidente-Substi-
tuto: Godofredo Henrique Carneiro
Leão. O Conselho Diretor do Depar-
tamento Nacional da Previdência So-
cial, por unanimidade, Considerando
as razões do Parecer "n.° 20.303 da
Divisão de Contrôle Patrimonial, res
solve: hoMmogar o deslocamento ae
dotação no Plano de Obras para 1e70,
da seguinte forma: DE. 41. - Inves-
timentos - Programa Adminiaireeao
e Projetos Agência em Jatai GO -
411 - Obras Públicas 01 - Estudos
1.000,00 Para 41 - Investimentos -
Programa Administração 411 Obras
Públicas 01 - Estudos e Projetos -
Agência em Rio Verde - GO. --
1.000,00. - Dinah Xavier de Brito
- Chefe da Secretaria?

DNPS/GPC, em 31 de dezembro
de 1970

1 - Tendo em vista a ata dos tra-
balhos 'eleitorais de fls. 299-300 rea-
lizados em cumprimento 4, Portaria
Ministerial n.° 3.592, de 22 de ou ru-
bro de 1970, e Portarias DNPS n."s 35
e 34, de 29 de outubro de 1970 e 30
de novembro de 1970, respectiVameme,
e o relatório de fls. 301-3, Homologo,
no uso da faculdade que me confere
o art. 14 da citada Portaria Miatsre.
rial 3 ..592, o resultado das eleições
realizadas para a escellha dos mem-
bros classistes, efetivos e suplentes
representantes do segurados, e das
emprêsas, do Cortelho Diretor do De.
partamento Nacional de Previdênela
Social (DNPS), do Conselho de Re.
cursos da Previdência Social e de
Conselho Fiscal do INPS, procla
mando, assim, eleitos:

Categorias Econômicas
Conselho Diretor do D. N. P. N.
Efetivos: Roberto Elas rumem

Werneck - Fábio José Egypto da
Silva.

• Suplentes:	 Sylvio de Siqueira
•Cunha. - Caliver Gomes da Cunha.

' Conselho de Recuréos da Previdência
Social

Efetivos: Mário Mesquita Cabral -
Agrivaldo Ribeiro Coutinho	 Ade-
mar Moura de Azevedo	 Daria.)
Queiroz de Vasconcellos.

Suplentes: Jonas Mello de Carvalho
- Lafayete Belfort Garcia - Feita
Eduardo Curado - Roberval de Vas-
concellos.
Conselho Fiscal do Instituto Nacional

da Previdência Social -
Efetivos: Danylo Merquior - Jose

Manoel Teixeira.
Suplentes: Arthur dos Santos --

Nelson Brandt Maciel.

Categorias Prófissionais
Conselho Diretor do D. N. P. r5.
Motivos: Oswaldo Alves de Andrade

- Mário Lopes de Oliveira.
Suplentes: Jetro Pereira de Castro

- João Airton dos San-tos.
Conselho de Recursos da Previdência

Social
Efetivos: Carlos Pinto de Carvalho

- Jorge Coelho Monteiro - Agosti-
nho 'José Neto - Waldino Pedro dos
Santos.

Suplentes: Juracy Martins Santas
Gestão Vieira de Araújo Filho -

Euelides Almeida do Nascimento -
Rômulo Augustus Pereira de Sousa.
Conselho Fiscal do Instituto Nacional

de Previdência Social

Efetivos: Aurino Facundo Lima -
João Wagner.

Suplentes: Nacib Abrahão	 Vi-
cente Orlando.

2 - Afixe-se, durante o prazo de
cinco (5) dias, neste Gabinete, .para
conhecimento dos interessados, o
imitado das. eleições_e a integra dêste
despacho.

3 - Na oportunidade', elogio o Pro-
curador Fernando Horácio de Souza,
que presidiu as eleições, os funcioná-
rios Aluízio Henrique Lopes Freire
Barata e Maria Eneyda A. Paiva, que
secretariaram os trabalhos, bem como
os demais funcionários que neles 'co-
laboraram, pela eficiência e acêrto
com que se desincumbiram de seus
encargos.

4 - A DOC/SOC para as de-vicies
providências.. - Godofredo Henri-
que Leão, Presidente Substituto cru
exercício.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO- TRABALHO

Divisão Supervisos'a da Inspeção
do Trabalho

Ene 4 de janeiro de 1971
O Diretor da Divisão Supervisora da

Inspeção do Trabalho no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria
n.9 15

'
 de 24 de abril' de 1970, do Se-

nhor Diretor-Geral do Delatam/lento
Nacional do Trabalho, lavrou os se-
guintes despachos:

MTPS. 143.175-70 - DI 175165-70
- Banco Econômico da Bahia S .A.
- Recurso - São Paulo - Resolve
conhecer do recurso "e xarliclo", do
Senhor Delegada Regidnal o Traba-
lho, nos termos do artigo 537 da Con-
oolidação das Leis do Traca.he para,
negando-lhe provimento, manter a de-
cisão recorrida que atendende aos ele-
mentos constantes do processo, julgou
Insubsistente o auto de fls.

MTPS. 143.176-70 - DR. :75,182-70
- Banco de Crédito Nacional S. A.

- Recurso - São. Paulo. - Idem,
Idem.

MTPS. 321.201-70 - DR. 246.398-69
- Serviço Municipal de Transportes
Coletivos - Recurso - Bahia. -
Idem, idem.

MTPS. 321.507-70 - DR. 234865-70
-- Banco do Estado de Minas Gerais
S. A. - Recurso - Minas Gerais.
- Idem, idem.	 .

MTPS. 322.017-70 - DR. 22.675-70
- Sociedade Educacional de Divinópo-
lis Ltda. - Recurso - Minas Gerais.
- Idem, idem.

MTPS. 321.563-70 - DR. lb 972-70
- Banco do Brasil S. A. - Recluso
- Paraíba. - Idem, idem.

MTPS. 321.912-70 - DR. '1,695-70
- RELMAC Engenharia e Pavimen-
tação Ltda. - Recurso -' Goiás. -
Idem, idem.

MTPS. 321.960-70 - DR. '2.4737-70
- Banco Itaú América S, A. - Re-
curso - Distrito Federal. - Idem,
Idem. .

MTPS. 321.962-70 - DR. 2.78e-70
- S. A. O Estado de São Paulo -
Recurso - Distrito Federal . - Idem,
idem.

MTPS. 321.963-70 - DR: 2.840-70
- Bank of London & South America
Limited - Recurso - Distrito Fe-
deral. - Idem, idem.

MTPS. 108.808-70 -- DR. 8-'.0.930-70
- Eureka S. A. - Ind. de Arte-
fatos de Borracha a- Recurso - São
Paulo - Resolve negar provimento
ao recurso voluntário interposto, a
fim de manter a decisão que impôs a
multa.

MTPS. 159.026-70 - DR. 31.516-69
- TV Globo Ltda. - Recurso --

Guanabara. - Idem, idem.
MTPS. 142.901-70 - DR. 158.337-70

- F. Frediani 8.4 Cia. Ltda. - Recurso
- São Paulo. - Idem, idem.

MBTPS. 301.145-70 - DR. 164.391-69
- Banco Nacional do Norte S. A. -
Recurso - Espirito Santo. - Idem,
idem.

MTPS, 314.507-70 - DR. 5.007-69
- Victor Luiz Maganhottca- Recur-
so - Paraná - Resolvo dar provi-
mento ao ecurso voluntário interpos-
to 'para, reformando a decisão prole-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA N° 159, DE 23 DE
iiCare aliea	 r„

O Diretor do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Saude,
na uso da atribuição que lhe confere
o item XII do art. 43 do Decreto nu-
mero 42.917, de 30 de dezembro co

,1 e re i. e	 3	 "e• t.o%- ) 05.623, de
23 de maio de 1970, reSolve:

Designar Miecio Ferreira Franco,
ocupante do cargo de nivei 12-C, da
Série de Classes de Motorista, metia-
e-	 1'• 1..	 1 ,	 1.c	 .	 . • , en-
te do Quadro de Pessoal desta Minis-
tério, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 15-F, de Encarregado da
Garagem do Serviço de Transporte
dêste Departamento, em vaga decor-
rente da dispensa de Cesar Reynaldo
de Araújo. - J. L. Castanheira.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA	 •

PORTARIAS DE 7 DE JANEIRO
DE 1971.

O Secretário de Assistência Médi-
ca, no uso de suas atribuições regi-
mentais, resolve:

N° 1 - Autorizar que o Doutor
João Baptista Risi, Coordenador de
Assistência Médica Hospitalar -
(C. A. M. H.), símbolo 2C, desta Se-
cretaria, viaje por qualquer modali-
dade de transporte, em obeto de ser-
viço, por todo o Território Necional.
sempre que as necessidades assim o
exigirem, para tretar de assuntos ine-
rentes às atividades do órgão que di-
rige, percebendo diárias à conta de
dotação própria.

N° 2 - Aútorizar que o Dr. Rodri-
go Ulysses Carvalho, Diretor da Di-
visão Nacional de Saúde Mental -
(D. a. N. S. A. M.), símbolo 3-C.
desta Secretaria, viaje por qualmeer
modalidade de transporte, em obje-
to de serviço, por todo o Território
Nacional, sempre que as necessalades
assim o- exigirem, para tratar de as-
suntas inerentes às atividades do ór-
gão que dirige, -percebendo diárias à
conta de dotação própria.

N° 3 - Autorizar que o Dr. Her-
mes Affonso Bartolomeu, Coordena-
dor de Proteção Materno Infantil -
(C. P. M. I.), símbolo 4-C. desta
Secretaria, viaje por quidamer incee-
lidade de transporte, era cl-jetp de

rida, tornar insub'sistente o auto de
fls. - Aleimiro Direto/
da D.S.I.T.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANCA E HIGIENE

DO TRABALHO

Divisão de Assistência
— ao Trabalho da l'Aulher

e do Menor
MTPS -- 144 . 728 . 70 ,
Auto - 8 . 721-70 .
DRT-SP - 176.274-70.
Firma: Sadano & Watari Ltda.
Conhecendo do • recurso interposto,

de ofício, pelo Delegado Regional ao
Trabalho no Estado de São Paulo nus
termos do artigo 637 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei número 5.452, de 1. -1.e
maio de 1943, resolvo com funda-
mento no item d) da. Portaria nu-
mero 15 de 15.4.69 do Diretor-Geral
do DNSHT, negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto da infração n.° 8.721 de fls. .t.

serviço, por todo o Território Nacio-
nal, sempre que as necessidades as-
sim o exigirem, para tratar de assun-
tos inerentes às atividades do órgão
que dirige, percebendo diárias à conta
de dotação -própria.

N° 4 - Autorizar que o Doutor
aloacyr Santos Silva, Diretor da Di-
visão ,Nacional de Câncer (D.N.C.1,
sirabclo C-3, deeta viaje

-por qualquer modalidade de trens-
porte, em objeto de serviço, por todo
o Território Nacional, sempre que as
necessidades assim o enigirein, para
tratar de assuntos inerentes às ativi-
dades do órgão que cliriee.,_ perceee,n-
do diárias à conta de dotação . pró-
pria,.

IV' 5 - Autorizar que o Doutor
João Távora Teixeira Leite, Diretor
ta Divisão Nacional de 1-'eticias ele-

. dicas (D. N. P. MED.), símbolo :iC,
desta Secretaria, viaje, por qualquer
modalidade de transperte, em objeto
de serviço, por todo, o Território Na-
cional, sempre que as necessidades
assim o exigirem, para tratar de as-
suntos inerentes às atividades do ór-
gão que dirige, percebendo dierirs à
conta de dotação própria. - Hugo
Alquéres.

Divisão
Nacional de Perícias rndicas-

PORTARIAS DE 7 DE JANelea.0
DE 1971

O Diretor da Divina:, Nacional de
Perecias Médicas da Secretaria de As-
sistência Médica, no uso de smis
atribuiçdes e de acurdo com o ar' leo
1, item "c" do Regimento apre mala
pela Portaria Ministerial número
281-GB de 22 de setembro de 1970,
resolve: - •

N° 1 - Dispensar o Dr. Evallo
i.1,r:Ls Carneiro da Cunhe, ta:dica
nivel 22.B, da ,furieão era trace. in
Símbolo 2.F, de Chefe da Seeilo (le
Eeenies Ocasionais, em virtude de
ter sido aposentado, conforme puta,-
meã° no Diário Oficial de 18 de se-
tembro de 1970.

N° 2 - Dispensar o Dr, Durval
Earroe de Azevedo Couto, Médico iii-
vel 2e.B; da função gratificada Sím-
bolo 2.F, de Encarregado do Gabine-
te de Relos X, em virtude de ter si-
do aposentado, conforme pulam:e-elo
no .1.1:c1rio Oficial de 22 de deamibro
de le70. -d3 João 2'dvore T n.ca i,

TAINIE3TÉRIO DA SACIDE
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DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Administração
de Edifícios

PORTARIAS DE 8 - DE JANEIRO
-	 DE 1971

O Diretor do Serviço de Adminis-
tração de Edifícios, do. Ministério da
Indústria e do -Comércio, usando da
delegação de competência que lhe foi
ecnferida pela Portaria DA -rie 13 de
22 de fevereiro de 1938, publicada no

Diário Oficial de 10 de abri] do mes-
mo ano, resolve:

N° 13 - Concoder ' dispensa a pedi-
do do Oficial de Administração, ní-
vel 12.A, matrícula n° 2.371.831, Roe
loca:to Carneiro Pugo, da função gra-
tificada símbolo 12.F, de Chefe da
Turma de Administração, do Serviço

de Administração de Edifícios do re-
ferido Departami.o.nto.

N° 14 — Designar o Servente nível
5, matrícula ne 1.194.599, Hélio Ban-
deira de Mello, do Quadro de Pessoal
deste Ministério,- para exercer a fun-
ção gratificada símbolo 12.F, de Che-
fe da Turma de Adminisiração, do

Serviço de Administração de Edifí-
cios do referido Departamento.

No 15 — Dispensar o Servente ní-
vel 5, matricula n° 1.194.599, Hélio
Bandeira de Mello, da função grati-
ficada símbolo 11.F, de seu Secretá-
rio.

No 16 -- Designar a Escriturária
nível 8_A, matricula n' 1.199.998, --
Ada Alvarenga Ferreira, do Quadro
de Pessoal deste Ministério, para
exereer a função gratificada símbolo
.11.F, de sua Secretária. — Carlos
Santiago.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRI.N
E DO COMÉRCIO •

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERG(A

CONSELHO
NACIONAL DO PETRóLE0

1.! • da 1.546' Sessão Ordinária (22
ilewmbro de 1970).

Realizando em 22 de dezembro de
liam a 1.,546" sessão ordinária, reuniu-
se na Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tiar° da Guanabara, o Conselno Na-
cional do Petróleo, do Ministério dae
1Viinas e Energia, sob a presidência do
Si'. General-de-Brigada Ara.ken de
Oliveira, r com a 'presença dos Srs.
Consehieiros Engenheiro Bertoldo ias-
boa da Graça Couto, Engenheiro Ma-
rio de Souza Pacheco, Major-Briga-
deno .:jeociecio Lima de Siqueira, aln-
genheiro Agrônomo Luiz Edmund
Rangel de Souza Bisado, Sylvio Correia
Pacneco, Economista Samuel Angarit.a.
Ferreira da Silva, Coronel Carlos Eva-
risto dos Reis Marques da Costa, Ba-
Liarei Geraldo Guennes Tavares de
Lima e Capitão-de-Mar-e-Guerra Ale-
xane -de Carvalho Leal Filho.

O- Plenário do Conselho delibero a
sCbre os seguintes processos:

1. Processo N9 Mestre 077, nb qual
a Refinaria - de Petróleo. 'nhanga
S. • A., pela petição protocolada a 28
de agasto de 1970 sob n." CNP-
511.308-70, solicita autorização para
modificar, pelos motivos que apresen-
ta, seu esquema de refino, passando
a processar petróleo do tipo "Re-
con B -.Modificado", de acôrdo com
as especificações constantes do pro-
cesso, medida essa que vira assegurar
a rentabilidade econômica da permisr
sionária, sem necessidade. de ressar-
cimento de frete, como vem ocor-
rendo.

Na forma do parecer do relator, de-
cidiu o Plenário pelo deferimento do
podido da Refinaria de Petróleo 'pi-
ranga S. A. para substituir o pe-
tróleo "Recon B" pelo tipo "Recon
Modificado".

2. Processo N9 Mestre 6.470, CNP •
502.954-70, no qual a emprêsa Shell
Brasil -S. A. (Petróleo), pelo reque-
rimento protocolado a 6 de março de
1970 sob n." CNP-502.954-70, sol'cita
autorização para abastecer a Usina
Hidroelétrica de Pôrto Colombo, si-
tuada ás margens do Rio Grande, en•-
tre os Estados de São Paulo e Minas
Gerais, com produtos oriundos dos-

- tado de São ,Paulo, e não de Belo
Horizonte, MG, o que proporcionara
uma .diferença de fretes da importân-
cia de Cr$ 20,00-m3.

De acôrdo com a proposição do re-
lator, decidiu o Plenário pelo atendi-
mento do solicitado.

3. Processo N.° Mestre 421, no qual
o Sindicato Nacional do Comércio
Atacadista de Minérios e Combustíveis
Minerais, pela petição • inicial prota-
colada a 17 de agõsto de 1970 sob
n.° CNP-510.691-70, solicita ao Con-
selho • que o ônus apresentado ..pela
"taxa de enchimento" dos vagões-
tanques no Ponto A da Refinaria' Al-
berto Pasqualini, seja ressarcido às
Companhias Distribuidoras através da
alínea h), com efeito retroativo do
Inicio das operações de transferências
pelo TPS.

Acolhendo a -proposição do relator,
cl _:eidiu o Plenária pelo indeferimento
do pedido, por fana de amparo legal.

4. Processo N.° Mestre 4.150, no
(real o Sim-doai° do Comércio Vare-
jista de Comoustiveis Minerais do Es-
tado de São Paulo, pelo documento
inicial protocolado ,a 24 de agôsto.de
1970 sob n.° CNP-511.029-70, indaga
1. é legal 'o pagamento de forneci-
mento de produtos refinados ou desti-
lados, tabelados pelo C.N.P., pelos
sistemas DMer's, Carte-Blanche, Real-
tur e outros semelhantes.

Foi aprovado pelo Plenário o pa-
recer do relator, expresso nos seguin-
tes termos:

"Finalizando, entendo, por convic-
ção propria e pelos argumentos ofe-
recidos pela Assessoria Jurídica,- que
o pagamento dos derivados, pelos sis-
temas em aprãeço, não contraria o dis-
posto no parágrafo unico, do item IV,
do art. 15, do Decreto n.° 4.071, de
12 de maio de 1939."

5. Processo N.° Mestre 6.470-025,
no qual a emprêsa Espirito Santo
Centrais Elétricas S. A. — ESCELSA
com sede em Vitória, ES, solicita seja
elevada para 1.583.534 litros a quota
de óleo diesel, que lhe foi atribuída
pelo Conselho, com isenção do im
posto único, para geração de energia
elétrica na sua usina termelétrica de
Nova Venécia, ES, na forma do que
dispõe o art. 15 da Lei n.° 4.676, de
16 de junho de 1965, regulamentado
pela Portaria n.° 216, de 13 de setem-
bro de 1965, do Sr. Ministro das Mi-
nas e Energia.

De acôrdo com o parecer do . rela-
tor, decidiu o Plenário pela conces-
sao da nova quota, a partir de 10 de
novembro de 1970. •

6. Processo Pla. 34-46, N.° Mestre
4.358, no qual a Companhia Brasi-
leira de Petróleo Ipiranga, pelo re-
querimento protocolado a 21 de
tembro de 1970 sob o n.° CNP-
512.379- 0, submete à aprovação cio
Conselho projeto para acréscimo
(construção de mais um tanque de..
66.000 litros) e modificações a serem
efetuados no seu Depósito de 'piran-
ga, localizado na Cidade de São Pau-
lo, SP, conforme plantas , e memorial
descritivo que anexa à_ petição.

Acolhendo a proposição do relator,
decidiu o Plenário pelo deferimento
da solicitação, mantidas as opiniões
ela Divisão Técnica, a saber:

a) Seja individualizada, por diques
apropriados, a bacia do 'tanque desti-
nado a armazenamento .de óleo com-
bustível, n.° 4, a ser construido, dando
uma capacidade mínima de 66.240
litros;

b) reaja estabelecido o prazo de 6
(seis) meses para a conclusão total
das obras, a contar dá .decisão ole-
nária.

7. Processo N9 Mestre 8.209, CNP-
513.010-70, concernente à solicitação
formulada pelo Comando Militar da
Ama-Sônia, no sentido de ser colocada,
pelos motivos que apresentar, uma
Balsa-terminal, em Tabatinga, com
capacidade de 40.000 litros, equipada
com bombas, e pertencente à firma

I. B. Sabbà e Cia. Ltda.., autoriza-
ção essa concedida pelo Sr. Presi-
dente do C.N.P., ar/ referendum do
Plenário, com a' determinação tombem
de que fôssem procedidos os estudos
necessários ao cálculo de preço e pos-
sível ressarcimento.

De conformidade com o parecer do
relator, decidiu -o Plenário:

I — Homologar a autorização dada
pelo Sr. P .-- :lente para instalaçã)
da referida balsa-terminal. •

CONSELHO NACIONAL
• DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento

ui o n al de Telecomunicações
PORTARIA N9 32 (2), DE 7 DE

JANEIRO DE 1971
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria n9 728,
de 16 de dezembro de 1969, publica-
da. no Diário Oficial de 31 de dezem-
bro de 1969 do Senhor Ministro de
Estado das Comunicações e, tendo em
vista o que consta do Processo número
12,198,1965, resolve:

Cancelar as Portarias n9s 350, de 1
de setembro de 1965, 140 de 14 de
março de 1966, 412 de 21 de junho de
1966 e 595 de 11 de agosto de 1967,
outorgadas a ETM - Emprêsa de Ter-
raplenagem Mecánica, S.A. — Kleber
Rollin Pinheiro.

PORTARIAS DE 8 DE JANEIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e de acôrdo com
o disposto no Decreto n0 64.238, de
20 de março de 1969, resolve:

N9 35 — Conceder dispensa, a par-
tir de 1 de janeiro em curso, a Ru-

II — Baixar o processo em diligên-
cia; a fim de que seja encaminha ao
expediente ao Comando Militar da
Amazônia solicitando seu pronuncia--
mento sôbre diversos itens referentes
ao suprimento de combustíveis ás
-Unidades Militares que compõem o
Comando de Fronteira -Solimões-Taba-
tinga.

— Incluir, a título excepcional
e provisório,	 o abastecimento
balsa-termina: de Tabatinga no sis-
tema ressarcida°, até que o processo
possa ser reexaminado à luz de no-
vos esclarecimentos, ora solicatadrs,
— Ana Teresa Carneiro Ledo --.
Chefe Substituta da 'Secretaria do
Plenario.

bens Ramos Feri-landes: . sem vínculo
com o serviço público, da função de
Assistente-Adjunto da Tabela de Gra-
tificação pela- Representação de Ga-
binete do DENTEL, paria a qual foi
designado pela Portaria n9 1.287 (4),
dé 29 de julho -de 1970.

N9 36 — Dispensar Maria Lúcia
Manasfi da Silva, sem vinculo com (), -
serviço público, da função de Ajudan-
te "A" da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete de
DENTEL, para a qual foi designada
pela Portaria n9 632, de 22 de agôstO
de 1968. — Weber Rolha Pinheiro.,
PORTARIAS DE 12 DE JANEIRO

DE 1971
O Diretor-Gerai dó Departamento

Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e

Considerando a, necessidade de se-
rem efetuadas pequenas despesas de
caráter imediato a cargo da Delega-
cia Regional da Guanabara,

Considerando que a maioria dessas
despesas corresponde ao pagamento
com serviços de emergência em via-
turas, pequenas aquisições, serviços de
manutenção em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:

N9 52 — Determinar a entrega, me-
diante cheque nominal ao Dr. Sérgid
Emílio da Costa Ramos, Delegado Re-
gional do DENTEL, da importância

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

SUBSECRETARIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

.(*) QUADRO DE DETALIIAMENTO DA DESPESA ORÇAMENTARIA. —
EXERCÍCIO DE 1971

(De acôrdo com o artigo 14 do Decreto n a 68.071, de 15 de janeiro de 1971),

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

(*) Nota ile) SPb. — O Quadro em aprêço está publicado em Suplemento
à presente edição.



O Presidente do Senado Federal,
, no uso de suas atribuições Regula-
i mentares, resolve designar o Ilmo.
Sr. Dr. Evandro Mendes Vianna, Di-
retor Geral da Secretaria do Sena-
do Federal, o Sr. Dr. Pedro Caval-
eanti D'Albuquerquer Neto, Diretor
da Assessoria Legislativa, o Sr. Jose
Soares de Oliveira Filho, Diretor do
Patrimônio, o Dr. Ayrton José Abria.
ta, o Dr. Sainir Kuri, oSr. Eduardo
Jorge Caldas Pereira, e a Sra. D.

Sarah Carenstein, todas servidores da
;Secretaria do Senado Federal, para
i solo a Presidência do primeiro cons..
tituirem o Comissão Encarregada do
Recebimento das Propostas e Julga-
mento da Concorrência Pública n°
SF 2-70, publicada no Diário Oficial,
Serie e parte I, de 17 de dezembro
de 1970.

!
Senado Federal, D.F., em 15 de

janeiro de 1971. — João Cleofas, Pre-
sidente.

TËRMOS DE CONTRATO
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de Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinhen-
tos cruzeiros) à conta dos recursos
orçamentários — 3.1.4.0 — Encargos

▪ Diversos — Elemento 01.00 para
atender despesas miúdas de pronto
pagamento, nos termos do Decreto
n9 60.88k, de 22 de junho de 1967
(Diário Oficial de 23-6-67) .

A aplicação desses recursos se fará
até o dia 12 de março vindouro, cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos ses-
senta dias subseqüentes, mediante a
apresentação do relatório, a anexação
dos comprovantes extraídos em nome
do responsável e ao relacionamento
das despesas miúdas que, dada a sua
natureza, não possibilitam condições
de comprovação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telebemunicações, no uso
de suas atribuições e

Considerando a necessidade de se-
rem efetuadas pequenas despesas de
caráter imediato a cargo da Divisão
de• Fiscalização,

Considerando que a maioria dessas
despesas corresponde ao pagamento
com serviços de emergência em via-
turas, pequenas aquisições, serviços de
manutenção em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:

N9 53 — Determinar a entrega, me-
diante cheque nominal a Ayrton Pin-
to Famlia, Assistente-Adjunto do ....
DENTEL. da importância de Cr$ ....
1.000,00 (hum mil cruzeiros) à conta
dos recursos orçamentários — 3.1.4.0
— Encargos Diversos — Elementos
01.00 para atender despesas miúdas de
pronto pagãmento, nos termos do De-
creto n9 60.888, de 22 de junho de 1967
(Diário Oficial de 23-6-67) .

A aplicação desses recursos se fará
até o dia 12 de março vindouro, cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos ses-
senta dias subseqüentes, mediante a
apresentação do relatório. a anexação
dos comprovantes extraídos em nome
do responsável e ao relacionamento
das despesas miúdas que, dada a sua
natureza, não possibilitam condições
de comprovação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e

Considerando a necessidade de se-
rem efetuadas pequenas despesas de
caráter imediato a cargo da Delegacia
Regional de Pôrto Alegre — RS,

Considerando que a maioria dessas
despesas corresponde ao pagamento
com serviços de emergência em via-
turas, pequenas aquisições, serviços de
manutenção em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:

N9 54 — Determinar a entrega, me-
diante cheque nominal a Armindo
13eaux, Delegado Regional de Pôrto
Alegre — RS, da importância de Cr$
1.500,00 (hum mil e quinhentos cru-
zeiros) à conta dos recursos orçamen-
tários — 3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos — Elemento - 01.00 para atender
despesas miúdas de pronto -pagamen-
to, nos termos do Decreto n9 60.888,
de 22 de junho de 1967 (Diário Oficial
de 23-6-67).

A aplicação desses recursos se fará
até o dia 12 de março vindouro, cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos ses-
senta dias subseqüentes, mediante a
apresentação do relatório, a anexação
dos comprovantes extraídos em nome
do responsável e ao relacionamento
das despesas miúdas que, dada a sua
natureza, não possibilitam condições
de comprovação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
de suas atribuições e

Considerando a necessidade de se-
Rem efetuadas pequenas despesas de
deráter imediato a cargo da Delega-
da Regional de Brasília — pr,

Considerando que a maioria delsaa
despesas corresponde twe pagamento
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com serviços de emergência em via-
turas, pequenas aquisições, serviços de
manutenção em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:

N9 55 — Determinar a entrega, me-
diante cheque nominal ao Gen. R/1
— Alarico Jácomo, Delegado Regional
do DENTEL em Brasília — DF, da
importância de Cr$ 1.500,00 (hum
mil e quinhentos cruzeiros), à conta
dos reCursos orçamentários — 3.1.4.0
— Encargos Diversos — Elemento
01.00 para atender despesas miúdas
do pronto pagamento; nos termos do
Decreto n9 60.888, de 22 de junho de
1967 (Diário • Oficial, de 23 de junho
de 1967).

A aplicação desses recureos se fará
até o dia 12 de março vindouro,. cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos ses-
senta dias subseqüentes, mediante a
apresenta.eão do relatório, a anexação
dos comprovantes extraídos em nome
do responsável e ao relacionamento
das despesas miúdas que, dada a sua
natureza, não possibilitam condições
de comprovação.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, no uso
de 'suas -atribuições e

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
Têrmo Aditivo ao Contrato de Pres-

tação de Serviços que entre si fi-
zeram a Sociedade de Transportes
Coletivos de Brasília Limitada
TCB — e o Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Civil, da Pre-
sidência da República DASP —
na forma abaixo:
Pelo presente instrumento parti-

cular, os abaixo assinados, de um la-
do a Sociedade de Transportes Cole-
tivos de Brasília Limitada — TCB —
órgão da administração descentrali-
zada do Governo do Distrito Federal,
neste ato representada por seu Di-
retor-Superintendente, Coronel NeW-
ton Braga Teixeira, brasileiro, casado,
militar, residente e domiciliado nesta
Capital, daqui por diante denomina-
da apenas "TCB" e de outro lado, o
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, da Presidência da Repú-
blica — DASP — sediado no Bloco 7
da Esplanada dos Ministérios, em
Brasília, Distrito Federal, neste ato
representado pelo Diretor do Serviço
de Administração, Senhor Francisco
Campos, brasileiro, casado, residente
e domiciliado nesta Capital„ doravan-
te denominado simplesmente DASP,
fazem, em observância ao estabeleci-
do na cláusula quinta - do contrato de
prestação de serviços de transporte
de funcionários do , DASP, por ôni-
bus da TCB, firmado em vinte e dois
de setembro de mil novecentos e se-
tenta, publicado no Diário Oficial da
União de vinte e cinco de setembro
de mil novecentos e setenta, página
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preresentada por seu Diretor-Superine.
tendente, Coronel Newton Braga Tei,.
xeira, brasileiro, casado, militei . , rcsie.
dente e domiciliado nesta Capital da-
qui por diante denominada apenas
"TCB" e de outro lado, o Deparíae
mento Administrativo do Pessoal Cie'
vil, da Presidência da República
DASP — sediado no Bloca 7 da Espia..,
nada dos Ministérios, em Brasília,
Distrito Federal, neste ato represene
tado pelo Diretor do Serviço de Admi-
nistração, Senhor Francisco Campos»
brasileiro, casado, residente e domicie!
liado nesta Capital, doravante deno-
minado simplesmente "DASP", têm
entre si justo e contratado a presta-
ção de serviços de transportes de fun-
cionários do DASP, por ônibus da'
TCB, mediante as seguintes c1aueula.1
e obrigações:

Cláusula Primeira — Os serviços de
transporte especial de funcionários, a
serem prestados pela TCB, obedecem
os seguintes horários e itinerários: a)
o ônibus apanha os funcionários no
'Largo do Mercado da SHI-Norte em
Taguatinga, às 7,25 horas, passando
pelo Núcleo Bandeirante, Avenida L-2
Sul e os deixa na sede do DASP —
Bloco 7 da Esplanada dos Ministérios
às 8,20 horas; e b) apanha os funcio-
nários do DASP às 18,40 horas em
sua sede e os deixa em Taguatinga,
perfazendo o mesmo itinerário vice-
versa. Tal itinerário será cumprido
~ente nos dias úteis e será realiza-
do por 1 (um) ônibus.

Cláusula Segunda — O DASP se
obriga a pagar mensalmente, pelos
serviços constantes da cláusula pr1.
oleira, o valor referente ao total de
quilômetros rodados no mês calcula-
do este total na base de Cr$ 1,28 (hum
cruzeiro e vinte e oito centavos) por
quilômetro rodado, até o limite de ..
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros)
por mês.

Parágrafo único. tste valor será au-
tomàticamente reajustado sempre que
houver aumento de tarifa, na meema
proporção e desde que o comporte a
dotação orçamentária própria.

Cláusula Terceira — (.) pagamento
será efetuado mensalmente, pelo ....
DASP, na Tesouraria da TCB, até o
59 (quinto) dia útil após a apressn-
tação da fatura mensal.

Cláusula Quarta — A falta de paga-
mento mensal estipulado, constiturá
o devedor em mora e dará à TCB o
direito de susieencier os tran.eecsites
ora contsatados, além da correspon-
dente ação Judicial.

Cláusula Quinta — O presente con-
trato vigorará inicialmente no exercí-
cio de 1971 (mil novecentos e setenta
e um), a partir da data da sua assi-
natura, podendo ser prorrogado nos
exeicee-4 subseqüentes mediar te ter-
mos aditivos.

Cláusula Sexta E' facultado às
partes, em qualquer tempo, a resci-
são do presente contrato; sem ônus,
meo'ciite aviso prévio de 15 (quieze)
dias de antecedência, no mínimo.

Cláusula Sétima — A inobservância
de qualquer cláusula ou condição do
presente contrato, importará na sua
imediata rescisão, independentemente
de notificação ou interpelação judi-
ial, ficando a parte que der causa tt
rescisão, obrigada ao pagamento, à
outra, de multa equivalente a 10%
dez por cento) do valor das seus, ços

contratados, calculado este com base
na média do faturamento relativo aos
3 (três) meses anteriores à rescisão.

Cláusula Oitava — Fica, desde já,
leito o Fôr° de Brasília, Distrito Fe-

deral, com renúncia expressa de qual-
quer outro que tenham ou venham a
er, por mais privilegiado que seja,

para o cumprimento judicial do pre-
entj contrato.
Cláusula Nona — A despesa resu/-

ente do presente contrato, no vigen-
te exercício, será atendida pelos re-
ursos oriundos da Lei n9 5.628. de 1
e dezembro de 1970, Diário Oficial

de 2 dos mesmos mês e ano — Presi-
%eia da República — 11.11.00 --e

Departamento Administrativo do Pes-
oal Civil — DASP — 01.01 — Admi-
istração 2.013 — Coordenação do

Considerando a necessidade de* se-
rem efetuadas pequenas despesas de
caráter imediato a cargo da Seção de
Material,

Considerando que a maioria dessas
despesas corresponde ao pagamento
com serviços de emergência em via-
turas, pequenas aquisições, serviços de
mariutençáo em geral, cujos compro-
vantes são constituídos de notas su-
márias, resolve:

N9 56 — Determinar a entrega, me-
diante cheque nominal a Alexis Ran-
gel, Assistente-Adjunto do DENTEL,
da importância de Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros) à conta dos recursos
orçamentários — 3.1.4.0 — Encargos
Diversos — Elemento 01.00 para -aten-
der despesas miúdas de pronto pa-
gamento, nos termos do Decreto nú-
mero 60:888, de 22 de junho de 1967
-(Diário Oficial de 23-6-07).

A aplicação dêsses recursos se fará
até o dia 12 de março vindouro, cum-
prindo ao responsável proceder a
prestação de contas dentro dos ses-
senta dias subseqüentes, mediante a
apresentação do relatório, a atexação
dos comprovantes extraídos em nome
do responsável e ao relacionamento
das despesas miúdas que, dada a sua
natureza, não possibilitam condições
de comprovação. — Kleber Rollin Pi-
nheiro.

PODER LEGISLATIVO

SENADO FEDERAL

n^ 8.367, Seção I, Parte I, o seguinte
têrmo aditivo:

Cláusula Primeira — O prazo- de vi-
gência do "contrato firmado em vin-
te e dois de setembro de mil nove-
centos e setenta, publicado no Diário
Oficial da União de vinte e cinco de
setembro de mil novecentos e seten-
ta, fica prorrogado até trinta e um
de -dezembro de mil novecentos e se-
tenta e um.

Cláusula Segunda — As demais
condições estabelecidas nas cláusulas
constantes do contrato a que se refe-
re a cláusula primeira dêste têrmo
aditivo ficam integralmente manti-
das.

E, por estarem assim justos e acer-
tados, firmam o presente em cinco
(5) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal.

Brasília, 16 de dezembro de 1970.
— Pela "TCB", Nezvton Braga Tei-
xeira, Superintendente. — Pelo
"PASP", Francisco Campos, Diretor
do Serviço de Administração.

Testemunhas: Ed4son Galassi Ne-
ves. — José Rilino Vasconcelos.
(N° 130-B — 14.1.71 — Cr$ 42,00).

—
CONTRATO N9 PS-001-71-TCB

Contrato de prestação de serviços que
entre si fazem a Sociedade. de
Transportes Coletivos de Brasília
Limitada — TCB — e o Departa-
mento Administrativo do Pessoal
Civil — DASP, — da Presidência da
República, na forma abaixo:
Pelo.; presente instrumento parti-

cular, os abaixo assinados, de um lado
a Sociedade de Transportes Coletivos
de Brasília Ltda. — TCB — órgão da
administração descentralizada do Go-
verno do Distrito Federal, neste ato
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ano, para a prestaçao, pelo SERPO,
de serviços de prose:semento de de-
dos, tudo conforme as cláusulas e
condições seguintes:

CidusUits I — Proerogeeão do Cone
vênia -- rica prorroeado até trinta
e une (31) de deeembro do corrente
"no o prazo de sipencia do convenn
em epígrafe, eetetateeido à sua Clau-
sula IV, e anteriormente prorrogede
rela Cláusula Primeira do têrnio adi-
tivo firmado em 5 de setembro de
1009, tendo em viete a permisbão con-
tida sob a Ciem', ola X do referido
Convênio.

Cldusuia // — Valor do Converte
— O valor do cemento ora aditado, e
no que se refere ao período da prosa
rogação, é de dueentos e setenta e
eito mil e quatrocentos cruzeiros
(Cr$ 278,400,00), petneveis em doze
(12) parceles meneais 'de vinte e tate
mil e duzentos cruzeiros 	
(an 23 200,00), cada uma, correspon-
dentes à ~elidem mensal dos sierviços
a meuá• discriminados:

duatoree mil e quinhentos 	
(14.500) cheques de pagamento; b)
relação de avisos de credito; c) apro-
nrie ção de receita e demesa;

d) resumo da deepesa por estabe-
'mime:rito bancárin; e) rOeção dee,
consignações em telhe; f) demonstra-
tivo dos descontos.

Subcláusit 7a Printe,;.a Vararias-
sado, em cada mês, o numero de che-
ques a que se refere a alínea "a'

Idesta Cláusula, nP gn rá o Ministério a
,quantia de um cruzeiro e sessenta cen-
tavos (Cr; 1.60) por unidade exc e

-dente.
Subaláusula Segunda — No preço

eeto belecido ne m, a e zecução dos •er-
viços está incluido o valor do mete-
riel nrerseário, a ser fornecido pele
SieRPRO.

Sistema de Pin , oal — 3.1.3.2 — Ou-
tros berviços de Terceiros, a ser em-
penhada, por estimativa, rio Setor de
tereamento do SERAD — DAS?.

e, por estarem assim justos e cone
tra.ados, fámam o presente contrato

s is d s imial teor e ver-
me para um só efeito Imã.

tre,eilia, 6 de jeneiro de 1071
t'ea, Tela — NetOton grava Teixcira,
Superintendente — Pelo DAShe —
Fre nem:o Canipoe, Diretor do SEllAD
— DASP
(id9 131-a — 1e•1-71	 (7a) 87,00).

E1lifi3TCRIO DA rAzcmoA
Gabineto do Ministro

-CONV-As-0-71
Coava-aio. firmado pelos Secretários

de earcmla dor Estados em 11 de
leiteiro de 1071.
Os Secretários de Fazenda dos rá-

tados, abaixo indicados, reunidos na
cidate do Ro de Janeiro no dia 11
de janeiro de 1971, renOlvern celebrer
o seguinte

CetiVtiito
Gamado ()mica — Ficam. os nina-

tei ioe do prreente autorieadee a con-
ceder Feneça° do Impesto eôbre Cir-
culareea de Mereedoilas, relativamen-
te a traneferencias para fora de Lenis
territórios de meteriassprinies des.
th delas à fabricedlo de raçâo
coecennedoe e suplementam

Parágrafo único. Para os efeitos do
•diepoeto neeta, cláusula, consideram-
se traneferencies aquelas ree,liestelaa
entre estabelecimentos pertencentes
ao menino titular.

Rio de Janeiro, li do janeiro de1971. — Guanabara: Dr. AltheinarDutra de CastilhO. — São Paulo:Dr. Dil'wn Domingos Funaro. — Pa-raná: Dr. Rbeits Batido Leite. —Goiás: Dr, Joré Borges, r,ItoGrosso: D. k'auJo de Almeida Fa-gunde". Minas Gerate: Dr. LuizCláudio • cf3 Almeida Magalhães. —Rio de Jrielio: Dr. Ednito GomesSoare-J. — 1' ;pfrItO canto: Dr. 4%-wAntunes.

IGREJA 31ESSIANICA MUNDIAL
•• DO BRASIL

C.G.C. n.9 62.647.383-001
Ata da Reunido do Conselho Delibe-

rativo, realizada em freada de de-
i-embro da mil novecsatoe e sctcnta,
el3 arme horas.
Aos trinta dias do nss de dezembro

do ano de mil noseeentai e setenta,

Conselho Deliberativo, eleitos rieeta
data por deliberação da Aseemblela
Geral EXtraordinária da Igreja Men-
elenica Mundial do Brasil, cai raeão
da sistemática administrativa intrachi-
lida pelos Estatutos em vigor, aprova-
dos pela mesma. Abertos os Srabalhos,
0 Sr. Tetatio Watanabe, escolhido en-
tre soai parca, informou. Mie, nes ter-
mos do atrigo 12 dos Estatutos ern vi-
gor, deveria ser efetuada a eleição
do Dirigente Espiritual da Igreja
(DEI), a quem caberá a Presidência
do Conselho Deliberativo. Distribui-
das as cédulas e apurados os votos.
verificou a eleição, por unanimidade,
do EM. Morihirp Hirata, o qual fal
convidado, a seguir, a participar da
reunião, sendo empossado no cargo,
assumindo a direçção dos trabalhos.
Dando prosseguimento aos trabalhos,
agora sob a direção do Sr. Moriairo
}inata (DEI) procedeu-se à eleição
para os cargos de Vice-Presidente e
Secretário do Conselho -Deliberativo.
Apurados-os votos, •vereficou-se a elei-
ção dos senhores Tetsuo Watanabe e
Mutsumi Fua•tani para os cargos de
Vice-Eredee ente e Secretário, respec-
tivamente, ficando, dessa forma, as-
sim constiteetio o Conselho Delibera-
tivo: Diriger Espiritual da Igreja
(DEI') — Mrorildro Hirata, japonês,
casado, Ministro de Confissão Religio-

Cláusula III — Recuno Orçamen-
tário -- A despe.,,,, i,on a a..eauçáo
do Convenio correrá, no exercido de
1970„ à conta do crédito suplementar
z.berto pelo Decreto ne 67.520-70, pa-
blierdo no Diário °feda/ de 10 de rea
lembro de 1970, sob a seeuiate elas-
nificação 2. 00.00 — Ministério da
Saúde, 25 05.00 — Supervisão de
Unidades Auxiliares de Administra-
ção, 15.01,2.007 — Coordenação ito5

erviçoa AdroinlutraU vos, 3 1.3,2 - -
Outros Serviços de Terceiros, tendo
eido efetuado o correspondente ernoe-
nho sob o n.° 382-13 de 18-12-70, e
deduzido o reeeactivo montante da
(Maça° em apreço.

Cláusula IV — Vigência e Eficácia
— O presente têrmo aditivo entrará
em vieor na data de sua publicaçee
no Diário Oficial, retroagindo sua
eficácia a primeiro (1.°) de ;landim
do ano em curso, em virtude da pror-
rogação ora efetuada.

Cláusula V — Vigência das Dispe-
sições não Alteradas — Continuam
em vigor Vides as cláusulas e subeleii-
aulas do convênio aditado não coli-
dentes com as disposições do presente
Têrmo Aditivo.

E, por estarem acordes, foi o pre-
sente Térmo Aditivo lavrado em livro
próprio da Consultoria Jurídica do
Ministério da Saúde, por mim, 	
Chefe da Secretaria Executiva subs-
t1euta, e depois de lido e achado con-
forme assinado pelas partes supra-
mencionadas e testemunhas abaixo,
déle se extraindo cópias para sua pa,
erierce,o e executam tudo de conior-
mber de com o disposto no item V do

art. le da Lei n.o 5.167, de 21 de ou-
tubro do 1906. — Francisco de Paula
da Roch,a LagOa, Ministro da Saúde.
José Dion de Mello Tent), Diretor-
Presidente do SERPO.

dela 19 R. G. n.9 2.828.185-5P, resi-
dente à rua Teodoreto Sou to n.9 200,
Cambuci, S. Paulo, Capital; lixe-
Presidente — Tetsuo Watanaoe, japo-
nes, caiado,. Ministro de Coniiseao Re-
ligiosa, Cie n.9 1.580.156, carteira met-
dêlo 19 R.G. n.9 3.105,842-SP., re-
sidente à rua Itabaiana ne 65, aparta-
mento 101, Grajaie Rio de Janemo;
Secretário — Mutsumi Fugitani, ja-
ponês casado, Ministro de Conib.J.0
Rcligiosa, CIO ne 03.557.7e8, ca. tena
modelo 19 R. G. n.9 2.964.6:et-CP . , re-
sieente à rua Tamandare ne 75, Lia
beedede, Stio Paulo, Capital; Conse-
lheiros Kat,sumi Yanutmoto, jatai-
nee, casado, Miniutro de Confissão
Religiosa, CIC n.9 65.532,538, Cartei-
ro modêlo 19 R.G. n.9 2.985,712-SP.,
reridente à rua Oliveira Dias número
60, apartamento 2, S. Peado — Ca-
pital; Sayohiko Asami, japonês, casa-
do, Ministro de Confissão Religiosa,
CIO n.9 55,599.448, carteira medeio
19 R. G. n•9 3.100.212-6P . , residente

rua Bernardo Salte° ne 104, Londri-
na, Paraná; Ilitoshi Nithikeeva, japo-
nês, solteiro maior, Ministro de Con-
fissão Religiosa, C/C 11.9 2.014.e49,
carteira modelo 19 R.G. n. 9 3.10a.701.
residente à rua Gervási0 BonavieleS
ne 3'7, Santos — SP. Em seguida,
declarou o senhor Morihiro Ilheta
(Din) que- indicava o Ministro Minor
Fujii, brasileiro, casado, Ministro de
Confissão Religiosa, CIO ne' 	
194.356.818, carteira de identidade
R,. C+ . n.9 5.589.262-SP., residente a
rua Pelotas n.9 108, El. Paulo, Capital,
para Secretário-Geral e Proeurauor-
Geral da IGREJA, nas tenteis do ar-
tigo 6e, da parágrafo 1.9 do artigo
14 dos EstaUtos, cujo nome foi sub-
metido à apreciação do Conselho De-
liberativo, tendo sido aprovado por
unanimidade. Foi o Ministro Minar
Fujii convidado a participar da
reunião e empossado no ato. A seguir,
o senhor Presidente informou a seus
pares que, a partir daquele momen-

to, é a seglinte a estrutura diretora
da entidade, no; termos tm a.deo t.9
dos Estatutos: i — órgao Soberano
Assembléia Geral dos Membros; II —
Diriocitie Espiritual da Igreja (DEI)
— Responsável aela Supervietto e Co-
ordenadlo Geral. das .atividades ria
IGREJA; III — orgã o Superior De-
liberativo — Cor elho Deliberativo
(CD)*. IV —. Orgdo — Sronseino
Elacal (CF): V — Órgão Executo —
Secretaria Executiva (SE). Dai ore
geeis relede:os, proseereuiu, o seS)r aci-
ndnieteativo executivo está a vergo ta
Seeretaria-Executiva, cujo titular nes-
ta data nomeado e empoesado é o Mi-
nistro Minor Jujii, a quem compete
airigir, coordenar • e orientar os tra-
balhos administrativos, econômicos e
financeiros da IGREJA. Como Pro-
curador-Geral da IGREJA, represen-
tá-la-á ativa e passivamente em jui-
zo e fora dele. A procuração que lhe
fôra outorgada em 12.5.70, conforme
termo lavrado à.s fls. 60 do livro 19
do Cartório do Registro Civil, 9. 9 Sub-
distrito de Vila Mexiam, Comarca da
Capital do Estado de São Paulo, fica
cancelada, uma vcs que, como dirigen-
te-executivo da entidade, é OU regre-
eentante legal, por feaça dos Estatu-
tos. Esclareceu, tamaérn, que a par-
tir daquêle momento, as assinaturas
representativas da entidade se: á° em
conjunto, e não inale isoladamente,
do Dirigente Espiritual da Iereia mais
a do SLeretar10-Geral, ou de Um de-
les com um procurador, nos termos
do artigo 44. Nas demais, unidades
eelielosas, as aseinatUras serão a do
Minietro responsável pela unidade,
mais a de Mn proctirador nomeado
pela Sede Central. 'Micte as procura-
çôee em vi ficam, nesta data, can-
celadas, devende as novas procitraçoes
a serem outorgadas conter a assina-
tura do Dirigente Espiritual da Igreja
e do Secretário-Geral, nos tadmos do
e 2.9 do ardes) 14 doe Eetatutos. Suis-
metidos à cereederaçâo doi demais
membros do Conselho Deliberativo,
foram aprovados unanenimenente os
esclarecimentos prestados pelo se-
nhor Preeidente. Nada mais havendo
a tretar, o senhor Presidente deu por
findos os tre,balhos desta prisarire
reunião do Conselho Delibere tivo, P e

-lo que eu, lautsumi Fugitani, Exoro-
tário; amandei que se lavrasse a pra-
sente ata no livro próprio, a qual las
da e achada ~forme, vai assinada
por mim, scesetárto, pelo sendor Pre-
sidente, pelos demais membros do
Conselho Delleerativo, assinando tam-
bém o Ministro Minar rugi, Secretáe
rio-Geral. — São Paulo, 30 de de-
zembro de 1910. — liforthiro atraia,
Presidente (DEI). — lifutsund, Fugi..
tani, Secretário. 	 Minor Fuji!,
DetsUo Watanalse.	 Xatsumi rama.,
moto. — Sayohiko Asaini.
Nishikaiva. Declaramos mie a pies,
sente é cópia fiel da ata lavrada -no
livro próprio e autorizamos a sua pue
blicação.	 ,Vorihiro Hirata, Ficai-
dente (DEI): — Mutsumi Fugitant,
Secretário — Registrado na Carteisiel
Adalberto Netto, Registro de Titulo.,
Documentos, 8•9 Oficio, desta caplf
tal, no dia 31 do dezembro do 1970)
sob ri,9 19.164, no Livro CA, n, 6.
(N.* 119-B --- 14.1.71 --- ao loo,On

IGREJA MESSIANICA MTINDIAlt
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0.0.0. ne 02.647.383-001
Ata da Assembléia Geral ExtraonW'

nária retificaria em trinta de detenW
bro de mil novecentos e setenta.
Aos trinta dias do mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e se.,
tente, às nove horas, na Sede Cen-
tral, à rua Morgado de Mathetts na-
mero 77, neste, cidade de São Paulo,
Capital do Estado de Cão Paula,
Brasil, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordintria, regularmente
convocado, por editais publicados no
Diário Oficial da União nos dias 18)
22 e 23, no Diatio Oficia/ de Eetado
de São Paulo nos dias 12, 15 e 16. 9,
ria "Penha de São Paulo" nos diney

Aos dezoito (18) dias do mês do de-
cembro do ano de mil novecentos esetenta (1970), no Gabinete do Minei-
tro da Saúde, localizado no 17. 0 andar
do prédio sito na Avenida Presidente
Vargas, 409, na cidade do Rio de Ja-neiro, Estado da Guanabara, presen-
tes, de um lado, o Ministério da
Saúde, neste ato representado por
Sua Excelência o Ministro Doutor
Francisco de Paula da Rocha Lagôa
— adiante denominado apenas "Mi-
nistério" — e, de outro lado, o Ser-
viço Federal de ProcessaMento de
Dados, empreso, pública de natureza
industrial, criada pela Lei n.° 4.516,
de 1.° de detembro de 1964, e atual-
mente regida pela de n.° 5.615 de 13
de outubro de 1970, com cede na Ave-
nida Presidente Vararia, n.° 482, 18.°
andar, na mesma cidade dc Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, neste
ate repretentado por seu Diretor-Pre-
sidente. Senhor José Dion de Meto
Teles — adiante designado simples-
mente "SERPRO" foi assinado o
preeente têleno aditivo ao convenio
cedebratio entre as mesmas partes n
vinte e sete (2?) de dezembro de mil
nove-e-entoa e sessenta e oito (1058)
piei-rogado até 31 de dezembro de
inee atreves do termo aditivo fir-
mede em 5 de eeternbro eo meems ta, CIC lae 237,584.738, carteira aio-

r in'ÉNIO. DA SAÚDE

Gabinete. do Ministro
Termo aditivo ao Convênio celebrado

entre o Ministério da Saúde e onze horas, na deae Central, àServiço Federal de Procs4a,,nwst0
de Dados, para a prestação de ,:er- 'i

cesiaapitMajordgoadodeadlaolasidieeue 5%.90 Iria, urioià
Viços técnicos. lerasil, reuniram-se oe Membros do
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fusão, passando á categoria de Igreja
seimente queimo atingirem determi-
narias requisitos, nos têrmosadois Esta-
tutos em estudo, etc. Foi tamisem in-
cluido um Capitulo referente as Fun-
dações, objeto do item 2 deado, Pro-
posta. O projeto dos Estatutos foi
cuidadosamente estudado, no sentido
de dar à Igreja Messiénica Mundial
do Brasil uma estrutura sólida, cujas
cópias encaminharemos ao Conselno
Fiscal, e posteriormente aos partici-
pantee das Assembléias Gerais, sten-
tro de um prazo suficiente para um
exame em profundidade, o, fim de
que, quando da realização da Assem-
bléia Geral especialmente convocada,
possam as deliberações ser criteriosas
e em defesa aos princípios messiàlet-
cos. Aprovados os Estatutos, solicita-
rão os membros deste Coleglacio sua
demissão, para que novas eleições se-
jam procedidas dentro da nova siste-
mática administrativa. — 2. Insti-
tuição da . Fundação Messiânica do
Brasil — A fim de dar •expansão aos
ensinamentos religiosos e à fé, inspi-
rados nas Revelações recebidas de
Deus, Criador do Universo, pelo fun-
dador do Movimento Messiânico Mun-
dial, o Mestre 1Vleishu-Sanna, propõe
éste Colegiado Executivo a instit Ilçao
de uma Fundação, com a iinalidacie
de estabelecer as diretrizes e "executar
em todo o território nacional a po-
litica assistencial e editorial da Igre-
ja Messiânica Mundial do Braeil. —
Apresenta a seguir as caeacteristicas
da Fundação a ser instituída: Deno-
ininaçao — ', undação Messidnica, cio
Bile II, Eis/didacta — Criar e manter
serviços assistenciais de benemeeencia,
contribuir para o aesenvolvimento do
ensino atreves da instalção :vou ma-
nutenção de estabeleeimentds de to-
dos os uiveis, cie sei-viços le caráter
educatinvo-assistencial; contribvir pa-
ra a promoçao e difusão de livros di-
dáticos, devendo para tal contratar a
tiaboeacão de obras didáticas, a qui-
rir direitos aurorais, etc. Peara-monto
— Cr$ 1.54.000,00 (um milhão e qui-
nhentos mil cruaeiros) em moeda cor-
rente do pais, sendo Cr$ 561,000,00
(quinhentos e sessenta e um mil cru-
zeiros) em dinheiro, no ato, e Cr$
939.00e,00 (novecentos e trinta e nove
mil cruzeiros) em 4 (quatro) tittl108
de credito, resgatáveis dentro do pia-
zo cie 12 (doze) meses. Admintstraçâo
— Pela instituidora — Igreja Mesa
siitnica Mundial cio 'Brasil — aos ter-
mos dos Estatutos elaborados pela
mesma. O projeto dos Estatutos da
Fundação ieleeelanica do Brasil já
foi elaborado, e será encaminho:bém

do

conselh Fiscal, assim como também
aos participantee cias Aseeolela.s Ge-
rais da Igreja Meseienica Mun

o
m 

Brasil, para estudo e posterior deli-
beração em Assembléia Geral espe-
cialmente convocada, e que será sub-
metido à aprovação da autoridade
competente, isto é, ao órgão do Mi-
nistério Público que tem a incumbên-
cia de velar pelai leunciaeóes. Uma
vez expertos os objetivos desta Pro-
posta, nesta oportunidade o Colegia-
do Eefecutivo faz votos de que os pen-
samentos sejam todos em de-
fesa dos princípios messiânicos, e con-
seqüentemente, da humanidade. —
Sáo Paulo, 90 de novembro de 1970.
— liforihíro Direta. — Katsund Yania-
moto. — Mutsutni Fugitani. — Cell()
Leme da Silva. — Dr. Carfos Antu-
nes Coelho. — "Parecer do Conselho
Piscai -- Estudando atentamente a
Proposta do Colegiado Executivo; da-
tada de 30.11.70, com grande satis-
fação, nós, membros do Conselho Fis-
cal da Igreja Messiânica Mundial do
Brasil, damos o nosso parecer, que
engloba os itens 1 e 2 da referida
Proposta. Toda a modificaçao e se-
estrutura dos Estatutos vêm demons-
trar perfeitamente a consciência ume-
titânica, complementados pela introdu-
ção do capitulo "Das Fundações" e
pela instituição da Fundação Messiâ-
nica do Brasil. Assim sendo, somos
de parecer que a Proposta apresen-
tada deve ser aprovada sem restri-
ções pela Assembleia Geral a ser 4-

pecialmente aos voe s da. Ao mesm
tempo, temo Len i. a este Parecer e
a proxInild de ai lealleaçao da As-
sembléia Geral, celeeamos nossos (ai:-
gos à dispeeil -o s mesma, caro as
modlficaço . ,s sejam aprova-
das. — Sao lar Si,s de dezembro de
1970. — Irou,
dino Soes Me; *J. — Anibal Paes do
Amarar" — A eeeuir, colocou o se-
nhor Presidente discusseo a ma-
téria constante te. Proposta cio Cem-
giado Executivo, acompanhada cio
Parecer cio Conselho Vime', corres-
pondente aos itens "a" e "b" tia Or-
dem do Dia. P:diu a palavra o se-
nhor • Tetsuo \SUS-iene, que solicitou
a SOUS colme, narticipantes da As-
sembléia, delibeia "em a favor cia
Proposta, uma vez que todos já, esta-
vam cientes e con e ientes das vanta-
gens das reformulaçõre apresentadas,
através das minutes dos projetos dos
Estatutos da ferais, Messiânica Mun-
dial do Brasil e da Fundação leteeniii-
nica do Brasil, que receberam com
tempo suficiente para estudo, e, 'tam-
bém, por haverem participado da
reunião realizada em 23 de novem-
bro p, pateado, na Sede-.Central,
ocaeifto em que o Prof. Ynel Alves de
Camargo, da Awi(oria Técnico-leiscal,
por convite do Coleesiado Executivo,
teve a oportunidade de prestar escla-
recimentos espore as modifleaçass pro-
postas, aspe.cialnicato sôbre "Derma-
çOes". Colhidas as oedulas e apura-
dos os votes, verificou-se a aprova-
çao integral da Proposta do Coiegia-
do Executivo, por unanimidade, so-
licitando, a seguir, o senhor Presi-
dente, que U.e.:eia lidos os Estetutos
da Igreja 11,10elae!eit Mundial do
Brasil que acabavam de ser aprova-
dos, o que fie ceeno Secretário, e cide
40 do teor :seguinte:
ESTATUTOS SOCIAIS DA- IGREJA

leree en.ANICA MUNDIAL. DO BRA-
SIL

19, 20 e 21, todos do corrente mês,
a totalidade dos Ministros-Chefes das

, Igrejas e Representantes de Fiéis das
Igrejas da Igreja Messiânica Mundial

▪ do Braeill, conforme assinaturas apos-
tas no "Livro de Presença", fls. 5.
Abriu os trabalhos o Sr. Morihlro Hi-
rata, Coordenador-Geral, nos têrmos
do art. 19 dos Estatutos, que convidou
para presidi-los o Sr. .Minor Fuja e
a mim, Ernani Machado- Garra°, pa-
ra Secretário, ficando assim consti-
tuída a mesa diretora. Declarando
Iniciados os trabalhos, o Sr. Pre-
sidente determinou a mim, Secreta-
rio, que procedesse à leitura do Edi-
tal de Convocação, sendo o mesmo do
seguinte teor: "Igreja Messuinica
lh'undial do Brasil — C . G. C . núme-
ro 626.477.383-001. — Assemeléia Ge-
ral Extraordinária. — Ficam convida-
dos os senhores Ministros-Cheios dam
Igrejas e Representantes de Fiéis das

I" Igrejas, nos têrmos cio artigo 10 dos
Estatutos Sociais, para se reunirem
no próximo dia 30, com início às 9,00
(nove) horas, na Sede Central, à rua
Morgado de Matheus n.9 77, na Ca-
pital do Estado de São Paulo, em
Assembléia Geral Extraordinária, a
fim de deliberar sôbre a segudnee Or-
dem do Dia: a) Deliberar sobra -a
Proposta do Colegiado Executivo, com
Parecer fevorável cio Conselho Fiscal,
no sentido de a Igreja IVIessienica
Mundial do Brasil inatjtuir uma Fun-
dação; b) Reforma dos Estatutos; .0)
Eleiçao dos poderes dirigentes	 da
Igreja Messiânica Mundial do Brasil.
d) Assuntos de interesse geral. —
São Paulo, 7 de dezembro de 1970.
— Morihiro Hint.ta. Coordenador -Ge-
ral." -- Terminada a leitura, solici-
tou o Senhor Presidente que fõsse li-
da a riamo:na do Colegiais() Execata-
vo e o Parecer cio Conselho Fiscal,
coerteasondentes aos itens "a' e "0"
da Onacsn do Dia, o que fiz, sendo
as reserluae peças cio v.or seelunte.
"Psmsosta ..	 ç'olegiado Execut..vo. —
Seehores Ministros-Chefes das Igre-
jas e stepreeentantes de Idéie das
Igrejas: Passado um ano desde a re-
forme, total dos Estatutos da lereis
Meseianica Mundial do Brasil, que
exteiu um grande e sforço On, atuai
adminietração e de todos fiéis-cola-
boradores no sentiao ca tie a e .aeou
geral que se proce seou ciendo do
campo administrativo da I greja, eis
que Nte Colegiacio Executivo sentiu
tóni. as dificuloadde que fOrgn
impv..tas pelas clecunstáncias, quer no
tocaate a parte executiva, quer quan-
to a dIstribuiçao das atribuições de
cada um dos Coordenadores, dentro
do setor administrativo e dentro do
setor espiritual que lhes côrrinctiti.
Encontra-se atualmente a Igreja Mes-
siànlca, Mundial do Brasil com os seus
serviços de contabilidade em dia, as
normas fiscais regularmente atencii-
das; os núcleos rel odosoa, entidades
autônomas que eram, perfeitamente
enquadracias dentro da nova sistemá-
tica contabil e administrativa, sob a
direção da Sede Central. 2ml% po-
rém, é fruto de grande trabaiho, do
qual os membros do Colegiado Exe-
cutivo procuraram desempenhar a
contento, dentro do espirito que nor-
teia todos os messiânicos. Conse-
qüentemente êste Colegiado Executi-
vo vê chegada a hora de estender mais
efetivamente os objetivos da Igreja
Messiânica Mundial do Brasil, que
visam realizar, neta vida terrena, o
Paraíso da Verdade, da Virtude e da
Beleza, proporcionando o bem-estar
social atie.vés da benemerência. E,
em razao, vem apresentai' esta Pro-
posta que se divide em dois itens.
Reforma dos Estatutos e Instituiçáo
da Fundação Messiânica rio Brasil.
— 1. Reforma dos Estatutos — Fo-
ram elaborados novos -Estatutos da
Igreja Messiânica Mundial on Draw
com alterações substancial a saber:
modo de administração, distaibuiçao
de atribuições, forma de participação
nas Assembléias Gerais, nova nomen-
clatura aos núcleos relndoeos, mi seia,
as Casas de Johres passa: eo tOdaS
elas a ser denominadas Casas de

o	 c) assistenciais, 0
d) deliberativas.
II	 Quanto a alia nalure:o.
a) Internas — as que Se circunscrea

vem ao âmbito da Iereja, o
b) Externas — as que impliquem cai

reflexos extra-âmbito da Igreja.
earáarafo único. Quanto aos seus

objetivos, são assim definidas.
— Religiosas, as que objetivam

prestar, especificamente, assessora-
mento ao Dirigente Espiritual e/o-u
Igreja, no cumprimento das finali-
dades definidas no Artigo 29 dêeted
Estatutos;

II — Administrativas, as que Vlbulll
a prestar auxilio imedieto ao Dirigen-
te Espiritual, no deeempenho cie ecoo
atribuições;

III — Assistenciais, as que têm pot
finalidade aoestir ao Dieieente Fluida
tual e/ou à Igreja na prestação de asa
sisdesca social e cie benemerteica; e

IV — Deliberativas, as que têm pot
finalidade selecionar os objetivod,
Instrumentos e os meios, a fim de per-
mitir à Igreja o atingimento de atual
finalidades, constantes do Artigo 29
dêntes Estatutos.

Art. 49 As atividades da Igreja Mes-
siânica Mundial do Brasil, quaisquer
que sejam SIM natureza e objetivos, 400
110 desenvolvidas:

— do ponto de vista de sua con-
cepção, visando a . atingir as finde..
clades previstas no Artigo 29 dêstes lera
tatutos;

II — cio ponto de adeta da supervia
são e coordenação, com o propósito do
manter o Dirigente Espiritual perfei-
tamente informado sôbre a marcha
dos trabalhos a cargo da Secretaria-
Executiva (SE), fes imfl como de pro-
porcionar-lhe conhecimento dos asauti-
tas compreendidos na esfera de sua
conipetélicia especifica;

— do ponto de vista de sua pro-
gramação, de maneira a tornar po,i-
vei ao Secretário-Geral organian-laa
ein planos de trabalho que devesas)
ser submetidos, anualmente, SM Con-
selho Deliberativo (CD);

IV — do ponto de vista de seu exa-
me, de forma a proporcionar condi-
ções ao Conselho Deliberativo (CD),
de executá-los e fixá-los em planos
anuais de trabalho; e

V — do ponto de vista de sua fisca-
lização, de forma que, anualmente, o
Coneelho II' cal (CE) p0 a pronun-
ciar-se sôbre elas.

mínio III

'Da nomenclatura doa O.-gãos
Ali, 5 A Igreja Meesiânica Mun-

dial do Brasil — compreende:
I — Órgão Soberano
mlentbleia-Gerai dos mereares.
II -- Dirigente Pper Wel da fareja

(DEI)
Responvável pela flupervieão e Coor-

denação Geral das atividades . da
Igreja.

ICIolnz- —e nic3orgigeolisb Tecrpaetiiivoor (ti)/ i)b e ote0

IV --, eirado Fiscal
Conselho Pipeal (OF)

— Órgão Executivo
Secretaria -Executiva (fra

cDo dirigente 	 rvespiritualal da Igreja

Art. 69 O Dirigente Irlpivittial da
igreja (DEI) é a autoridade maxinsa
da Igreja responsável;

_ pelo aperfeiçoamento eapititual
dos lkájaisstras, Missionários , Assisten-
es, Membros e Fiéis; e pela realiga.
No, nega vida terrena, no Brasil, do

Paraíso da Verdade, da Virtude e da
Relega;

II — pela •slipervisão do conjunto
as atividades da Igreja, objetivando
dequá-ia, como Instituição, às fina-
idades previstas no Artigo 29 destes
Estatutos;

III e- pela indicação do Secretário-
Geral.

Art. 79 O Diri gente leepiritual da
grele, (DEI) será eleito pelo C3onse-
ho Deliberativo, Por inaniria simpls
0111 mandato de 3 (três) anos, po-
ando ser reeleito.

capem° 1
Da denominação, da sede, dos fins

e da c/ereção
- Art. 19 A Tanja Messiânica Mun-
dial do Brasil, iundada em 10 de se-
tembro de lee3, por prazo
com sede Central na Cidade de bia
Paulo, à Rua seloieeaeo de Matheus nu-
mero TI, Vila liariam, no Intado de
Cão Paulo, coalosele E'stattitos devis
damente ineeritoe eob 119 11. ete , no Eis
vro n9 6 do itee,etro de Pessoas Ju-
dentes, em 21-2-64, com alterações Is.
critas sob r).9 19.504, no Livro A nú-
mero 7, do Registro de Pessoas Juris
dicas, em 12-7-67, e sob n9 18.9413,
Li n.o A n9 9, do liagletro de Pessoas
Jtk laicas, em 29-1-7(), no Cartório de
Tit ilos e Documentos, 3 9 ofício, na
Capital do Es tado de São Paulo, é
uma conereeaçâo religiosa de nature-
za civil, de Anlitti nacional, sem fins
econômicos ou politicos, que se regera
pelos prementes Etatutos.

.art. 29 A Doada Messiânica 1Viun-
dial do Brasil tem como finalidade a
divulgaçeo doe mantimentos religloses
e da fé Inspirado, nas Revelações ra
eebidas de Deus, Criador do Univergo,
pelo fundador do Movimento Messias
ninei Mundial, o Mestre MeishuaSailits
que objetivam realizar, nesta vida ter.
rena, o Paraíso da Verdade, da Vir-
tude e da Beleza.

Parágrafo único. A Igreja Meseta-
nica Mundial do Brasil, a Par dos en.,
sinamentos religiosos, visa também b
bem-estar social, atravési da beneme-
rência, que será atin gido pelos ineio,N
ao sele alcance, podendo, para tanta
Inelusive, instituir Fundações com kr,*
objetivo.

CAPITULO :7
Das atividades

Art. 39 As atividades da IgrejalVias•
slanica MtuxUal do Brasil exercida*
através do conjunto de órgãos de que
trata o Capítulo ru, sob a Supervisão
e Coordenação do Dirigente Espern
tual, distinguem-se:

— Quanto aos seus objetleps:
a) religieusts;
b) administrativas:
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CAPITULO 51

Do Conselho Deliberativo

At. 89 O Conselho Deliberativo
I r(CD, é o órgão superior deliberativo .

, da igreja Messiânica Mundial do Bra-

k,
i1, e tem por finalidade apreciar os
laaos e programas originários do Di-
laca te Espiritual da Igreja, ou de
ua,' ...quer dos demais Órgãos que cons-
itilem a Igreja, cumprindo-lhe sele-

cionar os objetivos e determinar nor-
as e padrões de ação da Administra-

:pão na Igreja, quer sejam de natureza
Ftldministrativa, quer religiosa.	 •

Art. 99 Compõe-se o Conselho De-
liberativo de 6 (seis) Conselheiros, sen-
Ndo que 5 (cinco) serão eleitos pela
SAssembléia-Geral, mais o Dirigente I

piritual da Igreja Messiânica Mun-
dial Brasil, seu Membro Nato, que

10 presidirá.
a 1.9 Sómente poderão concorrer a

pleicao para o Conselho Deliberativo
ros Membros que tenham atingido o
larau de Ministro.

§ 29 O mandato dos membros do
çonselho Deliberativo (CD) será de
'três (3) anos, cabendo reeleição.

§ 39 Os serviços prestados pelos
anembros do Conselho Deliberativo,
4esta qualidade, não serão remunera-
dos.

§ 49 O Conselho Deliberativo reu-
tir-se-á, pelo menos uma vez cada mês

•7:ê sempre que necessário, por convoca-
.4)ão do Dirigente Espiritual da Igre-
'Ja, ou 2/3 dos seus membros.

Art. 10. Entre os membros do Con-
Jelho Deliberativo (CD) serão escolhi-
talos, por votação, entre seus pares, o
Vice-Presidente e o Secretário do Con-
telho Deliberativo.

Parágrafo único. O Vice-Presidente
do Conselho Deliberativo substitui o

,Dirigente Espiritual da Igreja Mes-
;ldânica Mundial do Brasil nos seus un-
i i3edimentos.

Art. 11. O Conselho Deliberativo
, pómente poderá deliberar com a pre-
aaença de 2/3 dos seus membros, no
•binimo.
; Parágrafo único. Ao Dirigente Es-
• iritual da Igreja caberá voto de qua-
lidade.

Art. 12. Compete ao Conselho Deli-
berativo:

I - eleger o Dirigente Espiritual .ela
Igreja, e, por proposta dêste:

II - designar os elementos que com-
porão os órgãos Executivos, Delibera-
tivos eeou Consultivos das Fundações
que venham a ser Instituídas;
III - examinar e baixar normas

tendentes a institucionalizar á Igreja
Olessiânica Mundial do Brasil;

IV - examinar a fixação de linhas
gerais e planos de administração para
'e Igreja Messiânica Mundial do Era-

'
e estabelecer a escala de prioricaacie

dos mis programas;
V - apreciar matéria técnica, ata

naimstrativa e religiosa que lhe for en-
taminhada em caráter de consulta;

VI - examinar a realização de con-
Nrênios e acôrdos com entidades con-
¡Oneres ou não, que objetivem os al-
tos interêsses da Igreja;

VII - examinar atos normativos,
disciplinando as atividades, fins e
•neios da Igreja Messiânica Mundial
tio Brasil;

VIII' - apreciar e aprovar o Plano
Anual de Trabalho e o Orçamento da
igreja;

IX - autorizar a aquisição de • bens
patrimoniais inclusive para prestação
de aval em operações de interêsse da
tgreja;

X - autorizar a instalação de Igre-
/as e Casas de Difusão;

XI - aprovar a indicação do Se-
cretário-Geral;

XII - aprovar o quadro de pessoal
administrativo da Igreja e padrões de
•rencimento;

XIII - autorizar a adjudicação de
aerviços, cuja despesa não esteja pre-
rista. no Orçamento;
XIV - aprovar a aplicação de pu-

nições aos Membros da Igreja, caben-
o ..recurso ,à Assembléia-Geral;
XV - aprovar o Regimento Intu-

ito da Igreja.

cApPLITLO VI

Da Secretaria Executiva (SE)
Art. 13. A Secretaria-Executiva

(SE) é o órgão executivo que assiste
ao Dirigente Espiritual da igreja, nas
funções inerentes às atribuições do
cargo e, que nessa condição,. é respon-
sável, perante o Consellio Deliberati-
vo (CD) pela supervisão, coordenação
e contrôle das atividades exercidas pe-
los demais órgãos integrantes da Ad-
ministração da Igreja e prática dos
atos necessários ao seu regular fun-
cionamento.

Art. 14. A Secretaria-Executiva, di-
rigida pelo Secretário-CSeral, compete,
além das atribuições estabelecidas nos
artigos 49 e 59 dèstes Estatutos, o se-
guinte:
I - despachar com o Dirigente Es-

piritual da Igreja;
II - despachar expediente que não

seja da competência privativa dó Di-
rigente Espiritual da Igreja;
III - dirigir, coordenar e orientar

os trabalhos administrativos da Igre-
ja, bem como regular e distribuir seus
serviços e encargos;

IV - transmitir aos diferentes ór-
gãos as decisões e instruções do Diri-
gente Espiritual da Igreja;

V elaborar a proposta do Plano
Anual de Trabalho e a proposta de
Orçamento Anual da Igreja, encami-
nhando-os ao Conselho Deliberativo
por intermédio do Dirigente Espiri-
tual da Igreja, até 30 de novembro de
cada ano;

VI - representar a Igreja Messiâ-
nica Mundial do Brasil, ativa e pas-
sivamente, em juizo ou fora dêle;

VTI - selecionar, admitir, dispensar
funcionários; e

VIII -- autorizar pagamentos e re-
cebimentos.

§ 1 9 O Secretário-Geral é o Pro-
curador-Geral da Igreja.	 •

§ 29 As procurações serão outorga-
das pelo Dirigente Esniritual da Igre-
ja e Secretário-Geral, que assinarão
em conjunto. i

CAPÍTULO VII

. Do Conselho Fiscal (CF)	 •
Art. 15. O Conselho Fiscal (CF),

; integrado por 3 (três) Conselheiros
eftivos e 3 (três) suplentes, 'todos re-

i sidentes no País, eleitos pela Assem-
; bléia Geral, tem a atribuição de:

- examinar e aprovar as presta-
i ções de contas da Igreja Messiânica
I Mundial do Brasil;

II -- expedir	 relatórios sôbre
; exames procedidos;

III - dirigir-ee a qualquer órgão da
Administração para solicitar esclare-
cimento que envolva matéria de sua
competência;

IV - examinar, a qualquer tempo,
os livros, papéis, documentos, etc., da
Igreja, lavrando em livro próprio os
seus pareceres.

§ 19 o mandato dos membros do
Conselho Fiscal (CF) será de 1 (um)
ano, cabendo reeleição.	 -

C 2 9 Os membros do Coneslho Fiscal,
efetivos e suplentes, não poderão ser
parentes até 3 9 grau de qualquer dos
membros pertencentes aos órgãos de
Administração, nem empregados da
Igreja.

CAPÍTULO vnT
Das Assembléias-Gerais

Art. 16. A Assembléia-Geral é a
reunião dos Delegados Representantes
das Igrejas, convocada e instalada na
forma da lei e dos Estatutos, a fim
de deliberar sôbre matéria de interês-
se da Igreja.

Art. 17. A Assembléia-Geral, co-
mo órgão supremo e soberano da
Igreja Messiânica Mundial do Brasil,
tem podêres para resolver todos os
assuntos relativos ao seu objetivo e
fins, para tomar as decisões que jul-

gar convenientes à defesa da mesma,
e ao desenvolvimento de suas ativi-
dades.

Art. 18. As Assembléias-Gerais
serão realizadas na sede Central da
Igreja Messiânica Mundial do Brasil,
; Convocadas através de Editais publi-

cados no "Diário Oficial" do Estado
de São Paulo e no Diário Oficial da
União, e era jornais de grande circula-
ção, escolhidos a critério da Adminis-
tração

Art. 19. As	 Assemb..éias-Gerais
pederão ser.

- ordinárias, e
II a-- extraordinárias.
Aet. a J. e s :-..nelelas-Gerais Or-

dinárias serão realizadas 1 (uma) vez
por ano, dentro dos primetros quatro
meses após o encerramento do Balan-
ço-Geral, em primeira e segunda
convocações, com metade dos seus
membros e em terceira, com qualquer
número.

Art. 21. As Assembléias-Gerais Ex-
traordinárias poderão ser realizadas
em qualquer tempo, e tantas vêzes
quantas forem necessárias, por convo-
cação escrita do Dirigente Espiritual
da Igreja, do Conselho Deliberativo,
do d e eeio 1 /2 (metade ) dos
Membros dá Igreja, eS para os. fins
que especificar.

Art. 22. Participarão das Assem-
bléias-Gerais, como Delegados Repre-
sentantes, o Ministro-Dirigente ou seu
substituto e 1 (um) Representante
para cada 1000 (mil) dos Membros
das Igrejas.

Parágrafo único, As pessoas pre-
senre-s . às Assemblei as-Gerais deverão
provar a sua qualidade de Membro
da Igreja.

Art. 23. E'. competência privativa
da Assem blai a -Gneal

-- nomear e destituir os membros
do Conselho Deliberativo e do Conse-
lho Fiscal ou de qualquer outro órgão
criado pelos Estatutos;

II - tomar, anualmente, as contas
do Secretário-Geral, e deliberar sõ-
bre o Relatório das Atividades, Ba-
lanço-Geral e Inventário de Bens;

III - alterar ou reformar os esta-
tutos;

IV - resolver sôbre a fusão, a in-
corporação, a extinção e a liquida-
ção da entidade religiosa, nomear e
destituir liquadantes e julgar-lhes as
contas, ouvidos os Conselhos Fiscal e
neliberativo;

V - deliberar sôbre recursos de
punições;

VI - criar Fundações e definir
seus fins e recursos;

VII - outros assuntos de interêsse
da Igreja.

CAPÍTULO IX
Das Igrejas

Art. 24. As Igrejas sómente poderão
ser constituídas observados os seguin-
tes requisitos básicos:

- ter inscritos regularmente o
mínimo de "um mil -(1.000) Membros
Ativos;

II - ter comprovada auto-saSicl-
êneía financeira.

§ 1., A proposta para instalação das
Igrejas será submetida á aprovação
do Conselho Deliberativo pelo Diri-
gente Espiritual da Igreja, devida-
mente instruida e com o seu opina-
mento.

§ 2.° A Igreja Messiânica Mundial
do Brasil terá sob Sua direção as
Igrejas e as Casas de Difusão.

§ 3.9 As Igrejas e as Casas de Di-
fusão devem adotar nas respectivas
denominações, como coroa, os dizeres:
Igreja Messiânica Mundial do Brasil

4.° As Igrejas e as Casas de Di-
fusão desenvolverão suas atialdades
segundo a orientação da Sede Central

CAPITULO X
• Das Casas de Difusão

Art. 25. As Casas de Difusao cons-
tituem o núcleo de formação das fu-
turas Igrejas e sérao instaladas por
proposta escrita, dirigida pelo Mi •
nistro Dirigente da Igreja da região
respectiva ao Dirigente Espiritual da
Igreja..

Parágrafo único. A proposta paia
a instalação das Casas de Difusas-)
será submetida à aprovação do Con-
selho Deliberativo pelo Dirigente Es-
piritual da Igreja, devidamente' ins-
truída e com o seu . opinarnento..

CAPITULO XI
Dos Membros

Art. 20. Silo denominados Membros
da Igreja Valas as pessoas que aten-
dem os seguintes requisitos:

I - concluem, com aproveitamento,
o curso de formação de Membros mi-
nistrado pela Igreja;

III - que lhes tenha sido. outorgada
a "Luz Divina";

III - cumpram as exigências pe-
cuniarias estabelecidas pela Igreja; e

IV - estejam em gõzo dos seus di-
reitos constitucionais de que trata a
Constituição do Brasil.

CAPITULO XII

Do Sacerdócio
Art. 27. Sacerdotes são aquêles es-

colhidos entre os Membros, e que,
apos preparação, são ordenados pela
Igreja Messiânica Mundial do Brasil,
•Art. 28. Os graus sacerdotais na

Igreja Messiânica Mundial do Brasil
são os seguintes, por ordem hierar-
quica:-

IVIinistro-Dirigente;
Ministro-Adjunto;

J Ministro-Assistente.
Art. 29. Os sacerdotes poderão re-

ceber da Igreja estipêndio capaz °e
garantir sua subsistência, desde que
se dediquem exclusivamente à prega-.
ção religiosa.

CAPITULO Zn/

Dos Direitos e Deverds
Art, 30. São direito dos Membros."'
I - 'eleger os Dirigentes da Igreja

membros dos Conselhos Delibera,
tivo e Fiscal;
II - participar das Reuniões, ob-

servados os limites dos respectivos
graus na hierarquia . sacerdotal da
Igreja; e

propor a admissão de novos
Membros.
• Art. 31. São deveres de todos os
Membros:

I - respeitar, cumprindo e fazendo
cumprir os Estatutos;

II - desenvolver as missões que
lhe forem atribuídas; e

III - frequenear a Igreja.
Art. 32. Os aaceadotes da Igreja

poderão ser exonerados, por intereese
do serviço, ou a pedido, aujeito a
aprovação do Conselho Delibera' no.

Art. 33. O Dirigente Esperttual da
Igreja poderá, no estrito interêsse do
serviço, movimentar seus Sacerdotes
por todo o Território Nacional,

Art. 34. E' livre a participação do
povo nos cultos e nas atividades re-
ligiosas'da Igreja.

CAPITULO XIV

Dos Recursos Firtanceiros e do Pa-
trimônio•

Art. 35: Constituem recursos finan.
ceiros da Igreja.

I - as coletas nas reuniões;
II - as contribuições angarsadav e
III - os donativos em móveis, iniae

veis ou dinheiro.
Art. 36. Constituem patrimônio da

Igreja:
Os bens móveis e imóveis gale lhe

forem legados ou adquiridos a qual-
quer título.

§ 1.° Os bens Imóveis só poderão
ser gravados com hipoteca ou antl-
crese ou alienados por deliberação da
Assembléia Gerai especialmente con-
vocada para êste fim.

§ 2. Os bens móveis e imóveis se-
rão sempre registrados em nome da
Igreja Messiânica Mundial do Brasil,
independentemente do local em que
estejam situados.

Art. 37. Os membros, inclusive
quando no exercício de funções as
direção, não responderão pelas obri-
gações assumidas pela pessoa jurídica,
a Igreja Messiânica Mundial do
Brasil.
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CAPITULO lcv

Da Dissolução
Art. 38. A dissolução da Igreja

Messiânica Mundial do Brasil lar-se-a
observando o seguinte:

I - parecer do Conselho Fiscal e
do Conselho Deliberativo;

II - decisão em Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convo-
cana, era que participe, em primeira
convocação, a totalidade dos mem-
bros; em segunda, 15 dias estios, dois
terços de seus membros; e era ter-
ceira convocação, nó mínimo 30eedias.
após, com qualquer 'número;

III - que a deliberação seja to-
mada por maioria absoluta dos pre-
sentes.

Art. 39. Em caso 'de dissolução, o
patrimônio da Igreja revertera às
Fundações que houver instituído, ou
a entidades afins, obseevada esta, or-
dem.

CAPITULO Ma

Do Exercício Financeiro
Art. 40. O Ano Financeiro coin-

cidirá com o ano civil.
Art. 41. Após o enceiramerCe de

cada Ano Financeiro, deverão - sei
elaborados, durante os primeiros qua-
tro meses, o Inventário de Bens e e
Balanço-Geral, que englobarão as
atividades da Sede Central e de tõ-
das as Igrejas e Casas dé Difusão,
que serão submetidos à apreciaeao dc,
Conselho Fiscal e, em seguida, sio
Conselho Deliberativo para aprova-
ção.

Art. 42. As Contas Correntes Bate
cenas aa Sede Central, das igrejas
e Casas de Difusão, assim como os ti-
tulos de valor, papéis e demais do-
cumentos, deverão ser, sem exceção,
em nome da Igreja Messiânica Mun-
dial do Brasil, acrescidos, conforme o
caso, das expressões: "Sede Central",
ou "Casa de Difusão".

Art. 43. A guarda e conservação
dos bens e valôres patrimoniais da
Sede Central, de cada Igreja da Di-
fusão, são da competência de cada
uma delas.

Art. 44. Os cheques, títulos, papéis
bem como quaisquer outros documen-
tos referentes a Igreja Messiânica
Mundial do Brasil, conterão obrigató-
elamente duas assinaturas, sendo na
Sede Central a do Dirigente Espiritual
de Igreja e do Secretário Geral, em
conjunto ou separadamente com um
procurador. Nas demais unidades re-
ligiosas (Igrejas e 'Casas de Difusão)
conterão a do Ministro responsável
pela unidade e a de um procurador
nomeada pela Sede

CAPITULO XvIl

Das Fundações
Art. 45. Caberá ao Conselho Delibe-

rativo da Igreja Messiânica -Mundial
do Brasil determinar os fins, forma de

'administração e recursos, após delibe-
ração da Assembléia Geral que apro-
var a institucionalização de Fundações,
designando sua direção, quer executi-
va quer deliberativa, ou consultiva, nos
termos dos Estatutos Saciais que .serão
submetidos à sua aprovação.

Em seguida, o senhor Presidente co-
locou sôbre a Mesa o pedido de de-
missão do Colegiado Executivo assina-
do no ato pelos seus membros, con-
vidados a participar desta Assembléia,
em razão da importância de que se
reveste. Pediu a palavra o senhor Al-
varo Galante, que propôs fôsse desig-
nado um voto de louvor à administra-
ção que se retirava, o que foi feito
sob aplausos, Prosseguindo, foi posta
em discussão a matéria constante do
Item "c". Esclareceu o senhor Presi-
dente que, nos termos dos Estatutos
que acabavam de ser aprovados, se-
riam realizadas as-eleições para os se-
guintes órgãos: Conselho Deliberati-
vo; 5 (cinco) componentes, todos colei
o grau de Ministro, com mandato de
3 (três) anos; Conselho Fiscal: 3
(três) membros efetivos e 3 (três) su-
plentes, com mandato de 1' (um) ano.
Colhidas as cédulas e apurados os vo-

ficavam feitas naquela oportunidade.
A seguir, o senhor Presidente convidou
so membros eleitos para compor o
Conselho Deliberativo a Se apresen-
tarem à: mesa e os clecdlara empossa-
dos no cargo, solicitando-lhes que se
reunam logo após o encerramento des-
ta Assembléia, a fim de elegerem o
Diligente Espiritual da Igreja, o Vi-
ce-Presidente e o Secretário, e refe-
renciarem o nome que fôr, pelo Di-
rigente Espiritual da Igreja apresen-
tado para Secretário-Geral, empossan-
do-o. Estas providências são urgentes,
unia vez qu ea direção administrativa-
executiva, eaonômica, financeira da
entidade, face aos novos Estatutos, já
em vigor, bem como a sua represen-
tação ativa e passiva, em juízo e fora
dele cabem ao Secretário-Geral. Em
seguida, suspendeu a sesão pelo tempo
necessário á lavratura desta ata, no
livro próprio. Reaberta a sessão, foi
a mesma lida e aprovada e vai assi-
nada por todos os presentes, dela se
tirando cinco cópias datilografadas,
autênticas, para os fins legais. São
Paulo, 30 de dezembro de 1970. (a)
Minor Fujii, Presidente. - Ernani Ma-
chado Garrão, Secretário. - Igreja
Glória - Seiichi Nonoguchi, José dos
Santos Marques. - Igreja Paulista -
Maria Siguimata, Goro Kaida. Igreja
Liberdade - Kazuro Hosono, Shigue-
haru Yaguchi. Igreja santos - Hi-
ioshi Nishilcawa, Alvaro Galante,
Igreja Tupã Teruko Fujimato, Ki-
voshi Otakara. Igreja Rio de Janeiro

Tetsuo Watanabe, Ernani Macha-
do Garrão. Igreja Londrina - Sayo-
kik° -Asami, Heishiro .Nakamura.

Declaramos que a presente • é cópia
fiel da ata lavrada no livro próprio, e
autcrizamos a sua publicação. -

Registrados no Cartório Adalberto
Netto, Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas, 39 ofício. desta Capital, em
6 de janeiro de 1e71, sob n 9 20.972, no
Livro A, n 9 9.
(N9 120-I3 - 14-1-71 - er$ 572,00)

-
LABORATÓRIO SANTA PAULA

LIMITADA
Alteração contratual

Ruge do Carmo Mundim, brasileiro,
casado, farmacêutico, natural de Pa-
racatu, Estado de Minas Gerais, resi-
dente e domiciliado na SQS 305, Bloco
C, apartamento 405, Brasília, Distrito
Federal, portador da carteira de iden-
tidade número 90.077, expedida pelo
DFSP, e do C.I.C. n9 003.901.511;
Jacy Netto Cempos, brasileiro, casa-
do, niédico, natural de Catalão, Es-
tado de Goiás, residente e domicilia-
do no Acampamento dos Engenheiros
número 15, Velhacap, Brasília, Dis-
trito Federal, portador do titulo elei-
toral número 2.254, 89, Zona, Muni-
cípio de Catalão, Circunscrição de
Goiás, e do C.I.C. número 	
029.346.201; e Bechara Daher Neto,
brasileiro,' casado, médico, natural de
Ipamari, Estado de Goiás, residente
e domiciliado na SQS 108, Bloco 11,
apartamento 305, Brasília, Distrito
Federal, portador da carteira de iden-
tidade número 146.132, expedida pelo
D.F.S.P.

' 
e do C.I.C. número 	

002.360.801, únicos sócios da firma
Laboratório Santa Paula Ltda. re-
gistrada no Cartório do 29 Ofíciii do
Registro de Pessoas Jurídicas, desta
cidade de Brasília, Capital da Repú-
blica Federativa do Brasil, sob núme-
ro 479, livro A-4, fls. 480, em 9. de
agôsto de 1968, e alterações contra-
tuais averbadas em 29 de outubro de
1968 e 20 de novembro de 1969, resol-
vem alterar, pela terceira vez, como
efetivamente ora alteram o primitivo
Contrato Social, nesta e na melhor
forma de direito, sob as cláusulas ee .condições seguintes:

le ) E' admitida na Sociedade, como
nova sócia, a Dra. Heloisa Pires
Netto, brasileira, solteira, médica, na-
tural de Catalão, Estado de Goiás, re-
sidente e domiciliada no Acampa-
mento dos Engenheiros número 15,
Velleacaea, Brasília, Distrito P, ederal,

tos, verificou-se a eleição dos seguin-
tes senhores: Para o Conselho Deli.
berativo - Ttsuo Watanabe, japonês,
casado, Ministro de Confissão Religio-
sa, CIC n9 1580156, carteira modelo 19
R.G. n9 '3.105.842-SP, residente à
rua Itabaiana n9 65, apt. 101, Grajaie
Rio de Janeiro, Guanabara; Katsumi
Yamainoto, japonês, casado, Ministro
de Confissão Religiosa, CIC número
055532538, carteira modelo 19 R.G.
n9 2.895.712-SP., residente à rua Oli-
veira Dias n9 60, apt. 2, S. Paulo, Ca-
pital; Sayohiko Asami, japonês, casa-
do, Ministro de Confissão Religiosa,
CIC n9 055599448, carteira modele 19
R.G. n9 3.100.212-SP., residente à rua
Bernardo Sayão n9 104, Londrina, Pa-
laná; Muteumi Fugitani, japonês, ca-
sado, Ministro de Confissão Religiosa,
CIC n9 063557148, carteira modelo 19
R.G. n° 2.964.614-SP, residente à

rua Taniandaré n9 75, Liberdade, São
Paulo, Capital; Hitoshi Nishikawa, ja-
pones, solteiro, maior, Ministro de Con-
fissão religiosa, CIC de 02074549, car-
teira modelo 19 R.G. n9 3.105.761,
residente à -rua Gervásio Bonaeides
n9 3'1, Santos-SP. Para 'o Conselho -
Efetivos: José Galdino Saes Mendes,
brasileiro, casado, comerciante, CIC
n9 120917 .3,18, carteira de identidade
R.G. n9 586.521, de 25-2-58-SP., resi-
dente Alvarenga n9 1.594, S. Paulo -
Capital; Xavier Oronce Guerin, bra-
sileiro, viúvo, comercianfe, CIC núme-
ro 011422087, carteira de identidade
no 373.892-GB, de 21.12.59, residente
à rua Artur Menezes n 9 42, apt. 201,
Maracanã, Rio de Jáneiro-GB; Ja-
cinto Manuel da Costa Sousa, portu-
guês, casado, contador, CIc n9 	

	005752248, carteira modelo 19 R.G	
n9 1.773.684, residente à rua 19 de
Janeiro, 413 - S. Paiele; Suplentes:
Juvenal Salgueiro Antunes, português,
casado, comerciante, CIC número 	

	

006241108, carteira modelo 19 R.G 	
n9 1.101.979, residente à rua Iraúna
n9 -93, Indianópolis -SP., Capital;
Hélio da Cruz Marques, brasileiro, ca-
sado, comerciante, CIC n9 003110497.
CI - Instituto Felix Pacheco número
468.728, residente à av. Copacabana
n9 8278 - apt. 802 - R.J. - GB;
Yoozo Iwata, brasileiro, solteiro; maior,
técnico-contabilidade, CIC número 	

	

04591468, carteira de identidade R. G 	
n9 2.721.225, de 2-3-60 - SP., resi-
dente na Estrada cie São Miguel, 923,
Penha, São Paulo - Estado de São
Paulo. Terminada a votação, o senhor
Presidente informou que estava defi-
nitivamente encerrada a discussão so-
bre a matéria constante dos itens "b"
e "c" da Ordem do Dia. Quanto ao
item "a", pela aprovação da proposta.
e conseqüentemente aprovação dos Es-
tatutos, competia ao Conselho Delibe-
rativo recém-eleito tomár as provi-
dencias necessárias à institucionaliza-
ção da Fundação Messiânica do Brasil,
nos termos do artigo 45 dos Estatutos
da Igreja Messiânica Mundial do Bra-
sil, e que o começo • da existência le-
gal da Fundação dependerá da inscri-
ção dos seus atos constitutivos no re-
gistro competente, após aprovação dos
seus Estatutos pelo órgão do Ministé-
rio Público. Passando-se ao item d"
da Ordem do Dia, foi dada a palavra
a quem dela quisesse fazer uso. Co-
mo ninguém se manifestasse, infor-
mou o senhor Presidente que necessi-
tava fazer alguns esclarecimentos
quanto à lavratura da ata da Assem-
bléia realizada anteriormente, em
18-7-70, às dezoito horas. Por um lap-
so, ao final da lavratura da Proposta
do Colegiado Executivo, datada de
26-2-70, foi lavrado "nomes dos que
assinaram a proposta coordenadores
em 26-2-70", ao invés dos nomes dos
senineres coordenadores que eram:
Sayohiko Asami, Katsuma' Yama-
moto, Mutsumi Fugitani, Ceifo Leme
da Silva, Dr. Carlos Antunes Coelho.
Na mesma, ata, quando da lavratura
do Parecer do Conselho Fiscal, ao in-
vés de ser transcrito o Parecer do Con-
selho Fiscal datado de 14-3-70, que
wetificadava o Parecer exarado em
13-3-70, foi transcrito indevidamente
o datado de 13-3-70, cujas ressalvas

poitudora da carteira de identidade
número 54.146, expedida pelo Servi-
ço de Identificação e Criminalistica
do Estado de Goiás, para quem o só-
cio Hugo do Carmo Mundim, acima
qualificado, cede e transfere 5 (cin-
co) quotas de Cr$ 100,00 (cem cruzei-
ros) cada uma, pelo valor global de
Cr$ 1.075,00 (hum moil e setenta e
cinco vruzeiros) mediante pagamento,
neste ato, em moeda corrente do
País, dando-se, .cedente e cessionária,
reciprocamente, plena, rasa e geral
quitação.

29) Retira-se da Sociedade o sócio
Hugo do , Carmo Mundim, já qualifi-
cado, que cede e transfere suas res-
tantes 95 (noventa e cinco) quotas
de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros) cada
uma, ao sócio Ja,cy Netto Campos,
também já qualificado no. preâmbulo
deste instrumento, pelo valor global
de Cr$ 20.425,00 (vinte mil quatrocen-
tos e vinte e cinco cruzeiros), pagável
da seguinte forma: Cr$ 8.925,00 (oito
mil novecentos e vinte e cinco cru-
zeiros) neste ato, em moeda coerente
do País; Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros) representados por umá nota
promissória vencível em 10 de dezem-
bro de 1970; Cr$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos cruzeiros), repeesentados
per uma nota promissória vencível em
24 de dezembro de 1970; e Cr$ 	
5.000,00 (cinco mil cruzeiros),, repre-
sentados por utensílios, pertences e
produtos químicas próprios para la-
boratório, por isso que o sócio reti-
rante dá ao cassionário e à Socieda-
de, plena, rasa e geral quitação, para
nada mais exigir, uma vez que sé
acha ,pago e satisfeito de todos os
seus direitos, isentando-se de tôda e
qualquer responsabilidade quanto ao
ativo e passivo da Sociedade.

3e) Também se retira da Socieda-
de o sócio Bechara Daher Neto, aci-
ma qualificado, que cede e transfere
suas 100 (cem) quotas de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros) cada uma, ao sócio
Jacy Netto Campos, igualmente qua-
lificado, pelo valor global de Cr$
21.500,00 (vinte e hum mil e quinhen-
tos cruzeiros), pagável da seguinte
forma: Cr$ 10.000,00 (dez. mil  cru-
zeiros) neste ato, em moeda corrente
do País; Cr$ 5.000,00 (cinco mil cru-
zeiros), representados por uma nota
promissória vencível em 10 de dezem-
bro de 1910; Cr$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos cruzeiros), representados
por unia nota» promissória vencível em
24 de dezernbfo de 1970; e Cr$ 5.000,00
(cinco mil cruzeiros) representados
por utensílios, pertences e produtos
químieos próprios para laboratório,
por isso que o sócio retirante dá ao
cessionário e à Sociedade, plena, rasa
e geral quitação, para nada mais
exigir, uma vez que se acha pago e
satisfeito de todos os seus direitos,
Identificando-se de tôda e qualquer
responsabilidade quanto ao ativo tí
passivo da Sociedade.

49) Em conseqüência das alterações
retro-mencionadas, ficam alteradas as
cláusulas 5e (quinta), 79 (sétima), 9e
(nona) e 10e (décima) do primitivo
contrato social, as quais passam a ter
a seguinte redação:

"5e - o capital social é de Cr$ ....
30.000,00 (trinta mil cruzeiros) divi-
dido em 300 (trezentas) quotas de
Cr$ 10,00 (cem cruzeiros) cada uma.
totalmente subscrito e integralizado,
saber:

a) Jacy Netto Campos, com 295
(duzentos e noventa e cinco) quotas,
perfazendo o total de Cr$ 29.500,00
(vinte e nove mil e quinhentos cru-
zeiros)

b) Heloisa Pires Netto. com 5 (cin-
co) quotas de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros) cada uma, perfazendo um te-
tal de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzei-
ros)",

"7e) A adminietração da Sociedade
será exercida pelo sócio Jacy Nette
Campos, a quem cabe o uso da firma,
representando-a ativa e passivamen-
te, em juizo ou •fora dele, vedado fa-
zê-lo eia negócios estranhos aos obje-
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tivos sociais. ta s como: abonos, avais,
fianças, endossos, cauções. Os sócios
poderão fazer retiradas mensais que
convencionarem, a título de pró la-
bore, oaedecidos os limites e ta' alc-
e dos pela lestislação do impósto de
renda".

"ta') Ocorrenao a morte de um dos
seceess a sociedade se dissolvera au-
toreadeemente. acurando-se, mediais-
ti balarmo especialmente levardrado à
(ata do evento, os haveres do sócio
fa'ecido".

SEARA ESPIRITA LUZ E VERDA
DE" CABOCLA JUREMA
EXTRATOS DOS ESTATUTOS

Fundado em 20 de agôsto de 1970
Fica fundado a Seara Espírita ''-`1,u

e Verdade" Cabocla Jurema, filiado
Federação Epírsta Umbandista
Brasília — D. F., 1r:canária a Vila Es-
pírito Santo, R. Lesta e Silva,. Cidade
do Núcleo Bandeirante, Distrito Fe-
derai, t,,endo como sede e fôro jurídico
a Cidade de Brasilia, Capital da Repú-
blica Federativa do Brasil, por tempo
indeterminado e ilimitado número de
sócios, com o objetivoade praticar e di-
fundir a doutrina espírita na Lei de
Umbanda, e prestar a caridade e as-
8U:ema% soaial e espiritual indistinta-
mente. O Quadro Social da Entidade
compõe-se de: Sócios Fundadores,
Benfeitores e Contribuintes, os quais
não respondem subsidiariamente pe-
las obrigações da entidade: 4. Dire-
toria é constituída de: Presidente, Vi-
ce Presidente 19 e 29 Secretários 19 e
29 Tesoureiros, Procurador e um Con-
selho Fiscal com mandato de dois
anca podendo haver reeleição e desti-
tuição de seus membros. O Presidente
e Vice Presidente serão efeitos por vo-
tos, e os demais cargos preenchidos
por indicação do Presidente O Con-
selho Fiscal será composto de tres
membros efetivos. Dissolvida a entida-
de, o destino de seu patrimônio, que
se constitui de contribuições, auxílios,
subvenções, mensalidades, e bens mó-
veis e imóveis que venham a possuir,
será determinado por Assembléia Ge-
ral Extraordinária para ês,se fim con-
vocada. Os presentes Estatutos só po-
derão ser reformados no tocante à ad-
ministração, ou em todo, com a apro-
vação de Assembleia Geral Extraor-
dinária convocada para êste fim.
Acompanham os presentes Estatutos,
um mapa de sua Diretoria e uma re-
l ação de Sócios Fandadores. 	 •

Núcleo Bandeirante, 20 de agôsto de
1970. Valdelina Gomes de Carva-
lho, Presidente da Entidade.

"las ) — Os havems do sócio fale-
c l eo serão pagos a seus herdeiros em
6 (seis) parcelas mensais, iguais e
s -c-se:vas, vencendo-se a primeira 60
(s-: senta) d i as após o falecimento".

am Permanecem em valor as de-
mas cláusulas não colidentes com as
aeter:0,ms e com a presente alteração
contratual.

por se acharem justos e contra-
t e Sos, assinam este instrumento, da-
dlemea Carl a em quatro vias de igual
ts er e fo: ma, na presença de duas
ts demunhas.
' Brasília, 7 de novembro de 1970. —
H`MO de Ca rmo Mundim. Jacu
NeHo Campos. — Bechara Dalzer
Neto. — Heloisa Pires Neto.

(N9 1?2-B — 14-1-71 — Cr$ 113,00)

TERREIRO LE CANDOMBLE
"OGUM DE RONDA" — RITUAL

DE ANGOLA
EXTRATO DOS ESTATUTOS

1°) Denominação: Terreiro de Can-
domblé "Ogum de Ronda" Ritual de
Angola; 2°) O Terreiro é uma Insti-
tuiçao Espírita de caráter religioso, de
direito civil, tendo por finalidade a
difusão do Espiritismo Cristão Ecléti-
co, a prática da caridade, o estudo da
L . a, o em s. o ao necessitado, à
velhice e à criança desamparada, fun-
dado em 13 de junho de 1970; 3°) Se-
de: O Terreiro terá por sede provi-
sória o prédio localizado na Chácara
denominada Olho d'Agua, nas proxi-
midades da Cidade Satélite de Tagua-
tinge, D.F.; 4°) Duração: O Terreiro
foi instituído por tempo indetermina-
do; 5°) Administração: O Terreiro
será administrado por uma Diretoria
composta de Presidente, Vice-Presi-
dente, 1° e 2° Secretários, 1° e 2° Te-
soureiros e um Procurador; um Con-
selho Fiscal e seus Suplentes e por
uai cansem° no (iirensemao Espiri-
tual e seus Suplentes que serão elei-
tos bienalmente em Assembleia Ge-
ral Ordinária, O Presidente é de
mandato vitalício e os demais cargos
são de confiança e preencle 'los a con-
vite do Presidente. 6°) R amas Es-
tutuárias: Os Estatutos no Terreiro
só poderão ser reformados no tocante
à administração ou em geral, com
aprovação em Assembléia Geral Ex-
traordinária, convocada especialmente
para êsse fim, com votos favoráveis
cai s'	 róe'es- (leites presentes à
Assembléia; 7°) Responsabilidades dos
s : raeice na° respondem sub-
sidiariamente pelas obrigações ex-
pressas ou intencionalmente contraí-
das em nome do Terreiro; 8°) Da Ex-
tinção do Terreiro: O Terreiro só po-
derá ser extinto, se assim resolver 4/5
da totalidade de seus sócios quites
em Assembléia Geral Extraordinária;
convocada especialmente para êsse
fim; 9°) Do Patrimônio: Em caso de
extinção do Terreiro, pagas as divi-
das, o seu Patrimônio será doado pa-
ra outras Instituições Espíritas no

-Ritual de Candomblé de Umbanda da
Capital da República; 10°) Nenhum
cargo constitutivo dos órgãos de ad-
ministração será remunerado; 11°)
Do Exercício: Os Estatutos do Terrei-
ro entrarão em vigor após a publica-
ção dêste Extrato no Diário Oficial
da República e o respectivo registro
no Cartório de Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas desta Capital.

Brasília, 30 de nevembro de 1970. t
— Antonio Figueiredo da Silva Filho,
Presidente Vitalício.
(N° 129-B — 14-1-71 — Cr$ 40,00) o

(N9 126-B — 14-1-71 — Cr$ 28,00)
—

2'ENDA ESPIRITA DE UMBANDA
DO PAÍS XANGÔ

EXTRATO DO ESTATUTO

Fundada em 30 de outubro de 1970
Fica fundada a Tenda Espírita de

Umbanda do Pae Xangô, filiada
Confederação Espírita Umbandista do
Brasil — CEUB, localizada à Quadra
15 Conjunto C Lote 62 na Cidade de
Sobradinho, no Distrito Federal, ten-
do sede e fôro jurídico a Capital da
Republica Federativa do Brasil, por
tempo indeterminado e ilimitado nú-
mero de sócios com o objetivo de pra-
ticar e difundir a Doutrina Espirita
Umbandista, e prestar a caridade e
assistência social e espiritual indistin
tamente. O Quadro Social da Entida-
de compõe-se de: Sócios Fundado-
res Contribuintes; Benfeitores, os quais
não respondem subsidiariamente pelas
obrigações da entidade. A Diretoria é
edriasátuina de (7) membros, a saber:
Presidente (seu representante em juízo
ou fora dêle, podendo delegar pode-
res), Vice-Presidente, 19 e 29 Secre-
tários, 19 e 29 Tesoureiros e Procura-
dor. Um Conselho Fiscal que será
composto de (3) três membros (Con-
seiheiros) efetivos. O Presidente, o
Vice Presidente, e os membros do Con-
selho Fiscal, serão eleitos por votos da
maioria pelo ,prazo de (2) dois anos,
e os demais membros para preencher
os cargos vagos da Diretoria, será por
indicação da Presidência, podendo ha-
ver reeleição e destituição de seus
membros. Dissolvida a entidade, o des-
tino de seu patrimônio, que se consti-
tui de contribuições, auxílios, subven-
ções' mensalidades e bens móveis e
imóveis que venham a possuir, será de-
erminado por Assembléia Geral Ex-
- -ia er a t 'ice fim convocada

O presente Estatuto sé poderá ser re-
ormado no tocante à administração.
u em todo, com a aprovação da As-

- serobleia Geral Extraordinária convo
caca para este fim. Acompanham
presente Estatuto, um mapa de su
Diretoria e uma relação de Sócios Fun
dadores.

Sobradinho, DF., 30 de outubro d
z 1970. — Teotônho 1!atias da Silva
a Presidente da Entidade.

( N9 127-B — 14-1-71 — Cr$ 28,00)
--

ORGANIZAÇÃO MOVANI.;
LIMITADA

CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento ,paati-

cular de Contrato de Sociedade,
Valdélio Alves de Araújo, brasilei-
ro, natural de Senhor do laminai'
BA, casado, do comércio, residehts
e domiciliado nesta Capital, à HIG-
707 — Sul — Casa 35 do Bloco "K",
portador do Título de Eleitor nú-
mero 19.340, expedido em Salvador
— BA; Nilton Ribeiro dos Santos,
brasileiro, natural do Rio de Janer-
ro — GB, solteiro, funcionário pú-
blico federal, residente e domicilia-
do nesta Capital à Quadra 203 —
Bloco "E" — Apartamento 104, por-
tador da Carteira de Identidade
n° 119.088, expedida em Brasilla —
DF; e José Severino amn
brasileiro, natural de Estancia. —
SE, solteiro, funcionário publico
federal, residente e dom.ciliado
nesta Capital, à Quadra 707 — Nor-
te — Bloco "R" — Casa 13, por-
tador da Carteira de identidacle
n° 313.742, expedida pelo Ministério
do Exército.

Constituem - uma Sociedade por
quotas de responsabilidade limitada„
que será regida pelas seguintes
Cláusulas:

Primeira — A Sociedade girara
sob a denominação de "Organização
MOVANIL Limitada" e não é
sucessora de nenhuma outra.

Segunda — A Sociedade terá sua
Sede no Edifício Goiás, Salas 417-8,
em Brasília — DF.

Terceira — O objetivo da Socie-
dade será o de prestação de Servi-
ços de Representações e Adminis-
tração, Conservação e Limpeza de
Prédios Públicos, Condomínios e
Imóveis em Geral, Consertos e Con-
servação de Máquinas de Escritório
em geral.

Quarta — O Capital Social será
de Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzei-
ros), totalmente integralizado no
ato da assinatufa deste Contrato,
em bens móveis e utensílios, caben- •
do a cada sócio a quantia ti
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

1 1° A responsabilidade dos só-
cics é limitada à importância total
do Capital Social.

§ 2° A Sociedade poderá ser ex-
tinta de acôrdo com o art. 21 de
Código Civil Brasileiro, itens I a
HI.

Quinta — Caberá o uso da Firma
Social ao sócio Valdélio Alves do
Araújo, sendo vedado o seu empre-
go em negócios alheios ao objetivo
social, tais como avais, endossos, fi-
anças, etc, de favor:

Sexta — A Sociedade será admi-
nistrada e representada ativa, pas-
siva, judicial e extrajudicialmeate
pelo sócio Vaidélio Alves de Araújo,
sendo que o mesmo terá direito a
uma retirada mensal a ser fixada
no início de cada exercício, que será
levada a débito da Conta Despesas
Gerais.

Sétima Nenhum dos SóCIJS
poderá ceder ou transferir suas co-
tas a terceiros, sem prévio consen-
timento dos outros, que, em igual
dade de condições terão direito a
prefeiência.

Oitava — A Sociedade Iniciará
suas atividades em 20 de janeiro
de 1971 e será indeterminado o seu
tempo de duração.

Nona — No caso de falecimento
de 1 dum) dos sócios, a Sociedade

BANCO CENTRAL DO BRASIL

mio catraia, em liquidado e os só-
o cios	 remanescentes	 pagame aos
a herdeiros- em moeda corrente do
- :país e	 em 12 (doze)	 pra ai- çõss

igueis e sucessivas, o capital, cria-
• ditos e lucros porventura havidos,

•cuja primeira prestação vencera 60
(sesser: ta ) dias após o evento.

Décixa — Anualmente, em 31 de
dezembro será .processado um ba-
lanço geral da Sociedade e os illOCOS
ou prejuizos havidos serão divididos
entre os sócios em partes iguaim •

Décima .Primeira — Fica eleito
deesde *já o Fôr() de Brasília — DF.,
r.lrára resolver as dúvidas que por-
ventura surgirem entre os- sócios e
os .casos omissos neste Contrato.

E, assim, por acharem justos e
contratados, assinam' o presente
instrumento particular de Contra-
to de Sociedade, juntamense com 2
(duas) testemunhas, em 4 (quatro)
vias de igual teor e forma, desti-
nando-se a 1° (primeira) via ao
arquivamento no Cartório compe-
tente.

Brasília, 14 de janeiro de 1971.
— Organização MOVANIL Limita-
da — Vaidelio Alves de Araújo.

Brasília, 14 de janeiro de 1971.
- Vaidade Alves de Araujo
Nilton Ribeiro dos Santos — José
Severino Monteiro.
(N° 132-B — 14-1-71 —" Cr$ 65,00)

FINASA PARANÁ SANTA CATARI-
NA S. A. FINANCIAMENTO, CRE-

DITO E INVESTIMENTOS
- CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico que o
Banco Central do Brasil, por despa-
cho de 10 de dezembro de 1970, exa-
rado no processo n° A-70-3854 e publi-
ca a O . C I a União de 17
de dezembro de 1970, aprovou o au-
mento de capital da "Finasa Paraná
Santa Catarina S. A. — Financia-
mento, Crédito e Investimentos", com
sede na cidade de Curitiba (PR), de
Cr$ 3.750.000,00 para Cr$ 5.000.000,00,
e a reforma de estatuto, como delibe-
rado nas assembléias gerais extraor-
dinárias de 5 de outubro e 30 de no-
vembro de 1970. E, por ser verdade,
eu, Eliane Lobato Ferreira Gomes •
(Eliane Lobato Ferreira Gomes), fun-
cionária deste Banco Central, lavrei
a presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Processos da Gerência de Mercado de
Capitais, Sr. Carlos Noronha Gomes
da Silva, em 8 de janeiro de 1971. —
Carlos Noronha Gomes da Silva.
(N° 135-13 — 14-1-71 — Cr$ 13,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO

BANCO DE DESENVOLVIMENTO
DO ESPIRITO SANTO S. A.

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento de

"Banco de Desenvolvimento do Es-
pírito Santo Sociedade Anônima",
protocolado na Secretaria da Junta
Comercial do Estado do Espirito San-
to sob o números 150.335 (censo e
cinquenta mil, trazentos e trinta e
cinco), em 21 de dezembro de 1970.
Certifico para fins de direito, que a
Junta Comercial do Estado do Espi-
rito Santo, em sessão realizada em 22
de dezembro de 1970, mandou ar-
quivar sob o número 25.980 (vinte e
cinco mil, novecentos e oitenta), o
Diário Oficial da União do dia 5 de
novembro de 1970, que publicou Cer-
sidão do Banco Central do Brasil,
aprovando o aumento de capital lês-
te Banco de Cr3 15.000.000,00 (quin-
ze milhões de cruzeiros) para 	
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de
cruzeiros). Eu, Lacy Neves Santana,
a datilografei era 24 de dezembro de
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• Nascimento, a con-
feri. E por ser verdade, eu Luizete
geria Pinheiro Borges, Oficial Ad-varia 

da Junta Comercial do
Estado do Espírito Santo, subscrevo.
— Vitória, 24 de dezembro de 1970.
.Luizinete Maria Pinheiro Borges.

"Em cumprimento ao despacho exa-
Itdo no requerimento de

"Banco de Desenvolvimento do Es-
pírito Santo Sociedade Anônima —
SANDES", protocolado na Secretaria
da Junta Comercial do Estado do
Espirito Santo sob o n° 148.074 (cento
3 quarenta e oito mil e setenta e qua-
tro), em 24 de setembro de 1970. Cer-
tifico para fins de direito, que a
Junta Comercial do Estado do Es-
pírito Santo, em sessão realizada em
2 de outubro de 1970, mandou ar-
-uivar sob o número 25.581 (vinte e
•:inco mil, quinhentos e oitenta e
um), o Diário Oficial da União do
dia 6 de janeiro de- 1970, que publi-
cou Certidões do Banco Central do
Brasil, autorizando o .funcionamento
dêste Banco Eu, Lucy Neves Santa-
na, a datilografei, em 5 de outubro
de 1970, eu, Rosicler Bastos Leonor, a
conferi. E por ser verdade, eu Franic-
Zin Delniaestro, Secretário Geral da-
Junta Comercial do Estado do Es-
pirito Santo, subscrevo e assino. —
Vitória, 5 de outubro de 1970.
(N° 145-B -- 15.1:70 -- Cr$ 30,00)

—
INSTALADORA.- BRASILIENSE

LTDA.
CONTRATO- SOCIAL	 t

Instrumento particular de contra-
to social que entre si fazem Ana Vi-
eira da Silva, brasileira, natural da
cidade de Boniinópolis, Estado de
Minas Gerais, soltea-a, do lar maior,
residente e domiciliada nesta Capi-
tal, na Q. 42 -- Late 29, Setor Leste
(Gama), portadora da Carteira de
Identidade n9 72 170, expedida em
30 de novembro de 1970, pelo Institu-
to Nacional de Identificação, em
Brasília, e José Anatélja) da Silva,
brasileiro, nascido aa- cidade de Al-
tinho Estado de Pernambuco, fun-
cionário público, solteiro, portador
da Carteira de Identidade número
118.160, expedida peio DFSP de Bra-
sília, em 30 de setembro de 1965, re-
sidente e domiciliado nesta Capital,
na Q. 42 — Lote 29, Setor Leste
(Gama), têm justa e contratada em
Sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada que se regerá pelo
Decreto 3.708 de 19 de janeiro de
1919, e pelas cláusulas e condições
seguintes:

Primeira — A scIcedatie girará sob
a denominação sadia). "Instaladora
Brasiliense Ltda." com sede em Bra-
sília, D. F., provisóriamente no Sl3S
— Bloco 19 — Edifício Casa de São
Paulo, sala 1004, podenao, entretan-
to, a sociedaue abril filiais, sucur-
sais ou escritôti ."; em qualquer parte
do território nacional.

Segunna — •,w...ce'ade é consti-
tuída por tempo incieterminado, ten-
do o início de Suas atividades a 2 de
janeiro de 1971.

Terceira — A sociedaue terá por
objetivo o negócio de prestação de
serviços de instalações elétricas e hi-
dráulicas e de pinturas e, decorações.

Quarta — Õ Carata social será de
Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros) di-

	

vidido em 6 (seis) mictas de 	
Cr$ 1.000,00 (humrir )1 cruzeiros)
cada uma, subscrita' s •e integraliza-
das pelos sócios cla- seguinte manei-
ra: A sócia Ana Vieira da Silva,
subscreve e integraltza, neste ato, em
moeda corrente nacional,. 3 (três)

	

quotas no montante de Cr$ 	
3.000,00 (três mli cinzeiros), e o só-

. cio José Anatólio - da Silva subscreve
3 (três) quotas, no montante de Cr$
3.000,00 (três mil cruzeiros) que in-
tegraliza, neste ato, cem um auto-
móvel, Marca Wolkswagem tipo
Kombi. ano 12, motor B 95.579

.Reg. Placa — DF 1.3592.,

FUNDAÇAO -DOS TRABALHADORES
NO COMERCIO DO ESTADO
DE MINAS GERAIS E GOIAS

. Reunião do Conselho
de Representantes

Pleito Eleitoral
Por este Edital, de conformidade

com os Estatutos e a legislação vigen-
te na qualidade de Presidente da Fe-
deração dos Trabalhadores no Comér-
cio do Estado de Minas Gerais e Goiás
convoco o Conselho de Representan-
tes da referida Entidade, a reunir-se
nos dias 5 e 6 de fevereiro de 1971,

quando ,serão procedidas is eleições
da Diretoria, Conselho Fiscal e Dele-
gados Representantes junto à Conte-
deraçáo e respectivos suplentes, o que
obedecerá os têrmos da Portaria Mi-
nisterial n° 40 de 21 de janeiro de
1965 e demais referentes as normas
estabelecidas para os pleitos eleitorais
em entidades sindicais de grau supe-
rior. A ordem do dia dos trabalhos
das sessões preparatórias e eleitoral,
será a seguinte:

Dia 5 de -fevereiro de 1971
11,00 horas:

a) Instalação pelo Presidente oa
entidade das sessões prepara:Atidas;

b) Leitura do Edital de Convoca-
ção:

c) Indicação da Mesa Diretora dos
Trabalhos eleitorais;

d) Qualificação das Delegações; —
e) Encerramento do prazo pafa re-

gistro de chapas.
Dia 6 de fevereiro de 1971

11,00. horas:
a) Leitura da Ata anterior,
b) Votação;
c) Apuração;
cl) Proclamação dos eleitos.

• Desde já fica aberto o prazo para
registro de chapas o que será encer-
rado às 11,00 horas cio dia 5 de feve-
reiro de 1971, podendo ser o registro
procedido na Secretaria da Entidade,
sita à Av. Afonso Pena 262, sala 1304,
13° andar, Belo Horizonte, Minas Ge-
rais, ou perante a Mesa Diretora dos
trabalhos eleitorais a ser constituída
na primeira sessão preparatória.

Qualquer • esclarecimento poderá ser
obtido na Secretaria desta Féderação
nos dias úteis das 8,30 às 17 horas.

Belo Horizonte, 8 de janeiro de 1971.
— Miguel Mendonça, Presidente.
(N° 124-B — 14-1-71 — ,Cr$ 35,00)

c) Sede: BS 5 Bloco A — Edifício
Casa de São Paulo, Salas 1.004 e
1.005, Brasília — Distrito Federal.

d) Objetivo da atividade: Presta-
ção de serviços profissionais de advo-
cacia é contabilidade, de audiária de
planejamento, de assistência Juralica
e contábil, de assessoramento e orien-
tação fiscal e tributária às amprOsas.

e) Capital da firma: Cr$ 25.000,00
(vinte e cinco Mil cruzeiros).

f) Forma de integralização: do ca-
pital: I) Pelas máquinas e apareams
de contabilidade Cr$ 10.200,a0 (das
mil e duzentos cruzeiros); pelos
moveis, equipamentos e instalações ..
Cr$ 8.800,00 (oito mil e oit,N:;.rf
cruzeiros); III) -Por um automfivel,
marca DKW, tipo Vemaguet, ano
1967, motor SV 062454, Placa do DF
n.° 2.0799, Cr$ 6.000,00 (seis mil cru-
zeiros).

g) Tempo de duração: Prazo inde-
terminado.

h) Qualificação do titular:- Nome:
Victorino Ribeiro Coelho.

Nacionalidade: brasileiro, natural
da cidade do Rio de Janeira, Estado
da Guanabara.

Estado Civil: Casado.
Profissão: Advogado, inscrição na

OAB sob o n.° 146, Seção do Distrito
Federal; técnico em contabilidade,
inscrição no CRC sob o nO 12.404
TGB.

atesidência e domicílio: QL 2-4 —
Casa 11, SHI-Sul.

Identidade: 1.158.671, expedida pe
lo _Instituto Félix Pacheco, em 12 de
janeiro de 1954.

i) Início das atividades: seis de ja-
neiro de 1971.

J) Administração: Cabe ao titular
que se responsabilizará ativa e pas-
sivamente, judicial e extraiumcial-
mente.

l) Extinção: A firma se extinguira
por vontade própria de seu titular ou
de acôrdo com o Art. 21, incisos I e
III do Código Civil Brasileiro.

m) Fôro: O de Brasília, DF, com
exclusão de qualquer outros.

Brasília, 6 de janeiro de 1971. —
Victorino Ribeiro Coelho.
(N.'' 109 — 13.1.71 — Cr$ 36,60)

REGISTRO DE FIRMA'
INDIVIDUAL

Declarações

a) Firma ou Razão Comercial: Bit-
tencourt Lapa da Rocha. "Sapataria
Lapa da Rocha"

b) Enderêço: Av. Marechal Deodo-
ro n° 351 — Planaltina, DF. — Te-
lefone: não tem.

c) Denúncia de Filiais: = Não tem.
d) Nome Civil por extenso: Bitten-

court Lapa da Rocha
e) Nacionalidade: Brasileira.
Naturalidade: Planaltina — Distrito

Federal.
Estado Civil: Casado.
Data Nascimento: 24 de outubro de

1930.
Residência: Av. Mal. Deodoro, 351

(fundos) — Planaltina, DF.
Profissão: Sapateiro.
Identidade n° RG n° 102.311 —

via, Carteira de ,Identidade.
Expedida pelo DFSP — Brasilia,

DF, em 22 de setembro de 1964.
a) A assinatura da Firma Comercial

por quem tem direito: Bitencourt La-
pa da Rocha.	 • é.

, g) Capital NCr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros).

h) Forma de Integralização do CO-
pitai: Totalmente integralizado nesta
data, em moeda corrente do Pais.

Prazo: indeterminado.

Parágrafo Unica. Os sócios as
acôrdo com a lei, limitam sua res-
ponsabilidade ao montante do os-
pitai social.
- Quinta —. As quotas da sociedade
são indivisíveis e não poderão ser
transferidas ou al.'ena.eas sem o ex-
presso consentimea to da sociedade,
cabendo o direto de preferência na
aquisição ao sócio se assim desejar.

Sexta — O afio social coincide com
o ano civil, encerrando-se o balan-
ço geral em 31 de dEzembro de cada
ano, e os lucros ou prejuízos apuro)-
deis serão distribuídos pelos sócios
em proporção de suas quotas.

Sétima — A gerência e adminis-
tração da sociedade caberá à sócia
Ana Vieira da Silva com- os podêres
constituir procuradores, ficando-lhe
entretanto, vedado o uso da firma
para negócios estrannos aos interes-
ses sociais.

Oitava — A titulo de Pro-Labore
a sócia gerente terá uma retirada
mensal de Cr$ 200,00 (duzentos
critzeiros), que poderá ser elevada
até os limites permitidos pela lei , do
Impôsto de Renda.

Nona — No caso de falecimento;
impedimento ou retirada de qualquer
sócio a sociedade .se disSolvera, pa-
gando o sócio aos herdeiros ou su-
cessares legais do sócio falecido, im-
pedido ou interdito, os seus haveres
apurados de aviado com o 'balanço
geral a ser levantado na data do
evento, sendo pagos 25% (vinte e
que a lei lhe confere inclusive o de
cinco por. cento) do que fôr apurado,
dentro dos 30 (trinta) dias contados
desta data, e o restante em 12
(doze) prestações mensais, iguais e
sucessivas.

FUNDO LEVY DE INVESTIMENTOS
"LEVYNVEST"

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL

C.G.C. n° 61.736.120/001
Ficam convocados os senhores con-

dôminos do Fundo Levy de Investi-
mentos — Levynvest -- para compa-
recerem a uma Assembléia Geral dos
condôminos a realizar-se no próximo
dia 1° de fevereiro de 1971, às 15 ho-
ras, nos escritórios da Administrado-
ra, sito na Capital do Estado de São
Paulo, à Rua Libero Badaró, 471, 9°
andar, para deliberarem a respeito da
seguinte ordem do dia:

Exame e - aprovação das contas do
exercício de 1970.

Exame e votação de proposta de al-
teração do regulamento db fundo
apresentada pela Administradora, in-
cluindo adaptação às exigências da
Resolução n° 145 do Banco Central do

0- texto integral da proposta acha-
se à disposição dos interessados nos
escritórios da Administradora.

São Paulo, 8 de janeiro de 1971. —
Esciltório Levy Sociedade Corretora
Ltda. Administradora ale Fundo Levy
de Investimentos — Levynvest. —
Eduardo Alfredo Levy Jr.
(N° 118-B — 144-71 — Cr$ 17,00)

Décima — Para as questões emer-
gentes do presente contrato fica
eleito o fôro ele El aSíláz , DF.

E, por assim estarem justos e con-
tratas, mandam datilografar -o pre-
sente em 3 (três) vias de igual teor
e forma que assinam com as tes-
temunhas abaixo declaradas.

Assinatura da filma por quem de
direito:

Instaladora Brasiliense Ltda. —
Ana Vieira da Silva.

Brasília, 22 de dê7.embro de 1970.
— Ana Vieira da Silva •--José Ana-
tólio da Silva.

Testemunha:
Magdalena Helena Corrêa R. Coe-

lh,o.

(N9 110-B — 13.1.71 — Cr$ 67,00)

LtITI CABELEREIROS
Contrato de Sociedade por Quotas de

Responsabilidade Limitada
Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial, Seção I — Parte I, de 3 de no-
vembro de 1970, página 9.347, na
cláusula- Primeira,

Onde se lê:
"Luti Cabelereiros"

Leia-se:
"Luti Cabelereiros Ltda."
No final, antes das assinaturas,

Onde se lê:
"Luti Cabelereiros"

Leia-se:
"Luti Cabelereiros Ltda."
(N9 136-B — 14-1-71 — Cr$ 10,00)

n 	

fio

REGISTRO DE FIRMA INDIVIDL AL
Declarações

a) Firma ou RazãoComercial:
Victorino Ribeiro Coelho'.

b) Denominação do Estabele
to: ProLege	 Escritório de Advo-
cacia e Contabilidade.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)
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DI;R!O OFICIAL -(Seção 1 — Parte 1)

b) Outras assuntes concernentes à
matéria em pauta. _ 	 • ,

Dia 5 de fevereiro de 1971, aa
horas:

a) Leitura, discussão e aprovação do
Crédito Suplementar da Prevasao Or-
çamentaria, para o exercido de 1971.

O) Outros assuntos concernentes a
matéria em pauta.	 '..•

Na falta de um numero legal 'an.
primeira convocação, os trabalhes da
presente assembléia realizar-se-ao re
segunda convocação, nos Mesmos dia
e' local, duns bilras apos, co mquatquer
quorum". •
Belo Horizonte, 8 de janeiro de 1271

- Migue? Mendonça, Presidente.
(N° 125-13' -`11-141 - Cr$ 27,00)

AUTOMAR BRAE1LIA E. Aa

	

C . G . C . (MF) N9 00 . 000 . (18 	 .
AssEMSLÉIA GERAL ExTRioRD).NÁRIA

Coa/ideação
Convidam-se' os Senhores Adm.:di-

tas de Autoraar Brasília S. aa, a te
reunirem em Assembléia Geria Ex-
tracirdinaria, a realizar-se na sede soa.
cial, nesta Capital, à Av. W-3, Que=
dia 513, Bloco "A", Loja 25, SCR.-ata;
no dia 2 de fevereiro de -1971 ás 14
(quatorze) horas, a fim de -delibera..
rem Obre a- seguinte ordem do dia:

a) Renúncia do Sr.. Direter-Presi-
dente, indispensável 110 processo de'
sua aposentadoria por tempo de ser's
viço junto ao INPS, e indicação do

•	 .	 .

substituto para desempenhar suas
funções;
b) Outros assuntos de interêsse
Bre.silia, 15 de janeiro de 1971.

José de Souza Garcia, Diretor,
Dias: 18, 19 e 20-1-71.

(N9 143B -- 15-1-71 - Cr$ 36.00)

DCMINIITM 8. A. -a- INDUSTRIA
E COMERCIO

(Era liquidação extrajadlcia:)
11 Convocação de Credores

O aseuidante da Dotainlato ,S.
- Indústria e Comércio, coni sede na
Capital do Estado digi São Paulo,
Rua Direita, 250, 229 andar, ao uso
de suas atribuições, ,e nos têrtries e
para os efeitos do Decreto-lei *mem
9.346, de 10-6-46, e do Decreto-lei
n9 685, de 17-7-69, e deinats legisla-
ção aplicável, convoca todos os ore?.dares da DonriniU111 S. A. - andús-
tria e Comércio a declararem seu
credites contra aquela empresa, no
prazo de 60 (Sessenta) dias, sob pena
de perda de seus direitos.

I -- As declarações de credidaS se-
cas, apresentadas em tras viste, na
sede da emprêsa, na Rua Direita mi-
mes, 250, 329 andar, na Capital do
Estado de São Paulo, das 14,30 ka
18,30 horas, em dias úteis, obedecendo
os requisitas do artigo 82 do Decreto-
/et u9 7.661, de 21-0-45.

— N'áo valerão para o Pre4eate
processo as declarações anteriormen-
ae feitas perante o Juizo da °cascar-

Gênero do Comercie: Prestação de
•erv.çois de aonsertes de cais:atua em
geral.

73 Data do inicia das oparaçoes: 1*
de fevereiro de 1971.

Brasala DF., 14 de janeiro de 1971,
- aztarteaurt Lapa da Rosna.
(R 123-B	 14-1-71 - Cra 113,00)

Eas1)14(aA.0 DOS
TR eiBALHADORES NO COMERCIO
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

E GOIAS'
Reunido (lo Conselho
de Representantes"

Na forma aos estatutos e legislas:ao
em vigor, convoco a todos os Sindica-
tos filiados, pelos 'seus membros se-
presentames junto a esta Federação,
para uma Assembléia Geral Ordinaria
a raamar-se no dia 5 de fevereiro de
1971, na sede social da Entidade, alta
á Av. Afonso Pena n° 262, 13° andas,
Bala 1.304, a fim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sabre o seguin-
te:

ORDEM DO DIA
Dia 5 de fevereiro de 1971, ás 14

noras:
a) Leitura, discussão e Etprovaçáo cio

Relatório e Contas da Diretoria, refe-
rentes ao exercício de 1970;

b) Outros assuntos concernentes a
matéria em pauta.

eia 5 de /evereiro de 1971, as 16
horas:

a) Leitura, discussão e aprov,a0ao da
proposta Orçamentária para 1972;

FUNDO AEROVIARIO
.	 E

CONSELHO AEROVIA,
RIO NACIONAL

àtAçÃo E REGULAMENTO

Divulgação na 1.a18

Preço: Cr$ 0.40
IS

st, 'À venda:
Na Guanabara"'

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves no-1
Agência 1: MIrtIsitriét

da Pezenda	 . •
Atende-se a pedidos pelo serviço

de Reenabalso Postal
Em Entale

NS Sede do D.I.N.

r	 • -

vde

Ja,nelro de 1971 •
data preventiva, extinta pelo Decima
to-lei ne 354, de, 1-8-68.

São Paplo, SP, 123 de novembro de
-1112atao d4 Tarso Moreno 14, -1eira, Liqüidante.

Dias 18, 19 e 201-71,
(N9 2.300 - 14 1-71 -- Cr$ 66,00)

	

dl	 nDECLAR,AÇA0
Ba1do1n5 Lopes de Azevedo. Médico

formado apela EscOla de Medicina e-
Saúde Pública dai Universidade Ca-
Vaia do Ealvador, I torna público, que
foi extrayiado o seu diploma de má-

	

'dico,	 ,,
Salvadds 11 de janeiro de 1971. -

Ba/doino Lopes de Azevedo.
Dias 18 'e 19-1-7L-

(N9 13713 I - 15-1-71 - Cr$ 10,00)

	

,	 , 
-f

SOLOMAQ S. A: 'MAQUINAS E
1, AIA'li

C.9.0. 33. 18375/001

	

sa•	eVfso •
São contf ldados osi senhores -acionis-tas a exercer no prezo de trinta dias

a contar cia publiMção do presente
avise, o dirZito de preferência à subs-
crição das ações dd aumento do ca-
pital social, aprovado pela Assembléia
Getal Dectraordilnáfia de 07-dez-10
na proporção das ações que possui-

	

1	 a
Brasília, n D F), 13 4e janeiro *de 1971- Cldudio iOscar de Carvalho Sant'

Anna, DIre ar Presitrte.'
(Dias: 16,', 18 e 19-1-71).

a(N° 128-B - 14.1. - -Cr$ 27,00)t -	 .
t

1

rem.

_ GOVÊRNO DO DXSTRITO FEDERAL
TtliMOS DE CONTRATOS.

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

Instrumento de Rescisão do Têrmo
de Convénio celebrado a 22 de mar-
ço dd 1967 entre a Companhia Ur-
banizadara da Nova Capital do
Brasil - "Novacap" e a Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos,
na forma que se segue:

A Companhia Urbanizadora da No-
va Capital do Brasil, ensprèsa pública,
com sede no Setor Bancário Norte,
em Brazilia, Distrito Federal, neste
ato designada simplesmente 	
"NOVACAP" e representada por seu
Superintendente, Doutor -Silvio Car-
los Pimenta Jaguaribe, brasileiro, mi-
mado, engenheiro, residente e domi-
ciliado era Brasília, -Distrito Federal
e a Emprêsa Brasileira de Correios e
Teléralos, 'representada na pessoa de
seu Delegado nesta Capital Federal,
Senhor Humberto Fleury Curado, de-
vidamente atitorizado pelo Senhor
Diretor-Geral do referido Departa-
mento, através da Portaria, número
2.288, de 21 de outubro de 1966 e des-
pacho do Excelentlsimo Senhor Pre-
sidente da República, publicado no
Diário Oficial da União de 3 de teve-
retro -de 1987, neste ato designada
"Distratante", abaixo assinados. Peio
presente instrumento, tendo em vista
a decisão da Diretoria, em sua 636*
sessão, de 24 de setembro de 1968 e
da 524, sessão, de 25 de setembro de
1968, do Cense/110 de Administração

•da "NOVACAP", e o que consta do
processo "NOVACAP" nainero
12.210/P, têm entre se jtista e Elven=
çada a rescisão do Convênio firmado
em 22 (vinte a dois) de março de
1987 (hum mil riocersaos e sessenta
e sete), de conformidade com as
cláusulas e• condições seguintes:

Primeira A "NDVACAP" e a
"DISTRATANTE", por êste instru-
mento, tendo em vista os têrmos do

Oficio mimem. 223-68, de 30 de maio
de 1968, do Engenheiro Chefe da
AGEP (Assessoria Geral. de Estudos
e Programação) da "NOVACAP",
fls. 54 (cinqüenta e quatro) do pro-
cesso referenciado, das decisões da
Diretoria, em sua 636a sessão, de 24

ao setembro de 1988 e da 524° sesisão,
de 25 de setembro de 1968, do Coase-
lho de Administração da "Novaaap"
e o que consta do referido processo,
documentos asses que ficam fazendo
parte integrante e dêste anstrumehto,
como se nêle transcrito houvesse si-
do, dão por rescindindo, como res-
cindido têm, - de mútuo o cornam
a,c6rdo, para todos os fine-e efeitos
de direito o' Convênio firmado entre

.ambas as partes em 22 (vinte e dois)
de março de 11187 (hum mil novecen-
tos e sessenta e sete).

Segunda - E,n2 conseqüência da
presente rescisão, a "NOVACAP" , se
obriga a devolver a "DIS'IltATANTE"
a importância de Cr$ 26.908,17 (vinte
e seis mil, novecentos e oito cruzeiSoe
Snovos e dezessete centavos), cerres-
pendente ao depósito creditado à
"NOVACAP" pela "DISTRATANTE"
para ocorrer as despesas dos serviçps

ilprevistas no referido Convênio q e
ora se rescinde, conforme parecer °
156, protocolo n° 29.139-67, datada e
23 de setembro de 1968, de falhas 412,
e autorizações,da Diretoria da "No-

AGRIC3ErliNTAAVRDODUÇÃO1

Sociedade de Abastecimento
de Brasília S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

Edital n.9 01-71
Nos térreos do item 9. do artigo 10

dos Estatutos Sociais da Sociedade de

antro, Por oensider
tente o Convénio 2118C	 o.

E, por estarem assim justas e con-
tratados, Mandaram elaborar o pre-
sente •instramento -eml, sete (7) 'visa! •de igual teora; para um só efeito, sem
rasuras ou ..4 ..enclas, (que depois', de
lido e achada' cenfornie, na Oreiença
de duas testemunhada; vai por todos
assinado para que -produza seus jurí-
dicos e legais efeitos.

Brasília, '7 de novemiro de 1969. -
Pela "NOVACAP" 	 'Silvio CarlosPiMenta Jageurribe.	 Pelo "Distra-tante" - IltsMbetto .Pleury Curado.

Testemtinha3. Nice de Mattos Al-
meida - Robbrto de Oliveira Cruz.

Medita, 14 de janeira de 1971.
sviende Mar(a' Vilela ourado.'Oficio

PREÇO DÉST'n EREMPLAR, cr$ 0,30

Iracapu'em sua 6361. Sessão, .e do Con-
selha de adthinistra ao em sua 524',
sessão, datadas res tivarnente de'
24 de setembro-de 1889 825 de setem-
bro de 1968.i

Terceira J..- Por fti em da presente
rescisão, a a NOVAC " e a, 	

	

"DISTRATAITTE" se Iâo Mútua e re 	

	

eaproca quitação e exaessamente de		sistem do direito 4, qualquer sada	
mação "que iorvcnti tenham ou
possain ter tio futur4, um contra o

como

EDITAIS E AVISOS
,

Abastecimento - 4e Braslila B. A. -1/4
"8A.B", ficam os senhores acionistas
convocados paM se 'retinirem às 10 .
(dez) horas do;dia 25 de janeiro de
1971, na sede pkovisória da Emprèsa,
situada no 4.° andar do bloco 1I da
Esplanada dos ntinistérics, nesta Ca-
Atai; Para tratar dos seguintes as-
suntos:

1) alteração dos Estattitos.
2) eleição de Diretores e' 3) assuntes géraià '
13real11a, 13 deli jandro de 1971. . -‘ 1

tendente.	 s _-
Edgar Pedro . besto =Ria.l, .Superin-.

(N.° 121-B -' 111-71 H Cr$ 24,00)s

Ri

(Dias: }4, 15 k ist.1.71).


